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RESUMO 

 

A presente pesquisa tem como objetivo analisar as problemáticas relacionadas aos espaços que 

carregam denominações de agentes ligados direta ou indiretamente à ditadura militar, com foco 

no município de Fortaleza, utilizando como estudo de caso o Mausoléu Castelo Branco. O 

trabalho priorizará uma abordagem sob a perspectiva da justiça de transição e seus eixos 

temáticos, especialmente o direito à memória e às reparações. Partindo do pressuposto de que 

o Estado deve promover ações para lidar com as violações de direitos humanos ocorridas 

durante esse período de exceção, argumenta-se que a manutenção dessas denominações nos 

espaços públicos viola aspectos transicionais e suscita debates sobre as ações que ainda 

enfrentam resistências. A justiça de transição estabelece que os Estados têm o dever de 

assegurar o direito à verdade, à memória e às reparações para as vítimas de regimes autoritários. 

Manter denominações que homenageiam agentes da ditadura contraria esses princípios, 

perpetuando a glorificação de figuras associadas à repressão e à violência estatal, impedindo a 

superação e a cura das feridas históricas, além de representar uma afronta ao reconhecimento e 

reparação das vítimas. Nesse contexto, serão exploradas as relações entre patrimônio, memória, 

esquecimento, perdão e anistia, além de investigadas as legislações e competências locais e 

federais. O estudo de caso do Mausoléu Castelo Branco será utilizado para examinar como 

esses debates têm sido enfrentados no município de Fortaleza, tanto sob a perspectiva 

institucional quanto popular. O percurso metodológico desta pesquisa empírica inclui a revisão 

de literatura, que abordará as questões teóricas que permeiam as relações entre direito, 

patrimônios, memória, esquecimento, justiça de transição, perdão e anistia; pesquisa 

documental sobre legislações, processos legislativos, administrativos e decisões políticas; bem 

como entrevistas semiestruturadas e aplicação de questionários para a coleta de fontes no estudo 

de caso.  

 

Palavras-chave: Justiça de Transição; Patrimônio; Memória; Mausoléu Castelo Branco; 

Reparações. 



 

 

ABSTRACT 

 

The aim of this research is to analyze the problems related to spaces that bear the names of 

agents directly or indirectly linked to the Military Dictatorship, with a focus on the municipality 

of Fortaleza, using the Castelo Branco Mausoleum as a case study. The main focus of the work 

will be an approach from the perspective of transitional justice and its thematic axes, especially 

the right to memory and reparations. Based on the assumption that the state must promote 

actions to deal with the human rights violations that occurred during this period of exception, 

it is argued that maintaining these denominations in public spaces violates transitional aspects 

and raises debates about actions that still face resistance. Transitional justice establishes that 

states have a duty to ensure the right to truth, memory and reparations for victims of 

authoritarian regimes. Maintaining names that honor agents of the dictatorship goes against 

these principles, perpetuating the glorification of figures associated with repression and state 

violence, preventing the overcoming and healing of historical wounds, as well as representing 

an affront to the recognition and reparation of victims. In this context, the relationships between 

heritage, memory, forgetfulness, forgiveness and amnesty will be explored, as well as local and 

federal legislation and powers. The case study of the Castelo Branco Mausoleum will be used 

to examine how these debates have been dealt with in the municipality of Fortaleza, both from 

an institutional and popular perspective. The methodological path of this empirical research 

includes a literature review, which will address the theoretical issues that permeate the 

relationships between law, heritage, memory, forgetting, transitional justice, forgiveness and 

amnesty; documentary research on legislation, legislative and administrative processes and 

political decisions; as well as semi-structured interviews and the application of questionnaires 

to collect sources in the case study.  

 

Keywords: Transitional Justice; Heritage; Memory; Castelo Branco Mausoleum; Reparations. 
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INTRODUÇÃO 

 

 Os períodos de exceção, independentemente de suas durações, deixam marcas e 

cicatrizes na democracia que são difíceis de reparar e esquecer. Considerando determinados 

contextos e aspectos, os contrastes e tensões do que é “democrático” e “não democrático” se 

perpetuam numa autêntica disputa que envolve discursos, ações e a própria materialização nos 

espaços.  

Durante a transição de um regime autoritário para a democracia, não são envolvidas 

apenas mudanças institucionais e legais, mas também um profundo processo de reconfiguração 

da memória. Esse aspecto intangível orienta os parâmetros e caminhos das sociedades que 

atravessam violentos períodos de exceção e, por isso, enfrenta resistências, tornando-se alvo de 

disputas entre grupos políticos diversos. 

Os 21 anos de ditadura militar no Brasil deixaram um legado complexo e profundo que 

atravessa inúmeras instâncias da sociedade. No contexto político, é evidente a influência desse 

período nas estruturas de poder e nas práticas políticas e judiciais, com resquícios autoritários 

ainda perceptíveis em determinadas instituições. Ademais, a legislação desse período reflete os 

valores e projetos da época, alguns dos quais ainda ressoam no sistema legal contemporâneo, 

tomando como exemplo da Lei de Anistia (Lei nº 6.683/1979), que permanece produzindo 

efeitos no espaço-tempo atual, conforme será visto no decorrer deste trabalho.  

Por outro lado, as heranças da ditadura também se manifestam nos espaços públicos, 

tanto pela existência (ou inexistência) de lugares de memória — conceito que será devidamente 

abordado nesta dissertação — como através das denominações de espaços que homenageiam e 

referenciam agentes públicos envolvidos de forma direta ou indireta na violação dos direitos 

humanos durante o período de exceção.  

Esses vestígios da ditadura militar passíveis de se ler no espaço urbano das cidades — 

nas paisagens memoriais e espaços públicos — revelam as lacunas das instituições responsáveis 

pelas reparações durante o período pós-exceção, tornando-se importantes chaves de leitura para 

a compreensão desses legados. Por outro lado, podem revelar que as instituições culturais 

também são de capazes referendar essas escolhas sob a perspectiva histórica, da arquitetura ou 

da arte.  

Em uma perspectiva que busca demarcar o percurso das lutas durante o regime militar, 

compreende-se que os espaços disputados são o lócus da ação política, do espaço instituído e 
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campo das intensas disputas pela memória pós-exceção. Afinal, a compreensão dos espaços 

urbanos como palcos de disputas políticas revela que eles são, sobretudo, recortes da memória.  

Esses espaços não são meramente passivos; pelo contrário, sofrem transformações 

decorrentes das disputas sobre a memória, onde cada nome ou monumento configura uma 

narrativa sobre o passado, mas que também se manifesta no presente e pode se perpetuar no 

futuro. As denominações desses espaços constituem parte indissociável da cultura de uma 

sociedade, pois refletem as formas pelas quais a população interpreta, resiste e se apropria das 

marcas e cicatrizes deixadas por períodos de violações aos direitos humanos. 

Nesse contexto, a legislação atua como peça-chave por meio de sua função 

intermediária, desafiando o Estado, por meio de instrumentos normativos, a conciliar diferentes 

visões e interesses — daqueles que defendem a permanência de determinadas homenagens e 

daqueles que exigem uma ruptura com o passado autoritário, em favor do direito à memória, à 

verdade e à justiça. 

É a partir desse embate que o esquecimento também se configura como um método de 

instrumentalização da impunidade. Ao mesmo tempo que esse mecanismo funciona como um 

direito para aqueles que sofreram o trauma e não querem lembrar, permite também que 

determinados aspectos do legado autoritário — como a manutenção dos nomes daqueles que 

participaram de violações sistemáticas de direitos humanos nos espaços físicos — sejam 

reinterpretados de maneira a ocultar a violência sociopolítica. 

Contudo, é importante destacar que essas disputas não se limitam ao campo político 

formal, mas se desdobram em múltiplas esferas de atuação, onde militantes, membros de 

movimentos sociais, parlamentares, gestores públicos e integrantes do Judiciário compõem um 

cenário multifacetado de agentes que operam e influenciam as transformações desses lugares. 

Esses embates, muitas vezes despercebidos no cotidiano, geram efeitos perceptíveis que 

impactam diretamente a vivência e a identidade da comunidade que, com certa frequência, se 

depara com a tensão entre narrativas dissonantes. 

Assim, esses processos de contraponto —  entre a manutenção e a perpetuação de 

símbolos que exaltam um passado autoritário e as iniciativas que buscam a irrupção de uma 

nova narrativa fundamentada nos pilares da justiça de transição — se configuram como chaves 

de leitura para o processo de produção cultural de uma memória crítica. O que está em jogo vai 

muito além da renomeação dos espaços; trata-se da efetivação do direito à memória, à verdade 

e à justiça, além da dignidade humana.  

Em consonância com as questões abordadas anteriormente, o estudo será guiado pela 

análise das seguintes problemáticas: face à perpetuação de narrativas autoritárias remanescentes 
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da ditadura militar no espaço público, de que forma as relações entre democracia, reparações e 

memória podem ser lidas na paisagem memorial de Fortaleza? Quais têm sido os debates 

levantados pela opinião pública sobre o tema? De que forma o caso do Mausoléu Castelo 

Branco pode ser lido como um marco na justiça de transição em Fortaleza?  

O presente trabalho tem como objetivo analisar os problemas decorrentes da designação 

de espaços públicos com a nominação de apoiadores da ditadura civil-militar de 1964, sob o 

viés da justiça de transição e da proteção jurídica ao patrimônio cultural, tendo como marco 

referencial o monumento Mausoléu Castelo Branco, em Fortaleza. 

O monumento foi tombado pela administração estadual em 2011 e registrado no Livro 

de Tombo, instrumento destinado ao registro de bens caracterizados como de valor excepcional 

para o Estado do Ceará, seja por seu valor histórico, artístico, paisagístico ou simbólico. A partir 

desse marco, será utilizado o termo patrimônio para se referir ao Mausoléu Castelo Branco em 

diversos momentos deste trabalho.  

A justificativa pelo objetivo foi consolidada a partir das pesquisas que o autor já 

realizava junto à temática de justiça de transição e direitos culturais, sendo membro de grupos 

de estudo que abordam as relações entre direitos culturais, patrimônios e as transformações 

decorrentes de conflitos sociais. Além disso, a pesquisa também se vincula à linha de pesquisa 

“Estado, Conflito e Direitos Fundamentais”, da qual o autor faz parte.  

A dissertação foi dividida em quatro capítulos. Para contemplar os objetivos definidos, 

foram adotadas diferentes técnicas de pesquisa que seguem as propostas estabelecidas. O 

primeiro capítulo aborda, a partir de uma revisão bibliográfica, as interseções entre memória, 

esquecimento, patrimônio, perdão, anistia e justiça de transição, com foco no eixo do direito à 

memória e reparações. Além disso, são apresentados casos práticos, tanto no Brasil quanto no 

exterior, que ilustram como a temática é abordada, além da presença dos antimonumentos e 

escrachos como formas de irrupção da memória não hegemônica. Esse arcabouço 

interdisciplinar integrou conceitos dos campos da história, ciências sociais, ciência política e 

direito. 

O segundo capítulo consiste em uma pesquisa documental e legislativa destinada a 

examinar as noções jurídicas pertinentes ao patrimônio. Esse capítulo abrange questões 

relacionadas às competências para preservação e proteção desses espaços e patrimônios 

culturais, as legislações envolvidas no debate em torno do tema, e as possibilidades de 

alterações dessas denominações — ilustrando a temática com casos práticos ocorridos no 

Brasil. A análise dessas legislações aborda os aspectos do federalismo cooperativo, iniciando-

se nas leis federais e estendendo-se à legislação municipal de Fortaleza, perpassando também 
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normas estaduais, como a Constituição do Estado do Ceará e o Código do Patrimônio Cultural 

do Ceará.   

 Durante a investigação dessas legislações, foi dado enfoque à Lei Estadual nº 

16.832/2019, analisando suas disposições, discursos, processo de tramitação, propósitos, usos 

e influências — a exemplo de leis existentes em Sergipe e no Maranhão. Investigar a estrutura 

interna dessa lei, especialmente os elementos citados, torna-se uma importante chave de leitura 

para compreender como o aparelho legislativo reagiu enquanto local privilegiado dos intensos 

debates e discursos que compõem a problemática exposta. As supressões, vetos, aprovações e 

falas descortinam as reais percepções de cada um desses representantes acerca da sensível 

relação entre os espaços urbanos, suas representações enquanto paisagens memoriais e a 

história da ditadura militar brasileira. 

Em uma etapa empírica da dissertação, buscou-se, por meio de um estudo de caso, 

analisar os debates e opiniões públicas que permeiam as questões teóricas lançadas durante a 

pesquisa. O terceiro capítulo expôs, através de uma historicização do caso envolvendo o 

Mausoléu Castelo Branco, as problematizações relativas às interseções entre justiça de 

transição — especialmente as que envolvem o direito à memória e reparações — e os 

patrimônios que portam denominações e homenagens aos perpetradores da Ditadura Militar. O 

estudo foi utilizado para a análise de um fenômeno concreto, com o objetivo de realizar 

inferências acerca das relações entre memória e esquecimento, ações e omissões, e os esforços 

e indiferenças em torno das reparações pós-ditadura militar, numa visão que engloba tanto as 

instituições quanto à população.  

O trabalho utilizou a modelagem de Yin (2010) para a coleta de informações e 

documentos, com o objetivo de construir o caso considerando três camadas: o contexto, o caso 

em si e o interior do caso. Para a construção do caso em si, foram utilizados documentos e 

fontes históricas que abordam desde o contexto de criação do Mausoléu Castelo Branco, 

inaugurado em 1972, até o momento em que houve a decisão de remoção do espaço, em 2023, 

atravessando especialmente os contextos recentes de acirrados debates políticos em torno das 

representações do local. Assim, objetivou-se desvelar as intenções, usos e discursos durante os 

processos de criação e extinção da homenagem. 

 Para elaborar a conjuntura e interior do caso, partiu-se de entrevistas semiestruturadas 

com informantes privilegiados sobre o caso, buscando captar a perspectiva, opiniões e posições 

sobre o tema. Esses informantes privilegiados, também conhecidos como informantes de 

experiência, são pessoas que vivenciaram eventos ligados à pesquisa ou adquiriram 
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conhecimento para fornecer informações mais precisas sobre o assunto (Pires, 2006; Xavier, 

2017). 

 Durante os meses de agosto e setembro de 2024, foram entrevistados indivíduos com 

proximidade ao tema abordado. A seleção dos entrevistados visou incluir pessoas com 

diferentes funções e cargos, como parlamentares e servidores públicos, além de militantes 

pertencentes a organizações sociais, e pesquisadores no campo da justiça de transição. As 

entrevistas permitiram abordar os contornos das disputas políticas que envolvem esses espaços, 

tanto na capital cearense quanto em outras localidades, a partir da vivência, experiência e 

conhecimento dos entrevistados.  

 O quarto e último capítulo apresenta, como complemento ao estudo de caso, um estudo 

de campo composto pela aplicação de 150 questionários. Estes foram aplicados no período de 

12 a 13 de setembro de 2024 nos campi da Universidade Federal do Ceará, e no dia 10 de 

dezembro, na Praia de Iracema e no Calçadão da Beira-Mar.  

 É importante destacar que tanto as entrevistas quanto os questionários aplicados 

seguiram parâmetros éticos de pesquisas em ciências sociais aplicadas, conforme as orientações 

e recomendações estabelecidas pelas resoluções 466/12 e 510/16 do Conselho Nacional de 

Saúde. Aos entrevistados foi apresentado o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(APÊNDICE I), que esclarece o teor e objetivos da pesquisa, os procedimentos de gravação, 

transcrição, armazenamento e publicização do conteúdo, garantindo também o  anonimato, o 

direito à desistência e a possibilidade de remoção do conteúdo, caso desejassem.  

 Também foram explicados os riscos mínimos, como a possibilidade de constrangimento 

ou desconforto decorrentes das perguntas formuladas. Além disso, ficou esclarecido que os 

dados coletados, que compõem o corpus documental deste trabalho, poderão ser apresentados 

em eventos acadêmicos e publicados no formato de livro ou em artigos especializados em 

periódicos nacionais ou estrangeiros.  

 Quanto aos questionários, as perguntas foram elaboradas juntamente com o orientador 

para investigar como a coletividade se relaciona com o Mausoléu Castelo Branco e os debates 

que o envolvem, utilizando uma linguagem clara e simples, sem entrar em tópicos 

excessivamente complexos. Foram adotados os cuidados éticos para responder aos 

questionamentos dos entrevistados sem qualquer viés ideológico. Os dados foram tratados 

exclusivamente pelo autor entre setembro e dezembro de 2024, armazenados em uma pasta 

física de acesso restrito, e somente os resultados finais foram compartilhados com o orientador, 

o coorientador e os leitores desta dissertação. Além disso, aos participantes foi garantido 

completamente o anonimato.  
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1. O ESFORÇO PARA LEMBRAR E A VONTADE DE ESQUECER: PATRIMÔNIO, 

MEMÓRIA E ESQUECIMENTO PÓS-DITADURA MILITAR 

 

A ditadura civil-militar brasileira (1964-1985), um dos vários regimes autoritários 

ocorridos entre os anos 1960 e 1980 na América Latina (Gargarella, 2016), deixou fissuras na 

democracia, sendo uma delas as tensões entre memória e esquecimento passíveis de se ler nos 

espaços urbanos das cidades. Essas disputas pela memória podem acometer três critérios: os 

acontecimentos, os personagens e os lugares (Pollak, 1992). As disputas que envolvem os dois 

primeiros são mais simples de perceber, especialmente após vivenciar um período recente em 

que figuras ligadas à ditadura militar foram enaltecidos como “heróis”1 e a própria existência 

do regime foi questionada por apoiadores do regime militar2.  

Contudo, as disputas em torno dos lugares se tornam mais complexas de mapear por se 

tratar da memória dos grupos subalternos e sua preservação face ao domínio de narrativas 

hegemônicas. Elas envolvem, sobretudo, uma disputa que abrange noções de memória coletiva 

e identidade nos espaços concretos ao mesmo tempo em que determinados lugares, a exemplo 

de monumentos e memoriais, transparecem relações de dominação e subalternidade, projetando 

também a imposição de memórias oficiais, narrativas e discursos dominantes que atuam como 

forma de controle social (Rosas, 2023). 

A memória coletiva, para Halbwachs (1990) é o conjunto de memórias compartilhadas 

por um grupo social, moldada pelas interações, tradições e estruturas simbólicas que sustentam 

esse grupo. Ele argumenta que a memória individual não se trata de um fenômeno isolado, mas 

é construída e reconstruída a partir da influência das relações sociais e dos discursos coletivos 

que perpassam a comunidade. Em síntese, a memória coletiva não é simplesmente o oposto da 

memória individual, tampouco a soma de recordações individuais, mas sim um produto social 

que fornece o contexto e os moldes para que a sociedade interprete e recorde o passado.  

 Esse quadro expõe também as tensões entre a memória e a história, a partir da distinção 

do que é uma narrativa histórica e o que são os “enquadramentos da memória”, definidos por 

Halbwachs. Como objeto de estudo desse trabalho, está o Mausoléu Castelo Branco, parte do 

conjunto do Palácio da Abolição, sede do Governo do Estado do Ceará, localizada no município 

 
1
 Durante uma sessão no Conselho de Ética em 2016, Jair Bolsonaro, até então deputado federal do Rio de Janeiro, 

declarou que o coronel e torturador da Ditadura Militar, Carlos Brilhante Ustra, se tratava de um “herói brasileiro” 

(G1, 2016).  
2
 O ex-presidente Bolsonaro afirmou em entrevista concedida ao jornalista José Luiz Datena, exibida pela TV 

Bandeirantes em 27 de março de 2019, que no Brasil não houve Ditadura Militar, utilizando como argumento 

principal o fato de que existiu uma “transição pacífica” durante os anos 1980 e que, por esse motivo, o regime 

político não poderia ser caracterizado como uma ditadura (Agência Brasil, 2019).  
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de Fortaleza. O lugar é, há alguns anos, o centro do debate vivo em torno da memória instituída 

e da memória instituinte da ditadura militar na cidade e dos trabalhos de memória e produções 

propositais de esquecimento e silenciamento que envolvem não apenas as instituições públicas, 

mas também a sociedade em um quadro geral. Essas são importantes chaves de leitura que 

auxiliam na problematização dos lugares que carregam representações de figuras ligadas à 

ditadura militar brasileira. 

 Para problematizar esses espaços e, no caso deste trabalho, mais especificamente, o 

Mausoléu Castelo Branco — objeto central deste trabalho —, faz-se necessário, antes, inserir e 

dialogar com outros conceitos como “lugares de memória”; “memória instituinte e instituída”, 

“memória oficial”; “enquadramento da memória”. De forma mais superficial, também serão 

abordados outros conceitos como “memória popular”; “contramemória” e “memórias 

traumáticas”. Esses conceitos fornecerão um suporte teórico para um debate mais 

contextualizado nos capítulos seguintes.  

 

1.1 ENTRE A MEMÓRIA E O ESQUECIMENTO: CONCEITOS ESTRATÉGICOS, 

NARRATIVAS E CHAVES DE INTERPRETAÇÃO  

 

 A construção do conceito de memória nas ciências humanas e sociais implica, 

preliminarmente, em investigar “a forma como é construída” e “por quem é construída”. As 

respostas dessas indagações, levantadas como métodos de investigação das raízes axiológicas 

do conceito, variam conforme a perspectiva do observador em relação ao objeto observado.  

 Se considerar uma visão mais crítica das estruturas e fundamentos da memória, nota-se 

um arcabouço capaz de esclarecer as influências da política na construção da memória e o 

quanto a “produção” dessa memória se torna vítima dos processos políticos e sociais. As 

relações do homem com a política, do homem com o lugar e, especialmente, da política com o 

lugar, revelam as intenções e propósitos dos personagens que habitam esses espaços. Em suma, 

os contextos políticos são capazes de alterar as dinâmicas e percepções da memória acerca do 

espaço, assim como a memória tornou-se significativa como símbolo e representação de poder 

e influência cultural, social e política. (Hutton, 2005). 

 Compreendendo que o ser humano, em sua condição de ator social, possui o papel de 

construir, significar e ressignificar lugares e espaços por meio das ações, discursos e 

interpretações políticas e ideológicas do ambiente ao seu redor, foi possível testemunhar uma 

transformação no papel das cidades, tornando-se estas esferas de negociação em relação às 

narrativas históricas, especialmente pelo caráter de materialidade e mutabilidade da memória 
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(Hatuka, 2017). Pode-se destacar que foram essas características que concederam a 

oportunidade para que esses atores sociais negassem ou contestassem símbolos, imagens e 

memórias dos lugares, estabelecendo complexas relações entre esses elementos e as narrativas 

presentes (Hatuka, 2017).  

 A mutabilidade, e até a seletividade da memória, foram também alvo de observações de 

Pollak (1989), que estabeleceu a memória como um objeto disputado, dinâmico, construído, 

sujeito a mudanças constantes e a um processo de “negociação” para conciliar memórias 

coletivas e individuais. Para Maurice Halbwachs (1990), a memória que sustenta a continuidade 

se baseia, por sua vez, na permanência do espaço ou na manutenção das características adotadas 

pelos agentes dominantes em relação a essa porção do espaço, considerando essas 

características como espécies de apropriações, sendo um exemplo as denominações e as 

próprias representações significativas dos espaços. 

 Assim, a memória, um fenômeno até então reconhecido como uma experiência 

individual, passa a englobar também o sentido de coletividade e construção social. O historiador 

francês Pierre Nora (1993) também teceu importantes notas sobre as interseções entre o homem, 

a memória e o lugar. Por meio do conceito de “lugares de memória”, Nora destacou como esses 

lugares não preservam apenas objetos e documentos, mas também carregam uma carga 

simbólica que os tornam pontos focais para a memória coletiva.  

Ao mesmo tempo, o autor aponta como esses lugares se constroem e se guiam a partir 

da percepção de que não há uma memória espontânea, mas sim uma memória artificial, na qual 

é necessário, a cada instante, criar novos arquivos e organizar celebrações, sempre guiada no 

artifício e na  vontade de uma “coletividade fundamentalmente envolvida em sua transformação 

e renovação” (Nora, 1993, p. 13). Através dos três sentidos – material, simbólico e funcional, 

Nora construiu a noção de que, para ser “lugar de memória”, seria necessário que a imaginação, 

ou por que não uma dimensão do imaginário social, investisse nesse lugar uma “aura simbólica” 

(Nora, 1993). 

Mas compreender esse processo de simbolização como instrumento indispensável para 

a caracterização do que é ou não um lugar de memória desperta alguns questionamentos, como, 

por exemplo, quem simboliza esses lugares, e, não menos importante, a partir das diferentes 

interpretações sociais, culturais e políticas dos acontecimentos na história, como funciona o 

processo de atribuição simbólica desses lugares. São as reflexões em torno dessas 

problematizações que permearão o estudo a seguir.   

Para tentar responder ao questionamento sobre “quem simboliza esses lugares”, é 

interessante explorar as antinomias que Heloísa Greco (2003) intitulou como tensões entre a 
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memória instituinte e a memória instituída que marcaram o processo de anistia, ainda no 

contexto da ditadura militar, mas que se encontram inseridas no registro da disputa entre 

memória e esquecimento. Os conflitos entre o instituinte e o instituído estão representados 

quando se examina a fundo os discursos e propósitos da anistia no período de transição 

controlada, ainda durante a gestão de Ernesto Geisel.  

Para a autora, a memória instituinte é a memória que representa os esforços dos 

militantes pelo fim da ditadura militar na busca por uma “anistia ampla, geral e irrestrita”. É 

também denominada de “contramemória” e se refere aos esforços para a construção de um 

espaço político, independente e autônomo que confronta a memória instituída, isto é, a 

“memória oficial” (Greco, 2003), produzida a partir da perspectiva dos que detinham o controle 

dos canais e poderes institucionais — espaço instituído ou esfera do institucional  — visando a 

construção de um discurso hegemônico e marcado pela “concessão” de uma anistia parcial e 

recíproca, simbolizando assim o esquecimento. Essa memória oficial traz como âmago a 

dependência da censura e celebrações artificiais para exteriorizar relações de poder e dominação 

subversiva.  

Greco (2003) traz como chave de leitura o fato de que o passado recente tornou-se objeto 

de uma disputa acirrada entre memórias concorrentes e excludentes, em que a “memória das 

lutas” busca contestar a apropriação indevida da memória histórica pelo poder constituído e 

desconstruir a memória oficial, ou seja, a memória militar (Greco, 2003). Ainda que o contexto 

exposto pela historiadora seja enquadrado e aplicável ao instituto da anistia e sua disputa no 

campo político e social, as noções podem ser extraídas para tratar sobre que tipo de memória 

sobressai perante a outra e, especialmente, como essas memórias disputadas são utilizadas. 

A anistia, no contexto da história brasileira, assumiu múltiplos significados, 

evidenciando-se como uma “palavra-viva” em constante transformação. Nesse percurso 

histórico, a anistia oscilou figurativamente em um pêndulo semântico e paradoxal, 

representando, ao mesmo tempo, liberdade e repressão — e, em determinados momentos, 

ambas simultaneamente.  

Paulo Abrão e Marcelo Torelly dividem a disputa pela anistia em três fases, tendo, 

em cada uma, um significado distinto. Para os autores, na primeira fase, os movimentos 

sociais demandavam liberdade; na segunda, reparação e memória; e, por fim, em um contexto 

mais recente de aplicação dos mecanismos de justiça de transição, verdade e justiça (Abrão; 

Torelly, 2012). 

Contudo, a assimilação do significado de anistia pelas instituições políticas brasileiras 

assumiu outra direção. Ainda que a anistia tenha desempenhado o papel de encerrar uma grave 
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desordem política que comprometia a paz civil, conceito caracterizado por Paul Ricoeur (2008) 

como intrínseco da própria anistia, ela também assumiu o papel de esquecimento institucional, 

estabelecendo uma relação profunda e velada com um passado declarado proibido, intocável, e 

de difícil revisão, tal qual uma amnésia comandada.  

  Um exemplo disso é o processo legislativo que resultou na criação da Comissão de 

Anistia. Na Exposição de Motivos Interministerial nº 00137, os Ministros de Estado 

responsáveis pela formulação da medida, José Gregori (Justiça), Martus Tavares (Planejamento, 

Orçamento e Gestão) e Geraldo Magela (Defesa), justificaram que o propósito da Medida 

Provisória era: 

Atender, exatamente, o significado do termo “anistia”, que, desde a sua primeira 

notícia histórica, datada no ano 403 a.C., na Grécia, proposta por Trasíbulo aos 

“Trinta Tiranos Expulsos”, foi sinônimo de uma forma de esquecimento de 

interesse coletivo, estabelecido com o propósito de tornar sem efeitos fatos 

pretéritos, voltando-se para uma pacificação geral e reconstrução futura (Brasil, 

2001, § 3º.). 

 

Um caso recente que oferece uma visão privilegiada sobre como essa memória oficial 

da ditadura militar resiste e se perpetua no tempo e no espaço pôde ser observado durante o 

julgamento da Ação de Descumprimento de Preceitos Fundamentais (ADPF) nº 153, em 20103. 

Durante o julgamento que introduziu o debate a respeito da inconstitucionalidade de 

determinados trechos da Lei da Anistia (Lei nº 6.683/1978), foram testemunhadas diversas 

manifestações de ministros do Supremo Tribunal Federal, como Ellen Gracie e Celso de Mello, 

em harmonia com os discursos oficiais articulados durante o período de exceção, especialmente 

trechos em que os magistrados atribuíam à luta pela anistia os termos “perdão”, “reconciliação” 

e “pacificação nacional”, quando a documentação histórica da época apontava para outra 

direção (Marques, 2018). 

Pensar nessa perpetuação dos discursos oficiais como manifestações hegemônicas leva 

a refletir sobre Michel Foucault (1974) e suas ponderações a respeito da “Memória Popular”. 

Para o filósofo e historiador francês, a memória popular trata da consciência daqueles que são 

impossibilitados sistematicamente de escrever, produzir livros e elaborar os próprios relatos 

históricos, mas que, por meio da transmissão oral e outras formas de difusão de conhecimento, 

imortalizaram a memória das lutas diante do processo de marginalização social (Foucault, 

1974). Para Foucault, o poder dominante viabiliza a obstrução dessa memória popular, citando 

como exemplo a história dos trabalhadores no final do século XIX e o autoconhecimento sobre 

 
3
 Para aprofundamento a respeito da ADPF 153, ler: Julgar o passado? Verdade Histórica e Verdade Judicial na 

ADPF 153, (Marques, 2018).  
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a história e tradição sindical, conhecimento esse que diminuiu de forma progressiva e 

perceptível. No entendimento de Foucault (1974, p. 25): 

Uma vez que a memória é, na verdade, um fator muito importante na luta (realmente, 

de fato, as lutas se desenvolvem em uma espécie de avanço consciente da história), se 

alguém controla a memória das pessoas, controla seu dinamismo. E também controla 

sua experiência, seu conhecimento das lutas anteriores. Exatamente o que foi a 

Resistência, não deve mais ser conhecido. 

Esse poder dominante utiliza-se da aliança entre dominação e memória para satisfazer 

a eloquente necessidade de explicitar sua própria origem, sob uma perspectiva de legitimação, 

usurpando diferentes dimensões temporais e estabelecendo formas para que seus feitos sejam 

“narrados, decantados, eternizados e arquivados em monumentos” (Assmann, 2011, p. 151). 

 Essas tensões sobre memória instituída e instituinte, bem como entre memória oficial e 

contramemória, podem servir de impulsos para explorar o tópico central levantado 

anteriormente sobre quem detém o poder simbólico de representar os lugares. Essa é uma 

questão que está intimamente ligada às disputas pelo poder e aos instrumentos que cada 

segmento da sociedade utiliza para se inscrever na história e como esta é sintetizada e 

transmitida posteriormente.  

Na visão de Pedro Cantisano (2019), a síntese histórica é necessariamente parcial e 

incompleta, excluindo grupos sociais, ideologias, instituições e práticas do passado. Esta 

abordagem pode ser tanto a imposição da “história dos vencedores”, por meio do favorecimento 

aos grupos que alcançaram e mantiveram o poder, quanto uma “história dos vencidos”, 

enquadrando sob a perspectiva dos grupos socialmente marginalizados e das alternativas 

ideológicas, institucionais e práticas não hegemônicas, comprometendo-se, em ambos os casos, 

com narrativas que ocultam, em parte, a complexidade e pluralidades do passado (Cantisano, 

2019). 

Percebe-se que a síntese histórica predominante sobre a ditadura militar reflete a 

perspectiva da “história dos vencedores”, sendo os militares os “vencedores” e detentores da 

memória oficial do período. Esse aspecto se descortina ao examinar alguns legados da ditadura 

militar que dialogam com a ausência de reforma das instituições, um importante pilar na 

transição de um regime de exceção para a democracia, citando como exemplos a ausência de 

responsabilização criminal de torturadores e perpetradores no período “redemocrático” e a 

facilidade com que políticos ligados às violações cometidas durante o período retornassem ao 

poder de forma democrática (Cabral, 2017). 

Um outro aspecto que enfatiza essa predominância são os espaços e patrimônios que 

referenciam e homenageiam figuras ligadas à ditadura militar. Considerando as cidades como 



27 
 

 

espécies de palimpsestos, textos urbanos com camadas que narram histórias distintas e nas quais 

convivem e se disputam memórias fortes e fracas (Rosas, 2023), percebe-se que a quantidade 

de logradouros que homenageiam perpetradores e torturadores, como creches, ruas, escolas e 

repartições públicas, simboliza a impunidade no contexto pós-ditadura militar e, de quebra, 

marca o alto grau de influência desses personagens na construção político-ideológica local.   

Além da comparação com o palimpsesto — um pergaminho raspado que dá lugar a um 

outro —, as cidades também podem ser comparadas a “mapas da memória”, espécies de mapas 

mentais complexos dos lugares, firmados sobre uma hierarquia reconhecível que consolida a 

construção da narrativa desses lugares (Hatuka, 2017). Assim como um mapa4, as cidades 

circunscrevem essas representações e criam estratégias para marcar determinados lugares e 

reproduzir as narrativas atribuídas, como homenagens e ressignificações em patrimônios. 

Assmann (2011) estabelece o paralelo de que, assim como a história é escrita pelos 

vencedores — um importante axioma que explana as relações de poder no decorrer da história 

—, ela é também esquecida pelos vencedores, pois os vencedores podem permitir-se esquecer 

aquilo que os vencidos “veem-se condenados a ter em mente, a reviver e considerar sob a 

perspectiva do que poderia ter sido diferente” (Assmann, 2011, p. 151). 

 No entanto, há de destacar que, ao longo deste século, tem havido um esforço crescente 

para uma releitura em torno da “história dos vencidos”, manifestada tanto por meio de 

iniciativas populares, como coletivos, movimentos e grupos militantes que buscam preservar a 

memória dos torturados e desaparecidos políticos, bem como a responsabilização dos 

perpetradores; quanto por iniciativas institucionais, que têm produzido um acervo histórico que 

relata a história e experiência das vítimas da ditadura5 e instituído comissões com o propósito 

de “efetivar a memória e a verdade histórica”, a exemplo da Comissão Nacional da Verdade, 

instituída pela Lei Federal nº 12.528/2011 (Brasil, 2011). 

Retornando às tentativas de responder aos questionamentos promovidos anteriormente, 

é momento de refletir sobre como funciona o processo de atribuição simbólica desses lugares. 

Para isso, é necessário adentrar em conceitos importantes resgatados por Michael Pollak (1989), 

como o “enquadramento de memória”, uma técnica que pode ser utilizada para essa finalidade, 

conceito esse abordado inicialmente por Halbwachs em sua obra “Os quadros sociais da 

 
4
 Essas cartografias serão alvos de análises no subcapítulo seguinte. 

5
 A obra “Direito à verdade e à memória: comissão especial sobre mortos e desaparecidos políticos”, publicada 

pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos em 2007, foi uma das produções que compôs o acervo. A citada 

obra aborda além do direito à memória e à verdade, narrando também o contexto histórico, casos que envolveram 

as vítimas de desaparecimento forçado no contexto da Ditadura Militar e o percurso de formação da Comissão 

Especial sobre Mortos e Desaparecidos Políticos (Brasil; Secretaria Especial dos Direitos Humanos; Comissão 

Especial sobre Mortos e Desaparecidos Políticos, 2007).  
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memória” (1925). Para Halbwachs, os quadros sociais vão muito além de simples pontos de 

referência para as recordações, pois eles configuram a própria base para a vida em sociedade, 

ao constituírem as categorias fundamentais que organizam toda a experiência humana, como a 

linguagem, o tempo e o espaço. 

Pollak resgata uma abordagem Durkheimiana sobre a força quase institucional da 

memória coletiva em uma perspectiva duradoura, contínua e estável, especialmente em relação 

às “memórias oficiais”, em oposição ao que ele denomina de “memórias subterrâneas”. No 

entendimento de Pollak (1989), essas “memórias subterrâneas” se assemelham ao que Greco 

(2003) definiu como “contramemória”, ou seja, a memória das lutas, dos excluídos, 

marginalizados e minorias que frequentemente se opõem à “memória oficial” e que emergem 

em momentos de crise ou fortes mudanças políticas, resistindo ao domínio das narrativas 

oficiais e transmitidas por meio da história oral, também semelhante ao que Foucault traçou 

como pilares da memória popular.  

Enquanto as memórias subterrâneas enfrentam o desafio de transmissão intacta, traço 

da clandestinidade daqueles que confrontam a marginalização social, as narrativas oficiais 

desafiam questões relacionadas à aceitação e credibilidade. Pollak (1989) argumenta que os 

enquadramentos da memória sugerem muito mais uma capacidade de gerir e organizar essas 

memórias do que uma possibilidade de abertura para o esquecimento. 

Para o historiador, mais do que falar sobre “memória coletiva”, é importante abordar o 

processo de “enquadramento da memória”. Debater sobre uma memória enquadrada é admitir 

a existência de um processo de enquadramento dessa memória, ou seja, o resultado de um 

intenso trabalho que busca organizar discursos em torno de eventos e personagens históricos, 

na criação de monumentos, museus, memoriais, e na seleção de testemunhas autorizadas para 

manter a coesão e reinterpretação funcional dos combates travados no presente e futuro, 

produzindo assim uma memória organizada que se perpetua e que pode se impor perante as 

outras. (Pollak, 1989). Sobre o tema, o autor ainda argumenta:  

 

Se a análise do trabalho de enquadramento de seus agentes e seus traços materiais é 

uma chave para estudar, de cima para baixo, como as memórias coletivas são 

construídas, desconstruídas e reconstruídas, o procedimento inverso, aquele que, com 

os instrumentos da história oral, parte das memórias individuais, faz aparecerem os 

limites desse trabalho de enquadramento e, ao mesmo tempo, revela um trabalho 

psicológico do indivíduo que tende a controlar as feridas, as tensões e contradições 

entre a imagem oficial do passado e suas lembranças pessoais (Pollak, 1989, p. 10). 

 

 

A “memória traumática”, produto da experiência traumática, é a inscrição que 

justamente denuncia os problemas e falhas estruturais de uma memória enquadrada, 
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impossibilitando as questões que traduzem o esquecimento. É a partir da assimilação do trauma, 

uma “ferida aberta na alma, ou no corpo, por acontecimentos violentos” (Gagnebin, 2006, p. 

110), que são revelados os limites desses enquadramentos, simbolizando assim a disputa contra 

o esquecimento e o caráter sobrevivente do fragmento de memória inscrito na experiência 

traumática. É assim, por exemplo, que torturados e ex-prisioneiros políticos utilizam a própria 

experiência para desconstruir narrativas e discursos oficiais. 

As interseções entre o lugar e o trauma se materializam no que Assmann (2011) intitula 

de “locais traumáticos”. Esses “locais traumáticos” preservam a inscrição de um acontecimento 

que permanece vivo e não se esvai, geralmente ligados a acontecimentos históricos associados 

às violências institucionais, tais como guerras e períodos de exceção, e que são alvos de 

conservação e musealização (Assmann, 2011).  

Um outro elemento que insurge no cenário que dialoga com a memória pós-períodos 

traumáticos e contextos de exceção é a figura do esquecimento. O caráter de mutabilidade da 

memória permite que ela sofra o processo de enquadramento a partir da perspectiva daquele 

que a enquadra e nos pormenores daquilo que é negociado quando a história é sintetizada, 

afinal, nem tudo fica gravado ou registrado, como já reiterava Pollak (1992). 

A abordagem em torno do esquecimento deve ir além da compreensão de seus limites 

teóricos e fundamentos axiológicos. Mais importante do que definir o que trata o conceito, é 

apontar os usos políticos e estratégicos do esquecimento como impulso do silenciamento e a 

continuidade de determinados elementos característicos do período de exceção, sendo, no 

cenário brasileiro, a ditadura militar (1964-1985). É este o ponto de fuga que o trabalho irá 

propor ao debater o esquecimento. 

Os processos discursivos e espaciais de esquecimento estão intimamente ligados a uma 

relação de domínio e poder que se conecta com a síntese histórica imposta pelos “vencedores”. 

Introduzir essas noções de esquecimento como contraste ou contraponto da memória é adotar 

um discurso raso e pautado na propaganda de que tudo é preto ou branco, desconsiderando a 

possibilidade de que um pode ocupar um lugar central nas memórias do outro.   

Na abordagem de Candau (2014), o esquecimento nem sempre é uma vulnerabilidade 

da memória ou um fracasso na reconstrução do passado, mas sim uma conquista da censura, 

como visto anteriormente, fator indispensável para a consolidação e estabilidade da memória 

oficial e a representação que um grupo e seus indivíduos fazem de si próprios. Para o autor, o 

esquecimento propositado é portador de uma desconexão social e de perdas identitárias, 

consolidando assim uma estratégia para que a sociedade não obtenha êxito ao rememorar certos 

acontecimentos e personagens da forma que são.  
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Pollak (1992) faz menção de que, além do trabalho de enquadramento da memória, 

existe também o trabalho da memória em si, que ocorre quando uma memória relativamente 

constituída efetua um trabalho de manutenção, continuidade e organização. Esse conceito 

contribui para a compreensão da memória comum aos acontecimentos ocorridos em ditaduras 

e como a própria memória, a partir disso, trabalha para a manutenção de uma memória em que 

predomina, sobretudo, o esquecimento. 

O processo de anistia será resgatado mais uma vez para simbolizar e dialogar com a 

forma como o esquecimento se expressa na sociedade.  Para Campos e Alves (2021), a anistia 

e suas interpretações forçadas constituem um dos principais instrumentos e formas de atuação 

de uma denominada “máquina do esquecimento” no cenário brasileiro. Se a imposição de uma 

narrativa onde predominam os termos “perdão”, “reconciliação” e “pacificação nacional”, no 

que claramente constitui em uma tentativa  — bem-sucedida — de suavizar a conduta dos 

militares no contexto de exceção, ganha força como a narrativa que supostamente melhor retrata 

o quadro social à época, percebe-se um trabalho bem executado da máquina de esquecimento 

que ainda opera e valida o argumento de que as memórias são enquadradas e seletivas.  

Então, se a memória dos marginalizados e excluídos de um quadro social é obstruída 

por articulações políticas, sendo esses personagens impedidos de escrever e transmitir suas 

percepções em relação à construções sociais dos acontecimentos e fatos, pode-se afirmar a 

existência de momentos em que a política estatal da memória simboliza a política do 

silenciamento estratégico e do esquecimento, ancorada na retórica de que a consolidação da 

democracia deve ser realizada orientando a ação para o futuro e não regressando ao passado 

(Jelin, 2023). 

A partir do reconhecimento de que o esquecimento pode ser utilizado como uma 

estratégia política, é possível estabelecer uma relação entre o esquecimento e os lugares.  Se o 

“lugar de memória” é aquele que possui o dever de bloquear o esquecimento e manter “vivo” o 

trabalho de atribuição simbólica ao qual a memória coletiva se organizou para atribuir, os 

“lugares de amnésia” são, na definição de Candau (2014), os lugares em que apenas o 

esquecimento trabalhou e aos quais não foram colocadas em relevância suas marcas e passagens 

enquanto locais de violência sociopolítica (Moura, 2021). 

Esses trabalhos de esquecimento em torno dos lugares não são tão complexos de 

mapear, pois podem ser representados pelo peso da lembrança a ser carregada ou simplesmente 

pela vontade institucional de ancorar nesses lugares uma memória que não deveria estar 

presente, seja por meio de designações, denominações e representações desses lugares que 
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simbolizam a teatralidade dos espaços de violência ou consagrem personagens centrais nesses 

acontecimentos violentos.  

Determinados lugares de memória da ditadura são lugares que reproduzem a dor e 

simbolizam o esquecimento proposital das instituições, na tentativa rasa de normalizar os 

acontecimentos e inserir na sociedade um sentimento de superação coletiva do período. Muitos 

desses lugares são disputados no campo da memória, entre agentes sociais que idealizam formas 

de modificar esses lugares, seja nos significados ou nas estruturas físicas que imortalizam o 

local como pertencente a determinado acontecimento histórico. Sobre as disputas nesses 

lugares, Elizabeth Jelin (2017, p. 85) afirma que: 

 

As disputas por monumentos e memoriais são abertamente disputadas no cenário 

político mundial. Toda decisão de construir um monumento, de estabelecer locais 

onde foram cometidas graves afrontas à dignidade humana (campos de concentração 

e detenção, em particular) como espaços de memória, ou a construção de museus e 

memoriais, é o resultado da iniciativa e da luta de grupos sociais que atuam como 

“empreendedores da memória”. Há lutas e conflitos sobre o reconhecimento público 

e oficial desses memoriais materializados, entre aqueles que os promovem e outros 

que os rejeitam ou não lhes dão a prioridade que os promotores exigem. E há também 

a luta e o confronto sobre a história a ser transmitida, sobre o conteúdo da narrativa 

vinculada ao local.6 

 

 Dialogar com as presentes reformas nesses espaços, tanto sob o ponto de vista 

simbólico, quanto sob o ponto de vista físico, envolve aspectos característicos dos patrimônios 

e uma chave de leitura que abrange as noções identitárias desses espaços, pontos que serão 

abordados em seguida.  

 

1.2 PATRIMONIALIZAÇÃO E OS MAPAS DA MEMÓRIA-ESPACIAL 

 

A patrimonialização é um processo complexo e multifacetado que transforma 

componentes culturais, históricos e simbólicos em patrimônios reconhecidos e protegidos. Esse 

processo não é isento ou desinteressado; pelo contrário, ele é circunscrito pelas intensas disputas 

e negociações ocorridas no plano das memórias, tanto individuais quanto coletivas — esta 

última especialmente —, sendo os resultados do trabalho de enquadramento da memória 

exposto anteriormente. 

 
6
  Tradução livre do original em espanhol: “Las luchas por los monumentos y recordatorios se despliegan 

abiertamente en el escenario político mundial. Toda decisión de construir un monumento, de habilitar lugares 

donde se cometieron afrentas graves a la dignidad humana (campos de concentración y detención, especialmente) 

como espacios de memoria, o la construcción de museos y recordatorios, es fruto de la iniciativa y la lucha de 

grupos sociales que actúan como “emprendedores/as de la memoria”. Hay entonces luchas y conflictos por el 

reconocimiento público y oficial de esos recordatorios materializados, entre quienes los promueven y otros/as que 

los rechazan o no le dan la prioridad que los/as promotores/as reclaman. Y está también la lucha y la confrontación 

por el relato que se va a transmitir, por el contenido de la narrativa ligada al lugar” (Jelin, 2023, p. 85). 
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Esses patrimônios culturais não devem ser lidos apenas como chaves dos símbolos 

nacionais e das interpretações históricas na perspectiva que sustenta o presente e o futuro, mas 

também como um meio de interpretação da história e dos usos políticos da memória coletiva, 

enquadrada mediante a conveniência nacional e produto das exigências políticas e sociais 

(Campos, 2017). 

O patrimônio, portanto, passa a figurar como um “aparelho ideológico da memória”, 

uma fragmentação desta e um entrelaçamento do presente e do passado numa estrutura 

simbólica, tangível ou intangível, além de uma forma de mostrar continuidade com o passado 

(Guillaume, 1990; Candau, 2014). Refletir sobre a memória como dispositivo ideológico capaz 

de projetar os resultados das construções sociais firmadas a partir das interpretações dos fatos 

históricos, exige também a reflexão sobre como os responsáveis por essas projeções culturais 

lutam não apenas para inscrever e reconhecer esses patrimônios, mas também para preservá-los 

frente às disputas de legitimação e apropriação dessas memórias.  

O componente de continuidade nas representações do patrimônio surge como o limite 

na ruptura entre o passado e o presente, transferindo determinadas expressões — heranças e 

vestígios — que se tornam alvos de proteção e preservação. Contudo, quando os artefatos 

transferidos carregam as estruturas de um passado obscuro, corre-se o risco de inscrever e 

preservar um patrimônio que não dialoga com os compromissos de descontinuidade e ruptura 

que marcam uma transição. Esses patrimônios, monumentos e espaços permanecem vivos na 

inscrição da memória coletiva, mas, na verdade, são demarcações físicas que expõem as falhas 

no processo que decide o que deve ser memorado ou não.  

Para Candau  (2014, p. 163), a “ausência de consciência patrimonial é, muitas vezes, a 

expressão normal do trabalho de memória que regularmente libera o sujeito dos traços mais 

dolorosos de seu passado”. Determinados patrimônios tornam-se, assim, marcos no projeto de 

esquecimento que prospera no sentimento de aceitação e normalidade, no conformismo de 

absorver certos objetos como características fiéis do traço identitário coletivo e, especialmente, 

na imposição desses elementos. Essas ações, revestidas de omissões, fazem com que esses 

patrimônios se incorporem de fato à coletividade, sem que aqueles que compõem o meio social 

saibam explicar a origem desse fenômeno.   

A ideia de patrimônio, portanto, foi concebida dentro do mais amplo projeto de 

construção de uma identidade nacional, cumprindo várias funções simbólicas. Entre essas 

funções estão o endosso à percepção de cidadania e pertencimento, tendo o Estado como 

guardião e gestor desses bens; a representação, circunscrição e identificação de nações através 
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dos acessórios alegóricos criados para essa finalidade7; o funcionamento como espécies de 

documentos e “provas materiais” das versões oficiais da história nacional, que, como visto 

anteriormente, consolida a história dos vencedores; e a instrução dos cidadãos através dos 

alcances pedagógicos atingidos pela conservação desses bens. (Fonseca, 2005). 

Para Dominique Poulot (2009), o sentimento de urgência — constante incentivo da 

consciência patrimonial — tem estado cada vez maior, sendo o aumento justificado pelos 

processos de destruição das iconoclastias religiosas ou ideológicas, além de outros atos que 

impõem uma releitura dos patrimônios. Segundo o autor, a memória se tornou um instrumento 

eficaz para refletir a justiça e o acervo dos conhecimentos. O patrimônio, seja pelo seu papel 

numa dimensão social ou pelo ódio projetado contra si, participa de uma nova consciência 

política, cuja razão pode fornecer uma moldura sobre o que fazer com os vestígios desse 

passado (Poulot, 2009). 

Pelo desempenho desses papéis, os patrimônios se tornaram espécies de “mapas mentais 

da cidade”, como já introduzido preliminarmente. Na visão de Hatuka (2017), esses mapas 

mentais-espaciais se baseiam nas funções desempenhadas, sendo sobrepostos em, ao menos, 

três estratégias: homenagens, reconstrução e performance. Para a autora, a homenagem é criada 

para lembrar uma versão formal de um acontecimento ou de pessoas, onde nem sempre há uma 

concordância ou espelhamento com a realidade. Por sua vez, essas homenagens atravessaram 

um processo de transformação; anteriormente, eram encabeçadas e representadas apenas por 

líderes e agentes-chaves da sociedade, enquanto atualmente existe um processo de negociação 

ou discussão aberta sobre a linguagem de representação da memória para que esses 

monumentos celebrativos ganhem força (Hatuka, 2017). 

Se anteriormente esses patrimônios eram frutos de uma imposição, em uma tentativa 

explícita de demonstração de poder, hoje são objetos mais acessíveis, tanto para instalações 

quanto para contestações em torno do simbolismo e significado cultural. Um exemplo que 

ilustra isso é o Mausoléu Castelo Branco, um monumento celebrativo em torno da vida e morte 

do ex-presidente militar Humberto de Alencar Castelo Branco. Nos últimos anos, este 

monumento foi alvo de disputas sobre seu significado, transformando-se em uma esfera de 

negociação e debate aberto sobre a legitimidade dessa representação.  

Prosseguindo com as estratégias, Hatuka (2017) menciona também a presença da 

reconstrução, que busca preencher o espaço com o que se perdeu, fornecendo como exemplos 

as cidades europeias destruídas pela segunda guerra mundial. Para a autora, essa estratégia 

 
7
 Essas alegorias são abordadas numa perspectiva histórica por Chartier (2002) como “signos de poder”, podendo 

ser as insígnias que distinguem o soberano dos demais ou os monumentos, que, ao identificar o soberano, 

identificam também o Estado e a Nação. 
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envolve o uso da memória para aprimorar e recuperar um senso de comunidade, motivada pela 

ânsia e nostalgia pela história, tradição e pontos focais (Hatuka, 2017). 

Por fim, a performance, que, em vez de ser de ser conduzida pelas instituições, emerge 

como uma estratégia de baixo para cima, ou seja, pela população em geral. Falas, gestos e 

representações tornam-se os grandes expoentes dessa longa tradição da história oral (Hatuka, 

2017). Essas três estratégias se manifestam nos espaços físicos e no processo de 

patrimonialização, tornando-se pontos de referência das cidades. Além disso, são elas que 

consolidam as narrativas presentes nos espaços, fazendo com que cada patrimônio seja um 

símbolo de algum acontecimento, de algo ou alguém, seja físico ou moral, individual ou 

coletivo. A elaboração do patrimônio, na perspectiva de Candau (2014, p. 163): 

 
Segue o movimento das memórias e acompanha a construção das identidades: seu 

campo se expande quando as memórias se tornam mais numerosas; seus contornos se 

definem ao mesmo tempo em que as identidades colocam, sempre de maneira 

provisória, seus referenciais e suas fronteiras; pode assim retroceder quando ligada a 

identidades fugazes ou o que os indivíduos buscam dela se afastar. 

 

Como já mencionado, esses patrimônios atravessam processos políticos e sociais onde 

questões pertinentes à sua natureza são suscitadas, como suas proteções e afins. Márcia Chuva 

(2009) descreve que a expansão das noções que envolvem os patrimônios, marcada 

temporalmente entre as décadas de 1970 e 1980, no Brasil e no restante do mundo, acompanhou 

uma expansão da ação pública voltada para a preservação cultural, com uma ampliação 

significativa da rede de agentes e instituições de poder envolvidos com a temática. 

Londres (2005) menciona que essa política de preservação do patrimônio deve abranger 

mais do que um conjunto de atividades voltadas à proteção desses bens. Para a autora, é 

necessário ir além e questionar o processo de produção do universo que constitui um 

patrimônio; os critérios que norteiam a seleção desses bens e justificam sua proteção; a 

identificação dos atores envolvidos nesse processo e os objetivos que legitimam esse trabalho; 

e, também, a definição da posição do Estado e o grau de envolvimento da sociedade nesse 

processo (Fonseca, 2005). 

Rodrigo Vieira (2020) acrescenta que, no Brasil, a história da proteção jurídica do 

patrimônio está ligada às relações entre a formação do Estado Nacional e a cultura, nas quais 

acabam sendo expostas as tensões que permeiam as mudanças de concepção dos objetos 

jurídicos protegidos pelas ações estatais, assim como as noções de valores, critérios de seleção 

dos bens e os correspondentes instrumentos de tutela, atingindo até a formulação de políticas 

públicas de conservação, salvaguarda, fomento e apoio.  



35 
 

 

Assim, emerge um método de investigação que explora desde os aspectos mais simples 

até os mais complexos dos patrimônios, abordando e problematizando seus papéis na sociedade 

a partir de uma releitura dessas representações, tanto no momento em que surgem quanto no 

momento atual, por meio dos seus valores. Refletir sobre essa cadeia de investigações suscita a 

análise da participação de cada um dos agentes sociais e objetos na perspectiva da 

patrimonialização, desde as camadas da sociedade que projetam nesses patrimônios 

expectativas, memórias, saberes e desejos, até o Estado, que intervém de uma forma mais 

técnica8 e com base nos regimentos legais e institucionais que norteiam as relações jurídicas e 

patrimoniais.  

Refletir sobre o papel de um patrimônio e quem legitima sua proteção implica, também, 

questionar as obrigações à presença material do passado. É natural que nesse percurso existam 

pontos de vista contrários, contestações e recusas na patrimonialização desses objetos dentro 

de um debate público. Nessas expressões, a reflexão crítica que permite enxergar aspectos 

sociais e políticos que contrariam valores e dimensões sociais consolidadas e hegemônicas 

localiza-se no debate público como “divergências” sobre a melhor forma de tratar monumentos, 

espaços e patrimônio em um quadro geral. Nessa perspectiva, Poulot salienta que (2009, p. 

202): 

 

Ocorre, às vezes, que certas reivindicações, por parte de um grupo social, conduzem 

a debater ou a suscitar polêmicas a propósito de determinada forma de patrimônio 

vista como exagerada ou ilegítima; mas, em uma visão de conjunto, essas situações 

que eventualmente poderiam levar a um discurso crítico permanecem marginais. 

 

Certas críticas e divergências a respeito dos patrimônios permanecem circunscritas na 

marginalidade, justamente pela falta de oportunidade que, em certas ocasiões, não permite a 

participação plena da sociedade civil nesses debates, especialmente por haver grupos sociais 

que carregam percepções que contrastam com as visões hegemônicas. Nesses casos, “o grau de 

envolvimento da sociedade”, um dos aspectos apontados por Cecília Londres (2005, p. 31) em 

uma investigação mais aprofundada na proteção e preservação dos patrimônios, disfarça a 

ausência dos marginalizados no debate público e mantém o traço de aparelhamento ideológico 

da memória.  

Alguns locais ou patrimônios são categorizados a partir de traços e características que 

os tornam referências em um marco de discussões dos acontecimentos históricos e experiências 

políticas, como é o caso dos “patrimônios difíceis” e dos “locais traumáticos”. Os patrimônios 

 
8
 Poulot (2009) menciona que o processo de conservação carrega consigo um imperativo, que se impõe ao material 

e imaterial de maneira generalizada e obrigatória, tanto pelos aparatos legislativos como também pelos 

regulamentos que continuam a estender sua área de aplicação.  
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difíceis, também denominados de patrimônios sombrios, da dor ou marginais, remetem a locais 

associados a sofrimentos, encarceramentos, segregações, punições e mortes, tendo como 

finalidade reunir a função memorial, a rememoração coletiva e o reconhecimento de eventuais 

direitos e reparações (Meneguello, 2020). 

Cristina Meneguello (2020) menciona que esses patrimônios não são “difíceis” apenas 

por abordarem memórias traumáticas e dolorosas, mas porque as práticas que tratam do 

reconhecimento, proteção e institucionalização desses locais, monumentos e memoriais não são 

consensuais dentro da sociedade. Esses processos envolvem memórias difíceis e estão 

entrelaçadas em calorosos debates que expõem as disputas políticas entre o que e quem deve 

ser lembrado ou esquecido. As definições conceituais lançadas se alinham com as proposições 

de investigações mais profundas sobre o dinâmico e coletivo processo de patrimonialização, 

abordados por Cecília Londres (2005) e Márcia Chuva (2009). 

Esses patrimônios possuem uma vinculação direta com períodos de exceção e tempos 

de violências sociopolíticas, carregando uma aura pedagógica que visa a ocultação dos fatos e 

é apoiada nos compromissos de reparação e educação pública. Contudo, esses patrimônios se 

tornam problemáticos quando não há uma desvinculação simbólica da violência que os 

qualificou como memórias difíceis. Exemplos disso são sedes policiais e batalhões de polícia 

que permanecem em locais identificados como focos da violência institucional e automatizada 

durante o período da ditadura militar brasileira, sem que haja políticas públicas voltadas para 

reconhecer esses lugares como um espaço de resistência e memória da dor9. 

Yussef Campos e Deborah Neves (2023) destacam os desafios de transformar locais de 

tortura em locais de memória, especialmente porque esse ato político carrega em sua natureza 

contradições e disputas pela necessidade de escolher certas memórias em detrimento de outras. 

Essas decisões requerem um alto grau de maturidade política do Estado e da população, 

especialmente porque quando esses atos saem do campo das ideias e se concretizam, expõem 

todo o trabalho — ou a falta dele — de conscientização e responsabilidade sobre as violações 

dos direitos humanos cometidas durante os períodos de exceção.   

O Brasil, assim como outros países do Cone Sul, em diversas oportunidades, 

demonstrou, por meio de seus representantes eleitos, uma completa ausência de maturidade 

política para lidar com os fatos do passado. Isso resultou em retrocessos e questionamentos por 

 
9
  Yussef Campos e Deborah Neves (2023) apontam patrimônios e espaços no município de Juiz de Fora (MG) 

que permanecem estampando simbolicamente a violência que as legitimou sem que tenha havido políticas públicas 

para a promoção de reflexões em torno desses lugares, permanecendo como instalações dos serviços de segurança 

pública e do sistema prisional. Em suma, funcionam como uma estratégia pública do esquecimento. Para 

compreender melhor o cenário, ver: Campos e Alves (2023).  
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parte de grupos organizados que se posicionam para criar guerras de narrativas, utilizando as 

redes sociais como uma de suas principais armas (Meneguello; Pistorello, 2021).  

Os locais traumáticos, sintetizados no subcapítulo anterior, são os locais onde a 

possibilidade de narrar a história é inexistente. Aleda Assmann (2011) ilustra esse conceito com  

o clássico exemplo de Auschwitz, um espaço onde impera a multidimensionalidade dos 

diferentes atores sociais que visitam o local e interpretam as memórias atinentes, e a 

complexidade de se definir o que o local realmente representa – se um cemitério, um memorial, 

ou uma combinação de ambos (Assmann, 2011). Na visão da autora, a conservação de locais 

traumáticos é guiada pela convicção de que as atrocidades perpetradas devem ser ancoradas de 

formas duradouras na memória histórica.  

Outras categorias que se referem às representações visuais, como os “patrimônios 

sensíveis” (Piubel; Mello, 2021), “lugares difíceis” (Cymbalista, 2017) e “monumentos 

indesejáveis” (Quiroga; Cayunqueo, 2022), enfatizam a complexidade de reconhecer esses 

lugares como espaços de recordação, sem retroceder na maneira de visualizar esses objetos 

como representações de um período hostil e violento. Em certas conjunturas, a preservação 

desses espaços pode ser acompanhada de elementos pedagógicos que cumprem a função de 

projetar nas representações o histórico dever de reparações. Outras atitudes em relação a esses 

espaços, como escrachos e destruições, também podem desempenhar esse papel, ainda que, 

nesses casos, o Estado permaneça distante da função a que foi incumbido.   

O espaço e a memória unem-se na criação de identidades, com as cidades exibindo 

estátuas, monumentos, memoriais, museus e patrimônios como “um texto urbano, que veicula 

narrativas de poder sempre em disputa e dinâmicas sobre um passado oficializado na pedra” 

(Rosas, 2023, p. 26). Compreendendo que as ditaduras militares modificaram dinâmicas sociais 

e políticas na América Latina, é importante explorar como as memórias se manifestaram nos 

espaços e patrimônios em contextos pós-ditaduras, partindo de uma perspectiva geral latino-

americana e aprofundando-se no cenário brasileiro.  

 

1.2.1 Memória e identidade nos patrimônios pós-Ditadura Militar 

 

Estabelecer conexões entre memória, lugar e pessoas exige também se debruçar sobre 

as questões identitárias que permeiam essas relações. Tanto a identidade quanto a memória 

inserem-se em um contexto simbólico, manifestado por meio de representações e construções 

sociais, que também podem ser projetadas nos patrimônios.  



38 
 

 

Candau (2014) argumenta que a memória e identidade são indissociáveis, reforçando-

se mutuamente desde o surgimento até a sua dissolução. A busca por identidade não existe sem 

memória, pois a memória é constituinte da identidade (Pollak, 1989). Para Londres (2005, p. 

49): 

 

A questão do patrimônio se situa numa encruzilhada que envolve tanto o papel da 

memória e da tradição na construção de identidades coletivas, quanto os recursos a 

que têm recorrido os Estados modernos na objetivação e legitimação da ideia de 

nação. Permeando essas dimensões, está a consideração do uso simbólico que os 

diferentes grupos sociais fazem de seus bens — tanto à produção quanto à 

conservação ou destruição — na elaboração das categorias de espaço e tempo. 

 

As identidades subalternas e marginalizadas, pertencentes às vítimas dos períodos de 

violência, podem ser representadas em patrimônios como formas de superação e testemunho 

das violências sofridas. No entanto, os patrimônios também podem perpetuar essas agressões, 

especialmente quando os próprios agressores se tornam os símbolos representados nos 

monumentos e memoriais, prática comum e antiga na história da sociedade.  

Leonor Rosas (2023), antropóloga lisboeta, discute o panorama das representações 

monumentais e estatutárias em Portugal. Na exposição da autora, o país optou por representar 

por meio dos monumentos e estátuas as figuras de homens brancos, santos, intelectuais, 

navegadores ou colonizadores históricos, raramente representando homens ou mulheres negras 

(Rosas, 2023). Esse é um retrato da violência que cerca um país que celebra e glorifica 

perpetradores do colonialismo, sendo o principal exemplo o Padrão dos Descobrimentos, 

monumento erguido em Lisboa e inaugurado em 1960 pelo ditador Antônio de Oliveira Salazar.  

No Cone Sul, o cenário se torna mais complexo devido ao fato de essas homenagens 

estarem atreladas aos esforços dos países para superar os momentos históricos de violência, 

especialmente o período das ditaduras militares, ocorridas entre os anos 1960 e o fim dos anos 

1980. Países como Chile, Argentina e Brasil refletem objetivamente as oscilantes realizações 

institucionais em relação aos tratamentos dados a esses patrimônios.  

No entanto, em todos esses países, existem conflitos sobre quais memórias e identidades 

esses objetos devem ancorar e se devem enfrentar esses conflitos disputados em torno de suas 

memórias políticas. Esses traços são manifestados também pela hegemonia das histórias 

brancas e imperialistas, e pelo esquecimento organizado da história das pessoas racializadas e 

da violência colonial (Rosas, 2023). 
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No Chile10, país que vivenciou uma violenta ditadura militar entre 1973 e 1990, os 

processos de memorialização nos espaços públicos, ocorridos entre as décadas de 1990 e 2000, 

partiram de iniciativas de um conjunto diversificado de organizações sociais. Muitas vezes, 

essas iniciativas contaram com o apoio do Estado, embora essa relação fosse conflituosa e, em 

certas ocasiões, o Estado tenha sido pouco receptivo às demandas das organizações de direitos 

humanos (Aguilera, 2017). Essas iniciativas acolheram as demandas pelas representações das 

vítimas nos memoriais e patrimônios públicos da capital chilena, Santiago. Aguilera (2017, p. 

96, tradução nossa) destaca que: 

 

Esse processo envolveu a reconstrução da história repressiva do local, possibilitada 

em grande parte pelos testemunhos de sobreviventes, e a determinação de quem 

desapareceu ou foi executado ali — listas que foram se expandindo e mudando à 

medida que a investigação judicial avançava e as Comissões da Verdade emitiam seus 

relatórios. 11 

 

A pesquisa de Aguilera é importante para compreender as dimensões e representações 

de uma “memória fragmentada” no Chile. A autora argumenta que, embora os defensores dos 

direitos humanos, contrários à ditadura militar, tenham prevalecido na disputa por memórias e 

narrativas no país, a localização da memória pública da violência política ocorrida durante o 

regime de exceção está diretamente relacionada à segregação residencial por grupos 

socioeconômicos (Aguilera, 2017). Em resumo, os setores residenciais das classes baixas e 

médias abrigam as representações da violência política e estatal, enquanto nos setores 

residenciais das elites não há espaços de memória pública referentes à prática do terrorismo de 

Estado.   

A Argentina, por sua vez, tem empreendido esforços para transformar o arcabouço 

documental em “memória viva” e em lugares de memória. Além disso, o país tem se mobilizado 

para impedir que nomes de perpetradores ou apoiadores ligados à sanguinária ditadura argentina 

sejam utilizados para nomear ruas, patrimônios e logradouros públicos, tendo inclusive 

promovido a alteração das denominações já existentes (Torres, 2020). 

Embora existam conflitos naturais e inevitáveis a respeito dessas representações, é 

possível constatar que tanto o Chile quanto a Argentina12 avançaram na busca por reparações 

 
10

  Com relação à memória colonial, o Chile tem realizado ao longo dos anos consideráveis atos de 

desmonumentalização, através da derrubada de estátuas e monumentos que celebram figuras como Francisco de 

Aguirre e Bernardo O’Higgins (Quiroga; Cayunqueo, 2022). 
11

 Tradução livre do original em espanhol: “Este proceso involucró la reconstrucción de la historia represiva del 

lugar, posible en gran medida gracias a los testimonios de los sobrevivientes, y a establecer quiénes fueron hechos 

desaparecer o ejecutados en ese lugar – listados que se han ido ampliando y cambiando a medida que la 

investigación judicial ha avanzado y las Comisiones de Verdad han emitido sus informes” (Aguilera, 2017, p. 96). 
12 Por limitações temporais da pesquisa, o texto não levou em conta o início da gestão de Javier Milei. 
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nos patrimônios e símbolos espaciais, reconhecendo que o marco identitário e lócus desta 

iniciativa devem ser voltados para as vítimas, e não seus agressores. A memória marginalizada 

torna-se o lugar privilegiado da história e o ponto de fuga a partir da qual a história de repressões 

deve ser lida.  

No Brasil, por sua vez, as iniciativas de renomeações e reparações nos espaços e 

patrimônios têm sido historicamente isoladas e dependentes da vontade política dos 

governantes (Torres, 2020). Esses movimentos isolados pertencem a grupos organizados da 

sociedade civil que fortalecem a luta por uma nova memória e pelo reconhecimento das 

identidades marginalizadas, tratando-as como marcos da recuperação da memória das vítimas 

e das narrativas de reparações no cenário simbólico das cidades. Nessa perspectiva, não apenas 

o ato de reparação é importante, mas também o próprio debate público assume o caráter 

pedagógico de “não repetição”.  

Um estudo conduzido pelo Coletivo Aparecidos Políticos, intitulado “Conexões 

Cartográficas da Memória”, constatou que há, pelo menos, 35 espaços relacionados à ditadura 

militar no município de Fortaleza, referenciando atos, eventos e agentes ligados diretamente ou 

indiretamente ao regime, (Coletivo Aparecidos Políticos, 2015), sendo o ex-presidente militar 

cearense Humberto de Alencar Castelo Branco o “campeão” em homenagens. 

Esse cenário está diretamente atrelado ao malsucedido processo de transição pós-

ditadura militar, que também deixou marcas nas representações simbólicas, como monumentos, 

memoriais e estátuas. Para Carlos Fico (2012), a ausência de uma verdadeira ruptura, somada 

à frustração pela ausência de punição dos responsáveis, tornou a transição brasileira um 

processo prolongado e inacabado. Nesse quadro, compreender como a justiça de transição 

influencia na modificação dos espaços e patrimônios se torna uma chave de leitura importante 

para entender o cenário brasileiro. 

 

1.3 JUSTIÇA DE TRANSIÇÃO E O DEVER DE REPARAÇÕES 

 

Os processos de enfraquecimento e queda das ditaduras militares no Cone Sul, ao final 

do século XX, abriram espaço para que os Estados implementassem gradualmente um 

“conjunto de mecanismos judiciais e extrajudiciais para tratamento de graves violações de 

direitos humanos” (Chehab, 2017, p. 72), conhecido como justiça de transição. Entre esses 

mecanismos, destacam-se dois pilares específicos que se relacionam com a problemática dos 

espaços públicos que carregam denominações de figuras ligadas à ditadura: o direito à memória 
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(também associado ao direito à verdade e à possibilidade de reconstrução da memória histórica) 

e o dever de reparações em um sentido amplo (Cabral, 2017).  

A justiça de transição foi firmada a partir do compromisso de promover a transição de 

um regime autoritário, de exceção ou de conflito armado para um Estado Democrático de 

Direito. Isso gera demandas por uma série de estratégias, incluindo reparação, respeito à 

memória e à verdade, além da necessidade de reformas institucionais que possibilitem a 

reconstrução de uma democracia. A necessidade de mapear transições e reposicioná-las com 

base em uma série de mecanismos pré-estabelecidos não é novidade, nem uma exclusividade 

do Cone Sul.  

Ruti Teitel (2003) identifica três fases principais das transições políticas e legais na 

história recente, tendo como marco inicial o Tribunal de Nuremberg e o contexto da Segunda 

Guerra Mundial e atravessando um percurso que inclui a dissolução da União Soviética e as 

ditaduras militares na América Latina como segunda fase. Além desses eventos, a África do 

Sul também atravessou um longo processo de transição pós-Apartheid, responsável por 

confrontar um legado de violações dos direitos humanos no país.  

Paul Van Zyl (2011) aponta que os Estados têm a obrigação de fornecer reparações13 às 

vítimas de graves violações dos direitos humanos. Essas reparações podem assumir diferentes 

formas, como ajudas materiais, assistências psicológicas e medidas simbólicas — por exemplo, 

a instalação de monumentos e memoriais. Esse trabalho focará nas medidas simbólicas, nas 

quais os patrimônios e as tensões entre memória e esquecimento são mais evidentes. Sobre as 

demandas no contexto pós-ditaduras militares na América Latina, Jelin (2017, p. 135) assinala 

que: 

 

Em períodos pós-ditatoriais, as demandas sociais para que as instituições estatais 

atuem especificamente em questões ligadas ao passado — comissões de investigação, 

julgamentos dos responsáveis pela repressão, medidas administrativas para reintegrar 

trabalhadores demitidos ou políticas de reparação econômica — são combinadas com 

políticas de memorialização, ancoradas no reconhecimento simbólico e em iniciativas 

de transmissão para o futuro: datas comemorativas, marcos territoriais, museus, 

arquivos. Essas demandas de memorialização fazem parte de um campo mais amplo 

de políticas e práticas públicas e, portanto, não podem ser vistas de forma autônoma 

ou independente. O desenvolvimento desses processos em vários níveis — 

institucional, simbólico, subjetivo — deixa claro que as demandas e políticas de 

memorialização também fazem parte das demandas por "verdade" e "justiça". 

 

 
13

  As noções de reparação abordadas neste trabalho estão vinculadas ao período pós-Ditadura Militar, enfatizando 

o reconhecimento institucional dos atos perpetrados, as indenizações às vítimas e suas famílias, e as manifestações 

que visam à preservação da memória das vítimas. No entanto, as reparações não seguem um percurso fixo, como 

se observa nas reparações relacionadas às violências coloniais, onde a demanda por políticas públicas de igualdade 

e políticas afirmativas também é prioritária.  
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Para examinar o processo de transição brasileira, é necessário adotar estratégias que 

permitam uma análise das ações e omissões institucionais do país. Uma dessas estratégias se 

localiza no estudo comparativo, importante atividade cognitiva no processo de construção das 

ciências sociais. Por meio dessa técnica de pesquisa, utilizam-se raciocínios comparativos para 

descobrir regularidades, identificar deslocamentos e transformações, construir modelos e 

tipologias e compreender continuidades e descontinuidades que regem determinados 

fenômenos sociais (Schneider; Schimitt, 1998). 

Na busca por parâmetros, o estudo comparativo sobre a transição brasileira pode 

também considerar as transições realizadas por dois países vizinhos que atravessaram regimes 

similares em intervalo parecidos: Chile e Argentina. Anthony Pereira (2010) relata que os 

diversos padrões de justiça transicional produziram distintos legados autoritários. Para o autor, 

os resultados insatisfatórios observados no Brasil “foram influenciados tanto pela natureza da 

legalidade autoritária em si quanto pelas limitações colocadas pelas diferentes transições 

democráticas” (Pereira, 2010, p. 238). 

A demora em estabelecer uma comissão da verdade, criada apenas mais de 20 anos após 

o fim do regime, e a forma como o Judiciário e militares atuaram em defesa do período de 

exceção tornaram a transição brasileira uma representação da amnésia e ineficácia na busca por 

reparações. Em contraste, Chile e Argentina demonstraram maior cuidado em suas transições, 

esforçando-se para evitar que elementos associados aos períodos de violência e repressão 

penetrassem os sistemas redemocratizados desses países.  

Ambos os países processaram perpetradores, assassinos e torturadores, apesar de terem 

enfrentado resistências nessas medidas. Além disso, estabeleceram, imediatamente ao fim de 

cada período de exceção, comissões da verdade para apurar os fatos e produzir farta 

documentação sobre os mortos e desaparecidos políticos (Carmo; Oliveira, 2023). É importante 

ressaltar que não existe uma transição perfeita e livre de legados autoritários. A transição 

brasileira, embora não tenha sido totalmente falha, mostra que há uma relação direta entre a 

realização de uma transição que observe e execute os pilares do processo e as reparações 

presentes nos patrimônios e espaços da cidade. 

O Brasil estruturou seu processo de transição com base em um programa de reparações 

(Abrão; Torelly, 2011). Embora tenha sido criada a Comissão Nacional da Verdade e 

estabelecido um sítio de memória histórica dos anos de violência e repressão — o Memorial de 

Anistia Política no Brasil, localizado em Belo Horizonte — é possível notar que prevaleceu 

uma estratégia natural de priorizar formas de reparações que buscavam envolver o maior 
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número de vítimas possíveis, resultando em indenizações pecuniárias para as vítimas e suas 

famílias (Abrão; Torelly, 2011). 

O endosso às indenizações pecuniárias fez com que outras formas de reparações, como 

as simbólicas em torno dos patrimônios, fossem institucionalmente deixadas de lado, tornando-

se mais fortes por meio do conjunto de associações civis que se organizaram para pressionar as 

autoridades. O tombamento do DOI-CODI em São Paulo é um dos principais exemplos das 

pressões exercidas pela sociedade civil como força matriz das ações de reparação nos 

patrimônios.  

Em 2010, foi realizado um pedido de tombamento do DOI-CODI junto a UPPH 

(Unidade de Preservação do Patrimônio Histórico), braço técnico e executivo do 

CONDEPHAAT (Conselho de Defesa do Patrimônio, Histórico, Arqueológico, Artístico e 

Turístico do Estado de São Paulo). 

A solicitação partiu de membros pertencentes ao Movimento Revolucionário 

Tiradentes, acompanhados pelo Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, 

pelo Grupo Tortura Nunca Mais-SP e pelo Fórum dos ex-presos e perseguidos políticos do 

Estado de São Paulo. O pedido culminou no tombamento, em 2014, e na transformação do 

espaço em um lugar de memória (Neves, 2018). Sobre a prática de tombamento desses lugares 

de memória, Soares e Quinalha (2011, p. 83) mencionam que:  

 
Os exemplos da possibilidade de tombamento do DOI-CODI14 ou da desapropriação 

da Casa da Morte revelam o uso de uma interessante estratégia, ainda incipiente no 

processo brasileiro de justiça de transição: a utilização de instrumentos protetivos dos 

bens culturais para ampliar a discussão da potencialidade dos locais significativos para 

lidar com o legado de violência deixado pela ditadura militar.  

 

Alguns órgãos internacionais, como a Corte Interamericana dos Direitos Humanos 

(CorteIDH), têm se manifestado favoravelmente, por meio de decisões judiciais, às reparações 

simbólicas representadas em patrimônios e monumentos para preservação da memória. Essas 

decisões englobam tanto a perspectiva de denominações de espaços como formas de 

homenagens — tais como nomes de escolas, ruas — quanto a criação de espaços próprios que 

celebrem a memória daqueles que sofreram violações de seus direitos humanos, a exemplo de 

museus, memoriais e monumentos.  

 
14 O DOI-CODI tem sido desde 2023 objeto de estudo que consistem em escavações arqueológicas resultado da 

atuação do Grupo de Trabalho Memorial DOI-Codi, que envolve outras organizações de defesa dos direitos 

humanos, onde objetiva-se aplicar as pesquisas arqueológicas e histórica na identificação de vestígios materiais e 

na compreensão das memórias relacionadas ao espaço e ao período da Ditadura Militar, contendo, além das 

escavações, entrevistas e coletas depoimentos para reconstituição da história no local (Unicamp, 2023).  
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Com relação às denominações de espaços como formas de homenagens, reparações e 

preservações da memória histórica em um contexto de violência institucional, a Corte 

Interamericana de Direitos Humanos proferiu, em 2011, a célebre decisão no Caso Contreras 

e outros Vs. El Salvador. Na decisão, a Corte mencionou que o próprio Estado reconheceu a 

existência de um padrão sistemático de desaparecimento forçado de meninos e meninas 

perpetrado durante o contexto do conflito armado salvadorenho. A partir desse reconhecimento, 

a Corte considerou a criação de três escolas que deveriam levar o nome dos desaparecidos em 

cada um dos locais onde ocorreram essas práticas (Corte Interamericana de Direitos Humanos, 

2011). 

 Com relação à criação de espaços de memória, pode-se verificar a existência de várias 

decisões proferidas pela Corte. Um caso emblemático foi o Caso 19 Comerciantes Vs. 

Colômbia, no qual o órgão jurisdicional considerou que o Estado deveria erguer um monumento 

em memória das vítimas, em um local acordado entre o Estado e os familiares das vítimas. O 

monumento deveria conter uma placa com os nomes dos 19 comerciantes e a menção de que 

sua existência se deve ao cumprimento da reparação ordenada pela Convenção Interamericana 

de Direitos Humanos (Corte Interamericana de Direitos Humanos, 2004).  

Outro caso que chama atenção envolve o Massacre da Aldeia Los Josefinos Vs. 

Guatemala, onde a Corte exigiu a conclusão da construção de um monumento acordado entre 

o Estado e os familiares das vítimas, cujas obras estavam paralisadas há mais de uma década. 

Além disso, a Corte também exigiu a instalação de placas celebrativas dos fatos ocorridos 

(Corte Interamericana de Direitos Humanos, 2021).  

No Brasil, a decisão da Corte Interamericana de Direitos Humanos no Caso Favela Nova 

Brasília vs Brasil determinou que o Estado brasileiro instalasse, na praça principal da Favela 

Nova Brasília, duas placas em memória das vítimas — uma referente aos acontecimentos de 

1994 e outra aos de 1995 (Corte Interamericana de Direitos Humanos, 2017). Contudo, o Estado 

jamais cumpriu essa determinação, não realizando o ato público previsto nem instalando as 

placas alusivas aos massacres ocorridos nos referidos anos (Silva; Gonçalves; Carmo, 2024). 

Em todas as decisões da CorteIDH nesse sentido, foi ressaltado o dever e necessidade 

dos Estados de reparar os danos causados às vítimas e suas famílias, bem como o caráter 

pedagógico dos atos para a fortalecer o sentimento de sensibilização. A ideia central é evitar a 

repetição de acontecimentos danosos, além de manter viva a memória das vítimas15. Nota-se 

 
15

 Além disso, a CorteIDH também proferiu decisões no sentido de promover atos e cerimônias públicas para a 

preservação da memória das vítimas. A Corte determinou, em várias decisões, a produção de documentários e 

outras produções audiovisuais custeadas pelo próprio Estado, que deveria reconhecer as violências perpetradas 
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também que a Corte idealizou um modelo de reparações nos patrimônios e espaços a partir das 

designações e criações; contudo, é hora de explorar outro método de reparações institucionais 

em torno dos espaços e patrimônios: a retirada de denominações e homenagens indevidas. 

Antes de explorar esse tópico, é necessário fazer a menção de que, no Brasil, ambos os 

métodos foram debatidos. O Relatório Final da Comissão Nacional da Verdade — criada pela 

Lei Federal nº 12528/2011 — abordou, por meio da Recomendação nº 28, medidas para 

“preservar, restaurar e promover o tombamento ou a criação de marcas de memória em imóveis 

urbanos ou rurais onde ocorreram graves violações de direitos humanos” (Brasil, 2014, p. 974) 

e promover a alteração da denominação de espaços federais, estaduais ou municipais que se 

refiram a agentes públicos ou particulares comprometidos com as práticas de violações (Brasil, 

2014).  

Ressalta-se, ainda, que essas recomendações não vinculam legislações ou decisões 

judiciais, tratando-se, como o próprio nome já indica, de recomendações para que o Estado 

adote as ações mais apropriadas possíveis para reparar as vítimas e as sociedades em um 

panorama geral.  

As comissões da verdade não são exclusivas do Brasil. Em diversos países e continentes, 

essas comissões reconheceram publicamente a prática sistemática de graves violações de 

direitos humanos em diferentes contextos históricos, políticos e sociais. Até 2014, foram criadas 

mais de três dezenas de comissões da verdade (CNV, 2014). Entre as primeiras, destacam-se a 

Comissão de Inquérito sobre o Desaparecimento de Pessoas, estabelecida em 1974, em Uganda, 

e a Comissão Nacional de Investigação de Desaparecidos, instituída em 1982, na Bolívia, que 

foi o primeiro exemplo na América do Sul.  

No Cone Sul, as comissões da verdade da Argentina e do Chile — Comissão Nacional 

sobre o Desaparecimento de Pessoas (CONADEP), de 1983, e a Comissão da Verdade e 

Reconciliação, 1989, respectivamente — tornaram-se referências internacionais em políticas 

de direitos humanos no contexto de transição. No Brasil, a Comissão Nacional da Verdade só 

foi criada mais de duas décadas após o fim da ditadura, embora, em 1995, tenha sido instituída 

a Comissão Especial sobre Mortos e Desaparecidos Políticos e, em 2002, a Comissão de 

Anistia, ambas responsáveis por reunir farta documentação posteriormente utilizada pela 

Comissão Nacional da Verdade. 

O processo embrionário da Comissão Nacional da Verdade teve início em 2009, durante 

a 11ª Conferência Nacional de Direitos Humanos, realizada em Brasília, cujo objetivo era 

 
pelos Estados nos períodos de repressão. Para conferir todas as decisões nesse sentido, ler: (Corte Interamericana 

de Derechos Humanos, 2022). 
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revisar e atualizar o Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH), culminando na 

aprovação do PNDH-3 (CNV, 2014). Em 2010, um ato presidencial instituiu um grupo de 

trabalho com a finalidade de elaborar o anteprojeto para a criação da CNV, que foi formalmente 

instituída pela Lei nº 12.528/2011. Com isso, o Brasil somou-se a uma série de países que 

estabeleceram comissões da verdade como forma de enfrentar os legados autoritários 

provenientes de regimes de exceção, como o que perdurou por 21 anos no país.  

Vale destacar que a instalação da CNV favoreceu o surgimento, em todo o país, de 

centenas de comissões da verdade estaduais, municipais, sindicais e vinculadas a entidades. Os 

materiais de pesquisa e os relatórios produzidos por essas comissões contribuíram para a 

elaboração do Relatório Final da Comissão Nacional da Verdade (CNV, 2014). Entre as 

Comissões Estaduais da Verdade, podem ser citadas a Comissão Estadual da Verdade do 

Amapá Francisco Chagas Bezerra Chaguinha, Comitê da Verdade do Amazonas, Comissão 

Estadual da Verdade da Paraíba, Comissão da Verdade do Estado de São Paulo Rubens Paiva. 

No âmbito municipal, destacam-se a Comissão Municipal da Verdade de João Pessoa (PB), 

Comissão Municipal da Verdade de Juiz de Fora (MG) e Comissão da Memória e Verdade da 

Prefeitura de São Paulo (SP).  

No Ceará, destaca-se a atuação da Comissão Especial de Anistia Wanda Sidou 

(CEAWS)16, de âmbito estadual. Diferentemente das comissões da verdade mencionadas 

anteriormente, a comissão possui um caráter essencialmente indenizatório, embora produza 

farta documentação de registros e provas sobre as violações da época. Seu objetivo é assegurar 

“o direito à indenização às pessoas detidas sob acusação de terem participado de atividades 

políticas, entre os dias 2 de setembro de 1961 a 15 de agosto de 1979, que tenham ficado sob a 

guarda e responsabilidade de órgãos da estrutura administrativa do Ceará” (CEARÁ, 2002). 

Chehab e Lopes (2019) destacam o equívoco cometido pelo legislador ao negligenciar 

os presos políticos cearenses detidos em outras unidades da federação, prática recorrente, tendo 

em vista que, na ditadura militar, os órgãos de repressão não atuavam isoladamente, mas como 

parte de um sistema coordenado de violações aos direitos humanos. A Comissão Especial de 

Anistia Wanda Sidou foi formalmente instituída por meio da Lei nº 13.302, de 10 de janeiro de 

2002, durante a gestão do governador Tasso Jereissati. A proposta foi apresentada pelo 

deputado Eudoro Santana (PSB), conhecido por sua proximidade com a militância política e as 

demandas de ex-presos e torturados políticos. 

 
16 Para acompanhar os trabalhos da Comissão Especial de Anistia Wanda Sidou ao longo dos anos, ver: Chehab e 

Lopes (2019).  
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Para requerer as indenizações, os peticionantes precisavam comprovar que haviam 

sofrido violações que resultaram em comprometimento físico ou psicológico, conforme dispõe 

o §1º do art. 1º da Lei nº 13.302/2002 (Ceará, 2002). A atuação da comissão foi intensificada 

durante o governo de Lúcio Alcântara, que regulamentou seus trabalhos por meio do Decreto 

Estadual nº 27.242/2003. 

De acordo com levantamento de Chehab e Lopes (2019), entre 2004 e 2017, a Comissão 

Especial Wanda Sidou julgou 278 processos, dos quais 245 resultaram em indenizações pagas, 

totalizando um montante superior a seis milhões de reais. No entanto, o  levantamento também 

revela períodos de inatividade. Entre 2009 e 2011, durante a gestão do ex-governador Cid 

Gomes, nenhum processo foi julgado17. Situação semelhante ocorreu em 2015, ano seguinte à 

publicação do Relatório Final da Comissão da Verdade, quando, sob a gestão de Camilo 

Santana, filho de Eudoro Santana, autor da lei que instituiu a comissão, nenhum processo 

indenizatório foi analisado ou julgado.  

 

1.3.1 As retiradas de homenagens aos indevidos  

 

No Brasil, os pilares transicionais que trazem o dever de promover o direito à verdade 

e às reparações têm sido amparados por políticas públicas, especialmente no final da primeira 

década do século atual. O 3º Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH-3), aprovado 

pelo Decreto nº 7.037, de 21 de dezembro de 2009, incorporou o direito à memória como um 

de seus principais eixos (Marques, 2015). Uma das determinações do PNDH-3, mais 

especificamente por meio da Diretriz nº 25 e do objetivo estratégico nº I, incluiu a seguinte 

disposição: “Propor legislação de abrangência nacional proibindo que logradouros, atos e 

próprios nacionais e prédios públicos recebam nomes de pessoas que praticaram crimes de lesa-

humanidade, bem como determinar a alteração de nomes que já tenham sido atribuídos” (Brasil, 

2009).  

Contudo, devido às pressões políticas exercidas por parlamentares contrários à medida 

— a exemplo do senador Arthur Virgílio18 (PSDB) — o texto foi alterado por meio do Decreto 

 
17 A inércia do governador Cid Gomes em relação à Comissão Especial Wanda Sidou insere-se em um contexto 

mais amplo que reforça a hipótese de desinteresse por parte do Poder executivo cearense nas demandas que 

envolvem o direito à memória, verdade e justiça. Essa postura tem se mostrado mais evidente entre gestores e 

políticos alinhados ao centro e à direita política. Ao longo desta dissertação, esse ponto será novamente discutido 

em outras oportunidades.  
18 Em relação à proposta, o senador proferiu o seguinte discurso: “Estou aqui para propor que se ponha uma pedra 

em cima disso. Não há por que abrir essas feridas. Não cabe isso, fazer uma comissão. Isso não é justo com os 

militares e os atuais dirigentes que não têm nada a ver. Peço a vossa excelência a nobreza de também perdoar, de 

também esquecer” (Folha de S. Paulo, 2010).  
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nº 7.177, de 12 de maio de 2010 (Marques, 2015), para incluir a seguinte disposição: “Fomentar 

debates e divulgar informações no sentido de que logradouros, atos e próprios nacionais ou 

prédios públicos não recebam nomes de pessoas identificadas reconhecidamente como 

torturadores” (Brasil, 2010). Com essa alteração, o Estado foi desobrigado de modificar as 

denominações dos espaços públicos existentes, o que limitou a eficácia das ações de reparação. 

No estado do Ceará, uma situação semelhante ocorreu envolvendo a Lei Estadual nº 

16.832, de 14 de janeiro de 2019, proposta pelo deputado estadual Renato Roseno (PSOL). Esta 

legislação, em seu artigo 1º, veda a nomeação de prédios, rodovias e repartições públicas com 

o nome de pessoas listadas no Relatório Final da Comissão Nacional da Verdade19. Contudo, o 

Projeto de Lei 136/16 apresentava originalmente, em seu art. 2º, determinação para que a 

Administração Pública Estadual, dentro do prazo de 1 ano, promovesse a alteração da 

denominação de bens públicos de qualquer natureza que homenageassem a memória de agentes 

citados no Relatório Final da Comissão Nacional da Verdade20. No entanto, esse dispositivo foi 

suprimido durante o processo de tramitação21, ficando assim excluído do texto final da referida 

lei, desobrigando, mais uma vez, o Estado de promover as respectivas ações de reparação. 

Alguns casos nacionais são simbólicos para representar as tensões em torno dessas 

modificações. Os casos das pontes Honestino Guimarães (Brasília) e Rio-Niterói (Rio de 

Janeiro); da Rua Dom Helder Câmara (São Carlos) e do Mausoléu Castelo Branco22 (Fortaleza) 

permitem compreender que as disputas sobre a memória da Ditadura ainda persistem. Essas 

disputas, situadas na antinomia entre memória e esquecimento, demonstram como as lutas se 

manifestam nas competências dos três poderes. 

 
19

 Dispõe o artigo em comento que: “Art. 1º Fica vedado, a partir da publicação desta Lei, atribuir a prédios, 

rodovias e repartições públicas, e bens de qualquer natureza pertencente ou sob gestão da Administração Pública 

Estadual direta e indireta, nome de pessoa que conste no Relatório Final da Comissão Nacional da Verdade de que 

trata a Lei Federal nº 12.528, de 18 de novembro de 2011, como responsável por violações de direitos humanos, 

assim como agente público, ocupante de cargo de direção, chefia, assessoramento ou assemelhados e pessoas que 

notoriamente tenham praticado ou pactuado, direta ou indiretamente, com violações de direitos humanos, 

notadamente durante o período da ditadura militar” (Ceará, 2019). 
20

 O Projeto de Lei originalmente trazia a seguinte proposição: “Art. 2º. A Administração Pública estadual terá o 

prazo de um ano, a partir da publicação desta lei, para promover a alteração da denominação de bens públicos de 

qualquer natureza, bem como para promover a retirada de placas, retratos ou bustos que enalteçam a memória de 

pessoas que constem no Relatório Final da Comissão Nacional da Verdade de que trata a Lei Federal nº 

12.528/2011 como responsável por violações de direitos humanos assim como agente público, ocupante de cargo 

de direção, chefia, assessoramento e assemelhados e pessoas que notoriamente tenham praticado ou pactuado, 

direta ou indiretamente, com violações de direitos humanos, notadamente durante o período da ditadura militar” 

(Ceará, 2016). 
21 O caso envolvendo o Projeto de Lei do deputado estadual Renato Roseno, bem como as definições de “graves 

violações” e identificação de autoria estabelecidas no Relatório Oficial da Comissão Nacional da Verdade serão 

abordados durante o segundo capítulo desta dissertação. 
22

 Esse trabalho incluirá um capítulo dedicado, em parte, ao Mausoléu Castelo Branco. Durante o capítulo, foram 

realizados alguns breves apontamentos sobre as disputas em torno da memória do monumento na capital cearense. 
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A Ponte Honestino Guimarães, inicialmente batizada em 1976 pelo presidente militar 

Ernesto Geisel como “Ponte Costa e Silva”, atravessou alguns processos de mudança de nome 

ao longo de seus mais de 40 anos. Em 2015, a Câmara Legislativa do Distrito Federal (CLDF) 

aprovou a Lei nº 5.523/2015, de autoria do deputado Ricardo Vale (PT), que visava à alteração 

do nome da ponte para Honestino Guimarães23 (Brasília, 2015). Contudo, em 2018, o Conselho 

Especial do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios reconheceu a 

inconstitucionalidade incidental dessa lei24.  

Entre os fatos alegados pelo tribunal no julgamento de uma Ação Popular, relata-se que 

não houve observância da Lei Orgânica do Distrito Federal (LODF), cuja iniciativa para 

renomear espaços públicos era privativa do Chefe do Poder Executivo. Além disso, a própria 

Lei Orgânica exigia a realização de uma audiência pública, com ampla participação da 

população, para a alteração da denominação de espaços públicos, o que não ocorreu (Brasília, 

2018). 

Em 2021, o tema retornou ao campo legislativo, desta vez através do ex-deputado 

Leandro Grass (PV) — atual presidente do IPHAN —, que propôs um projeto de lei semelhante 

(nº 1.697/2021) para renomear a ponte para Honestino Guimarães, projeto que foi aprovado na 

Câmara Distrital. Contudo, o governador Ibaneis Rocha (MDB) vetou o projeto, argumentando, 

em mensagem enviada à casa, que o momento histórico não deveria ser esquecido e que o 

projeto não reflete a formalidade esperada (Brasília, 2022).  

O desfecho dessa história só surgiu no ano seguinte, quando a Câmara Legislativa 

derrubou vários vetos de Ibaneis a projetos de leis, incluindo esse, fazendo com que a ponte 

voltasse a se chamar Honestino Guimarães (Câmara Legislativa do Distrito Federal, 2021). As 

reviravoltas em torno desse caso o destacaram como um reflexo das intensas disputas entre os 

poderes sobre a memória da Ditadura.  

A Ponte Rio-Niterói, que atravessa a Baía de Guanabara e conecta os municípios do Rio 

de Janeiro e Niterói, também enfrentou um processo similar. Batizada como “Ponte Presidente 

Costa e Silva”, foi alvo de um projeto de lei do deputado Chico Alencar (PSOL) — Projeto de 

Lei n. 3388/2012 — que visava alterar a denominação para “Ponte Herbert de Souza — 

Betinho” 25, (Brasil, 2012). O Ministério Público Federal também ingressou pedido para 

 
23

 Honestino Guimarães foi um ativista político e presidente da Federação dos Estudantes da Universidade de 

Brasília (FEUB). Foi preso em 1968 após uma violenta intervenção policial na Universidade de Brasília (Brasil; 

Secretaria Especial dos Direitos Humanos; Comissão Especial sobre Mortos e Desaparecidos Políticos, 2007).  
24 A trajetória das mudanças foi marcada por resistências e atos de hostilidade e violações, como a pichação na 

placa da Ponte Honestino Guimarães, onde foram escritos os dizeres: “Costa e Silva, esse é o nome” (G1, 2016).  
25

 Na justificação do Projeto de Lei, Chico Alencar menciona que “a escolha do nome de Herbert de Souza, o 

Betinho, deve-se à sua incansável luta pelos direitos humanos no período ditatorial, e pela sua condição de símbolo 

dos exilados e da anistia” (Brasil, 2012, p. 2).  
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retirada do nome do ditador da ponte; contudo, a alteração foi barrada pela Justiça Federal do 

Rio de Janeiro sob alegações de conflitos de competência, justificando que a mudança de nome 

não poderia ser realizada por medida jurídica, mas sim pela sociedade por meio do Poder 

Legislativo (Maria, 2015). 

Em São Carlos, município situado no interior de São Paulo, destacou-se a alteração do 

nome da rua “Sérgio Fernando Paranhos Fleury26” para “Dom Hélder Câmara”, por meio da 

Lei Municipal nº 14.951/2009, de iniciativa do vereador Lineu Navarro (PT) e aprovada de 

forma unânime (São Carlos, 2009). A mudança foi fruto de pressões de entidades da sociedade 

civil, a exemplo do Grupo Tortura Nunca Mais, que, em fevereiro de 2008, endereçou carta ao 

poder público são-carlense solicitando a imediata alteração da denominação da rua (São Carlos 

Agora, 2009).  

Outros casos recentes que exemplificam essas disputas ocorreram no “apagar das luzes” 

de 2024 e início de 2025, nos municípios de São Paulo e Rio de Janeiro. Na capital paulista, 

uma decisão da 3ª Vara da Fazenda Pública determinou que o Poder Executivo municipal 

alterasse os nomes de espaços públicos que homenageiam figuras associadas à Ditadura Militar, 

atendendo a uma demanda do Instituto Vladimir Herzog e da Defensoria Pública da União 

(Zaremba, 2024). É relevante destacar que o município já conta, desde 2013, com a Lei 

Municipal nº 15.717/2013, que prevê a mudança na denominação de vias e logradouros públicos 

em casos de homenagens a autoridades envolvidas em crimes de lesa-humanidade ou graves 

violações de direitos humanos27 (São Paulo, 2013).  

Por outro lado, no Rio de Janeiro, ocorreu um retrocesso significativo. Em 3 de janeiro 

de 2025, o Prefeito Eduardo Paes (PSD) sancionou a Lei nº 8.780, de autoria dos vereadores 

Dr. Gilberto (SDD), Dr. Rogerio Amorim (PL), Carlo Caiado (PSD), Pedro Duarte (NOVO) e 

Carlos Bolsonaro (PL). Essa nova lei revogou a Lei nº 8.205/2023, de autoria dos vereadores 

Chico Alencar e Monica Benício (PSOL), que proibia, em âmbito municipal, a permanência ou 

instalação de monumentos, estátuas, placas e quaisquer homenagens ou referências positivas a 

escravocratas, eugenistas, violadores de direitos humanos ou indivíduos envolvidos em atos 

racistas (Rio de Janeiro, 2023).  

Os vereadores responsáveis pela nova lei argumentaram que a norma anterior 

comprometia  a reflexão crítica a respeito de personagens históricos e impedia debates sobre as 

 
26

 Sérgio Fleury, que anteriormente dava nome à rua, é considerado por muitos o líder do Esquadrão da Morte e 

um dos grandes expoentes da tortura durante o Regime Militar (Brasil; Secretaria Especial dos Direitos Humanos; 

Comissão Especial sobre Mortos e Desaparecidos Políticos, 2007). 
27 A definição do que se caracteriza como “graves violações de direitos humanos” foi objeto do Capítulo 7 do 

Relatório Oficial da Comissão Nacional da Verdade, abordado no segundo capítulo desta dissertação. 
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formas adequadas de lidar com esses temas (Freire, 2025). É relevante destacar que os 

vereadores responsáveis pela produção da norma mais recente pertencem a partidos de centro 

e direita, corroborando o argumento — que será ilustrado em outros tópicos deste trabalho — 

de que políticos ligados ao centro e à direita possuem menor interesse em lidar com as temáticas 

de memória, verdade e justiça, atuando, em diversos momentos, com intenção contrária a essas 

agendas, como demonstrado no caso citado.  

Esses casos ilustram as tensões, conquistas e fracassos na tentativa de alterar as 

denominações dos espaços que carregam nomes de colaboradores diretos e indiretos da 

Ditadura Militar. Eles também mostram que o reconhecimento formal só é alcançado quando 

as instituições superam sua inércia, geralmente devido à pressão de associações da sociedade 

civil. No entanto, existem certos atos que impõem uma releitura informal dos patrimônios e 

espaços públicos, como os escrachos e antimonumentos.  

 

1.3.2 Ressignificando os espaços: o papel dos escrachos e Antimonumentos  

 

As transformações nos espaços promovidas pela sociedade civil são alternativas à 

ausência e omissão do Estado em atender às demandas sociais. Esses movimentos não surgem 

por acaso nem de maneira despretensiosa, mas sim com o objetivo de evidenciar uma memória 

subalterna e esquecida. Melucci (2001, p. 139) menciona que: 

 
Os movimentos podem intervir, nesse espaço público, sem perder a sua 

especificidade: ponto de encontro entre instituições políticas e demandas coletivas, 

entre funções de governo e representação dos conflitos, esse espaço começa a 

delinear-se nas sociedades complexas. A sua função principal é de tornar visíveis e 

coletivas as questões consideradas importantes pelos movimentos; não de 

institucionalizar os movimentos, mas de permitir que toda a sociedade, como seus, os 

dilemas que a atravessam. Que a sociedade os assuma como seus significa que os 

submeta à negociação e à decisão e os transforme em possibilidade de mudança. 

Entretanto, sem anular, com isso, a especificidade e a autonomia dos atores 

conflituais.    

 

Observou-se que, em muitos casos, as ações institucionais em torno da preservação da 

memória nos patrimônios só acontecem devido às mobilizações da sociedade civil. O 

patrimônio é, para Pablo González (2019), uma construção social e uma relação social objetiva 

entre as pessoas. Assim, essas mobilizações e transformações podem ocorrer de várias formas, 

mas aqui serão destacadas duas: os escrachos e os antimonumentos.  

Os escrachos têm suas origens na Argentina, em meados da década de 1990, como 

“escraches”, uma tática de luta marcada por simbolismos e representações políticas, além de 

uma forma “festiva” de ocupação do espaço público cujo intuito era despertar a atenção da 
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sociedade para a preservação da memória. (Rovai, 2015). Essas ações populares tinham como 

objetivos retirar as instituições de seu estado de inércia, acelerar os processos de reparação e 

despertar na sociedade um sentimento coletivo de pressão por responsabilizações. Esses 

processos acabaram se tornando marcas na cultura e no levante popular como formas de 

resistências das memórias subalternas. 

Os escrachos na Argentina ocorreram da seguinte forma: os filhos de desaparecidos da 

ditadura, organizados por meio de associações civis, promoviam grandes eventos com dança, 

música e festa, dirigindo-se também às casas dos torturadores e assassinos de seus pais, 

pintando o chão ou instalando placas para destacar que naquele lugar residiam colaboradores 

da ditadura, torturadores e assassinos (Rosas, 2023). O objetivo era que todos soubessem dos 

atos perpetrados e tivessem a oportunidade de desenvolver, individualmente, mas 

impulsionados por uma consciência coletiva, o sentimento de angústia e a necessidade de luta 

por reparações históricas.  

Esses movimentos foram comuns no Cone Sul, chegando ao Chile na forma de “funas” 

e no Brasil através dos “escrachos” ou “esculachos” — sustentados pelo Levante Popular da 

Juventude (Rovai, 2015). Assim, tais movimentos rompem com o silenciamento proposital 

imposto pelas instituições e constroem uma atmosfera de mudanças e transformações sociais 

nos cenários urbanos, a partir das releituras e apropriações das memórias oficiais, mantendo 

viva a memória subalterna e marginalizada.  

Segundo Hugo Vezetti, o “escrache”, como forma de lembrança coletiva, tem por 

escopo intervir de uma nova maneira sobre as experiências políticas, implicando em um 

“trabalho interminável de implantação de uma verdade capaz de confrontar as 

responsabilidades e os fracassos da própria sociedade” (Vezetti, 2023, p. 55, tradução nossa28). 

Segundo Paes (2022), as pichações, destruições e outras categorias de intervenções públicas 

aos monumentos históricos constituem parte de uma performance política precedente. 

 Por sua vez, os antimonumentos, um fenômeno que surgiu no final do século XX, 

desenvolveram-se a partir de um período de catástrofes e teorizações do trauma, 

correspondendo a um desejo de recordar ativamente o passado doloroso, trazendo um “misto 

de memória e esquecimento, de trabalho de recordação e resistência” (Seligmann-Silva, 2016, 

p. 51). Esses fenômenos impõem uma releitura informal do monumento, a partir da perspectiva 

da dor, do trauma e do esquecimento enraizado nesses patrimônios.  

 
28

 Tradução livre do original em espanhol: “un trabajo interminable de implantación de una verdad capaz de 

enfrentar las responsabilidades y los fracasos de la propia sociedade” (Vezetti, 2023, p. 55).  
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Seligmann-Silva (2016) cita, como um dos grandes expoentes29 desse fenômeno na 

história, o “Monumento Contra o Fascismo”, criado pelo alemão Jochen Gerz e sua esposa, 

Esther Shalev Gerz. O antimonumento consistia em um obelisco de 12 metros de altura com 

cinzéis, onde os espectadores eram convidados a escrever seus nomes; quando a superfície 

ficava coberta de inscrições, o monumento era enterrado para novas assinaturas (Seligmann-

Silva, 2016).  

Em 1993, os últimos metros do monumento foram soterrados. Hoje, ele é uma coluna 

enterrada, simbolizando que o passado é sempre ausente e enterrado na memória. Para o autor, 

o antimonumento só existe porque há discussões em torno dele, assim como o passado 

“desaparecido” só permanece inscrito no presente. (Seligmann-Silva, 2016). 

 Tanto os antimonumentos quanto os escrachos demonstram que as manifestações 

culturais relacionadas ao espaço e patrimônio podem surgir tanto para promover uma releitura 

em torno desses objetos quanto para mobilizar transformações formais por meio das pressões 

exercidas sobre as instituições.  

 Há também a noção de antipatrimônio. Para Pablo González (2019), esse conceito busca 

romper com a visão fetichista e alienada que reduz o patrimônio a um conjunto de objetos 

desvinculados de seus processos de produção e socialização, quando, na realidade, são as 

pessoas — por meio de suas crenças e relações sociais — que atribuem valor e significado a 

esses bens. É justamente esse ponto de fuga que evidencia a relevância da sociedade civil na 

construção ideológica e social dos patrimônios. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
29

 Para acompanhar as grandes obras que representam os grandes expoentes do fenômeno dos antimonumentos, 

ver: (Seligmann-Silva, 2016).  
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2.  O QUE DIZEM AS LEIS: DISPOSITIVOS LEGAIS E OS DEBATES PÚBLICOS 

EM TORNO DOS PATRIMÔNIOS NO MUNICÍPIO DE FORTALEZA 

 

 Durante o capítulo anterior, foram discutidas as interações entre memória, esquecimento 

e poder em relação aos patrimônios e espaços públicos. A clara relação entre esses elementos, 

bem como a flagrante ligação entre a representatividade desses patrimônios e o poder do Estado, 

destaca a importância  de tratar sobre os instrumentos que legitimam essas alegorias e as 

integram ao tecido social — ou seja, as legislações.   

 O presente capítulo tem por escopo analisar determinadas legislações e relações estatais 

que contribuem para a proteção jurídica do patrimônio. O objetivo deste capítulo não é oferecer 

um panorama completo da proteção jurídica dos patrimônios no Brasil, mas sim contextualizar, 

de forma breve e direta, as origens dessa proteção no país. Além disso, o capítulo aborda como 

as legislações e normas que afetam o munícipio de Fortaleza – incluindo a Constituição 

Estadual, Lei Orgânica do Município, Código Cearense de Patrimônio Cultural, e Lei 

16.832/2019 – tratam da proteção, nominação e renomeação de patrimônios, logradouros e 

espaços públicos. 

 

2.1 A PROTEÇÃO JURÍDICA DO PATRIMÔNIO 

 

 O arcabouço do direito cultural e do patrimônio no Brasil atravessou um processo 

significativo de transformações ao longo do século XX. Em especial, a partir da década de 

192030, observou-se uma ampliação do papel do Estado na regulamentação desse campo, por 

meio de novas normas jurídicas que moldaram esse processo. Entre os marcos desse movimento 

de mudanças, envolvendo a forma como os patrimônios passaram a ser compreendidos e 

preservados, pode-se destacar o Decreto-Lei nº 25/1937.  

 Segundo Márcia Chuva (2009), o Decreto-Lei nº 25/1937 representou um marco central 

nesse processo, ao estabelecer o tombamento como uma forma de limitação administrativa ao 

direito de propriedade, sendo um instrumento jurídico necessário para a proteção do patrimônio. 

 
30 Márcia Chuva (2009) e Rodrigo Vieira (2020) abordam um aspecto relevante sobre os projetos de lei da década 

de 1920 que envolvem as iniciativas apresentadas por representantes de Minas Gerais, Bahia e Pernambuco. Na 

visão dos autores, entre os projetos submetidos ao Congresso Nacional no período, destacam-se o do 

pernambucano Luiz Cedro, em 1923, que visava à organização da proteção aos monumentos históricos e artísticos; 

o do mineiro Augusto de Lima Júnior, em 1924, que buscava impedir a exportação de obras de arte tradicionais; e 

o do baiano José Wanderley de Araújo Pinho, em 1930, que condensava e aprofundava a visão de seus 

antecessores. Chuva (2009) também aponta que os projetos que circulavam naquela época estavam diretamente 

associados aos poderes regionais e redes de influência locais, que não conseguiram se consolidar como uma 

política nacional, embora os três estados tenham se firmado como marcos fundadores da nacionalidade brasileira 

durante o período colonial, em virtude de suas heranças históricas.  
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Esse decreto esteve relacionado a dois contextos-chave: a promulgação da Constituição Federal 

de 1934, que, pela primeira vez, tratou sobre o princípio da função social da propriedade, e o 

período do Estado Novo, marcado por um debate mais aprofundado sobre a proteção do 

patrimônio, consolidado com a criação do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

(SPHAN). Ambos os contextos são historicamente vinculados ao Governo de Getúlio Vargas.  

 No tocante à função social da propriedade, observa-se que, seguindo a tradição liberal 

da época — que tratava o direito à propriedade como absoluto —, havia grande resistência às 

intervenções estatais nas propriedades, sobretudo naquelas voltadas para a proteção de 

monumentos privados. Esses obstáculos, impostos pela tradicional visão do direito à 

propriedade no país, foram responsáveis por impedir os avanços dos primeiros projetos de 

proteção ao patrimônio no Brasil, apresentados e rejeitados no Congresso Nacional ao longo 

das décadas de 1920 (Fonseca, 2005). 

 A respeito dos citados projetos, Rodrigo Vieira (2020, p. 113) menciona que: 

 
Assim, surgiram projetos de lei na Câmara dos Deputados que tipificavam 

juridicamente a natureza dos bens a serem protegidos, apresentavam critérios 

valorativos para sua seleção, criavam os instrumentos adequados para intervenção do 

estado e, por fim, estabeleciam os órgãos competentes para cumprir essa finalidade e 

fiscalizar a integridade e as alterações que, porventura, fossem necessárias para sua 

conservação. 

 

 Com a inclusão da função social da propriedade como princípio constitucional em 1934, 

o Estado assumiu o dever de proteger bens de interesse histórico e artístico. Essa nova 

responsabilidade refletiu e legitimou um amplo conjunto de debates e iniciativas promovidos 

pela classe intelectual e artística ao longo da década anterior, destacando-se o movimento 

Modernista brasileiro, que enxergava a cultura como um campo autônomo e independente, mas 

profundamente conectado com a formação da identidade nacional. Entre os principais 

expoentes intelectuais desse movimento estavam Mário de Andrade e Lúcio Costa.  

 O Estado Novo, instaurado três anos após a Constituição de 1934, marcou um período 

de instrumentalização da cultura como forma de legitimação política e consolidação da 

identidade nacional (Fonseca, 2005). Na visão da autora, o fato de a revista Cultura Política, 

dirigida pelo filósofo e intelectual Almir de Andrade, ter se tornado um veículo de difusão da 

ideologia do Estado Novo entre os intelectuais da época — sob o argumento de que a cultura 

tradicional brasileira deveria ser resgatada como forma de construção de uma nação “moderna 

e forte” —, demonstra como o Estado Novo31 utilizou a cultura para se legitimar politicamente. 

 
31 Para Allan Magalhães (2019), a relação paternalista entre o Estado e os indivíduos, similar à de um pai com seus 

filhos, caracterizou o Brasil durante o Estado Novo. Esse período é considerado, por consenso entre os autores que 
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 Segundo Cecília Londres (2005), o regime autoritário de Vargas, repressor em diversos 

aspectos, buscou promover a construção da identidade nacional. Esse movimento cultural 

resultante refletia a tensão e a coexistência de um projeto inovador dentro de um regime político 

centralizador e, muitas vezes, repressivo32, sendo, portanto, um espaço de articulação entre o 

movimento cultural modernista e o governo autoritário de Getúlio Vargas (Fonseca, 2005). 

 Nessa perspectiva, a criação do Serviço de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

(SPHAN), instituído pela Lei nº 378, consolidou-se como um marco na proteção cultural, além 

de regular o tombamento de bens culturais. Nesse contexto, o patrimônio passou a ser 

considerado como o eixo central da preservação da identidade nacional, embora, inicialmente, 

essa identidade refletisse uma visão eurocêntrica, pautada pela cultura trazida por colonizadores 

europeus (Costa, 2020). 

 O aludido poder de tutela do SPHAN sobre os patrimônios, juntamente com o poder de 

polícia a ele conferido, assegurou ao órgão a prerrogativa de estabelecer e controlar o que seria 

considerado patrimônio cultural nacional — um papel exclusivo do Estado que, com o tempo, 

foi naturalizado e assimilado como algo permanente da estrutura administrativa.  

 A instrumentalização política da cultura, por meio da criação do SPHAN e do 

monopólio de decidir o que seria ou não considerado patrimônio nacional, esteve diretamente 

vinculada à ideia de criar símbolos nacionais, como bandeiras, hinos e a efígie de Vargas, 

utilizados como ferramentas de mobilização das massas em torno de uma ideia de pátria e 

incentivo às atividades cívicas (Fonseca, 2005). Esse movimento reforça o papel de instância 

global na atribuição de legitimidade democrática, pertencente ao povo e às massas (Müller, 

2003). 

 Também foi possível perceber a significativa influência das propostas de Mário de 

Andrade — citado anteriormente como um dos intelectuais responsáveis por encabeçar projetos 

de proteção ao patrimônio na década anterior — no direcionamento das atuações do SPHAN 

durante o  Estado Novo. Márcia Chuva (2009) destaca que, para Andrade, o patrimônio era algo 

em risco e, portanto, deveria ser organizado, preservado e defendido.  

Essa visão foi fundamental na criação do Decreto-Lei nº 25/1937, que finalmente 

consolidou a proteção patrimonial no país33 e trouxe consequências diretas para o direito de 

 
tratam da história da proteção patrimonial no país, o marco inicial da ação oficial do poder público na proteção do 

patrimônio cultural material.  
32 Walter Benjamin (1994, p. 55) afirma que “nunca há um documento da cultura que não seja, ao mesmo tempo, 

um documento de barbárie”. Essa passagem evidencia que os monumentos e realizações culturais do Regime 

Vargas ocultaram a exploração, a violência e a barbárie que os tornaram possíveis. Dessa forma, estabelece-se 

uma conexão entre repressão e cultura. 
33 É importante destacar que a importância do Decreto-Lei nº 25/1937 se dá em relação à proteção do patrimônio 

cultural material, limitando-se o patrimônio aos bens culturais materiais móveis e imóveis. Segundo Rodrigo 
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propriedade, ao inserir, pela primeira vez, os princípios de função social e de interesse público. 

Destaca-se, assim, o referido decreto-lei como ponto de referência para diversas legislações 

estaduais e municipais, figurando como uma das protagonistas entre as legislações de proteção 

patrimonial, e figurando, até os dias atuais, como norma geral do tombamento no país. 

O Decreto-Lei nº 25/1937 superou determinadas barreiras impostas pelas visões liberais 

da época ao instituir um regime de tombamento que permitiu ao Estado intervir na preservação 

de bens culturais sem a necessidade de expropriá-los. Essa manobra representou um avanço 

significativo no campo jurídico, na medida em que criou um mecanismo que equilibrava a 

proteção do patrimônio cultural com o respeito, ainda que parcial, aos direitos de propriedade.  

 Em 1941, o ordenamento jurídico relacionado ao patrimônio no Brasil foi 

complementado com a promulgação do Decreto-Lei nº 3.365/1941, que tratava da 

desapropriação por utilidade pública, reforçando a noção de uso social da propriedade e 

integrando essa questão às políticas públicas do país. O art. 5º, item “k”, desse diploma legal 

previa a possibilidade de desapropriação pública em caso de: 

 

preservação e conservação dos monumentos históricos e artísticos, isolados ou 

integrados em conjuntos urbanos ou rurais, bem como as medidas necessárias a manter-

lhes e realçar-lhes os aspectos mais valiosos ou característicos e, ainda, a proteção de 

paisagens e locais particularmente dotados pela natureza (Brasil, 1941). 

 

 Durante as décadas de 1970 e 1980, foi possível notar uma ampliação das redes de 

proteção, com a criação de novas sedes regionais e a participação de estados e municípios por 

meio de institutos e conselhos de preservação patrimonial em suas esferas político-

administrativas (Chuva, 2009). A Constituição de 1988 inovou ao abandonar a 

monumentalidade como referência conceitual, focando em não proteger o monumento e suas 

aparências, mas sim o valor íntimo da representatividade nacional (Gonçalves, 2023). 

 Também por meio da Constituição de 1988, o conceito de patrimônio foi ampliado, 

englobando não somente bens materiais, como também imateriais, além de estabelecer novos 

instrumentos de proteção — como registros e inventários —, além do tombamento. O art. 216 

desse diploma foi ponto-chave na consolidação desse processo, ao detalhar as categorias de 

bens que integram o patrimônio cultural brasileiro e outros instrumentos além do tombamento.  

 Esse processo de reconstrução do passado, que abrange questões complexas ligadas à 

memória coletiva e ao patrimônio cultural, envolve não apenas a proteção e a preservação, mas 

 
Vieira (2011), outros diplomas legais, como a Convenção Relativa à Proteção do Patrimônio Cultural e Natural 

Mundial (1972), também reforçaram essa limitação, ao considerar como patrimônio cultural apenas os 

monumentos, conjuntos de construções isoladas e sítios, todos com valor histórico, estético ou antropológico.  
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também aspectos relacionados à nomeação de lugares e patrimônios, integrando o campo de 

estudo da toponímia —  prática que, embora ancestral, só começou a ser estudada de forma 

sistemática a partir do século XIX (Cunha Filho; Magalhães, 2021). 

 Essa nomeação de espaços públicos, patrimônios e logradouros deve seguir critérios 

basilares e estruturantes, tais como: o critério axiológico, que considera os valores morais e 

culturais dos nomes selecionados; o critério participativo, que pressupõe a consulta ou 

participação da comunidade nas decisões de nominação; e o critério temporal, que carrega em 

seu bojo o compromisso ético de preservar a memória e a história para gerações futuras (Cunha 

Filho; Magalhães, 2021). 

 Humberto Cunha Filho e Allan Magalhães (2021) analisam o fenômeno da 

“superposição toponímica” —  que consiste na sucessiva renomeação de um mesmo objeto –  

como uma manifestação das relações de poder, motivada por disputas ideológicas, religiosas 

ou partidárias. Esse fenômeno pode contribuir para o apagamento da memória coletiva e 

comprometer os processos de conhecimento e reflexões críticas sobre passados violentos, sejam 

eles de caráter colonialista ou de recentes períodos autoritários. 

 Sobre o processo de nominação dos lugares, os autores afirmam que:  

 

Compreendeu-se que uma designação de bem público é algo que, comumente, 

atravessa gerações, e isso representa uma homenagem grandiosa que não pode ser 

conferida a quem não mereça. Em geral, esse mérito está relacionado ao 

reconhecimento de serviços prestados à população, que, diretamente ou por seus 

representantes, honra o benfeitor ao perpetuar publicamente a sua memória. Normas 

nesse sentido, como será visto mais adiante, permeiam o Direito positivo dos 

diferentes entes federativos ao empregar expressões como geração, homenagem, 

reconhecimento, memória e vultos históricos, indicando que o batismo de bem público 

é uma atitude de elevado interesse cultural e que, por conseguinte, apresenta uma 

dimensão de patrimônio cultural (Cunha Filho; Magalhães, 2021, p. 15). 

  

  Em decisão relatada pelo ministro Alexandre de Moraes, no âmbito do Recurso 

Extraordinário nº 1.151.237, o STF reconheceu que a nomeação de vias e logradouros é um ato 

que vai além de mera questão administrativa, não podendo ser limitada na forma de “atos de 

gestão do executivo”, devendo também ser compreendida como uma forma de colaborar com 

a memorização da história e a proteção do patrimônio cultural de determinado ente federativo 

(Brasil, 2019b).  Assim, a nominação dos espaços pode ser considerada como parte das outras 

formas de acautelamento e preservação do patrimônio existentes, cujas normas jurídicas se 

encontram presentes no campo dos direitos culturais (Filho; Magalhães, 2021, 2024). 

 

2.2 FEDERALISMO BRASILEIRO E A PROTEÇÃO PATRIMONIAL  

  



59 
 

 

 Ao tratar sobre a proteção do patrimônio cultural no Brasil, é importante abordar as 

características basilares que envolvem a repartição de competências entre os entes federativos 

no país. Dentre os pontos principais, destaca-se a concepção mais ampla da organização social 

brasileira, denominada federalismo brasileiro, que incorpora princípios como subsidiariedade, 

autonomia e soberania, além da consolidação do federalismo cooperativo, das competências 

legislativas suplementares, competências administrativas comuns e autonomia dos municípios 

para tratar dos assuntos de interesse local, conferida pela Constituição Federal de 1988.  

 É comum que, ao abordar o federalismo, venha à tona o modelo de federalismo clássico 

estadunidense, no qual a distribuição de poderes e repartição de competências se desenvolvem 

a partir de uma relação entre a União e os Estados-membros. Embora a Constituição Federal de 

1988 tenha incorporado parte dessas convicções, rejeitou o ideal de que a relação deveria se 

desenvolver apenas entre esses dois entes federativos, elegendo também o Município como ente 

federado. 

 Desse modo, emergiu um modelo de organização social e administrativa em que todos 

os entes —  União, Estados e Municípios — gozam de autonomia, em virtude da natureza do 

Estado Federal, que propõe a convivência harmônica entre os entes sem a imposição de 

hierarquias rígidas. Segundo Rodrigo Vieira (2011), a ausência de uma estrutura hierárquica 

rígida possibilita que os diferentes entes federativos atuem de forma conjunta na proteção do 

patrimônio cultural, respeitando a pluralidade dos ordenamentos locais e conferindo maior 

segurança jurídica.  

 A grande novidade passou a ser a maior influência dos Municípios na criação de normas 

protetivas por meio da competência suplementar prevista na Constituição Federal. Essa 

competência permitiu aos Municípios suplementar a legislação federal e estadual no que 

couber, buscando respeitar suas devidas peculiaridades e o interesse local. No âmbito da 

proteção do patrimônio cultural, isso significa que os Municípios podem desempenhar um papel 

ativo na elaboração de regulamentações específicas que atendam às suas demandas, desde que 

essa produção normativa não entre em conflito34 com as normas gerais já estabelecidas pelos 

demais entes. Sobre a repartição de competências entre os entes federativos, Rodrigo Vieira 

(2011, p. 48) afirma que:  

 
A União estabelece normas gerais concernentes à proteção dos bens culturais, os 

Estados as suplementam, com a ressalva de que, inexistindo lei federal sobre normas 

gerais, eles poderão editá-las para atender suas necessidades, e os Municípios 

 
34 Rodrigo Vieira (2011) menciona que, além do caráter não-conflitivo dessa competência suplementar, os 

Municípios também devem seguir as diretrizes estabelecidas pelas legislações federais e estaduais, mantendo suas 

ações de proteção em conformidade com o arcabouço normativo geral.  
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suplementarão a legislação federal e estadual, atendidos o interesse local e às suas 

peculiaridades. 

 

 A Constituição de 1988 não apenas consolidou o federalismo cooperativo, mas também 

promoveu uma visão descentralizada e subsidiária de governança, na qual os municípios 

desempenham um papel central na gestão das políticas públicas com destaque na área cultural. 

Allan Magalhães (2019) destaca o papel do princípio da subsidiariedade, adotado de forma 

implícita na Constituição de 1988.  

 Na visão do autor, a subsidiariedade não é apenas uma forma de integração federativa, 

mas também uma forma de integração comunitária, pois possibilita que as coletividades 

menores, ou seja, os membros dos municípios, participem ativamente da construção política e 

social a partir dos interesses locais.  

 Tratar sobre a subsidiariedade no panorama do federalismo também exige abordar 

pontos como a descentralização e a autonomia política. A descentralização relaciona-se com a 

capacidade do Estado de promover proteção conjunta entre os entes federativos, distribuindo 

competências e atuando de forma harmônica. Para Allan Magalhães (2019), a descentralização 

existe quando os órgãos centrais dotam os entes do mínimo indispensável para atuarem em prol 

de suas próprias atividades.   

A autonomia possui relação direta com a descentralização e com a subsidiariedade. 

Nessa perspectiva, a autonomia política representa a capacidade dos entes de definirem as 

questões relacionadas aos seus próprios interesses. Em relação aos municípios, a Constituição 

Federal trouxe um estímulo à autonomia local, reduzindo a necessidade de intervenção por parte 

de entidades maiores, salvo nas exceções previstas, quando os outros entes se mostram mais 

eficientes ou quando os próprios municípios forem incapazes de atuarem de forma eficiente. 

Allan Magalhães (2019, p. 104) destaca que:  

 

Assim, no Estado federal, as unidades locais, por possuírem um campo exclusivo de 

competências, são igualmente competentes para definir a sua agenda política, pois a 

autonomia para tomar decisões pressupõe a autonomia para definir a oportunidade e 

a conveniência das questões sobre as quais quer decidir — algo que num Estado 

unitário não é constitucionalmente assegurada, já que as unidades locais são criações 

do governo central e a ele estão sujeitas, de sorte que é o governo central quem detém 

o controle da agenda num Estado unitário. 

 

 

 Desse modo, torna-se evidente a importância da autonomia das unidades locais no 

contexto do Estado federal, pois, ao serem dotados de competências exclusivas, esses entes não 

apenas exercem funções, mas também adquirem o poder de estabelecer sua própria agenda 

política, mais sensível às necessidades e peculiaridades locais. 
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2.3 AS NORMAS ESTADUAIS DE PROTEÇÃO DOS BENS CULTURAIS MATERIAIS 

NO CEARÁ  

 

Além de atribuir à União a competência para estabelecer normas gerais sobre a proteção 

dos bens culturais, permitindo que os Estados as suplementem — ou, na ausência da legislação 

federal, editem normas próprias para suprir suas necessidades —, a Constituição Federal 

também designou, no art. 23, incisos III, IV e V, a competência material comum para a proteção 

do patrimônio cultural brasileiro. Destaca-se, ainda, o inciso I, que apresenta uma visão 

abrangente sobre o “patrimônio público”. A Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988) assim 

dispõe:  

 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios: 

 

I - Zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e 

conservar o patrimônio público; 

 

[...] 

III - Proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e 

cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos; 

IV - Impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de outros 

bens de valor histórico, artístico ou cultural; 

V - Proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, à 

pesquisa e à inovação;  

 

 

 As competências comuns e concorrentes evidenciam a importância dos Estados na 

proteção dos bens culturais no Brasil, fortalecendo os princípios de pluralidade, colaboração e 

harmonia associativa no desempenho desta tarefa. A Constituição Federal de 1988 também 

prevê, em seu capítulo III — Dos Estados Federados —, que a organização dos Estados-

membros deve ser regida pelas Constituições e leis próprias que adotarem (Brasil, 1988).  

 A Constituição do Estado do Ceará, por meio de seu art. 233, atribui ao poder estadual 

a responsabilidade de promover, valorizar e proteger as manifestações culturais. Nos incisos 

desse artigo, estão descritos os mecanismos a serem adotados pelo poder público para assegurar 

o exercício dos direitos culturais, incluindo, no inciso IV, o “resguardo da memória coletiva” 

(Ceará, 2016).  

 Dessa forma, a Constituição Estadual insere o patrimônio cultural como um dos direitos 

culturais a serem protegidos pelo poder público, sendo o art. 235 semelhante ao art. 216 da 



62 
 

 

Constituição Federal de 1988, mas com a distinção de estar inserida no contexto do Estado do 

Ceará. Esse espelhamento do art. 216 também se encontra no art. 233 da Constituição do Ceará, 

ao destacar a proteção das manifestações culturais provenientes dos “diversos indivíduos, 

grupos e coletividades participantes do processo de construção da cultura cearense”, 

assemelhando-se aos “grupos formadores da sociedade brasileira” estabelecidos na 

Constituição Federal de 1988 (Ceará, 2016).  

 O art. 235 também ressalta a cooperação entre poder público e comunidade na proteção 

do patrimônio cultural cearense, prevendo instrumentos como inventário, registros, vigilância, 

tombamento, desapropriação, além de outras formas de acautelamento e preservação. O artigo 

reflete o § 1º do art. 216 da Constituição Federal, indicando uma uniformidade nos mecanismos 

nacionais de proteção do patrimônio cultural.  

 Quanto à nomeação de patrimônios e espaços públicos, a Constituição do Estado do 

Ceará35 foi enfática ao proibir no Estado, por meio do art. 20, inciso V, que seja dado o nome 

de pessoa viva a “avenida, praça, rua, logradouro, ponte, reservatório de água, viaduto, praça 

de esporte, biblioteca, hospital, maternidade, edifício público, auditórios, cidades e salas de 

aula” (Ceará, 2016, p. 18). Humberto Cunha Filho e Allan Magalhães (2021) observam que a 

redação original do artigo em questão estendia essa proibição também aos municípios, o que 

gerou ações de controle de constitucionalidade por alegada violação à autonomia municipal, 

como a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 307.  

 

2.3.1 O Código de Patrimônio Cultural do Estado do Ceará 

 

O Brasil dispõe de um significativo conjunto de normas que tratam das dinâmicas 

relacionadas aos direitos culturais, abrangendo tanto normas anteriores quanto posteriores à 

Constituição Federal de 1988. No entanto, o elevado número de normas produzidas em 

momentos distintos reflete diferenças significativas nas perspectivas adotadas sobre a 

participação de diversos atores na construção desse arcabouço cultural. 

Com base nas experiências de países como Portugal, Espanha e França, Rodrigo Vieira 

(2008) destaca a importância de um Código Brasileiro de Proteção ao Patrimônio Cultural36. 

Rodrigo Vieira (2008) e Cunha Filho (2025) entendem que tal instrumento desempenharia o 

papel de base normativa para os entes federados, possibilitando a atualização, unificação e 

 
35 Essa redação foi dada pela Emenda Constitucional (EC) nº 65/2009.  
36 Para compreender as dinâmicas de cada país, ver: Rodrigo Vieira (2008). 
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complementação das legislações locais relativas ao patrimônio cultural, especialmente para 

aquelas que enfrentam problemas como a dispersão e a desatualização. 

Em 2007, um marco importante foi o início dos esforços para atualizar a Constituição 

Estadual do Ceará e criar uma “Constituinte Cultural”, uma iniciativa voltada para a unificação 

e modernização da legislação cultural. Conforme Rodrigo Vieira (2008, p. 13) os debates dessa 

constituinte abordaram: “a) revisão constitucional; b) atualização da legislação cultural vigente 

e o Sistema Nacional de Cultura e; c) a vinculação orçamentária para a cultura prevista no art. 

216, § 6º, da Constituição da República de 1988”. 

 Um dos frutos colhidos pelos debates suscitados pela Constituinte Cultural foi a criação, 

anos mais tarde, da Lei Estadual nº 18.232/2022, que instituiu o Código do Patrimônio Cultural 

do Estado do Ceará e criou o Sistema Estadual do Patrimônio Cultural do Ceará (SIEC). Essa 

lei contribuiu para o desenvolvimento e regulamentação estadual dos direitos culturais, 

ampliando e consolidando dispositivos já previstos na Constituição do Estado do Ceará e em 

outras legislações esparsas.  

 O art. 3º da lei estadual categorizou como patrimônio cultural estadual os bens de 

natureza material e imaterial, considerados individualmente ou em conjunto, que possuam 

referências à identidade, à ação e à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade 

cearense e brasileira37, contemplando assim os textos das constituições (Federal de 1988 e do 

Estado do Ceará) sobre o que constitui o patrimônio cultural estadual (Ceará, 2022).  

 No art. 15, o Código do Patrimônio Cultural do Estado do Ceará ampliou, de forma 

contextualizada e em âmbito estadual, os instrumentos de reconhecimento e acautelamento ao 

patrimônio cultural. O artigo incorporou instrumentos já previstos nas Constituições Federal e 

Estadual, como o inventário, registro e tombamento, e incluiu outros específicos38 para o 

patrimônio material e imaterial, como a Comenda Patativa do Assaré e a Chancela da Paisagem 

Cultural.  

 Um aspecto relevante do Código do Patrimônio Cultural do Estado do Ceará, 

relacionado à primeira parte deste capítulo, pode ser encontrado no § 3º do art. 15, que destaca 

 
37 A partir de uma análise que considera aspectos sociais e culturais, compreende-se que a legislação estadual 

deveria ter se limitado à identidade dos diferentes grupos formadores da sociedade cearense, sem abordar a 

sociedade brasileira como um todo. Isso se justifica pela dificuldade de traçar um recorte metodológico abrangente 

para identificar os elementos que compuseram a formação da sociedade brasileira de maneira geral. Ainda que 

tenha dado a entender que a intenção do legislador tenha sido valorizar a multiculturalidade e a relevância da 

sociedade cearense na formação nacional, tal abordagem poderia comprometer a precisão e efetividade do texto 

legal. 
38 Convém lembrar que o acréscimo mencionado se refere à Constituição do Estado do Ceará, já que outras formas 

de reconhecimento e acautelamento já estavam estabelecidas em legislações esparsas, principalmente na primeira 

década deste século. A instituição do registro e definição de “Tesouro Vivo da Cultura”, por exemplo, já estava 

previsto desde 2006 por meio da Lei Estadual nº 13.842 e o Registro, numa perspectiva geral, pela Lei nº 

13.427/2003, Lei do Registro do Patrimônio Imaterial. 
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os princípios da subsidiariedade e da atuação em rede. O referido parágrafo recomenda que o 

acautelamento do patrimônio cultural ocorra, preferencialmente, no âmbito dos municípios 

mais próximos ao bem cultural a ser protegido, de forma que não sejam desprezadas as 

competências do Estado do Ceará e da União (Ceará, 2022).  

 Dessa forma, o Estado do Ceará reconheceu a importância de uma atuação harmoniosa 

e cooperativa com os municípios que o compõem, valorizando o federalismo cooperativo e seus 

princípios norteadores, como subsidiariedade, integração, autonomia e soberania. Esses 

princípios, previstos na Constituição Federal de 1988, romperam com um modelo de 

federalismo que subestimava a importância dos municípios no contexto local.  

 

2.3.2 Justiça de Transição e os efeitos no patrimônio Público com os Projeto de Lei nº 

136/16 e Lei Estadual nº 16.832/2019  

 

 Se um dos objetivos deste capítulo é traçar um percurso que mapeia uma série de leis 

estaduais com repercussões diretas nos patrimônios públicos e bens culturais, torna-se 

indispensável aprofundar a análise de uma norma mencionada brevemente no capítulo 1 desta 

dissertação, mas que exige maior atenção por abranger as temáticas do direito à memória, da 

verdade histórica e da justiça de transição: a Lei Estadual nº 16.832/2019, de autoria do 

deputado estadual Renato Roseno (PSOL). 

  Essa lei estadual deriva do Projeto de Lei nº 136/2016, que dispõe sobre orientações de 

memória histórica. O art. 1º do projeto proíbe que prédios, rodovias e repartições públicas e 

outros bens sob a gestão da Administração Pública Estadual recebam o nome de pessoas 

mencionadas no Relatório Final da Comissão Nacional da Verdade como responsáveis por 

violações de direitos humanos, além de agentes públicos, ocupantes de cargos de direção, chefia 

e outras pessoas que estejam, de forma reconhecida, envolvidas, direta ou indiretamente, com 

violações de direitos humanos durante a ditadura militar (Ceará, 2016). 

 O art. 2º do projeto concedeu à Administração Pública Estadual o prazo de um ano, a 

partir da publicação da lei, para alterar as denominações dos bens públicos de qualquer natureza 

e promover a retirada de placas, retratos ou bustos que enalteçam a memória de pessoas citadas 

no Relatório Final da Comissão Nacional da Verdade como responsáveis por violações aos 

direitos humanos, bem como daqueles que, de forma reconhecida, pactuaram direta ou 

indiretamente, com tais violações aos direitos humanos durante o regime militar (Ceará, 2016).  

 Esses dois artigos se complementam como medidas de reparação e promoção da 

memória histórica e do direito à verdade nos patrimônios e bens públicos. O legislador optou 
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por utilizar o termo “bens de qualquer natureza” para incluir qualquer espaço público sob a 

gestão da Administração Pública Estadual que pudesse receber o nome de pessoas ligadas, 

direta ou indiretamente, a violações de direitos humanos durante a Ditadura Militar.  

 Esses dispositivos também se complementam em relação ao alcance temporal das 

medidas reparatórias. Enquanto o art. 1º foca na proibição de futuras homenagens, promovendo 

a garantia de não repetição, o art. 2º determina o “rebatismo” de bens públicos já nomeados em 

homenagem a agentes envolvidos, direta ou indiretamente, em violações como assassinatos, 

torturas e desaparecimentos praticados durante os 21 anos de Ditadura Militar, ocupando-se em 

proteger os princípios do direito à verdade e da memória histórica.  

 O art. 3º do projeto vedava o uso de bens ou recursos públicos em eventos, sejam 

públicos ou privados, que comemorassem ou exaltassem o golpe militar de 1964 ou as  pessoas 

citadas no Relatório Final da Comissão Nacional da Verdade, criado pela Lei Federal nº 

12.258/2011, como responsáveis por violações de direitos humanos (Ceará, 2016). As 

comemorações e exaltações ao Golpe Militar de 1964 se tornaram frequentes durante o governo 

de Jair Bolsonaro, com um caso notável sendo a “Ordem do dia alusiva ao 31 de março de 

1964”, publicada pelo Ministério da Defesa em 2020, que descrevia o golpe como “um marco 

da democracia brasileira”, alegando que as Forças Armadas atuaram para “sustentar a 

democracia” no período (Agência Brasil, 2024). O caso em questão foi objeto de um recurso 

extraordinário em 202339. 

 Por fim, o art. 4º determinava a cassação de todas as honrarias estaduais concedidas a 

pessoas mencionadas no Relatório Final da Comissão Nacional da Verdade como responsáveis 

por graves violações de direitos humanos40, bem como a outros notoriamente envolvidos, direta 

 
39 O Recurso Extraordinário nº 1429329 é emblemático nesse contexto, representando um marco na interpretação 

das homenagens institucionais ao Golpe de 1964. Na ação, movida pela deputada federal Natália Bonavides (PT 

– RN), questionou-se a decisão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF-5), que havia permitido a 

permanência online da homenagem publicada pelo Ministério da Defesa. Inicialmente, o Min. Relator Kassio 

Nunes Marques rejeitou o recurso extraordinário, argumentando que não havia “repercussão geral com relevância 

constitucional” (STF, 2023). No entanto, o pedido de vista do Min. Gilmar Mendes trouxe uma perspectiva 

divergente, destacando a “inequívoca relevância social, jurídica e política” da questão. Em sua argumentação, 

Mendes enfatizou que “a utilização, por qualquer ente estatal, de recursos públicos para promover comemorações 

alusivas ao Golpe de 1964 atenta contra a Constituição e consiste em ato lesivo ao patrimônio imaterial da União” 

(STF, 2024, p. 1). Em 6 de setembro de 2024, o Supremo Tribunal Federal concluiu que governos não poderiam 

utilizar recursos públicos para celebrar o Golpe, com os ministros Cristiano Zanin, Flávio Dino, Alexandre de 

Moraes, Edson Fachin, Cármen Lúcia, Luiz Fux e Luís Roberto Barroso acompanhando a posição do Min. Gilmar 

Mendes, enquanto os Ministros Dias Toffoli e André Mendonça mantiveram-se com o relator Min. Kassio Nunes 

Marques.  
40 O capítulo 7 do Relatório da Comissão Nacional da Verdade, intitulado “Quadro conceitual das graves 

violações”, destaca que a Lei Federal nº 12.528/2011, ao definir a competência da CNV, estipulou sua competência 

para esclarecer fatos, circunstâncias e autoria exclusivamente de graves violações de direitos humanos praticadas 

pelo Estado brasileiro. O art. 3º, inciso II, da  referida lei, apresenta lista com quatro condutas consideradas graves: 

tortura, morte, desaparecimento forçado e ocultação de cadáver, sem limitar o mandato da CNV apenas à análise 

dessas práticas específicas (Brasil, 2014). Ao longo do capítulo, o relatório propõe reconsiderações sobre outras 

condutas que também deveriam ser incluídas como graves violações de direitos humanos, como as prisões e 



66 
 

 

ou indiretamente41, com tais violações durante a ditadura militar brasileira. Esse artigo incluía 

um parágrafo único que concedia à Administração Pública o prazo de um ano para efetivar a 

cassação de honrarias mencionadas no caput (Ceará, 2016).  

 Cada um dos artigos do Projeto de Lei nº 136/2016 abordava aspectos norteadores da 

justiça de transição, procurando abranger todas as formas de homenagens e celebração a 

pessoas, monumentos e bens públicos em geral, seja numa perspectiva futura (através das 

vedações), seja na atual (com o rebatismo de bens públicos e a cassação de honrarias 

concedidas).  

 Na justificativa e exposição de motivos, o deputado estadual responsável pelo Projeto 

de Lei nº 136/16, Renato Roseno (PSOL), destacou que o objetivo da proposta era promover 

processos de reparação da memória histórica e de orientação para a verdade, somando-se a 

outras iniciativas nacionais e estaduais (Ceará, 2016). Além de mencionar as referências 

nacionais, que são de destaque nesse subcapítulo, o deputado também fez uma breve menção à 

Ley de Memoria Historica — Ley 52/2007 —, que reconheceu e ampliou os direitos das vítimas 

de violência durante a Guerra Civil Espanhola e o período da ditadura de Francisco Franco.  

 No âmbito nacional, foram citados os Projetos de Lei nº 99/2013, de Sergipe, proposto 

pela deputada estadual Ana Lúcia Vieira (PT), e o Decreto nº 30.618/2015, do Maranhão, 

iniciativa do então governador Flávio Dino (PCdoB). Em Sergipe, o contexto das normas que 

aplicam os princípios basilares da justiça de transição aos patrimônios e espaços públicos pode 

ser analisado sob duas perspectivas: uma anterior e outra posterior ao Relatório Final da 

Comissão Nacional da Verdade, instituída pela Lei nº 12.528/2011. 

 Anterior ao Relatório Final da Comissão da Verdade, encontra-se o Projeto de Lei nº 

99/2013, proposto pela deputada estadual Ana Lúcia Vieira, que visava à “mudança na 

denominação de estabelecimento, instituição e prédio público que pelo seu nome enalteça 

pessoa que tenha lesado a humanidade no período da Ditadura Militar” (Sergipe, 2013, p. 1). 

 
detenções ilegais e arbitrárias, além da prática de violência sexual, ocorrida de forma sistemática nos centros de 

tortura durante a ditadura (Brasil, 2014). Essa última, inclusive, pode ser enquadrada como uma forma de tortura.  
41 O capítulo 16 do Relatório da Comissão Nacional da Verdade, intitulado “A autoria das graves violações de 

Direitos Humanos”, aborda a identificação dos autores responsáveis, dividindo-os primariamente em dois grupos: 

os autores materiais, aqueles que cometeram ou participaram pessoal e diretamente de atos como tortura, mortes, 

desaparecimento forçado e ocultação de cadáver, e os autores intelectuais, idealizadores e/ou mandantes dessas 

violações (Brasil, 2014). Dada a diversidade de formas de participação em crimes, a CNV adotou uma 

categorização em três planos de responsabilidade pelas graves violações, sendo elas: a) Responsabilidade político-

institucional: referindo-se à definição geral da doutrina que permitiu tais violações; b) Responsabilidade pelo 

controle e gestão de estruturas e procedimentos: abrangendo aqueles vinculados à ocorrência de graves violações; 

e, por fim, c) responsabilidade pela autoria direta: relaciona-se às condutas específicas identificadas como graves 

violações (Brasil, 2014).  
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Contudo,  a Assembleia Legislativa de Sergipe (ALESE) não deu a devida atenção ao projeto, 

deixando-o sem nenhuma movimentação42. 

 Posteriormente, em janeiro de 2016, quase dois anos após a divulgação do Relatório 

Final da Comissão Nacional da Verdade (CNV), o então governador Jackson Barreto (MDB) 

assinou decretos que alteraram os nomes de três escolas estaduais que homenageavam Emílio 

Garrastazu Médici, Castelo Branco e Costa e Silva, renomeando-as como Nelson Mandela, 

Paulo Freire e Professor João Costa (G1, 2016).  O governador argumentou que as mudanças 

se orientavam pelo Relatório Final da Comissão Nacional da Verdade, mencionando a 

Recomendação nº 28, que orienta a adoção de medidas visando:  

 

[..] promover a alteração da denominação de logradouros, vias de transporte, edifícios 

e instituições públicas de qualquer natureza, sejam federais, estaduais ou municipais, 

que se refiram a agentes públicos ou a particulares que notoriamente tenham tido 

comprometimento com a prática de graves violações (Brasil, 2014, p. 974.) 

 

 Ainda no eixo de reparações, a deputada Ana Lúcia Vieira foi responsável por aprovar 

normas que concederam anistia a políticos que perderam cargos durante a Ditadura Militar. 

Exemplos disso são a Resolução nº 38, de 27 de agosto de 2014, que “declara nulo o ato 

realizado pela Assembleia Legislativa do Estado de Sergipe que extinguiu o mandato do 

governador Seixas Dória em 1964” (Sergipe, 2014), e a Resolução nº 5, de 1º de junho de 2015, 

que “declara nulo o ato realizado pela Assembleia Legislativa do Estado de Sergipe que 

extinguiu o mandato do deputado estadual Rosendo Ribeiro Filho, em 1969” (Sergipe, 2015). 

 No Maranhão, as iniciativas foram isoladas e partiram do governador da época e atual 

Ministro do Supremo Tribunal Federal, Flávio Dino, em 2015, quando ele estabeleceu decretos 

(Decreto nº 30.618/2015 e Decreto nº 30.691/2015) para regular a denominação de logradouros 

e prédios públicos sob o domínio ou gestão estadual. O art. 1º do Decreto nº 30.618, de 2 de 

janeiro de 2015, vedava a servidores públicos do Estado e a qualquer agente que ocupasse 

cargos de direção, chefia ou assessoramento no âmbito do Poder Executivo a atribuição ou 

proposição de nome de pessoa viva a qualquer bem público (Maranhão, 2015).  

 Por sua vez, o parágrafo único do mesmo artigo estendia essa vedação a pessoas já 

falecidas que constassem no Relatório Final da Comissão Nacional da Verdade como 

responsáveis por crimes cometidos43 durante a Ditadura Militar (Maranhão, 2015). O decreto 

 
42 Em conversa com a ex-deputada Ana Lúcia Vieira, disponível no Apêndice F, a mesma alegou que o não 

andamento de determinados projetos que versam sobre memória, verdade e justiça trata-se de uma estratégia 

utilizada quando o grupo majoritário, especialmente os alinhados à direita, não deseja que o projeto seja aprovado, 

mas, ao mesmo tempo, considera que o veto e a consequente rejeição podem ser prejudiciais à sua popularidade 

(2025, APÊNDICE F). 
43  O autor dessa dissertação entende que o vocábulo mais apropriado foi aquele utilizado pelo dep. estadual Renato 

Roseno (PSOL) ao categorizar “violações aos direitos humanos”. A explicação se dá pelo fato de que nem todas 
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maranhense serviu como uma das inspirações para o projeto de lei do deputado estadual Renato 

Roseno, no Ceará, devido à sua observância ao princípio da “garantia da não repetição”, ao 

vedar futuras homenagens e celebrações a tais figuras. 

 Já o Decreto nº 30.691/2015 incorporou princípios do direito à verdade e memória 

histórica, estabelecendo em seu art. 1º que “ficam alterados os nomes das escolas da rede 

pública estadual de ensino, conforme disposto no Anexo Único deste Decreto, continuando a 

integrar a estrutura organizacional da Secretaria de Estado da Educação.” (Maranhão, 2015, p. 

1). O decreto foi oficializado no dia 31 de março de 2015, data que marcou os 51 anos do início 

do golpe militar.  

 A Secretaria de Estado da Educação (SEDUC) identificou dez escolas em nove 

municípios maranhenses — Caxias, Fortaleza dos Nogueiras, Gonçalves Dias, Governador 

Newton Bello, Imperatriz, Loreto, São Luís, Timbiras e Timon — que homenageavam ex-

presidentes da Ditadura Militar, com destaque para Castelo Branco (6 vezes), seguido por Costa 

e Silva e Médici (2 vezes).  

 Para conduzir as mudanças, foi formada uma “Comissão de Mudança dos Nomes”, 

composta por representantes do Conselho Estadual de Educação (CEE), Superintendência de 

Educação Básica (SUEB), Superintendência de Assuntos Jurídicos (SUPEJUR), Supervisão de 

Inspeção Escolar (SIE) e Supervisão de Gestão Escolar (SUAGE). A comissão foi  responsável 

por substituir os nomes, homenageando personalidades que contribuíram para a construção da 

identidade educacional maranhense (G1, 2015).  

  Retornando ao Projeto de Lei nº 136/16, foram utilizados também como referências o 

3º Programa Nacional de Direitos Humanos – PNDH-3 e a própria Lei Federal 12.528/2011, 

que criou a Comissão Nacional da Verdade, ambas abordadas no capítulo anterior. Com relação 

à Lei nº 12.528/2011, destaca-se o art. 3º, inciso VI, que define como um dos objetivos da 

Comissão Nacional da Verdade “recomendar a adoção de medidas e políticas públicas para 

prevenir a violação de direitos humanos, assegurar sua não repetição e promover efetiva 

reconciliação nacional” (Brasil, 2014). Esse dispositivo se mostrou alinhado com as demandas 

promovidas pelo deputado Renato Roseno e pela comunidade.  

 Certamente, o ponto que mais chamou atenção durante a tramitação do Projeto de Lei 

nº 136/16 foi a supressão dos artigos 2º, 3º e 4º, detalhados no início deste subcapítulo. Os 

seguintes dispositivos foram originalmente exibidos da seguinte forma:  

 
as ações perpetradas durante a Ditadura Militar podem ser consideradas crimes, a exemplo das demissões e 

exonerações nos âmbitos trabalhista e administrativo, respectivamente. Além disso, compreende-se que a 

expressão “violações aos direitos humanos” é mais abrangente ao categorizar os atos perpetrados pelos agentes 

ligados diretamente ou indiretamente à Ditadura Militar, estendendo-se a todas as dimensões jurídica, política e 

social.  
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[...] 

 

Art. 2º. A Administração Pública estadual terá o prazo de um ano, a partir da 

publicação desta lei, para promover a alteração da denominação de bens públicos de 

qualquer natureza, bem como para promover a retirada de placas, retratos ou bustos 

que enalteçam a memória de pessoas que constem no Relatório Final da Comissão 

Nacional da Verdade de que trata a Lei Federal nº 12.528/2011 como responsável por 

violações de direitos humanos assim como agente público, ocupante de cargo de 

direção, chefia, assessoramento e assemelhados e pessoas que notoriamente tenham 

praticado ou pactuado, direta ou indiretamente, com violações de direitos humanos, 

notadamente durante o período da ditadura militar. 

 

Parágrafo Único. A determinação do caput não se aplica a esculturas ou obras de arte 

que não enalteçam e nem exaltem a memória do homenageado ou, quando ocorram 

razões de ordem artística, arquitetônica ou artístico-religiosa para sua manutenção. 

 

Art. 3º. Fica vedado o uso de bens ou recursos públicos de qualquer natureza em 

eventos oficiais ou privados em comemoração ou exaltação ao golpe militar de 1964 

e às pessoas que constem no Relatório Final da Comissão Nacional da Verdade de que 

trata a Lei Federal nº 12.528/2011 como responsável por violações de direitos 

humanos. 

 

Art. 4º. Ficam cassadas todas as honrarias estaduais concedidas a pessoa que conste 

no Relatório Final da Comissão Nacional da Verdade de que trata a Lei Federal nº 

12.528/ 2011 como responsável por violações de direitos humanos e a agentes 

públicos, ocupante de cargo de direção, chefia, assessoramento e assemelhados e 

pessoas que notoriamente tenham praticado ou pactuado, direta ou indiretamente, com 

violações de direitos humanos durante a ditadura. [...] (Ceará, 2016).  

 

 

 A orientação para a supressão desses artigos veio da Procuradoria da Assembleia 

Legislativa do Estado do Ceará (ALECE), que emitiu um parecer técnico para avaliar a 

constitucionalidade, legalidade, juridicidade e regimentalidade do projeto. Assinado em 16 de 

fevereiro de 2017, o parecer da Procuradoria apontou que, com exceção dos artigos 2º, 3º e 4º, 

o projeto não violava a competência privativa do governador de Estado (à época, Camilo 

Santana). Do ponto de vista constitucional, na visão da Procuradoria, o projeto respeitava o 

exercício da competência legislativa concorrente, pois seguia os preceitos do art. 60, inciso I, 

da Constituição Estadual do Ceará e do art. 24, inciso VIII, da Constituição Federal de 1988, 

inexistindo, assim, qualquer ofensa aos princípios da separação de poderes ou desrespeito ao 

princípio da unidade da federação. (Ceará, 2019).   

 Ao reconhecer a constitucionalidade do art. 1º, a Procuradoria enfatizou a relevância do 

projeto, observando sua consonância com outras iniciativas estaduais e municipais que tratam 

dos Direitos Humanos, citando projetos movidos em São Paulo e Santa Catarina44 (Ceará, 

2019). Também mencionou a Lei Federal nº 12.528/2011, que instituiu a Comissão Nacional 

 
44 As proposições mencionadas se tratam dos Projetos de Lei nº 480/2015, do deputado Raul Marcelo (PSOL) da 

Assembleia Legislativa de São Paulo (ALESP); Projeto de Lei nº 034.15/2015 do deputado Dirceu Dresch (PT) 

da Assembleia Legislativa de Santa Catarina (ALESC); e o Projeto de Lei 087/2014 da deputada Janete de Sá 

(PSB), da Assembleia Legislativa do Espírito Santo (AL-ES).  
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da Verdade, embora não tenha detalhado ou aprofundado quais dispositivos consubstanciavam 

a necessidade de transformar os resultados decorrentes do Relatório Final da Comissão em 

políticas públicas de reparações. 

 Contudo, os artigos 2º e 4º foram interpretados pela Procuradoria como violações à 

competência exclusiva do governador do Estado, uma vez que estabeleciam vedações que 

supostamente poderiam interferir na iniciativa legislativa do Poder Executivo, desrespeitando 

o princípio fundamental da separação de poderes. Na visão da Procuradoria:  

 

[...] uma vez que o referido projeto, em seus artigos 2º e 4º, estabelece normas para 

que se nomeiem os prédios e bens públicos, interferindo com o poder de iniciativa 

legislativa e discricionário do Executivo estadual, constituindo vício de iniciativa. A 

Lei Federal 12.258/2011 não disciplina matéria referente a tais vedações e tampouco 

realiza imposições aos Estados e Municípios relativas à nomeação de bens de uso 

comum do povo, uso especial e dominicais. [...] (Ceará, 2019, p. 17, grifo do autor). 

  

  

 Outros argumentos apresentados pelo órgão de assessoramento para sustentar a 

inconstitucionalidade dos dispositivos incluíram, entre outras questões, a possibilidade de os 

artigos suprimidos gerarem despesas ao Estado, o que é vedado pelo art. 60, §1, inciso I, da 

Constituição Estadual, onde não se admite o aumento de despesas em projetos que sejam de 

iniciativa exclusiva do governador do Estado (Ceará, 2016). A Procuradoria destacou ainda que 

leis de iniciativa parlamentar não podem impor obrigações governamentais (Ceará, 2019), 

como se previa na alteração de nomes de bens públicos, remoção de placas, retratos e bustos, 

bem como a cassação de todas as honrarias estaduais concedidas a agentes considerados 

violadores de direitos humanos.  

 Em relação à recomendação para a supressão do art. 3º, a Procuradoria fundamentou 

sua posição com base no princípio constitucional da liberdade de expressão, bem como na 

liberdade de manifestação de pensamento, consciência e de crença, e na liberdade de expressão 

intelectual, artística, científica, e de comunicação, todas assegurados pela Constituição Federal 

de 1988.  Segundo a Procuradoria:  

 
No ordenamento jurídico brasileiro, resta a quem se sentir ofendido por tais 

manifestações livres e espontâneas recorrer ao Poder Judiciário para pleitear a 

reparação dos danos decorrentes de violações a direitos da personalidade, tais como 

honra e imagem, por exemplo. Entender de forma contrária seria, a priori, estabelecer 

censura à liberdade de expressão, o que é vedado constitucionalmente. (Ceará, 2019, 

p. 20).  

 

 

 Entretanto, conforme discutido em páginas anteriores, o Supremo Tribunal Federal 

(STF) decidiu em setembro de 2024 que governos não podem utilizar recursos públicos para 
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celebração do Golpe de 1964. Essa decisão consolidou o entendimento de que os entes do Poder 

Executivo não poderão realizar homenagens e celebrações à Ditadura Militar a partir da 

narrativa de que se trata do princípio democrático da liberdade de expressão45.  

 Os argumentos apresentados pela Procuradoria, especialmente aqueles que tangem 

aspectos constitucionais, como a repartição de competências e o impacto orçamentário causado 

por iniciativas do Poder Legislativo, não devem ser enfrentados sob um ponto de vista 

estritamente legal. Contudo, sob uma perspectiva crítica, considera-se que o Governo do Estado 

deveria assumir a responsabilidade pelas mudanças recomendadas e protagonizar ações 

políticas coerentes com as orientações da Comissão Nacional da Verdade, conforme a Lei 

Federal nº 12.528/2011. 

 A postura da Procuradoria, somada à inércia da Comissão Especial de Anistia Wanda 

Sidou (CEAWS) no período, e ao avanço das políticas neoliberais entre 2013 e 2016, reforça a 

percepção de desinteresse do Estado do Ceará, especialmente de seu Poder Executivo, em 

enfrentar os legados da Ditadura Militar. Além disso, o último argumento da Procuradoria, que 

caracteriza as iniciativas do deputado Renato Roseno como uma espécie de “censura à liberdade 

de expressão”, carece de fundamentação sob os prismas legal, social ou político.  Isso se 

evidencia pelo fato de que a preservação do Estado Democrático de Direito deve prevalecer 

sobre a garantia irrestrita da liberdade de expressão, especialmente quando esta é utilizada para 

sustentar discursos contrários aos princípios democráticos, como a defesa de intervenções 

militares e a manutenção de elementos que homenageiam o período correspondente à Ditadura 

Militar.  

 O projeto de lei seguiu para a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sob a 

relatoria do dep. Joaquim Noronha (PRP), que emitiu parecer favorável às recomendações da 

Procuradoria. Em seguida, o projeto foi encaminhado à Comissão de Direitos Humanos e 

Cidadania, onde o relator dep. Jeová Mota (PDT) também emitiu parecer favorável ao projeto 

com a supressão dos artigos indicados. 

 No parecer do deputado Jeová Mota, ele destacou que as homenagens reproduzidas em 

prédios públicos representam uma “face relevante do poder simbólico” que orienta um Estado 

Democrático de Direito (Ceará, 2019, p. 33). O deputado ressaltou ainda que exaltações a 

períodos antidemocráticos precisam ser revistas para garantir a verdade e memória histórica, 

pilares da Justiça de transição.  

 
45  O Supremo Tribunal Federal decidiu em 2004, no “Caso Ellwanger”, que “o direito à livre expressão não pode 

abrigar, em sua abrangência, manifestações de conteúdo imoral que implicam ilicitude penal” (Supremo Tribunal 

Federal, 2004, p. 1). 
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 Ainda assim, embora tenha argumentado que países com passados ditatoriais não 

costumam valorizar ou exaltar esses períodos em suas homenagens públicas, o deputado 

recomendou a supressão dos artigos 2º, 3º e 4º, trilhando o mesmo caminho da Procuradoria e 

da comissão anterior (Ceará, 2019).  

 O projeto então prosseguiu para a última comissão responsável, a Comissão de 

Trabalho, Administração e Serviço Público, onde o relator, deputado Evandro Leitão (à época, 

PDT, e atualmente prefeito de Fortaleza), também aprovou o parecer com a retirada dos artigos 

apontados. No dia 17 de dezembro de 2018, o Projeto de Lei nº 136/16 foi aprovado e 

convertido na Lei nº 16.832, com publicação no Diário Oficial do Estado em 14 de janeiro de 

2019.  

  

2.4 AS NORMAS MUNICIPAIS DE PROTEÇÃO DOS BENS CULTURAIS 

MATERIAIS EM FORTALEZA 

  

 A Lei Orgânica do Município de Fortaleza, em seu art. 277, determina que o Município 

deve proteger as expressões e bens de valor histórico, artístico e cultural, incluindo, no seu 

inciso IV, edificações, lugares de memória e demais espaços públicos com relevante significado 

para a história e a memória coletiva da cidade (Fortaleza, 1990). O inciso VI do mesmo artigo 

também inclui edifícios e conjuntos arquitetônicos, assim como monumentos e outros 

equipamentos com importância cultural e histórica, como dignos de proteção.  

 O art. 280 atribui ao poder público municipal a responsabilidade pela defesa, proteção, 

preservação, valorização e divulgação do patrimônio material e imaterial, prevendo nos incisos 

II e III a “elaboração da legislação específica de proteção aos bens de valor histórico cultural, 

que constituam referenciais da história e da memória cearense”; e o desenvolvimento de 

“legislação, programas e projetos que criem incentivos e compensações para estimular a 

proteção e preservação do patrimônio e da memória pelos cidadãos” (Fortaleza, 1990, p. 79). 

O art. 281, por sua vez, assegura a defesa dos bens culturais em função do interesse coletivo, 

conferindo legitimidade ao povo para a proteção histórica e cultural. 

 Ao contrário da Constituição do Estado do Ceará, a Lei Orgânica de Fortaleza não 

impõe restrições quanto à denominação de bairros, avenidas, logradouros ou outros espaços 

com nomes de pessoas vivas ou falecidas. No que se refere às mudanças de denominação de 

bairros, praças e logradouros públicos, a Lei Orgânica de Fortaleza traz abordagens similares, 

mas com sutis diferenças que impactam na operacionalização da norma nos artigos 32, 

parágrafo único; 83, parágrafo único; e 196, §2º. 
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 O art. 32, parágrafo único, estabelece que o projeto de Decreto Legislativo para alterar 

a denominação dos bairros, praças, vias e/ou logradouros públicos deve ser justificado, de forma 

prévia, em audiência pública para manifestação da população, estando esse artigo inserido na 

Seção V, que detalha as atribuições da Câmara Municipal (Fortaleza, 1990). 

 O art. 83, parágrafo único, que trata das competências do Prefeito, reflete o conteúdo do 

art. 32, parágrafo único, mas com a adição de um termo que altera a forma de aplicação do 

dispositivo. Este artigo estabelece: “A proposta que vise alterar a denominação de bairros, 

praças, vias e logradouros públicos deverá ser justificada, previamente, por audiência e 

manifestação da maioria da população envolvida” (Fortaleza, 1990, p. 23). 

 A inclusão do termo “maioria” no art. 83 da Lei Orgânica destaca as dificuldades em 

assegurar efetiva participação da comunidade na seleção, promoção e proteção do patrimônio 

cultural. Ainda que o art. 14 da Constituição Federal de 1988 preveja mecanismos 

característicos de democracia direta, como referendo, plebiscito e iniciativa popular, ele não 

confere à população uma ampla possibilidade de debates antes das deliberações, levando alguns 

autores a considerarem esses instrumentos mais próximos de uma democracia semidireta 

(Dallari, 2011). 

 Allan Magalhães (2019) observa que, embora as formas clássicas de participação 

popular – corolários da democracia direta –  sejam importantes do ponto de vista democrático, 

elas não são de fácil manuseio e operacionalização, além de pouco frequentes, distanciando-se  

do papel de envolver a comunidade na proteção do patrimônio cultural. O autor também alerta 

para a necessidade de o poder público envolver a comunidade nas ações que visam selecionar, 

promover e proteger o patrimônio cultural, assegurando o devido protagonismo na interpretação 

dos bens culturais, não só por meio de instrumentos assegurados formalmente pelo 

ordenamento jurídico, como audiências e consultas públicas, mas também por métodos mais 

acessíveis, como entrevistas, pesquisas e documentários.  

 É relevante problematizar a abordagem excessivamente formalista que os poderes 

políticos adotam na relação com a comunidade, ambos titulares e legitimados para a proteção 

do patrimônio cultural, como menciona o art. 216, § 1, da Constituição Federal. A respeito da 

necessidade de manifestação da maioria da população prevista no art. 83, parágrafo único da 

Lei Orgânica do Município de Fortaleza, Allan Magalhães e Humberto Cunha Filho (2021, p. 

21)  expõem a seguinte reflexão: 

 

Vê-se que algumas dessas intervenções são facilmente operacionalizáveis, como os 

pareceres, as audiências públicas e as análises parlamentares; todavia, as que exigem 

a direta manifestação da população (maioria, dois terços, referendo etc.) são mais 

complexas, por causa dos mecanismos de aferição, o que envolveria competências da 
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Justiça Eleitoral ou de algo que a substitua — sua solução a princípio extrapola a 

competência municipal. 

 

 O art. 196 da Lei Orgânica dispõe sobre as praças públicas da cidade e seus respectivos 

equipamentos, determinando, em seu § 2º, que “qualquer alteração do projeto arquitetônico ou 

de denominação das praças será submetida à apreciação da Câmara Municipal” (2024, p. 51), 

sem exigir, no entanto, participação popular ou consulta à comunidade. Se anteriormente foi 

identificado um “excesso de formalidade” no tratamento com a comunidade, neste dispositivo 

percebe-se o oposto: a completa ausência de diálogo com a população. Essa postura contraria 

dispositivos legais que determinam a participação conjunta entre o poder público e a 

comunidade na proteção e cuidado dos bens culturais.  

 

2.4.1 Das denominações dos Logradouros Públicos no Código da Cidade  

 

 Em 2 de agosto de 2019, foi sancionada a Lei Complementar nº 270, que institui o 

Código da Cidade em Fortaleza. Este código integra os regulamentos referentes ao ambiente 

natural e ao ambiente construído, alinhando-se à Lei Orgânica e Plano Diretor Participativo, 

com o objetivo de harmonizar o desenvolvimento do espaço urbano e a proteção do meio 

ambiente (Ceará, 2019).  

 A relevância dessa legislação para a presente pesquisa pode ser encontrada na Seção III 

do Capítulo III — que trata “Da Denominação dos Logradouros Públicos e Numeração dos 

Prédios”. O art. 522 regulamenta as regras de denominação para logradouros públicos, e seus 

incisos I a VII recomendam critérios para a escolha dos nomes, como no inciso I, “nomes de 

pessoas, datas ou fatos históricos que representem, efetivamente, passagens de notória e 

indiscutível relevância” (Fortaleza, 2019, p. 165), entre outros.  

 O artigo também estabelece, em seu §1º, a proibição de nomear bairros, praças, vias, 

edifícios públicos e todo e qualquer logradouro público municipal com o nome de pessoas vivas 

(Fortaleza, 2019), alinhando-se à Constituição do Estado do Ceará. O §6º, alterado pela Lei 

Complementar nº 330/2022, proíbe a atribuição e manutenção de nomes de pessoas condenadas, 

com trânsito em julgado, por crimes de corrupção ativa, passiva ou improbidade administrativa 

em bairros, vias, edifícios públicos e dependentes, bem como todos os demais logradouros 

públicos do município (Fortaleza, 2019).  

 Destaca-se o art. 523, que permite a modificação de nomenclatura oficial dos 

logradouros, determinando que essas mudanças ocorram exclusivamente por intermédio de 

Decreto Legislativo, nos seguintes casos: quando houver logradouros com nomes iguais (inciso 
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I); com nomes de pessoas vivas (inciso II); quando a denominação possa gerar confusão (inciso 

III); quando a designação atual dificulte a identificação do logradouro (inciso IV); ou quando a 

modificação seja justificada por sua importância para a história da cidade (inciso V) (Fortaleza, 

2019, p. 166). 

 Os parágrafos §3º e §5º desse artigo também são particularmente relevantes. O §3 

estabelece que projetos de alteração de denominação oficial ou tradicional de bairros, praças, 

vias e outros logradouros públicos devem ser justificados previamente em audiência pública 

convocada pela Câmara Municipal de Fortaleza para manifestação dos cidadãos ou mediante 

autorização escrita de pelo menos 2/3 da população diretamente interessada (Fortaleza, 2019). 

Ao contrário da Lei Orgânica, esta lei oferece duas alternativas para a participação popular na 

proteção de bens culturais: as audiências públicas, como um meio mais acessível, e a 

manifestação de dois terços da população interessada, de forma burocrática e complexa, em que 

se reitera a dificuldade de implementação pelos mecanismos de aferição que exigem a 

participação da Justiça Eleitoral. 

 O §5º, por sua vez, proíbe a atribuição e manutenção de nomes em logradouros públicos, 

bairros e prédios que homenageiem pessoas envolvidas em crimes de lesa-humanidade, tortura 

e violação de direitos humanos (Fortaleza, 2019). O verbo “manter” chama atenção, lembrando 

o Projeto de Lei nº 136/16, do deputado estadual Renato Roseno, que propôs algo semelhante, 

mas que foi alterado após recomendação da Procuradoria, que entendeu ser impossível 

determinar a alteração em espaços já existentes por acarretarem despesas ao Governo Estadual, 

o que a Constituição do Estado não permite.  

 Contudo, o §5º do Código da Cidade veda a manutenção desses espaços, exigindo 

mudanças sistemáticas que ainda não foram implementadas, mesmo após cinco anos de 

vigência da norma, o que revela um atraso e visível desinteresse do poder público com a 

questão.  

 

2.4.2 Fortaleza e os recentes casos de alterações das denominações de espaços públicos 

 

 Nos últimos anos, o município de Fortaleza tem sido palco de debates a respeito da 

renomeação de espaços públicos (praças, ruas, bairros, vias e demais logradouros) que 

homenageiam envolvidos em violações de direitos humanos durante a Ditadura Militar. Essas 

iniciativas, embora isoladas, têm origens em organizações sociais, coletivos e alguns 

parlamentares que integram a Câmara Municipal e a Assembleia Legislativa do Estado do 

Ceará. Ainda que o número de alterações realizadas seja insuficiente — atingindo um número 
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menor do que o devido —, é importante discutir alguns desses casos e explorar as 

argumentações que embasam tais movimentos.  

Em 10 de março de 2009, o vereador João Alfredo Telles Melo (PSOL) apresentou o 

primeiro Projeto de Decreto Legislativo (nº 15/2009) propondo alterar o nome da Praça 31 de 

Março, que fazia referência ao dia de início do Golpe Militar de 1964, para Praça Dom Hélder 

Câmara, em homenagem ao militante pelos direitos humanos e democracia durante o período 

militar (Fortaleza, 2009).  

A praça foi designada “Praça Presidente Costa e Silva” por quase quatro décadas, 

conforme o Projeto de Lei nº 82/1976, ainda no período da Ditadura e que nomeou o espaço 

ainda em construção. Na justificativa de Evandro Ayres de Moura, prefeito de Fortaleza e 

responsável pelo Projeto de Lei original, discutiu-se o papel da memória histórica nos espaços 

urbanos. Segundo a legislação (1976, p. 3): 

 

Louvavelmente, as autorizações legislativas atribuem a ruas, avenidas, praças, vias e 

logradouros o nome de individualidades que, por méritos diversos, merecem a 

consagração de sua memória. Por igual, as datas e os fatos históricos repercutem na 

nomenclatura urbana. [...] a Revolução de 31 de Março veio, com a sua vitória, 

institucionalizar regime em molde de democracia ativa e vigilante e restabelecer a 

ordem e a paz ao povo brasileiro. As Forças Armadas, as Organizações de Classe, os 

Estudantes e o Povo se solidarizaram, naquele momento, para a preservação das 

instituições no país.  

 

Somente em 15 de abril de 2014, por meio do Decreto Legislativo nº 635, a praça foi 

renomeada para Dom Hélder Câmara. No ano seguinte, com a iniciativa dos vereadores Walter 

Cavalcante (PMDB), João Alfredo (PSOL) e Evaldo Lima (PCdoB), acrescentou-se o termo 

“paz”, nomeando definitivamente como “Praça da Paz Dom Hélder Câmara”. 

Em maio de 2015, o vereador Evaldo Lima (PCdoB) apresentou o Projeto de Decreto 

Legislativo nº 14/2015, que propunha a renomeação da Praça Presidente Costa e Silva para 

“Praça dos Pássaros Livres”. Em sua justificativa, o vereador alegou que essa alteração refletia 

uma iniciativa popular dos moradores do bairro Henrique Jorge, onde a praça está situada, 

requerendo a mudança para “Praça dos Pássaros Livres”, que, segundo ele, simbolizava tempos 

de democracia (Fortaleza, 2015). O projeto resultou no Decreto Legislativo nº 716/2015, 

promulgado em 15 de outubro de 2015. 

Em 22 de outubro de 2013, Evaldo Lima apresentou o Projeto de Lei nº 373/2013, que 

previa a criação do Memorial da Resistência à Ditadura Militar, a fim de celebrar a resistência 

civil ao Golpe Militar de 1964, conforme previa a redação do art. 1º do projeto. (Fortaleza, 

2013).  
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Na justificativa, o vereador defendeu o caráter reparatório da medida, além da 

necessidade de alcançar o momento em que os responsáveis por violações aos direitos humanos 

sejam retirados das placas de logradouros, dando lugar aos militantes, “num reconhecimento 

tardio, mas lídimo de sua dolorosa e valorosa luta” (Fortaleza, 2013, p. 3). Em 26 de junho do 

ano seguinte, o projeto foi sancionado e convertido na Lei nº 10.227/2014, e o memorial 

inaugurado pela Secultfor (Secretaria de Cultura de Fortaleza) no edifício que, na Ditadura, 

abrigou a sede da Polícia Federal.  

Stella Maris e Alexandre Mourão (2024, APÊNDICE D), membros do Coletivo 

Aparecidos Políticos, destacam a importância da gestão da prefeita Luizianne Lins (PT) nesse 

contexto, mencionando que, no “apagar das luzes” de sua administração, foi criado o Memorial 

da Resistência Arquivo das Sombras. Contudo, esse espaço foi posteriormente sucateado46 

durante uma gestão de centro-direita que governou Fortaleza por aproximadamente oito anos.  

A importância de gestores alinhados politicamente à esquerda na ressignificação desses 

espaços será abordada em maior detalhe no capítulo seguinte. De antemão, pode-se antecipar 

que tais debates e suas respectivas ações tendem a ser mais frequentes sob governos de 

esquerda, em contraste com os de centro ou direita, que, geralmente, demonstram menor 

interesse pela temática, a exemplo do que foi estudado no capítulo anterior envolvendo o caso 

do Rio de Janeiro e a recente revogação da norma que proibia homenagens a violadores dos 

direitos humanos.  

Podem ser pontuados também as mudanças realizadas no auditório da Universidade 

Federal do Ceará (UFC) e Instituto Federal do Ceará (IFCE) como formas de demonstrar essas 

mudanças realizadas em Fortaleza na esfera federal. Essas iniciativas ilustram como Fortaleza 

tem atuado na reconfiguração de espaços públicos em todas as esferas,— federal, estadual e 

municipal. No próximo capítulo, será dado foco ao Mausoléu Castelo Branco, monumento 

localizado no Conjunto do Palácio da Abolição, que se tornou o principal foco das discussões 

sobre este tema nos últimos anos.  

 

 

 

 

 

 
46 Paes (2022, p.166) destaca a recorrência com que espaços voltados às personalidades que resistiram à opressão 

da Ditadura Militar têm sido sucateados ou desapropriados em Fortaleza, promovendo, dessa forma, um 

“distanciamento entre os movimentos sociais herdeiros das lutas políticas pós-1964 e seus símbolos coletivos”. A 

Casa Frei Tito de Alencar, por exemplo, só foi tombada em janeiro de 2025.  
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3. A EXPERIÊNCIA DO CASO DO MAUSOLÉU CASTELO BRANCO NO MARCO 

DA JUSTIÇA DE TRANSIÇÃO EM FORTALEZA 

 

O processo de justiça de transição no Brasil tem se consolidado como um processo lento 

e fragmentado, marcado por avanços pontuais e esforços dispersos. Desde a década de 1990, 

iniciativas institucionais, porém impulsionadas pela militância política — como a criação da 

Comissão de Mortos e Desaparecidos Políticos, seguida pela Comissão de Anistia nos anos 

2000, e culminando com a Comissão Nacional da Verdade, nos anos 2010 —, buscaram 

enfrentar os legados autoritários dos 21 anos de ditadura militar no país.  

 Apesar da relevância dessas comissões, a materialização de suas recomendações ocorre 

de maneira desigual, frequentemente impulsionada pela ação isolada de movimentos sociais, 

acadêmicos e alguns parlamentares comprometidos com o resgate da memória e a reparação 

das violações cometidas. 

O município de Fortaleza, ainda que timidamente, tem se inserido nesse contexto. No 

capítulo anterior, observou-se como mudanças nas denominações de praças e ruas, 

anteriormente dedicadas a ditadores e apoiadores do regime militar, representam gestos 

simbólicos de enfrentamento do passado autoritário. Esses movimentos de ressignificação dos 

espaços públicos, ainda que pontuais, refletem os esforços locais para alinhar-se ao marco da 

justiça de transição, através do pilar reparatório, reconhecendo a importância de promover uma 

memória democrática e plural. 

Nesse cenário, o Mausoléu Castelo Branco surge como um ponto de destaque. Criado 

para celebrar a vida e abrigar os restos mortais de Humberto de Alencar Castelo Branco, 

primeiro presidente do período militar, o monumento, localizado no Palácio da Abolição, sede 

do Governo do Estado do Ceará, simbolizou e tem simbolizado cada vez mais as disputas pela 

memória na capital cearense. Mais do que uma construção física, o Mausoléu representa os 

embates entre a celebração de um legado autoritário e as demandas contemporâneas por verdade 

e memória.  

Assim, a análise deste caso insere-se no esforço de compreender como a cidade, por 

meio de seus espaços públicos e significados, reflete as tensões e avanços da justiça de transição 

no Brasil. A partir dessa perspectiva, visando ações do poder público, este capítulo buscou 

explorar o protagonismo do Mausoléu Castelo Branco no contexto da justiça de transição em 

Fortaleza, investigando como ele se tornou um objeto de disputas políticas, sociais e simbólicas, 

a fim de compreender como os legados do passado autoritário continuam a moldar a paisagem 

urbana e as dinâmicas da memória coletiva na capital cearense.  
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Além de uma breve contextualização histórica do Mausoléu Castelo Branco, serão 

analisados, no capítulo, os atos do poder público que questionam o simbolismo do monumento, 

como os requerimentos do deputado estadual Renato Roseno e os discursos travados na 

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará sobre o Mausoléu Castelo Branco, bem como 

entrevistas que buscam expor o contexto de justiça de transição no município a partir dos 

saberes relacionados ao próprio Mausoléu e à justiça de transição.  

 

3.1 O HISTÓRICO DO PALÁCIO DA ABOLIÇÃO E O MAUSOLÉU CASTELO BRANCO.  

 

 Monumentos que celebram a vida e morte de figuras públicas com significativo impacto 

na história não são uma exclusividade brasileira. Le Goff (1990, p. 462) menciona que, desde 

a Antiguidade romana, esses monumentos se desenvolvem em dois sentidos principais: como 

obras comemorativas ou arquitetônicas; ou como monumentos funerários “destinados a 

perpetuar a recordação de uma pessoa no domínio em que a memória é particularmente 

valorizada: a morte”.  

 Para Le Goff (1990), uma das características centrais do monumento é estabelecer uma 

ligação com o poder de perpetuação, de forma voluntária ou involuntária, histórica, 

configurando-se como um legado à memória coletiva. Pierre Nora (1993) também identifica os 

monumentos aos mortos como elementos que oscilam entre pertencimento e desprendimento, 

reforçando sua ambiguidade enquanto marcos históricos. Nesse contexto, insere-se o Mausoléu 

Castelo Branco, construído em homenagem à vida e à morte de Humberto de Alencar Castelo 

Branco, primeiro presidente da Ditadura Militar brasileira (1964-1967). 

 O Mausoléu Castelo Branco integra o Conjunto do Palácio da Abolição, inaugurado em 

1970 durante a gestão do governador Plácido Castelo. A inauguração contou com a presença 

do então presidente Emílio Garrastazu Médici e marcou a transferência da sede do governo 

estadual, que desde 1809 estava no Palácio da Luz, no centro da cidade, para o Bairro Meireles. 

Essa mudança, para um bairro de prestígio em Fortaleza, acompanhou o movimento migratório 

que partiu do interior cearense rumo ao centro de Fortaleza (Guimarães; Fundarò, 2022), 

simbolizando um caráter antidemocrático do período militar, ao distanciar o centro 

administrativo das camadas mais populares do município.  
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Figura 1 - Conjunto do Palácio da Abolição e o Bairro Meireles 

 

Fonte: Gentil Barreira, ArchDaily (2013).  

  

 O Conjunto do Palácio da Abolição é composto por quatro edificações, sendo elas: o  

Palácio da Abolição, concebido como uma espécie de residência oficial do governador; o 

Gabinete de Despacho, atualmente denominado de Anexo, que conecta-se ao Palácio por meio 

de uma passarela; a Capela; e, por fim, o Mausoléu Castelo Branco (Guimarães; Fundarò, 

2022). O projeto do Palácio foi obra do renomado arquiteto carioca Sérgio Bernardes, 

encomendado ainda durante a década de 1960 pelo então governador Parsifal Barroso, tendo 

ainda atravessado o mandato de Virgílio Távora, que garantiu sua continuidade, e por fim, 

inaugurado durante a gestão de Plácido Castelo. 

 O Mausoléu Castelo Branco, por sua vez, não fazia parte dos planos originais do projeto, 

tendo sido incluído no conjunto de edificações durante o governo de Plácido Castelo como uma 

homenagem ao cearense Castelo Branco. Sua construção foi concluída em 1972, na gestão do 

governador César Cals, mesmo ano em que os restos mortais de Castelo Branco e sua esposa, 

Argentina Castelo Branco, foram transladados para o local (Costa; Sampaio 1972). A 

inauguração do Mausoléu contou com a presença do presidente Médici, além de outras figuras 
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importantes, como o então presidente da Petrobras à época, Ernesto Geisel, e o vice-presidente 

Augusto Radermaker (Sampaio, 1980; Guimarães e Fundaró; 2022).  

 

Figura 2 - Mausoléu Castelo Branco à época de sua construção 

 

Fonte: José Alberto Cabral, ArchDaily (2013).  

 

 As especificações técnicas do Mausoléu Castelo Branco destacam que o monumento, 

situado ao sul do térreo, possui a forma de um prisma alongado, com estrutura de concreto 

protegido. Um dos elementos mais notáveis é o grande balanço de trinta metros, que se projeta 

sobre um espelho d’água e uma praça pavimentada com dormentes justapostos, de madeira 

rústica, cercada por taludes gramados (SECULT, 2017). Na extremidade do balanço encontra-

se uma câmara funerária, que anteriormente abrigava galerias com fotos, documentos e objetos 

pessoais do ex-presidente. 

 O monumento é carregado de simbolismos que remetem à força e ao poder atribuídos 

aos militares naquela época. Primeiramente, o próprio balanço arquitetônico, de proporções 

monumentais, é uma referência direta à força, similar ao que é observado em obeliscos 

comemorativos. Castro (2014) analisa outro elemento simbólico presente no piso no entorno 

do prédio, composto por pedaços de madeira, com espaços preenchidos por pedras, de modo 
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que o caminhar de turistas e visitantes sobre ele provoca um olhar para baixo, simbolizando 

uma espécie de “reverência contínua” a Castelo Branco. A autora relembra outros simbolismos, 

como a existência de ipês de flores amarelas, associados ao nacionalismo brasileiro, e ipês de 

flores roxas, representando um luto permanente pela morte do ditador.  

 

Figura 3 - Mausoléu Castelo Branco pós-reformas. 

 

Fonte: Robson Melo, ArchDaily (2013).  

 

 O simbolismo do Mausoléu Castelo Branco não se limitava à sua função como 

monumento-funerário ou à sua arquitetura e forma, estendendo-se também a elementos 

internos, que exaltavam a força e poder de Castelo Branco e do regime militar. Esses elementos 

estavam representados por placas que enalteciam o ex-ditador e a Ditadura Militar, muitas vezes 

utilizando frases autorais, como na figura a seguir:  
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Figura 4 - Placa com frase de Castelo Branco localizada no Palácio da Abolição 

 

Fonte: Thiago Braga, ArchDaily (2013).  

 

 Além disso, o monumento exibia placas com trechos de cartas e discursos de Castelo 

Branco, incluindo os chamados “lemas da revolução” e expressões como “para restaurar a 

legalidade”. Também havia trechos de uma carta enviada pelo ditador ao seu filho, onde ele 

afirmava: “Sou verdadeiramente símbolo de uma falência, cuja massa falida está numa 

desordem incrível”, além de citações de emendas pessoais ao Ato Institucional nº 2 (Castro, 

2014). Essas inscrições47 funcionavam como símbolos de autoafirmação da memória oficial 

promovida pelos militares, que justificavam o golpe de 1964 sob a égide da “restauração da 

ordem”, “pacificação social” e do combate ao comunismo.  

 

3.2 O MAUSOLÉU NAS DISPUTAS POLÍTICAS SOBRE MEMÓRIA E PATRIMÔNIO 

 

As disputas sobre memória e patrimônio cultural, principalmente as que tratam sobre 

questões ligadas à Ditadura Militar, têm se intensificado no Brasil, especialmente no contexto 

 
47  Stella Maris, membra do Coletivo Aparecidos Políticos, afirmou que, em 2024, as placas foram retiradas do 

Palácio da Abolição como parte das medidas que visam dissociar o centro administrativo da figura do ex-ditador 

Castelo Branco (APÊNDICE D, 2024). 
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de revisão crítica do passado autoritário que se instalou pós-décadas de 2000, 2010 e do 

surgimento da Comissão Nacional da Verdade. No meio político, esses debates encontram 

terreno fértil, onde parlamentares e representantes de diferentes ideologias buscam pautar 

narrativas sobre a memória coletiva, como ocorreu na Assembleia Legislativa do Estado do 

Ceará (ALECE) nos anos de 2022 e 2023. 

Em 2022, o Mausoléu foi objeto de intensos debates parlamentares. No dia 3 de maio, 

o deputado estadual Renato Roseno (PSOL), através dos requerimentos nº 2.253/22 e 2.254/22, 

requereu à Izolda Cela, governadora em exercício, e a Fabiano dos Santos Piúba, Secretário da 

Cultura do Estado do Ceará, respectivamente, a “adoção de providências no sentido de 

promover nova destinação ao Mausoléu Castelo Branco, equipamento integrante do Conjunto 

Arquitetônico do Palácio da Abolição” (Ceará, 2022a), sede do Poder Executivo do Estado do 

Ceará. 

Nas alegações do deputado, o patrimônio não deveria carregar a representatividade de 

um presidente ditatorial apontado pela Comissão Nacional da Verdade como um dos 

responsáveis por crimes na Ditadura. A sessão extraordinária ocorreu no dia 05 de junho de 

2022, tendo sido discutidos e rejeitados ambos os requerimentos pelo resultado de vinte e três 

votos contrários e apenas dois votos favoráveis (Ceará, 2022b).  

Os debates sobre ressignificação do Mausoléu Castelo Branco no Ceará ganharam maior 

relevância em 2023, quando o governador Elmano de Freitas anunciou a remoção do 

monumento do Palácio da Abolição e a intenção de transformá-lo em um espaço dedicado aos 

abolicionistas cearenses. Essa proposta gerou uma polarização na ALECE, com a bancada 

progressista apoiando a iniciativa como forma de ressignificação histórica, enquanto a bancada 

conservadora criticava a medida. 

Renato Roseno (PSOL), autor de requerimentos sobre o tema, discursou da seguinte 

forma:  

 

[O Mausoléu Castelo Branco] para os que não sabem, não é nem mais um mausoléu, 

porque a família teria retirado os restos mortais; lá só há o prédio. Ninguém quer a 

derrubada do prédio, quer a sua ressignificação. Falo aqui na presença do filho de um 

ex-preso político anistiado, o ex-deputado Barros Filho, que sabe, ele que viveu as 

dores da ditadura quando seu pai foi perseguido, sabe que essa história não pode ser 

apagada. Aqui há outro filho e neto de um perseguido político, Sérgio Aguiar, em que 

seu avô, Murilo Aguiar, foi cassado na primeira lista da Ditadura. O nosso memorial 

aqui [Memorial da Assembleia] chama-se Pontes Neto, que foi cassado e preso, 

inclusive. Nós lutamos pela ressignificação do Mausoléu. Muito corajosamente e, de 

maneira republicana, o governador do Estado do Ceará acolhe essa demanda e não a 

faz de maneira solitária, faz a partir de um grande coletivo daqueles e daquelas 

juristas, lutadores da democracia, militantes das mais variadas gerações que querem a 

ressignificação daquele equipamento para que aquele equipamento não sirva ao elogio 

do primeiro ditador do ciclo ditatorial [...] a decisão [do governador Elmano de 

Freitas] não é uma decisão, repito, solitária. É uma decisão que acolhe a demanda 
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histórica dos movimentos por memória, verdade e justiça pela ressignificação. O que 

é ressignificar? É fazer o que foi feito na ESMA (Escola Superior de Mecânica 

Armada, na Argentina), é fazer o que foi feito no Chile, é dar outro significado 

(Martins, 2023).  

 

O deputado Renato Roseno destacou dois pontos interessantes para análise. Primeiro, 

ele enfatizou que, por motivos de valorização da arquitetura, forma e história dos prédios e 

equipamentos históricos, a demanda da ala progressista não se volta para a derrubada e 

demolição dos prédios, mas sim para ressignificação. Posteriormente, o deputado apontou o 

significado dessa ressignificação, definida por “dar um outro significado” e citando exemplos 

do que foi realizado em países como Argentina e Chile.  

As ressignificações consistem na atribuição de novos significados a partir do 

reconhecimento da memória das vítimas, transformando lugares em espaços que refletem a 

importância desses indivíduos e locais na construção de uma nova política. Essa política visa 

reparar e compensar violações de direitos humanos ocorridas em períodos autoritários. Os 

exemplos fornecidos pelo deputado ilustram os esforços realizados por países como Argentina 

e Chile para enfrentar seus legados autoritários. Dois casos representativos desse processo são 

a Escola Superior de Mecânica Armada, em Buenos Aires, e o casarão nº 38 localizado na rua 

Londres, em Santiago.  

A Ex-Escola Superior de Mecânica Armada (ESMA) é reconhecida como o principal 

símbolo do terrorismo, barbárie e violência política da ditadura argentina, sendo o maior e mais 

ativo centro clandestino de detenção e tortura (CCD) da que foi considerada a mais violenta 

ditadura da América do Sul. Desde 24 de março de 2004, data que marcou os 28 anos do golpe 

argentino, funciona como um sítio de memória, tornando-se referência internacional em política 

de direitos humanos (Jatene; Crivelente; Kobashi, 2023). 

O Museo Sitio de Memoria ESMA quase teve sua história interrompida em 1988, 

quando, sob a gestão do presidente Carlos Menem, foi determinada a desocupação e demolição 

do prédio para dar lugar a um monumento pela pacificação nacional. Essa decisão, no entanto, 

foi prontamente rejeitada por ações de familiares das vítimas, o que desencadeou um amplo 

debate na sociedade argentina sobre as violações de direitos humanos e a importância dos 

lugares de memória (Jatene; Crivelente; Kobashi, 2023).  

Em 2004, durante o governo de Néstor Kirchner, o conjunto da Ex-ESMA foi declarado 

patrimônio nacional. Após sua desocupação em 2007, o local foi finalmente inaugurado, em 

2015, como Museo Sitio de Memoria ESMA. A atuação dos familiares e das entidades 

organizadas da sociedade civil sempre enfatizou o alto valor histórico e simbólico do 
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patrimônio, defendendo que ele projetasse uma memória adequada às milhares de pessoas 

torturadas e assassinadas pela ditadura.  

O casarão localizado na rua Londres, nº 38, em Santiago, capital do Chile, é um espaço 

dedicado à memória das vítimas da repressão durante a ditadura de Augusto Pinochet. Durante 

esse período, o casarão serviu como um centro de detenção e tortura da Direção de Inteligência 

Nacional (DINA), sendo um dos locais secretos onde práticas de tortura e assassinato eram 

realizadas. Em 2005, fruto de uma intensa mobilização popular, o imóvel foi tombado pelo 

Consejo de Monumentos Nacionales de Chile (CMN), e, em 2010, foi oficialmente inaugurado 

como lugar de memória, por meio da participação de organizações da sociedade civil (Jatene; 

Crivelente; Kobashi, 2023). 

Um discurso que se destacou durante o debate realizado na Assembleia Legislativa do 

Estado do Ceará foi proferido pelo deputado Sargento Reginauro (União Brasil), que discursou 

da seguinte forma:  

 

Temos um monte de assuntos para discutir de ordem extremamente importante, vital 

para o povo cearense e qual o tema do momento? O Mausoléu Castelo Branco. O 

Mausoléu Castelo Branco é a “cortina de fumaça”. Triste, patético, simplesmente um 

governador que governa para a militância. O que é isso? Mesmo que Vossa Excelência 

tenha tido maioria de votos para uma eleição de primeiro turno, Vossa Excelência 

governa para o povo do Estado do Ceará, que precisava ser questionado em um 

momento como esse, e não 10, 20 ou 30 organizações esquerdistas que assinam um 

manifesto para pedir ao seu líder partidário que tire o Mausoléu Castelo Branco de lá, 

com todo o desrespeito à história e ao patrimônio histórico e cultural do estado. 

(Martins, 2023).  

 

 O discurso proferido pelo deputado também oferece pontos interessantes para análise. 

Primeiramente, o parlamentar tratou com desimportância a ressignificação do Mausoléu 

Castelo Branco ao priorizar questões de ordem econômica — pragmáticas e orientadas —, em 

detrimento do debate sobre memória e justiça. Essa postura reflete como a política transicional 

tem sido rejeitada na última década, evidenciando um padrão de desinteresse em relação a esses 

temas, especialmente entre políticos alinhados à direita no espectro político.  

 O segundo ponto que merece atenção concentra-se no trecho em que o deputado evoca 

a participação popular no debate, afirmando que “[o povo] precisava ser questionado em um 

momento como esse”. Ainda que o parlamentar esteja correto ao mencionar a participação 

popular, conferida como requisito nas legislações estaduais e federais e, que, de fato, foi 

negligenciada pelo governador em todo o processo envolvendo o Mausoléu Castelo Branco, 

compreende-se observar que o caráter de legitimidade atribuído ao povo não anula nem deve 

se sobrepor às iniciativas democráticas voltadas à reparação, memória, verdade e justiça. 
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 Por fim, o deputado classificou a ressignificação do Mausoléu Castelo Branco como um 

“desrespeito à história e ao patrimônio histórico e cultural do estado”. Nesse sentido, é válido 

destacar que, diante das reiteradas alegações de que os restos mortais de Castelo Branco e sua 

esposa, Argentina Castelo Branco, já teriam sido removidos há anos por seus familiares, é 

possível afirmar que o equipamento em questão não cumpre mais sua função original como 

mausoléu, configurando-se atualmente como um monumento-funerário.  

 Também é relevante destacar a pesquisa conduzida por Castro (2014), que revelou que, 

em 2014, o Mausoléu Castelo Branco recebia, em média, apenas 80 visitantes por mês, o que 

equivale a cerca de três visitas diárias, incluindo os trabalhadores que atuavam no local. Esses 

números evidenciam o desinteresse da população fortalezense em relação ao equipamento, 

indicando que, embora estivesse em bom estado de conservação, o monumento não vinha 

cumprindo seu papel sociocultural no município. Além disso, é importante problematizar se 

monumentos e equipamentos que exaltam figuras historicamente controversas, com 

envolvimento direto em graves violações de direitos humanos, podem ser legitimamente 

considerados patrimônios culturais.  

 Por fim, merece destaque o discurso da deputada Silvana (PL) durante o debate na 

Assembleia, no qual mencionou que a propositura já havia sido rejeitada em votação pelos 

deputados estaduais. Segundo ela, como representantes do povo, as decisões da casa legislativa 

não poderiam ser desrespeitadas pelo governador (Vieira, 2023).  

 Sob o ponto de vista jurídico, o discurso da parlamentar carece de fundamentação, 

especialmente no que se refere à competência. Por se tratar de um equipamento estadual, a 

gestão e ressignificação do Mausoléu Castelo Branco são prerrogativas exclusivas do Poder 

Executivo Estadual, não necessitando de aprovação prévia da casa legislativa para a realização 

de qualquer ato.  

 Sob o ponto de vista social, que valoriza a participação popular nas questões culturais, 

é importante analisar os dispositivos que regulamentam essa participação em alterações de bens 

culturais. A manifestação direta da população — tais como maioria, dois terços ou referendo 

— prevista em legislações como a Lei Orgânica do Município de Fortaleza, não pode ser 

substituída pela manifestação dos representantes do povo. Isso ocorre porque tais mecanismos 

decorrem da democracia direta, exercida pela própria população, enquanto a representação 

política reflete os traços da democracia representativa. A substituição do interesse direto da 

população pelo interesse de seus representantes pode, inclusive, configurar 

inconstitucionalidade. 
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3.3   ANÁLISE DAS ENTREVISTAS: PERSPECTIVAS SOBRE O MAUSOLÉU CASTELO 

BRANCO E A JUSTIÇA DE TRANSIÇÃO EM FORTALEZA 

 

 Durante os meses de agosto e setembro de 2024, foram entrevistadas pessoas com certo 

nível de estudo e proximidade com a temática abordada neste estudo. A seleção dos 

entrevistados buscou contemplar diferentes atribuições e cargos, abrangendo indivíduos da 

esfera pública — como políticos e servidores públicos —, além de membros de organizações 

sociais, militantes e pesquisadores da justiça de transição.  

 Foram conduzidas cinco entrevistas para esta pesquisa, sendo quatro presenciais no 

município de Fortaleza e uma realizada de forma virtual. As entrevistas presenciais ocorreram 

com as seguintes pessoas e nos respectivos locais: o deputado estadual Renato Roseno, na 

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará; os servidores públicos Francisco Aragão e Otávio 

Menezes, no Arquivo Público do Estado do Ceará; o assessor jurídico da SECULT, Vitor 

Studart, na sede da própria secretaria; e o professor e ativista político Valter Pinheiro, na reitoria 

da Universidade Federal do Ceará (UFC). A entrevista virtual, realizada por meio da plataforma 

Google Meet, foi feita com os militantes e ativistas políticos Stella Maris e Alexandre Mourão, 

integrantes do Coletivo Aparecidos Políticos. 

 As perguntas realizadas nas entrevistas — como podem ser conferidas no Apêndice H 

—, buscaram tratar da justiça de transição no município de Fortaleza, visando coletar também 

informações, experiências e saberes com relação ao Mausoléu Castelo Branco, 

contextualizando esse monumento como o foco das discussões sobre a temática no município.  

 Os entrevistados receberam explicações detalhadas sobre o objetivo da pesquisa, tanto 

em contatos quanto no início das entrevistas. Além disso, registra-se que todos os entrevistados 

assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e que nenhum dos membros 

solicitou a não identificação.  

 A oitiva atenta e a diversidade de perspectivas dos entrevistados desempenharam um 

papel importante na análise desta pesquisa. Por meio de suas contribuições, foi possível 

identificar interpretações distintas, explorar contextos específicos e problematizar informações 

que, por vezes, confirmaram ou desafiaram as teses e hipóteses levantadas durante o 

desenvolvimento do estudo. Essa abordagem permitiu uma compreensão mais aprofundada 

sobre os desafios e possibilidades associadas às práticas de justiça de transição no município, 

bem como o contexto que permeia o monumento do Mausoléu Castelo Branco, destacando a 

complexidade que envolve o tema.  



89 
 

 

 Inicialmente, conforme a entrevista realizada com o deputado estadual Renato Roseno 

(2024, APÊNDICE A), uma das principais figuras políticas comprometidas com a efetivação 

das políticas transicionais e recomendações da Comissão Nacional da Verdade, verificaram-se 

alguns entendimentos. Para o deputado, as articulações da direita na Assembleia têm 

representado um dos maiores entraves à implementação de políticas mais eficazes relacionadas 

às reparações recomendadas pela Comissão Nacional da Verdade no estado, ainda que, de 

forma lenta, algumas legislações tenham sido produzidas para promover o direito à memória e 

verdade no âmbito estadual. O deputado também foi categórico ao afirmar que o poder público, 

numa perspectiva geral, tem falhado em colaborar com a eliminação de vestígios e heranças da 

ditadura militar, em que, segundo o entrevistado-voluntário, as iniciativas voltadas para essas 

ressignificações históricas permanecem insuficientes e carecem da construção de “uma agenda 

mais estruturante de política de memória” (2024, APÊNDICE A, p. 140). 

 Segundo o deputado, as articulações que buscaram obstruir os avanços das políticas 

transicionais no Estado foram realizadas de forma silenciosa e sorrateira, destacando que essas 

iniciativas operam evitando os debates institucionais nas esferas de poder, enquanto desidratam 

os textos legislativos nas comissões técnicas ao retirar conteúdos importantes, furtando-se 

também de dedicar esforços à memória da Ditadura Militar sob o argumento de que os espaços 

já são popularmente conhecidos pelos nomes que os integram48 (2024, APÊNDICE A).  

 Um ponto relevante apresentado pelo deputado em sua entrevista foi a respeito do marco 

temporal que deu início às mobilizações em torno da ressignificação do Mausoléu Castelo 

Branco. O entrevistado destacou que essas ações remontam ao final dos anos 1990, quando o 

ato de levar turistas para conhecer o Mausoléu começou a ser questionado e interpretado como 

uma espécie de sobreposição da memória dos militares. (2024, APÊNDICE A). A partir desse 

insight, surgiram questionamentos expressos por meio de atos políticos, como videomapping 

realizado por fotógrafos, que projetavam imagens das vítimas da Ditadura Militar nesse espaço, 

sendo a manifestação do Coletivo Aparecidos Políticos, em parceria com o fotógrafo argentino 

Marcelo Brodsky, uma referência nessas mobilizações, assim como as ocupações promovidas 

por entidades e movimentos sociais, como o MST, que contribuíram para problematizar e 

questionar as memórias associadas ao local (2024, APÊNDICE A).  

 Destaca-se, nesse cenário, o papel dos antimonumentos como uma fissura entre a 

inscrição da memória oficial, instituinte e retroalimentada pelo sistema, e a memória instituída, 

oriunda dos movimentos sociais e dos constantes questionamentos sobre os espaços físicos dos 

 
48 Esse modus operandi foi empregado, por exemplo, nos enfrentamentos ao Projeto de Lei nº 236/2016, de autoria 

do próprio deputado, e ao Projeto de Lei nº 99/2013, da deputada estadual sergipana Ana Lúcia Vieira, ambos os 

casos discutidos no capítulo anterior. 
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grandes centros urbanos. O Mausoléu Castelo Branco, como analisado ao longo desse capítulo, 

vivenciou a experiência do antimonumento, que não busca apenas questionar o espaço físico, 

mas também as memórias nele representadas, como símbolo da vida e morte de quem 

protagonizou o golpe militar.  

 Sobre a decisão estatal de remover a homenagem simbólica do Mausoléu Castelo 

Branco, o deputado afirmou que o anúncio político feito pelo governador Elmano de Freitas foi 

um ato isolado, sem diálogo prévio com os movimentos sociais de memória, verdade e justiça 

(2024, APÊNDICE A). Essa informação reforça a problematização abordada nos capítulos 

anteriores sobre a participação popular em decisões relacionadas aos espaços públicos.  

 Embora o ordenamento jurídico cearense não estabeleça diretamente que mudanças em 

patrimônios e espaços exijam a consulta à população, compreende-se que, ao espelhar o art. 

216 da Constituição Federal, o poder público do Estado assume o compromisso de, em 

colaboração com a comunidade, promover e proteger determinados patrimônios. Assim, a 

ressignificação proposta pelo governador pode ser entendida como uma forma de proteção e 

acautelamento. Entende-se também que, embora os mecanismos de participação popular 

previstos pelos ordenamentos ensejem a presença de mecanismos complexos de implementar 

na prática, o poder público não deve se furtar de ouvir a população, especialmente pelo caráter 

de legitimidade conferido pela participação popular. 

 As repercussões da ausência de participação popular também se manifestaram no 

contexto pós-anúncio. De acordo com o deputado, há uma disputa em torno do futuro do espaço, 

com pelo menos duas perspectivas em evidência. A primeira defende a necessidade de 

desvincular o local da Ditadura Militar, propondo uma homenagem aos abolicionistas, ideia 

sustentada pelo próprio governador Elmano durante o anúncio. A segunda perspectiva entende 

ser importante confrontar a memória oficial, utilizando a “memória dos vencidos” para 

ressignificar o espaço de maneira totalmente oposta ao significado atribuído por décadas, 

prestando, dessa forma, homenagens às vítimas da Ditadura Militar, sendo essa visão 

amplamente apoiada pelos movimentos sociais de memória e justiça, bem como pelo próprio 

deputado estadual Renato Roseno.  

 Pode-se traçar, então, um paralelo com a Recomendação nº 28 da Comissão Nacional 

da Verdade, que apresenta, nos pontos 48 e 49, duas perspectivas complementares sobre 

reparações e o direito à memória. O ponto 48 orienta que sejam “adotadas medidas para 

preservação da memória das graves violações de direitos humanos ocorridas no período 

investigado pela CNV e, principalmente, da memória das pessoas vítimas dessas violações” 

(Brasil, 2014, p. 974). Já o ponto seguinte [49] propõe “a revogação de medidas que, durante o 
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período da ditadura militar, objetivaram homenagear autores das graves violações de direitos 

humanos” (Brasil, 2014, p. 974). 

 A interpretação de ambos os dispositivos revela que eles tratam de etapas distintas, 

porém interligadas, dentro de medidas reparatórias. Primeiro, é necessário a retirada das 

homenagens indevidas, para, em seguida, homenagear a memória das vítimas, de modo a criar 

um sentido de continuidade entre os diferentes atos que integram o mesmo eixo reparatório, por 

isso a utilização do termo “com a mesma finalidade de preservação da memória”. Contudo, 

observa-se que, apesar do atraso significativo, o Governo do Estado do Ceará, representado 

pelo governador Elmano, prontificou-se a remover a homenagem indevida, entretanto, 

resistindo ao passo seguinte mais natural: homenagear as vítimas da Ditadura Militar, 

revertendo a imagem projetada no espaço.  

 Algumas hipóteses podem justificar essa escolha de desviar o foco da Ditadura Militar 

do edifício em questão. Segundo o entrevistado, essa decisão está inserida em um contexto que 

considera fatores como a pressão exercida pela direita e extrema-direita no país, que promovem 

um revisionismo histórico para atribuir uma conotação positiva à Ditadura Militar, e também 

pelo fato de que, para o deputado, entre setores progressistas, há um receio e medo de “encarar 

a pauta da memória, verdade e justiça”,  (2024, APÊNDICE A, p. 142).  

 O entrevistado também exemplificou que o veto à criação do Museu de Direitos 

Humanos49 e à “descomemoração” dos 60 anos do golpe, em 2024, são indícios do temor em 

confrontar a resistência dos setores militares no país, corrente seguida por outros entrevistados, 

como Francisco Aragão e Otávio Menezes (2024, APÊNDICE B) e Valter Pinheiro (2024, 

APÊNDICE E). 

 Além disso, o deputado também sustenta que ainda não há uma política de justiça de 

transição no Brasil, (2024, APÊNDICE A), o que corrobora a tese de que as ações transicionais 

ocorridas no país são frutos de demandas isoladas de específicos grupos da sociedade.  O 

entrevistado ainda menciona que a luta por justiça de transição deve se espelhar em países como 

Argentina, Chile e outros países latino-americanos que instituíram museus das ditaduras e 

espaços de memória, sob o argumento de que a sociedade necessita compreender e conhecer o 

 
49  Em março de 2024, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva anunciou a desistência da criação do Museu da 

Memória e dos Direitos Humanos, justificando a decisão como uma forma de evitar atrito com os militares (G1, 

2024). De acordo com interlocutores do presidente, essa postura foi fruto de um acordo realizado com a cúpula 

militar, no qual ficou estabelecido que não seriam promovidos atos institucionais relacionados ao golpe de 1964, 

seja para exaltá-lo ou criticá-lo. Além disso, em fevereiro do mesmo ano, Lula afirmou publicamente que não 

desejava “remoer” as consequências do Golpe de 1964, pois o considerava um capítulo do passado e o foco de sua 

gestão deveria ser  “tocar o país para frente” (Folha de São Paulo, 2024).   
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horror vivido em épocas ditatoriais ou de violações de direitos humanos (2024, APÊNDICE 

A).  

 Ao abordar exemplos internacionais de ressignificação histórica, o deputado destacou o 

caso do Reino Unido como referência nesse contexto. Sobre o tema, o deputado (2024, 

APÊNDICE A, p. 142) afirmou que: 

 

Veja, os homens ingleses que fizeram fortuna no mercado escravocrata do século 

XVIII, que recebiam grandes homenagens em cidades como Liverpool, agora, no 

século XXI, tiveram suas estátuas substituídas por placas educativas do que de fato 

aconteceu. Então, nós estamos falando de processos que duraram séculos, né, ou seja, 

estou falando de casos de cidades portuárias inglesas que cresceram a partir do 

mercado infame da escravidão, nós estamos falando de mais de dois séculos para 

ressignificação histórica. 

 

 Sobre o caso retratado, Leonor Rosas (2023) destacou em sua obra um estudo com dados 

da Public Statues and Sculpture Association, órgão do Reino Unido, que desenvolveu 

levantamento que revelou que, de 968 estátuas mapeadas, apenas 610 homenageavam 

personagens históricos concretos e apenas três representavam pessoas negras, enquanto a 

English Heritage, responsável por um projeto de colocação de placas na cidades de Londres em 

espaços historicamente relevantes, dedicou menos de 4% das placas a figuras negras. A autora 

também mencionou pesquisa da BBC que apontou que, desde 2007, foram produzidas 175 

estátuas de figuras históricas, das quais apenas 21 representavam pessoas racializadas (Aitken; 

Butcher, 2007).  

 Outra abordagem significativa destacada pelo deputado refere-se às iniciativas de 

memória no Ceará que não estão diretamente relacionadas à Ditadura Militar. Foram 

mencionadas duas ações principais: uma voltada à memória dos flagelados da seca, vítimas dos 

campos de concentração no século XIX, e outra dedicada à memória dos indígenas impactados 

pelo relatório de 1863 da Assembleia da Província do Ceará, que declarou os povos indígenas 

extintos no estado. Essas iniciativas fazem parte do projeto de elaboração de uma Cartografia 

de Violações de Direitos Humanos no Ceará. 

 Ao final do século XIX e início do século XX, especialmente entre as décadas de 1910 

e 1930, houve uma consolidação das medidas de controle dos retirantes como estratégia de 

isolamento dos pobres, em resposta ao impacto da imigração em Fortaleza desde o final do 

século XIX. Para Kênia Rios (2001, p. 44), os Campos de Concentração e outras formas de 

isolamento integravam “parte dos diferentes usos da seca pelos ricos na tentativa de melhor 

implementar seus projetos urbanos excludentes na Capital do Ceará no ano de 1932”. 
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 Rios (2001) acrescenta que, embora os relatórios oficiais justificassem as ações com 

argumentos humanitários e preocupações sanitárias, fundamentados em discursos médicos e 

higienistas, os jornais da cidade eram mais claros ao revelar a verdadeira intenção de proteger 

a cidade da “invasão dos flagelados”, isolando-os em sete campos de concentrações distintos 

para afastar os famintos dos centros urbanos.   

 Quanto à questão indígena, remonta-se a 1863, quando a Assembleia da Província do 

Ceará, por meio de um Relatório Oficial assinado pelo presidente da província José B. C. 

Figueiredo Júnior, declarou extintos os indígenas no estado, “não havendo mais índios aldeados 

ou bravos”. O documento apontava três causas para esse desaparecimento: dizimação, migração 

e descaracterização cultural decorrente da miscigenação com outros grupos populacionais 

(Antunes, 2012).   

 Em 2012, realizou-se uma audiência pública na Assembleia Legislativa do Ceará para 

debater o relatório provincial de 1863, atendendo a uma demanda do movimento indígena 

cearense em busca de reparação pelos danos históricos registrados nesse documento (Antunes, 

2012). Posteriormente, em 2019, o deputado estadual Renato Roseno apresentou o Projeto de 

Lei nº 402/19, que “reconhece a existência, contribuição e os direitos dos povos indígenas no 

Estado do Ceará” (Ceará, 2019) buscando reparar simbolicamente as violações sistemáticas 

ocorridas no século XIX.  

 Na justificativa do projeto, o deputado destacou trechos centrais do Relatório Oficial de 

1863 e evidenciou suas contradições, como o reconhecimento da posse legítima pelos indígenas 

de aproximadamente 80% das terras regularizadas à época. Além disso, o documento admitia 

despesas significativas com a população indígena cuja existência era categoricamente negada 

no mesmo documento (Ceará, 2019; Antunes, 2012). 

 Os dois atos apresentados demonstram um compromisso de setores organizados da 

sociedade com a ressignificação da memória histórica e os esforços para reparação de períodos 

anteriores à Ditadura Militar. As violações de direitos humanos ocorridas no Ceará têm sido 

enfrentadas, ainda que de forma tardia e tímida, sendo muitas vezes silenciadas por núcleos 

conservadores que compõem as esferas de poder no Estado. O deputado encerra sua 

participação na entrevista afirmando que a justiça de transição, buscada no contexto pós-

ditadura, está conectada a outros processos de reparação simbólica (2024, APÊNDICE A ), 

exemplificados nos atos de ressignificação do cenário cearense como faces distintas de uma 

mesma demanda.  

 Os entrevistados Chico Aragão e Otávio Menezes, servidores do Arquivo Público do 

Estado do Ceará, chamam atenção para os processos de intervenções e ressignificações em 
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espaços públicos, os quais denominam de “processos de desmonumentalização”. Ambos 

entendem que tais ações se entrelaçam com a arte contemporânea, atribuindo à arte o papel de 

desconstrução de espaços por meio de um olhar pontuado e dinâmico (2024, APÊNDICE B). 

Nesse contexto, os entrevistados citam a Arte Engajada dos anos 1980 e os atos do Coletivo 

Aparecidos Políticos — a exemplo dos “lambes” —, como responsáveis pelos movimentos de 

ressignificação dos espaços e sobreposição da memória periférica no município, questionando 

monumentos ligados à tortura e à censura em Fortaleza.  

 Quando indagados sobre as ações do poder público de Fortaleza no enfrentamento às 

heranças e vestígios da Ditadura Militar, os entrevistados alinharam suas respostas às fornecidas 

pelo deputado. Na visão de Aragão e Menezes (2024, APÊNDICE B), os governos de esquerda, 

especialmente em nível municipal, demonstram maior preocupação com reparações e o 

enfrentamento ao legado da Ditadura Militar, com uma visão mais realista e crítica do processo, 

mencionando que essas discussões avançam ou estagnam a depender do viés político que a 

gestão se imiscui, com maior abertura e progresso em gestões de esquerda. 

 Foram fornecidos exemplos que demonstram que as reparações em torno das violações 

dos direitos humanos têm sido amplamente debatidas na vigência dos governos de esquerda. 

Um exemplo significativo remonta à gestão da ex-prefeita Maria Luiza Fontenele50 (PT), que 

governou Fortaleza entre os anos 1986 e 1989, sendo a primeira liderança executiva da capital 

cearense no contexto pós-Ditadura. Durante seu mandato, a comenda Soares Moreno, medalha 

dedicada ao colonizador Martin Soares Moreno, mito-fundador da cidade de Fortaleza, foi 

substituída pela Medalha Paulo Freire como forma de reparação pela memória dos indígenas e 

etnias presentes antes da chegada dos portugueses (2024, APÊNDICE B). 

 No âmbito estadual, os avanços em relação à ressignificação de monumentos e espaços 

associados à Ditadura Militar têm sido limitados. Para Otávio Menezes (2024, APÊNDICE B), 

o grande fator para a falta de avanços nessa discussão tem sido o receio de que o Partido dos 

Trabalhadores e a esquerda progressista, numa visão geral, têm ao enfrentar possíveis desgastes 

com os Militares no plano nacional, influenciando negativamente esse debate em nível estadual 

e municipal. Essa dependência do plano municipal em relação ao plano estadual também reflete 

o sistema político herdado da Ditadura Militar, no qual o Ato Institucional nº 3 determinava 

que os prefeitos de capitais e cidades estratégicas fossem nomeados pelos governadores, após 

aprovação das casas legislativas (Brasil, 1966).  

 
50  Segundo Stella Maris (2024, APÊNDICE D), foi no mandato da prefeita Maria Luísa que houve a colocação 

de placas oficiais nos espaços públicos que faziam referências aos mortos e desaparecidos políticos.  
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 Em relação ao Mausoléu Castelo Branco, Menezes e Aragão (2024, APÊNDICE B, p. 

151) compreendem que o monumento, integrado ao conjunto arquitetônico do Palácio da 

Abolição, foi concebido como parte de um contexto de reafirmação ideológica em que 

buscavam inseri-lo como o “coração do movimento militar brasileiro”, guardando os restos 

mortais daquele que iniciou a Ditadura Militar, e simbolizando “a ideologia coesa de 

representatividade daquilo que todo mundo que passa vê, uma coisa visível, presente, austera e 

que mantém o compromisso ideológico entre o poder e os militares”. Para Aragão, os ambientes 

solenes, como os monumentos que manifestam essas relações de poder, estabelecem também 

“normativas de comportamento”, refletidas na rigidez com que se protege a área ao redor do 

Mausoléu, incluindo restrição de acesso às proximidades. 

 O  Conjunto do Palácio da Abolição está inserido em uma área designada como “área 

de segurança”, conforme previsto na Lei estadual nº 14.996/2011. Essa lei define tal espaço 

como “todo o espaço físico que se faça necessário para procedimentos de segurança 

institucional à sede do Governo e à locomoção e segurança do Governador e autoridades 

públicas” (Ceará, 2011), intensificando, dessa forma, um rigoroso controle nas proximidades 

do Palácio da Abolição e Mausoléu Castelo Branco. 

 Outro ponto relevante é o fato de a área em torno do Mausoléu ser frequentemente palco 

de ocupações e manifestações sociais, como já mencionado anteriormente. Durante o governo 

de Camilo Santana (PT), o monumento foi alvo de ocupações por movimentos como o MAB 

(Movimento dos Atingidos por Barragens) e o MST (Movimento dos Trabalhadores Rurais 

Sem-Terra).  

 Esses grupos utilizaram o espaço do monumento e seu entorno para expressar demandas 

de ordem social (2024, APÊNDICE B). As ocupações têm como objetivo dar visibilidade às 

causas desses movimentos, retirando-os, ainda que temporariamente, da condição de 

invisibilidade social a que estão submetidos.  

 Os entrevistados também ressaltaram como a própria estrutura do Mausoléu Castelo 

Branco foi feita para impedir acessos. Para Aragão e Menezes (2024, APÊNDICE B, p. 152), 

o desenho do monumento reflete a intenção de preservação do espaço, reforçando barreiras 

físicas e simbólicas contra possíveis aproximações ou usos distintos daqueles pretendidos no 

contexto militar, mapeados da seguinte forma: 

 

Então, de um lado você tem a piscina; atrás, o muro fechado, alto, né; então você não 

tem acesso para a rua. E no outro, você tem o Mausoléu com uma extensão que parece 

que você está no deserto. Você está lá dentro e vê quem se chega no primeiro minuto. 

Passou dali, você já está vendo. Então, foi estruturado realmente pensado para ser um 

ambiente de solidão no meio da povoação. 
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 Para Aragão e Menezes (2024, APÊNDICE B), o crescimento da direita no estado do 

Ceará e o “novo momento” político que atravessa no âmbito estadual porta-se como um 

obstáculo para o avanço dessas discussões e nas propostas para as reformas nos monumentos e 

espaços. Para ambos, enfrentar politicamente essa situação é semelhante a “mexer com os 

militares”, uma das espinhas dorsais da ideologia bolsonarista, exposto como principal entrave 

para o sucesso das discussões e ações em torno dessas mudanças.  

 Na visão de Aragão e Menezes (2024, APÊNDICE B), é necessário enfrentar essas 

memórias sem que sejam negadas ou apagadas suas existências, mas sim a partir da construção 

de uma nova memória por meio dessas ressignificações. Para Otávio Menezes (2024, 

APÊNDICE B, p 155.), é necessário repensar o processo de ressignificação a fim de “não apagar 

a história”, tampouco manter a “perigosa leitura existente na atualidade”, fornecendo o exemplo 

da Biblioteca Pública do Estado do Ceará.  

 Durante os anos 1970, a Biblioteca Estadual do Ceará, por força do Decreto 12.768/1978 

do então governador Waldemar Alcântara, passou a homenagear Francisco de Menezes 

Pimentel, governador e interventor do Ceará durante o Estado Novo de Getúlio Vargas, em um 

movimento que mostrava a aproximação e admiração que os governadores intervencionistas da 

Ditadura Militar tinham pelos intervencionistas dos anos 1930 e 1940. No ano de 2021, voltou 

a ser reconhecida como Biblioteca Estadual do Ceará (BECE).  

 Na perspectiva dos membros do Coletivo Aparecidos Políticos, Alexandre Mourão e 

Stella Maris (2024, APÊNDICE D), a perpetuação da memória nos espaços físicos está 

intrinsecamente ligada à sua permanência no campo simbólico. Segundo eles, essa 

representatividade indevida acaba por integrar o “imaginário coletivo” da sociedade, 

promovendo um processo de relativização e aceitação histórica. Além disso, destacaram a 

necessidade de questionamentos sociais e institucionais à chamada “memória dos 

vencedores”51, enfatizando também o papel das intervenções urbanas e das expressões artísticas 

como ferramentas fundamentais para ações de revisão da memória. 

 Stella Maris (2024, APÊNDICE D) menciona o trabalho realizado pelo coletivo entre 

2014 e 2015, denominado Cartografia da Memória, que mapeou 35 espaços em Fortaleza 

(sendo um deles em Maranguape), que referenciavam e celebravam figuras ligadas à Ditadura 

Militar. Dentre os espaços, alguns chamaram atenção dos militantes, como a creche de educação 

infantil que homenageava Emilio Garrastazu Médici e uma rua que celebrava o torturador 

 
51 Em Sobre o Conceito de História (1994), Walter Benjamin critica o conceito de história cultural, frequentemente 

associada à “história dos vencedores”, caracterizada por sua linearidade e progressividade. Benjamin argumenta 

que a história da cultura deve estar vinculada à luta de classes e que o processo histórico precisa ser “escovado a 

contrapelo”, expressão que remete à reconstrução da história sob a perspectiva dos vencidos (Benjamin, 2020).  
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Laudelino Coelho, superintendente da Polícia Federal e considerado por muitos o “Fleury do 

Nordeste” (Torres, 2020). 

 

Mapa 1- Mapa de localização da Avenida Doutor Laudelino Coelho 

  

Fonte: Secretaria de Urbanismo e Meio Ambiente, Prefeitura de Fortaleza (2024). 

  

 Stella (2014, APÊNDICE D) relatou que o mapeamento dos espaços não se restringiu 

aos chamados “locais de suplícios” — que alguns autores, como Meneguello (2020), 

classificam como “patrimônios difíceis, da dor ou sombrios” — nem apenas aos locais que 

exaltam figuras responsáveis pelas sistemáticas violações aos direitos humanos, buscando 

também identificar espaços que serviram como símbolos de resistência. A dualidade da história 

da Ditadura em Fortaleza foi bem representada, considerando que, ao mesmo tempo em que a 

capital cearense abrigou o maior mausoléu em homenagem a um ditador, também foi pioneira 

ao criar o primeiro espaço dedicado à memória de uma vítima da Ditadura Militar: o Memorial 

Frei Tito, instalado no Museu do Ceará desde 2002.  

 Essa dinâmica parece ser a tônica do recorte da Ditadura Militar projetada nos espaços 

ao longo do Brasil: a constante disputa entre a memória instituída, construída pelas instituições 

políticas dos poderes Legislativo e Executivo, e a memória instituinte, formada pela sociedade 
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civil e suas manifestações. Quando a memória instituinte consegue romper a inércia do poder 

institucional, ela conquista espaço para representar aqueles que resistiram à Ditadura e os locais 

onde essa luta ocorreu. Contudo, os anseios da sociedade civil — especialmente da parcela que 

reconhece a Ditadura como uma violação sistemática dos direitos humanos — não têm sido 

suficientes para promover mudanças significativas nesses espaços. Isso explica a coexistência 

de homenagens distintas e, por vezes, distorcidas em um mesmo local.  

 A entrevistada destacou a relevância do rebatismo popular, fenômeno em que a própria 

população, seja com o intuito de pressionar instituições políticas ou por meio de protestos e 

manifestações, atribui nova denominação a um espaço, buscando ressignificá-lo. Um exemplo 

utilizado para demonstrar a força desse movimento foi o rebatismo do Centro de Cidadania 

Presidente Médici, que passou a ser conhecido como Centro de Cidadania Edson Luís52, ainda 

em 2010, em um contexto anterior à criação da Comissão Nacional da Verdade.  

 Outro ponto destacado pela dupla, assim como por outros entrevistados, como o 

professor Valter Pinheiro, é o fato de Fortaleza também abrigar os restos mortais de Gustavo 

Barroso, ex-diretor do Museu Histórico Nacional (MHN) e um dos principais ideólogos da 

Ação Integralista Brasileira, bem como uma estátua em sua homenagem e uma praça que leva 

seu nome.  

 Nascido em Fortaleza, Gustavo Barroso é uma figura controversa entre os intelectuais 

brasileiros. Foi o criador e diretor do Museu Histórico Nacional (MHN) e ocupou a presidência 

da Academia Brasileira de Letras, posições essas que conferiam respaldo às suas falas e escritos 

sobre políticas públicas em diversos campos, especialmente nos âmbitos da museologia, da 

história e da cultura (Paes, 2022). Contudo, muitas de suas obras continham forte teor racista e 

antissemita, além de sua militância assumida no movimento integralista brasileiro, que exerceu 

influência significativa no cenário político nacional na década de 1930. Dessa forma, Barroso 

pode ser considerado “um importante articulador do pensamento autoritário brasileiro” (Paes, 

2022, p. 153). 

 Falecido em 1959, Barroso acabou por ser homenageado em um logradouro fortalezense 

três anos mais tarde, por meio de uma estátua, em virtude de uma lei sancionada pelo 

governador Parsifal Barroso e aprovada pela Assembleia Legislativa do Ceará. O monumento 

foi instalado na antiga Praça Fernandes Vieira, que, durante a década de 1930, foi um 

importante palco político do integralismo na capital cearense. Relatos em jornais da época 

 
52 Edson Luís foi um estudante e militante político morto durante um confronto no restaurante Calabouço, no Rio 

de Janeiro. Para Zappa e Soto (2012, p. 150), o assassinato de Edson Luís, no dia 28 de março 1968, revoltou o 

país e se firmou como o marco de um período de intensa conturbação e crescente violência. O episódio não apenas 

reverberou em território nacional, mas também no exterior, desencadeando a radicalização de movimentos cujo 

objetivo era “reformular a organização e a orientação das universidades e derrubar o governo militar”. 
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registraram passeatas e comícios políticos realizados no local, convocando os “camisas-verdes" 

do município para apoiar o movimento integralista (Paes, 2022), demonstrando como a escolha 

do local não foi realizada de maneira aleatória.  

 Além da estátua de 2,60 metros de altura, o espaço foi adaptado para receber os restos 

mortais de Gustavo Barroso, transferidos para lá pelo Governo Estadual em 1965 (Paes, 2022). 

O ato de deposição foi conduzido por Humberto de Alencar Castelo Branco, evidenciando a 

conexão entre a trajetória de Barroso e suas contribuições para a formação de um pensamento 

autoritário que encontrou eco durante as duas décadas de Ditadura Militar no Brasil. 

 Apesar de a Praça Gustavo Barroso e a estátua terem sido alvo de manifestações, 

pichações e outras intervenções públicas, refletindo as disputas pelas memórias travadas nos 

campos político e ideológico, os questionamentos às homenagens foram promovidos 

exclusivamente por setores da sociedade civil. Em 2019, no entanto, a Prefeitura de Fortaleza 

realizou reparos e requalificações no espaço, reafirmando a posição de que, na esfera política, 

a imagem de Gustavo Barroso como intelectual permanece intacta, sem que seu legado como 

um dos articuladores do pensamento autoritário latino-americano seja problematizado pelo 

poder público vigente. 

 Em um determinado momento da entrevista, Stella Maris (2024, APÊNDICE A) 

mencionou o processo de revisionismo histórico ocorrido recentemente na Espanha. Esse 

processo apresenta distinções e semelhanças interessantes com o contexto brasileiro e merece 

ser abordado neste tópico.  

 O processo espanhol, assim como o brasileiro, vivenciou recentemente, durante o 

mandato de Mariano Rajoy (PP) — político conservador —, uma “política de esquecimento”, 

com essa abordagem buscando evitar gastos públicos e atritos decorrentes das feridas do 

passado (Cavichioli, 2024). No Brasil, as políticas de esquecimento ganharam força com a 

chegada de Michel Temer ao poder, em 2016, e se aprofundaram durante o governo de Jair 

Bolsonaro (2019-2022), evidenciado pelo desmantelamento da Comissão de Anistia.   

 Se analisados separadamente, os argumentos de Rajoy na Espanha encontram 

alinhamento no Brasil ao longo da última década. O discurso sobre a necessidade de “evitar 

gastos públicos” é semelhante ao utilizado pela Procuradoria da Assembleia Legislativa do 

Estado do Ceará, discutido no capítulo anterior. Nesse caso, as propostas do deputado Renato 

Roseno para modificar espaços que homenageavam agentes ligados à Ditadura Militar foram 

rejeitadas, sob uma das justificativas, de que o Poder Legislativo não poderia impor despesas 

ao Executivo.  
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 O outro fundamento relevante é a premente tentativa de evitar atritos com os Militares 

em relação às feridas do passado, tendo sido reiterado no cenário brasileiro ao longo do século. 

Por exemplo, a exposição de motivos que embasou a criação da Comissão de Anistia 

mencionava repetidamente termos como “perdão”, “pacificação geral” e “esquecimento” 

(Brasil, 2001), demonstrando uma clara intenção de evitar conflitos e encerrar os debates sobre 

a Ditadura Militar. Além disso, os discursos no Senado Federal em torno da Comissão 

reforçaram essa perspectiva, como a fala do senador Renan Calheiros (PMDB), que destacou 

que: “a anistia é, sobretudo, reconciliação” (Brasil, 2002, p. 21286). 

 Outro caso emblemático atesta o desinteresse do Brasil em confrontar a memória da 

Ditadura ocorreu em maio de 2009. Na ocasião, Jair Bolsonaro, então deputado federal, dirigiu-

se a familiares de desaparecidos do regime militar com a frase “quem procura osso é cachorro” 

(Congresso em Foco, 2019). Dez anos mais tarde, já como presidente da república, Bolsonaro 

determinou o encerramento do Grupo de Trabalho Perus e do Grupo de Trabalho Araguaia, 

responsáveis pela identificação de corpos de desaparecidos durante a Ditadura Militar e  de 

restos mortais relacionados à Guerrilha do Araguaia, respectivamente.  

 Outra coincidência significativa entre os processos de ambos os países envolve os 

debates sobre monumentos que exaltam figuras autoritárias. Na Espanha, o Valle de 

Cuelgamuros, construído durante o regime de Francisco Franco para celebrar a vitória na 

Guerra Civil, abrigava os restos mortais do ditador, além de, anos mais tarde, abrigar corpos de 

ambos os lados do conflitos (Cavichioli, 2024). Sobre esse tema, o governo do Partido 

Socialista Obrero Español (PSOE) declarou que “em uma democracia, um monumento 

funerário estatal não pode abrigar o túmulo de um ditador” (Cavichioli, 2024, p. 23). No Brasil, 

uma postura semelhante foi adotada pelo governador do Ceará, Elmano de Freitas, que 

anunciou em 31 de agosto de 2023 que “no Palácio da Abolição não ficará o mausoléu de quem 

apoiou a ditadura" (Azevedo, 2023). 

 Contudo, no Brasil, parece haver mais diferenças do que semelhanças em relação ao 

contexto espanhol. Na Espanha, o presidente do governo, Pedro Sánchez (PSOE), que assumiu 

em 2018, aprovou o projeto do próprio partido, aprovado na Cámara de los Diputados no ano 

anterior, que previa a remoção dos restos mortais do ditador Franco do então Valle dos Caídos, 

atualmente denominado de Valle dos Cuelgamuros, para um cemitério comum em Madrid 

(Cavichioli, 2024). Essa remoção teve um enorme valor simbólico, retirando a importância de 

um dos maiores ditadores da história recente. 

 As Ley de Memoria Histórica (Ley 57/2007) e Ley de Memoria Democrática (Ley 

22/2022) ganharam força durante governos de esquerda, o que comprova, mais uma vez, o 
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argumento levantado em páginas anteriores de que a temática da memória, verdade e justiça 

são mais suscitadas em governos com alinhamento à esquerda política, sendo uma tendência 

global e não apenas um caso isolado, como pode-se observar no estado do Ceará e sua capital, 

Fortaleza.  

 Para Vitor Studart, assessor jurídico da Secretaria de Cultura do Estado do Ceará, é 

necessário que a população consiga distinguir entre a beleza arquitetônica do Mausoléu Castelo 

Branco e uso indevido atribuído a seu espaço (2024, APÊNDICE C). O entrevistado relatou ter 

participado das discussões sobre o tombamento do Conjunto do Palácio da Abolição, quando 

atuava como Conselheiro Estadual do Patrimônio Cultural. Segundo ele, durante esse processo 

não houve referências positivas ao mausoléu ou elementos que justificassem sua essencialidade, 

sendo o tombamento fundamentado exclusivamente na função sociocultural da arquitetura do 

prédio (2024, APÊNDICE C).  

 Studart também abordou uma importante questão: se o Estado deve ou não ser obrigado 

a manter o uso do espaço como um local para abrigar restos mortais. Ele destacou a vedação ao 

“tombamento de uso”, conforme decisão do Supremo Tribunal Federal no Recurso 

Extraordinário 219.292, sob a relatoria do ex-ministro Octávio Gallotti. Nesse julgamento, o 

STF declarou inconstitucional a imposição de uma destinação específica a um patrimônio por 

meio do tombamento, determinando que, para esse objetivo, o poder público deve recorrer à 

desapropriação (Brasil, 1999).  

 A respeito do tombamento de uso, Castro (2009, p. 113) menciona que:  

Ainda dentro dessa linha de argumentação, é insusceptível de tombamento o uso 

específico de determinado bem. Ainda que se tombe o imóvel, não poderá a autoridade 

tombar o seu uso, uma vez que o seu uso não é objeto móvel ou imóvel. Com relação 

ao aspecto do uso, o que pode acontecer ´que, em função da conservação do bem, ele 

possa ser adequado ou inadequado. Assim, se determinado imóvel acha-se tombado, 

sua conservação se impõe; em função disto é que se pode coibir formas de utilização 

da coisa que, comprovadamente, lhe causem dano, gerando sua descaracterização. 

Nesse caso, poder-se-ia impedir o uso danoso ao bem tombado, não para determinar 

um uso específico, mas para impedir o uso inadequado.  

 

 Com base nessa lógica, o Governo do Estado não está obrigado a manter o lugar como 

um mausoléu para os restos mortais do ex-presidente. A ressignificação do espaço é um 

movimento legítimo, tanto sob o ponto de vista social, quanto legal. A decisão do Supremo 

Tribunal Federal é suficiente para contrariar qualquer modalidade de argumento que exija que 

o Mausoléu, na condição de um espaço que abriga os restos mortais de um indivíduo, seja 

mantido exclusivamente por essa força, como foi mencionado por alguns entrevistados na 

pesquisa de campo desta dissertação, abordada no capítulo seguinte. 

 Quando questionado sobre como o poder público tem lidado com as heranças e legados 

da Ditadura Militar, Studart apresentou uma perspectiva distinta dos demais entrevistados. Ele 



102 
 

 

argumentou que, no âmbito estadual, as discussões e iniciativas relacionadas à ressignificação 

de espaços têm avançado (2024, APÊNDICE C). Por sua vez, no âmbito municipal, o 

entrevistado destacou a ausência de progresso, especialmente pela falta de envolvimento da 

coletividade, reiterando que, segundo os princípios do Patrimônio Cultural, o poder público 

deve atuar em parceria com a sociedade para adotar as melhores práticas para cada caso. 

 O entrevistado destacou a importância de ressignificar o Mausoléu Castelo Branco em 

uma homenagem aos abolicionistas. Para Vitor Studart, a Secretaria de Cultura do Estado do 

Ceará (SECULT) tem um compromisso significativo com o enfrentamento da Ditadura Militar, 

por meio de exposições e pesquisas. No entanto, ele apontou que as homenagens aos 

abolicionistas não têm recebido o mesmo destaque, mencionando que não se recorda de nenhum 

monumento específico em Fortaleza dedicado à abolição ou aos abolicionistas (2024, 

APÊNDICE C).  

 Embora não represente oficialmente a SECULT, suas declarações indicam um 

alinhamento ideológico entre a Secretaria e o governador Elmano de Freitas, especialmente na 

escolha de transformar o espaço em uma homenagem aos abolicionistas, em detrimento de uma 

homenagem às vítimas da Ditadura Militar. Esse posicionamento contrasta com as preferências 

manifestas por parte da sociedade fortalezense, conforme identificado na pesquisa de campo 

desta dissertação.  

 Studart (2024, APÊNDICE C) também reiterou o papel da SECULT e das 

manifestações artísticas e culturais no enfrentamento dos legados da Ditadura Militar, citando 

como exemplos exposições sobre as repressões e outras formas de violações aos direitos 

humanos realizadas nas Casas de Antônio Conselheiro (em Quixeramobim) e Cego Aderaldo 

(em Quixadá). 

 Por outro lado, Valter Pinheiro (2024, APÊNDICE E) avaliou que a Ditadura permanece 

“intacta” no Brasil, destacando a ausência de avanços significativos por parte do poder público 

local no enfrentamento dos legados desse período no país, bem como na implementação de 

ações equivalentes à Justiça de Transição. Segundo ele, as manifestações sociais realizadas no 

espaço têm sido peças-chave para alertar o poder público sobre a necessidade de ressignificar 

o espaço e promover atos de reparação. 

 Duas manifestações foram realizadas, a primeira em 2022 e a segunda em 2023, já sob 

a gestão de Elmano de Freitas. Uma terceira manifestação, planejada também para 2023, não 

ocorreu devido a barreiras impostas pelas forças militares, que cercaram o perímetro do 

Mausoléu e do Palácio da Abolição com grades, segundo o entrevistado (2024, APÊNDICE E). 

Esse fato reforça a percepção de preservação do Mausoléu e da homenagem associada, 



103 
 

 

corroborando os depoimentos de membros do Coletivo Aparecidos Políticos e do deputado 

estadual Renato Roseno sobre o desinteresse do poder público em avançar nas discussões sobre 

o tema, tanto em nível estadual quanto municipal.  

 Pinheiro também comentou o projeto inicial anunciado pelo governador de transformar 

o Mausoléu em um monumento dedicado aos abolicionistas. Para ele (2024, APÊNDICE E), 

trata-se de eventos históricos distintos, que demandam abordagens políticas e simbólicas 

diferenciadas. Ele considerou inadequado transformar um monumento que exalta a censura e a 

tortura em outro que não seja dedicado à memória das vítimas da Ditadura Militar. 

 

Mapa 2 - Mapa de localização da Avenida Presidente Castelo Branco 

 

Fonte: Secretaria de Urbanismo e Meio Ambiente, Prefeitura de Fortaleza (2024). 

   

 O entrevistado mencionou uma significativa manifestação popular em oposição a 

homenagens associadas à Ditadura, citando como exemplo a renomeação informal da Avenida 

Presidente Castelo Branco, que passou a ser amplamente chamada de Avenida Leste-Oeste pela 

sociedade (Mapa 2). Essa mudança, embora motivada mais pela praticidade do cotidiano do 

que por um esforço consciente de ressignificação histórica, demonstra como a vivência e as 

rotinas podem contribuir para desconstruir simbolismos e homenagens. 
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 No contexto de outras iniciativas relacionadas à justiça de transição no estado e 

município, o entrevistado destacou uma proposta desenvolvida pelo Comitê de Memória, 

Verdade e Justiça, do qual faz parte. Em colaboração com a Secretaria de Educação (SEDUC) 

e com apoio do deputado estadual Renato Roseno, o comitê formulou a criação de disciplinas 

específicas sobre a história do Golpe Militar de 1964, a serem integradas ao currículo das 

escolas públicas (2024, APÊNDICE E). 

 Durante a pesquisa, foram identificadas as ementas de duas disciplinas denominadas 

Memória, Verdade e Justiça I e II, cada uma com 40 horas-aula. A disciplina Memória, Verdade 

e Justiça I tinha como objetivo geral “discutir o Golpe civil-militar de 1964 no Brasil e o regime 

de exceção que perdurou 21 anos, com atenção aos efeitos que a Ditadura causou à sociedade 

brasileira em seus mais diversos setores e aspectos” (Ceará, 2024, p. 367), enfatizando os 

impactos do Golpe no Ceará, tanto no campo quanto na cidade.  

 A disciplina Memória, Verdade e Justiça II buscava “analisar as ditaduras no Brasil e 

na América Latina, assim como as políticas de memória, verdade, justiça e reparação, 

promovendo compreensão crítica da história e compromisso com a democracia” (Ceará, 2024, 

p. 368). Em consulta informal à SEDUC, identificou-se que, durante o ano de 2024, Escolas de 

Ensino Médio em Tempo Integral (EEMTI) aderiram à inclusão dessas eletivas, com 65 escolas 

no semestre 2024.1 e 79 escolas no semestre 2024.2, promovendo entre os estudantes uma 

análise crítica sobre os efeitos adversos do regime autoritário no Brasil, bem como sobre outras 

ditaduras latino-americanas, evidenciando o caráter sistêmico dos regimes autoritários na 

segunda metade do século XX. 

 Por fim, o entrevistado abordou as ações realizadas na Casa dos Horrores, casarão 

situado na Fazenda Trapiá, no município de Maranguape, a 27 km de Fortaleza. Segundo relatos 

pessoais, o casarão funcionou como uma casa de tortura na qual o entrevistado foi vítima (2024, 

APÊNDICE E). As manifestações realizadas no local chamaram a atenção do poder público, 

resultando em iniciativas como entrevistas, documentários e reportagens que detalharam à 

sociedade os horrores praticados no espaço, trazendo maior visibilidade sobre a sua 

ressignificação. 
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4. O MAUSOLÉU CASTELO BRANCO E A COMUNIDADE: RESULTADOS DO 

ESTUDO DE CAMPO 

 

Com o objetivo de compreender a relação entre o Mausoléu Castelo Branco e a 

sociedade fortalezense, além de captar os valores comunitários que envolvem sua existência e 

vivência na cidade de Fortaleza, foi realizada uma pesquisa de campo nos meses de setembro e 

dezembro de 2024. Nos dias 12 e 13 de setembro, foram aplicados 100 questionários nos 

arredores e regiões internas da Universidade Federal do Ceará, abrangendo os campi CH1, CH2 

e Arquitetura e Urbanismo, localizados no Bairro Benfica, conforme o mapa apresentado.  

 

Mapa 3 - Área 01 de aplicação do questionário 

Fonte: Elaboração própria (2024). 
 

 A escolha da universidade como local para aplicação dos questionários buscou captar 

percepções e pensamentos da comunidade acadêmica sobre o tema, distribuindo as perguntas 

de forma equilibrada entre discentes dos cursos de Letras, Biblioteconomia, Ciências Sociais, 

História, Letras Estrangeiras, Letras Vernáculas, Literatura, Psicologia e Arquitetura e 

Urbanismo, além de servidores públicos presentes nesses campi. 
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 No dia 10 de dezembro, a pesquisa foi retomada nos arredores do Mausoléu Castelo 

Branco, com um trajeto direcionado às praias Beira-Mar e Iracema, visando coletar percepções 

da comunidade de maneira geral. Foram aplicados 50 questionários, com maior concentração 

no chamado “Calçadão da Beira-Mar”. O Mapa 4 detalha o percurso percorrido para a coleta 

de dados. 

 

Mapa 4 - Área 02 de aplicação do questionário 

Fonte: Elaboração própria (2024). 

 

 O instrumento da pesquisa consistiu em um questionário estruturado com oito 

perguntas, que tinham como objetivo revelar: a) se o entrevistado-voluntário sabia da existência 

do Mausoléu Castelo Branco; b) como o entrevistado enxergava uma homenagem a Humberto 

de Alencar Castelo Branco; c) qual a relação do entrevistado com a circunvizinhança do 

Mausoléu; d) se o entrevistado tem acompanhado ou acompanhou, ainda que superficialmente, 

algum dos debates que envolve a nova destinação do Mausoléu Castelo Branco; e) se o 

entrevistado tem algum posicionamento firmado sobre qual seria a utilização mais adequada 

para o prédio que abrigava o Mausoléu; f) se, caso a resposta anterior fosse afirmativa, qual a 

melhor utilização para o prédio em questão; g) se o entrevistado concordava com a decisão do 

Governo do Estado do Ceará de remover o Mausoléu do ex-presidente Castelo Branco das 
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adjacências do Palácio da Abolição; e, por fim, h) se a população deve participar das decisões 

que tratem da nominação e proteção de espaços (ruas, praças, parques) e patrimônios culturais 

(bustos, estátuas e monumentos) que homenageiam figuras públicas. Adicionalmente, foram 

coletados dados demográficos, como faixa etária e grau de escolaridade dos participantes.  

 A análise da faixa etária dos entrevistados (Figura 5) revelou que a maioria (66%) estava 

na faixa de 18 a 36 anos. Aqueles entre 37 e 54 anos representaram 25,3% do total, enquanto 

os participantes entre 55 e 80 anos corresponderam a apenas 8,7%. A segmentação por faixa 

etária foi importante para avaliar se os entrevistados haviam vivenciado, ainda que 

parcialmente, o período da Ditadura Militar brasileira. Foi percebido que a maior parte dos 

entrevistados que considerou merecida a homenagem a Humberto de Alencar Castelo Branco, 

ou que discordou da decisão do Governo do Estado do Ceará de remover o Mausoléu das 

proximidades do Palácio da Abolição, estava inserida nas duas faixas etárias mais elevadas. Em 

contraste, os participantes mais jovens, com idades entre 18 e 36 anos, demonstraram maior 

tendência a considerar imerecida a homenagem ao ex-presidente Castelo Branco e a concordar 

com a remoção realizada por parte do governador Elmano de Freitas.  

 

Figura 5 - Faixa etária dos entrevistados 

 

Fonte: Elaboração própria (2024). 

 

 A análise do grau de escolaridade (Figura 6) revelou que 46,7% dos entrevistados 

possuíam Ensino Superior Incompleto, seguido por 36% com ensino superior completo. Esse 

resultado está diretamente relacionado à aplicação majoritária dos questionários na área dos três 

campi de Ciências Humanas da Universidade Federal do Ceará, que abrigam 

predominantemente estudantes universitários. Entre os participantes, servidores públicos — 
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como técnicos administrativos e professores —, abarcaram a categoria de Ensino Superior 

Completo. Já os entrevistados com Ensino Médio completo ou incompleto demonstraram maior 

dificuldade em responder às perguntas, frequentemente suscitando dúvidas como “quem foi 

Castelo Branco?” ou “o que foi a Ditadura Militar?”.  

  

Figura 6 - Grau de escolaridade dos entrevistados 

 

Fonte: Elaboração própria (2024). 

 

 De acordo com as questões iniciais da pesquisa, houve uma superioridade positiva 

acerca do conhecimento do Mausoléu. Os resultados indicaram que 60,7% dos entrevistados 

tinham ciência de sua existência. No entanto, a pesquisa não detalhou o nível de conhecimento 

dos participantes sobre o monumento, limitando-se a indagar se haviam visto, visitado ou 

ouvido falar sobre ele. A maioria dos entrevistados que afirmaram conhecer o prédio indicou 

tê-lo apenas avistado ou passado por suas proximidades, enquanto poucos declararam já tê-lo 

visitado. 

 Destaca-se, no entanto, o grupo de entrevistados do curso de Arquitetura e Urbanismo 

da Universidade Federal do Ceará, no qual 100% demonstraram saber sobre o prédio. Essa 

familiaridade pode ser atribuída à imponência do monumento e também ao fato de ser uma obra 

representativa do Modernismo brasileiro, projeto do renomado arquiteto Sérgio Bernardes. 

Apesar disso, a maior parte desse grupo afirmou conhecer o prédio sob uma perspectiva 

arquitetônica, sem atentar para os significados político-ideológicos associados ao Mausoléu 

Castelo Branco.  
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Figura 7 - Conhecimento dos entrevistados sobre a existência do Mausoléu Castelo Branco 

 

Fonte: Elaboração própria (2024). 

 

 A pesquisa evidenciou um cenário preocupante em relação ao reconhecimento de 

figuras e momentos históricos. Um número significativo desconhece a existência do Mausoléu 

Castelo Branco, mesmo estando localizado em uma área central e de grande relevância histórica 

e social no município de Fortaleza. Essa constatação indica que o monumento não tem 

desempenhado plenamente sua função sociocultural como patrimônio moderno, nem tem sido 

capaz de atrair turistas ou interessados na história de Castelo Branco ou dos militares em 

Fortaleza. Além disso, a partir da pequena amostragem observada, pode se construir a hipótese 

de que os principais grupos interessados no prédio são os estudantes do curso de Arquitetura e 

Urbanismo, bem como coletivos e manifestantes que utilizam o local para chamar atenção para 

pautas e questões sociais. 

 Em relação à homenagem a Humberto de Alencar Castelo Branco, a maior parte dos 

entrevistados (58%) considerou que ela não é merecida. Por outro lado, 11,3% entenderam 

como justa, enquanto 7,3% mostraram indiferença, e 23,3% afirmaram não ter opinião formada. 

Esses números revelam não apenas uma carência de visão crítica, mas também um 

desconhecimento histórico, especialmente entre aqueles que mostraram indiferentes ou 

incapazes de opinar.  

 Esse olhar descuidado, carregado de indiferença e certo desconhecimento sobre Castelo 

Branco e o período da Ditadura Militar pode ser atribuído à ausência de uma política estruturada 

de justiça de transição nas escolas, faculdades e demais espaços públicos. Muitos entrevistados 

não possuíam informações mínimas sobre Castelo Branco e o período ditatorial brasileiro, o 

que reflete um déficit na preservação e disseminação da memória histórica. 
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 Um exemplo claro desse desconhecimento foi percebido quando parte dos 

entrevistados, ao não saber quem era Castelo Branco, perguntava: “Quem ele foi?” e “O que 

ele fez?”. Esse momento se intensificou na reação de alguns entrevistados ao serem informados 

de que Castelo Branco foi o primeiro presidente da Ditadura Militar: enquanto muitos 

rapidamente passaram a considerar a homenagem injusta, uma pequena parcela ainda perguntou 

“O que foi essa Ditadura?”, demonstrando um completo desconhecimento sobre o período 

histórico que perdurou no Brasil por mais de 20 anos e que deixa consequências e legados na 

sociedade brasileira até os dias atuais.  

 

Figura 8 - Percepção dos entrevistados sobre a homenagem a Castelo Branco 

 

Fonte: Elaboração própria (2024).  

 

Figura 9 - Vínculo dos entrevistados com a circunvizinhança do Mausoléu Castelo Branco 

 

Fonte: Elaboração própria (2024).  
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 Prosseguindo com a pesquisa, os entrevistados foram indagados a respeito da relação 

com a circunvizinhança na qual o Mausoléu está integrado. A maioria dos entrevistados (56%) 

revelou não possuir qualquer relação com o prédio, enquanto uma parcela menor indicou 

vínculos periféricos, como frequentar a Praia Beira-Mar (16%) ou equipamentos culturais e de 

lazer próximos, como o Museu da Imagem e do Som (11,3%). Apenas 9,3% residem nas 

proximidades do Mausoléu, e 7,3%  trabalham na área.  

 Quando questionados sobre o acompanhamento, ainda que superficialmente, dos 

debates envolvendo a nova destinação do Mausoléu, 68,7% dos entrevistados declararam não 

ter conhecimento ou não acompanharam o tema. Apenas 31,3% admitiram algum nível de 

acompanhamento, e, mesmo entre esses, poucos tinham um entendimento aprofundado. Entre 

aqueles que acompanharam os debates, a maioria possuía uma relação mais direta com o prédio, 

seja por frequentar o MIS, Museu da Imagem e do Som, ou por trabalhar e residir nas 

proximidades. Ressalta-se que os debates a respeito do Mausoléu Castelo Branco foram 

intensificados em 2022, com os requerimentos do deputado estadual Renato Roseno, chegando 

ao auge em 2023, com o anúncio da retirada da homenagem.  

 Os resultados da pesquisa demonstram um déficit de publicidade e participação coletiva 

em discussões sobre o destino de bens culturais e patrimoniais no Estado. A ausência de 

integração da população na tomada de decisões relacionadas ao Mausoléu reflete uma falha em 

promover os princípios democráticos de participação popular e transparência. Ainda que as 

discussões em torno do tema durante as plenárias na Assembleia Legislativa do Estado do Ceará 

(ALECE) tenham sido transmitidas, a maioria dos entrevistados desconhecia essas 

transmissões, evidenciando o limitado alcance da informação sobre o tema. 

 Instrumentos como plebiscitos, referendos e consultas populares deveriam ser 

empregados para fomentar o envolvimento social em decisões desse tipo, conforme previsto 

em normativas como a Lei Orgânica do Município, o Código do Patrimônio, a Constituição 

Estadual e a Constituição Federal. Além disso, ações de educação patrimonial e propostas 

culturais podem desempenhar um papel importante no despertar do interesse da sociedade pela 

proteção de bens culturais e na participação em debates públicos.  

 Outro ponto relevante é que a decisão do governador Elmano de Freitas, de retirar o 

Mausoléu e sinalizar, ainda que inicialmente, uma homenagem aos abolicionistas sem consultas 

amplas a organizações, movimentos sociais ou à comunidade local, exemplifica a fragilidade 

na aplicação de princípios democráticos. Essa abordagem não apenas desconsiderou a 

importância da oitiva aos cidadãos, mas também desperdiçou uma oportunidade de fomentar o 

diálogo plural e inclusivo sobre o destino de um patrimônio cultural.  
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Figura 10 - Acompanhamento dos entrevistados sobre os debates da nova destinação do 

Mausoléu Castelo Branco 

 

Fonte: Elaboração própria (2024).  

 

 A pergunta seguinte buscava identificar se os entrevistados possuíam algum 

posicionamento sobre a utilização mais adequada para o prédio. Dos participantes, 54,7% 

responderam afirmativamente, enquanto 45,3% declararam não ter nenhum tipo de 

posicionamento. Para aqueles que responderam positivamente, foi formulada uma nova questão 

para captar suas percepções sobre a utilização mais adequada para o espaço. 

 Entre os 54,7% que opinaram, 28,7% acreditavam que o espaço deveria abrigar outras 

homenagens. Quando questionados informalmente sobre quais homenagens, a maioria sugeriu 

que o local fosse dedicado aos militantes e resistentes da Ditadura Militar em Fortaleza. Outros 

mencionaram homenagens aos abolicionistas do Ceará, destacando a figura do velejador 

Dragão do Mar. Houve ainda sugestões de tributos a artistas e escritores locais, como Rachel 

de Queiroz e Chico Anysio. É válido relembrar as orientações da Comissão Nacional da 

Verdade, que já apontaram a importância de homenagear as vítimas da Ditadura Militar, 

conforme discutido no capítulo anterior.  

 Além disso, 24,7% dos entrevistados selecionaram a opção “outros”, indicando que as 

alternativas apresentadas não os contemplavam. Ao serem questionados sobre suas sugestões, 

a maioria expressou preferência por transformar o espaço em uma galeria. Outros mencionaram 

a criação de um museu ou outro equipamento cultural, embora sem especificar qual. Por fim, 

1,3% sugeriram que o prédio fosse convertido em uma repartição pública, enquanto nenhum 

dos 150 entrevistados indicou a transformação do espaço em um prédio comercial. 
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Fonte: Elaboração própria (2024). 

 

Figura 12 - Preferências dos entrevistados quanto à utilização do Prédio do antigo Mausoléu 

Castelo Branco (entre os que têm posicionamento firmado) 

 

Fonte: Elaboração própria (2024). 

 

 A sétima pergunta buscou saber se os entrevistados concordavam com a decisão do 

Governo do Estado do Ceará de remover o Mausoléu do ex-presidente Castelo Branco das 

adjacências do Palácio da Abolição. As respostas acompanharam o padrão observado nas 

fornecidas para a pergunta 2, que tratava da percepção dos entrevistados sobre a homenagem a 

Humberto de Alencar Castelo Branco. 
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 Dos entrevistados, 60% concordaram com a remoção. Esse posicionamento foi 

predominante entre os discentes da Universidade Federal do Ceará, evidenciando como a 

comunidade acadêmica tem se posicionado em relação às lutas históricas e à Ditadura Militar 

de forma geral. Em contrapartida, 18% discordaram da remoção, apresentando justificativas 

como “Castelo Branco foi um símbolo do Ceará” ou “se ele foi homenageado, foi porque 

mereceu em algum momento”. Tais argumentos ignoram a perspectiva de que os monumentos 

refletem mais sobre quem os construiu do que sobre a figura homenageada. Outros 

entrevistados afirmaram que “uma vez homenageado, deveria durar para sempre”. 

 Ainda, 3,3% dos entrevistados declararam indiferença, enquanto 18,7% afirmaram não 

ter opinião formada sobre o tema. Esses dados refletem a falta de engajamento crítico da 

sociedade fortalezense, que permanece alheia à temática da Ditadura Militar e politicamente 

distante de debates sobre justiça de transição. Esse desinteresse ocorre mesmo diante das 

recomendações das Comissões Nacional e Estaduais da Verdade para a promoção de debates e 

reparações sobre o período. 

 

Figura 13 - Concordância dos entrevistados com a remoção do Mausoléu Castelo Branco pelo 

Governo do Ceará 

 

Fonte: Elaboração própria (2024).  

 

 Outro fator que contribuiu para a ausência de opiniões mais fundamentadas e para o 

sentimento de indiferença foi a justificativa apresentada pelo governador Elmano de Freitas 

para a remoção da homenagem. Embora o governador tenha declarado que “no Palácio da 

Abolição não ficará o mausoléu de quem apoiou a ditadura” (OPovo, 2023), entende-se que a 

oportunidade de um debate mais aprofundado com a população sobre o tema foi desperdiçada. 
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Esse fato é particularmente relevante, dado que o governador participou das discussões sobre o 

tema enquanto deputado estadual, durante a tramitação da Lei 16.832/2019, proposta pelo 

deputado Renato Roseno na Assembleia Legislativa. 

 Por fim, a última pergunta indagou se a população deveria participar das decisões 

relacionadas à nominação e proteção dos espaços e patrimônios culturais que homenageiam 

figuras públicas. Com 148 respostas de um total de 150 possíveis e alcançando o percentual de 

98,7% dos entrevistados, entendeu-se que a população deveria, sim, participar das decisões. 

Esse resultado reflete os dispositivos legais que asseguram a importância da coletividade nesses 

processos. Ressalta-se, ainda, que essa participação tem sido negligenciada pelo Governo do 

Estado do Ceará na atual gestão, especialmente no caso envolvendo o Mausoléu Castelo 

Branco. O resultado da pesquisa também reforça a necessidade de maior parceria entre o poder 

público e a comunidade nas tomadas de decisões sobre patrimônios culturais. 

 

Figura 14 - Opinião dos entrevistados sobre a participação da população em decisões sobre 

patrimônios culturais e espaços públicos 

 

Fonte: Elaboração própria (2024). 

 

 Dessa forma, a pesquisa realizada constatou que a maioria dos entrevistados conhece o 

Mausoléu Castelo Branco e o associa a uma homenagem indevida, reflexo da “memória dos 

vencedores”, presentes no patrimônio atual. Observou-se também que a sociedade fortalezense 

enxerga naquele espaço um potencial para se transformar em outro equipamento cultural, ainda 

que o Governo do Estado, até o encerramento desta pesquisa, não tenha se posicionado 

oficialmente e detalhadamente sobre a nova destinação do espaço. Não há novas informações 

sobre o que de fato o monumento irá se tornar. Até o momento, em termos de mudanças físicas 
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ocorridas, houve apenas a remoção das placas que homenageavam o ditador e o esvaziamento 

do prédio, sem qualquer transformação simbólica.  

 A pesquisa revelou, ainda, que a população em geral apoiou a decisão do Governo do 

Estado, representado pelo governador Elmano de Freitas, de remover do Palácio da Abolição 

um monumento que simboliza a censura e a tortura perpetradas durante os 21 anos da Ditadura 

Militar. Ademais, reforçou-se a importância de envolver a comunidade nas tomadas de decisões 

relacionadas a patrimônios culturais, evidenciada pela unanimidade dos entrevistados quanto à 

necessidade de participação popular nessas discussões. 

 A proximidade do entrevistador com a sociedade revelou-se positiva, especialmente ao 

evidenciar que um percentual significativo dos entrevistados tinha conhecimento sobre o 

espaço, o que inicialmente não era esperado. O estudo também demonstrou que a comunidade 

considera importante a requalificação do prédio para fins culturais, seja por meio de 

homenagens às vítimas da Ditadura Militar, seja pela criação de uma galeria ou outro tipo de 

equipamento cultural. Por fim, a discrepância nas respostas entre a comunidade acadêmica e a 

população em geral evidencia a necessidade de expandir o debate sobre justiça de transição para 

além do ambiente acadêmico, ainda que de forma tardia.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



117 
 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente trabalho objetivou analisar às problemáticas decorrentes da designação de 

espaços públicos com a nominação de apoiadores da Ditadura Civil-Militar de 1964, sob o viés 

da justiça de transição e da proteção jurídica ao patrimônio cultural, tendo como estudo de caso 

o Mausoléu Castelo Branco, em Fortaleza. 

Os desafios e limitações ao trabalho surgiram principalmente devido à dificuldade de 

acessar documentos formais específicos, como o processo de tombamento do Conjunto do 

Palácio da Abolição e a transcrição dos debates na Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, 

os quais são importantes para aprofundar o caso do Mausoléu Castelo Branco. Contudo, o autor 

desta dissertação continuará a explorar essas questões em pesquisas futuras, a fim de 

complementar os dados e informações contidos nesse trabalho científico.  

Os debates sobre monumentos, memória e esquecimento demonstraram como a 

narrativa histórica predominante sobre a Ditadura Militar reflete a ótica da “história dos 

vencedores”, na qual os militares são os “vencedores” e controladores da memória oficial desse 

período. Esse fenômeno resulta dos processos de “enquadramento da memória”, que 

materializam discursos hegemônicos em monumentos, moldando os espaços urbanos a partir 

de recortes ideológicos daqueles que detêm o poder.  

Como contribuições desta pesquisa para o campo das ciências jurídicas e da história, 

constatou-se que a ausência de uma agenda estruturada de políticas de justiça de transição faz 

com que ações e debates sobre mudanças nos espaços dependam quase exclusivamente da 

vontade política dos agentes no poder. Essa fragilidade institucional, vinculada à 

instrumentalização da memória histórica, manifesta-se em casos práticos, como as 

transformações nos espaços urbanos do Rio de Janeiro e em Brasília  — esta última ilustrada 

pela Ponte Honestino Guimarães —, bem como no desmantelamento da Comissão de Anistia 

ocorrido durante os governos de Michel Temer e Jair Bolsonaro.  

Também foi possível identificar uma tendência de que as ações e debates relacionados 

a esses espaços são mais frequentes em gestões alinhadas à esquerda, enquanto tendem a ser 

negligenciados em administrações ligadas ao centro e à direita. Por exemplo, as transformações 

em Fortaleza foram impulsionadas, em grande parte, por iniciativas de parlamentares ou 

gestores vinculados a partidos tradicionais de esquerda, como PCdoB, PSOL e PT. Vale 

ressaltar que se trata de uma tendência observada, não de uma regra absoluta.  

Em uma análise que visou mapear as ações do Governo do Estado do Ceará, foi possível 

identificar que o órgão tem falhado tanto em aderir e manter essas políticas nos espaços 
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disputados quanto em envolver a população nos debates. É importante destacar que o problema 

não é exclusivo do governo, pois os mecanismos constitucionais de participação, — como 

referendos e plebiscitos —, também apresentam dificuldades de operacionalização.   

A Constituição Federal, embora bem-intencionada ao instituir mecanismos de 

participação baseados em instrumentos da democracia direta, enfrenta dificuldades sistêmicas 

em sua operacionalização, muitas vezes associadas a critérios complexos de aferição — como 

“ampla maioria” ou “dois terços”. É preciso repensar os modelos de inclusão comunitária nas 

decisões políticas que tratam dos direitos culturais, alinhando-se  ao que o art. 216 traz de mais 

importante: a colaboração entre poder público e comunidade na tomada de decisões.  

Assim, ainda que o Governador tenha negligenciado a participação popular no debate, 

tal omissão não justifica o descumprimento do dever de executar as recomendações da 

Comissão Nacional da Verdade. O exercício democrático deve prevalecer sobre o cumprimento 

estrito dos requisitos formais e seus formalismos vazios 

A argumentação do deputado Sargento Reginauro na Assembleia, ao questionar a 

validade da decisão do governador sob o pretexto de que a população deveria ter sido 

consultada, parte de uma premissa equivocada: de que a ausência da validação popular tem o 

condão de invalidar medidas democráticas e reparatórias. Essa perspectiva, no entanto, não 

encontra terreno fértil nos atuais debates democráticos. Esses debates sobre a eficácia social, 

em muitos momentos, são deixados de lado em detrimento de uma agenda puramente formalista 

e normativa, que limita a análise dos aspectos jurídicos e políticos ao mero cumprimento da 

norma, ignorando o contexto social em que ela se insere.  

Pode-se afirmar que o processo de anistia no Brasil, da forma como foi conduzido, 

favoreceu a perpetuação desses discursos e espaços. Um exemplo disso tem sido a postura do 

Poder Judiciário, em especial o Supremo Tribunal Federal, que insiste em analisar o tema 

estritamente sob a ótica da Lei da Anistia, negligenciando todo o contexto de transformações 

ocorridos na América Latina, seja por meio de decisões autônomas — derivadas de processos 

internos —, seja por decisões influenciadas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos. Se 

debruçar sobre a justiça de transição implica também examinar como o poder público trata a 

temática.   

O estudo também destacou que as políticas de transição e reforma desses espaços são, 

na prática, iniciativas isoladas, articuladas principalmente entre grupos da sociedade civil e 

políticos ligados a partidos historicamente comprometidos com a pauta. As intervenções 

urbanas em torno desses espaços — como escrachos, antimonumentos e rebatismos populares 

— possuem sua importância como instrumentos da memória instituinte, mas ainda não são 
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suficientes para transformar o panorama atual, pois ainda carecem do apoio estatal, o qual, em 

geral, é insuficiente.  

Considerando que o contexto político exerce influência nas transformações desses 

espaços como instrumentos de reparação, fica evidente que foi desperdiçada uma oportunidade 

na década passada ao não aproveitar momento político favorável criado pela Comissão 

Nacional da Verdade para promover mudanças sistemáticas. Hoje, essa complexidade aumenta 

por vários fatores: a ascensão do bolsonarismo, movimento cuja espinha dorsal é o militarismo; 

a morte dos perpetradores, que reduz o interesse em ações reparatórias e fortalece uma narrativa 

coletiva favorável à homenagens dessas figuras; e ainda, as declarações de autoridades 

progressistas — a exemplo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva — que minimizam a 

questão, aliadas à necessidade de evitar atritos com as Forças Armadas.  

Essa premente necessidade de evitar conflitos com os militares tornou-se evidente no 

próprio contexto do Mausoléu Castelo Branco. Ainda que o governador tenha acertadamente 

executado uma das recomendações da CNV — especificamente a Recomendação nº 28, que 

prevê a retirada de homenagens aos perpetradores —, a proposta inicial de substituir a 

homenagem para referência a figuras ligadas à abolição da escravatura, em vez de confrontar 

diretamente a memória da ditadura,  revela como os princípios de conciliação e pacificação —

marcas centrais da anistia brasileira junto à impunidade —, continuam a influenciar o 

pensamento político atual, inclusive com repercussões no Poder Judiciário, como demonstra a 

ADPF 153.   

No Brasil, assim como na Espanha, o contexto econômico e orçamentário do Estado 

também surge como entrave na alteração desses espaços. Um exemplo disso ocorreu com o 

Projeto de Lei 136/16 do deputado estadual Renato Roseno, cuja proposta foi parcialmente 

barrada após a Procuradoria da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará alegar que o Poder 

Legislativo não poderia impor gastos ao Poder Executivo. O episódio evidencia o desinteresse 

do Estado, em especial do Poder Executivo, em promover tais mudanças, indo além de uma 

questão meramente orçamentária. 

A liberdade de expressão também tem sido historicamente utilizada como fundamento 

para justificar a manutenção desses espaços, mesmo após decisões do Supremo Tribunal 

Federal, como os casos Ellwanger e o Recurso Extraordinário nº 1429329, ação movida pela 

deputada Natália Bonavides. Atualmente, ainda persistem argumentos que prezam pela 

manutenção desses espaços com base na liberdade de expressão, ainda que não citem 

explicitamente o termo.  
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Um exemplo ocorreu no Rio de Janeiro, em 2025, quando vereadores ligados a partidos 

de direita promoveram a revogação da Lei nº 8.205/2023, que vetava homenagens a figuras 

históricas associadas à escravidão e violações de direitos humanos. Os parlamentares alegaram 

que a referida lei suprimia a possibilidade de uma “reflexão crítica própria” por parte da 

população, defendendo, dessa forma, que a formação do pensamento crítico deveria ocorrer 

sem a intervenção estatal — ainda que essa intervenção se desse por meio das informações 

sobre as violações perpetradas e da promoção ao direito à memória, à verdade e políticas de 

reparações.  

É difícil imaginar, por exemplo, que nações que enfrentaram violações sistemáticas de 

direitos humanos — como a Alemanha —, abdiquem de produzir um arcabouço probatório 

sobre essas violações, preferindo incentivar uma suposta reflexão crítica “autônoma e 

independente”. O episódio ocorrido no Rio de Janeiro vai na contramão das práticas realizadas 

durante os processos de reconhecimento e exposição da violência sociopolítica perpetrada em 

períodos de exceção.  

Uma outra contribuição do texto surgiu por meio de uma apuração com o deputado 

Renato Roseno e a ex-deputada Ana Lúcia Vieira, onde identificou-se que, quando o grupo 

político dominante — especialmente os conservadores —, se opõem à aprovação de projetos 

sobre memória, verdade e justiça, os textos legislativos são desidratados ou mantidos inertes. 

Essa dinâmica ocorre porque, mesmo contrários à aprovação de leis sobre o tema, tais grupos 

avaliam que a rejeição — e, consequentemente, a não aprovação — podem comprometer sua 

popularidade e gerar desgaste político. Em síntese, há no Poder Legislativo um forte movimento 

de controle de narrativa por trás dessas pautas, visando evitar debates públicos que confrontem 

as versões “oficiais” da história.  

O estudo de campo evidenciou algumas situações, como, por exemplo, o 

desconhecimento que uma parcela da população tem em relação ao monumento, à figura de 

Castelo Branco e ao contexto histórico da Ditadura Militar. Além disso, identificou-se que a 

maioria dos entrevistados desconhecia os debates sobre o Mausoléu Castelo Branco, mesmo 

com a transmissão aberta das sessões legislativas.  

Enfatizando que se trata de uma amostragem aleatória muito limitada da sociedade 

fortalezense, foi possível identificar que a maior parte dos entrevistados não tinha ciência das 

proposições do deputado Renato Roseno, tampouco da decisão do governador Elmano de 

Freitas de remover a homenagem a Humberto de Alencar Castelo Branco do monumento em 

questão. A limitação na publicização e alcance desses debates e ações revela o descaso do poder 
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público ao não priorizar seu elemento central da construção política, que é o diálogo com a 

comunidade.   

 Por fim, a pesquisa mostrou como a sociedade precisa ser incluída nessa temática e nos 

debates de forma ampla A pesquisa revelou que 99% dos entrevistados apoiam a população 

nesses debates. É necessário que o tema não permaneça limitado quase sempre nos ambientes 

acadêmicos; é preciso que ele alcance a sociedade como um todo, através de uma linguagem 

clara, dialética e acessível. A partir disso, espera-se que se projetem alternativas futuras para 

que em todos os espaços disputados, a democracia seja a vencedora.  
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Local (completo): Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, Av. Desembargador Moreira, 

2807, Dionísio Torres - CEP: 60.170-900 - Fortaleza, CE 
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PATRICK: Bom dia, eu me chamo Patrick Lima Oliveira, sou daqui do Ceará, de Limoeiro 

do Norte, cidade em que o senhor esteve recentemente, na nossa querida FAFIDAM (Faculdade 

de Filosofia Dom Aureliano Matos). Vou pedir só que o senhor assine, por gentileza, esses 

termos de consentimento livre e esclarecido. Eles além de garantir a participação, garantem 

também o anonimato caso o senhor deseje a remoção de conteúdo da pesquisa e tudo mais, está 

certo?  

 

RENATO ROSENO: Bom dia. Pois não.  

 

PATRICK: Essa daqui também, por gentileza, e essa fica com o senhor.  
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RENATO ROSENO: Tá. Está fazendo o quê, Patrick? 

 

PATRICK: É um trabalho de dissertação da UFERSA, onde estou trabalhando a questão do 

direito à memória e à verdade a partir do estudo de caso do Mausoléu Castelo Branco, conflitos 

e disputas aqui no município de Fortaleza. 

 

RENATO ROSENO: Maravilha.  

 

PATRICK: A minha pesquisa se chama “Disputas pelo direito à memória em Fortaleza: 

Patrimônio, Justiça de Transição e o caso Mausoléu Castelo Branco”, onde estou trabalhando a 

perspectiva de justiça de transição junto às questões patrimoniais aqui em Fortaleza, né? E eu 

escolhi o grande caso para coroar esse debate o caso do Mausoléu Castelo Branco, né? E acho 

que ninguém melhor que o senhor, que encabeçou o projeto da remoção para responder essas 

questões. Eu tenho aqui 8 perguntas e o senhor fica à vontade para responder as perguntas que 

desejar e no momento que desejar, tudo bem?  

 

RENATO ROSENO: Perfeito. 

 

PATRICK: A primeira pergunta é: qual a opinião do senhor em relação a existência do 

Mausoléu Castelo Branco e de outras homenagens a agentes envolvidos diretamente e 

indiretamente no regime militar brasileiro?   

 

RENATO ROSENO: As ditaduras tentam legitimar sua existência, né. Quaisquer ditaduras 

passam a desenvolver ações no campo simbólico, ou seja, criando monumentos, narrativas, 

obras de antologia... Então, em todo mundo e no decorrer da história, regimes ditatoriais e 

autocráticos investiram muito na produção de patrimônio material e imaterial que legitimasse 

essas ditaduras. As grandes estátuas, mausoléus de ditadores, é..., batismo de equipamentos 

públicos, inclusive, com produção bibliográfica. Tudo isso faz parte desse processo de tentativa 

de apagar a violência da ditadura e tentar legitimar a ditadura diante da sociedade e isso se 

enquadra, inclusive, com a vedação da liberdade de crítica em processos ditatoriais. Você 

gerencia de maneira autoritária e violenta a produção de interpretação de narrativa. Então, a 

produção de bens simbólicos vai tentar legitimar que, por ventura, o processo ditatorial e o 

ditador, ou ditadores, na verdade seriam ou poderiam ser líderes com apelo popular, né... bom, 

isso acontece no mundo inteiro. 

 

PATRICK: Perfeito. Na sua opinião, o poder público que atua em Fortaleza, e a gente 

considera as esferas municipais, estaduais e até as federais que atuam aqui no município, 

tem trabalhado na eliminação dos vestígios e heranças da Ditadura Militar no município? 

 

RENATO ROSENO: Não, definitivamente não. Veja, há uma lei minha [Lei nº 16.832/2019], 

entrei aqui em 2015, estou aqui no terceiro mandato e consegui aprovar uma lei que é uma lei 

de memória histórica. Essa lei, na verdade, foi uma lei construída a partir de um diálogo nosso, 

como toda lei do nosso mandato, construído com o movimento social, em especial com o 

Coletivo Aparecidos Políticos. O texto que nós fizemos era um texto de vedação de batismo a 

novos equipamentos e rebatismo para ressignificação. Como aconteceu em várias sociedades 

em que houve o rebatismo de bens patrimonializados ou não para homenagens a ditadores. 

Lamentavelmente, por uma articulação da direita, mais vinculada à defesa da Ditadura Militar, 

houve a retirada por emenda do dispositivo do rebatismo e eu só consegui aprovar a vedação. 

Bom, mas a questão concreta é que nós temos pouca iniciativa sistematizada para essa 

ressignificação histórica, né, existe mais recentemente algum avanço, ainda necessário 

confirmar isso. Nós muito recentemente assinamos um protocolo com a Secretaria de Direitos 
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Humanos, Secretaria de Cultura e a Comissão de Direitos Humanos, que eu presido, para 

mapear lugares de memória. Há também agora um GT de Memória, Verdade e Justiça no 

âmbito do Governo do Estado e, mais recentemente, a partir, inclusive, da pressão que o 

movimento social faz, houve o anúncio da ressignificação do Mausoléu Castelo Branco. Mas 

nós temos ainda grandes hiatos, ou seja, tanto em lugares de memória, como por exemplo, há 

necessidade de desenvolver espaços memorialísticos relativos à Ditadura Civil Militar, como 

por exemplo, o Centro Memorial Frei Tito de Alencar. Eu diria que tem avanços pontuais, como 

os que eu descrevi, e outros, como por exemplo, mais recentemente a Secretaria de Educação 

tem disponibilizado a disciplina eletiva no ensino médio em que mais de 80 escolas aderiram 

essa disciplina eletiva sobre memória, verdade e justiça. Além dessa lei, a que eu já consegui 

aprovar, eu aprovei uma outra lei criando a Semana da Memória dos Mortos e Desaparecidos 

também. Então, assim, são avanços pequenos, mas eles precisam ser concatenados em torno de 

uma agenda mais estruturante de política pública de memória. 

 

PATRICK: Perfeito. O senhor contextualizou agora a questão dos debates dentro da Lei nº 

16.832/2019. Gostaria que o senhor contextualizasse também como se desenrolaram os debates 

na Assembleia sobre a questão da remoção do Mausoléu Castelo Branco. Sabe-se que o senhor 

teve alguns requerimentos nos últimos anos pedindo uma nova destinação, remoção, do 

Mausoléu Castelo Branco e eu queria saber como foram esses debates aqui na Assembleia.  

 

RENATO ROSENO: É, bom, são duas coisas distintas. Na verdade, a Lei da Memória 

Histórica teve pouco embate público, mas teve, em especial, um processo de silenciosa 

articulação de setores reacionários. Eles não foram para os debates públicos, não tiveram essa 

coragem, mas nas comissões técnicas em que tramitavam, em especial, desidrataram o texto no 

aspecto que ele determinava o rebatismo. Ou seja, obviamente eram setores que estavam muito 

vinculados a essa perspectiva de não dedicar esforços à memória da Ditadura Militar. Ou seja, 

“não vamos mexer nisso”, “já tem colégios que são muitos conhecidos com nome de fulano de 

tal ou de fulano de tal, avenidas, etc”. O texto da Lei que eu estava propondo determinava o 

rebatismo né, então você tem Avenida Presidente Médici, Avenida Costa e Silva, Colégio 

Médici, ou seja, uma série de equipamentos com o nome de partícipes da Ditadura Civil-Militar.  

 

PATRICK: Perfeito. 

 

RENATO ROSENO: Bom, isso foi uma coisa. Em relação ao Mausoléu, desde o final dos 

anos 90 — importante dizer isso —, essa história da ressignificação do Mausoléu data de desde 

o final dos anos 90. Porque ainda nos anos 90 havia agências de turismo que levavam turistas, 

em pacotes, para conhecer o Mausoléu, ou seja, era um ponto turístico nos anos 90. Nessa 

década, muito por intervenção de historiadores, ex-presos políticos e artistas — o papel da arte 

é importante —, começou um movimento de ressignificação do Mausoléu, que ele [espaço 

físico] deveria servir a outro fim que não a um mausoléu do primeiro ditador. Então, dos anos 

90 em diante, houve essa, digamos assim, ocupação da ocupação da sociedade com essas ideias. 

Houve, por exemplo, vídeo mapping de fotógrafos colocando fotos de mortos e desaparecidos; 

houve manifestações de juventudes; tentativas de secretários de cultura de convencer as 

agências de turismo de que aquilo não era um ponto turístico, de que visitar o Mausoléu não 

era um ponto turístico. Então, é, desde o final dos anos 90 que se bate nessa tecla. Entre os anos 

2002 e 2006, houve por parte da própria família o esvaziamento dos objetos do Mausoléu. 

Então, a própria família retirou todos os objetos pessoais de Castelo Branco. Só ficaram lá os 

restos mortais. Então, ele já estava fechado, há pelo menos mais de 12 anos, (mais do que isso, 

inclusive, 18 anos), como um lugar que serviria à ideia de um mausoléu. Claro, a retirada dos 

objetos pessoais não se deveu, por exemplo, a uma iniciativa governamental. Foi uma iniciativa 

familiar. Mais recentemente, todo ano acontece uma manifestação por ocasião da data do golpe 
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em frente ao Mausoléu, em especial pelo Comitê de Memória, Verdade e Justiça. Destacaria 

pessoas como Valter Pinheiro, por exemplo, ex-preso político e torturado. 

 

PATRICK: Por curiosidade, vou entrevistá-lo amanhã, [Valter Pinheiro], lá na reitoria da UFC.  

 

RENATO ROSENO: Pronto... O Valter é uma das pessoas mais importantes nesse processo 

de todo ano fazer uma manifestação na frente do Mausoléu. Inclusive, a última manifestação 

não teve o menor sentido, havia uma quantidade desproporcional de policiais fechando os 

quarteirões em torno do Mausoléu.  

 

PATRICK: Perfeito. É, e sobre a decisão estatal de remover o Mausoléu Castelo Branco, 

da forma que foi, do Palácio da Abolição, o que o senhor pensa sobre essa decisão?  

 

RENATO ROSENO: Não, ela foi anunciada pelo Governador; não houve um diálogo com os 

movimentos sociais de memória, verdade e justiça. Obviamente, um anúncio importante. Mas 

existe aí uma disputa, né? O anúncio veio acompanhado de uma ideia de que seria uma galeria 

em homenagem aos abolicionistas, que, obviamente, devem ter seu espaço. A nossa 

reivindicação não é essa. A nossa reivindicação é um espaço de memória daqueles que foram 

vítimas da ditadura civil-militar de 64-85, certo? Ou seja, está havendo nesse exato momento 

uma disputa do que vai acontecer, né, do que vai ser, então, a nossa defesa — e quando digo 

“nossa”, digo um coletivo de pessoas vinculadas à luta pela memória, verdade e justiça —, e 

nós queremos que seja um espaço dedicado às vítimas da ditadura civil-militar. O que nós 

sabemos, e já houve várias reuniões das quais eu participei, é que pode-se dar um uso 

compartilhado, né, com editais periódicos que vão desde o edital para os abolicionistas, edital 

para a memória civil-militar, e ele estaria vinculado ao que seria um complemento do MIS — 

Museu da Imagem e do Som.  

 

PATRICK: Perfeito. Que tipo de repercussão o senhor imagina que vai haver em Fortaleza 

com a remoção do Mausoléu e de outras homenagens?  

 

RENATO ROSENO: É, eu acho que... bom, há um processo em que há três elementos a 

destacar, né? Há um processo de revisionismo histórico por parte de setores mais reacionários 

e conservadores da sociedade brasileira, de tentar dar um significado positivo à ditadura, né. 

Veja, esse revisionismo acontece no momento em que há um avanço de ideias reacionárias na 

sociedade brasileira. Há um segundo elemento que, nos setores progressistas, de fato, nos 

governos, parece que eles têm um medo de encarar a pauta da memória, verdade e da justiça. 

Por exemplo, o veto ao museu de Direitos Humanos ou o veto à “descomemoração” dos 60 

anos do Golpe, no atual governo, são provas desse medo que é injustificável. Não tem sentido 

nós não encararmos que houve uma ditadura e que ela fez desaparecer centenas de jovens 

assassinados, milhares de torturados, prisões ilegais, corrupção, tudo isso. O terceiro elemento 

— como parece que é importante nesse diálogo aqui —, é que ainda não há uma política de 

justiça de transição, ou seja, nós contamos com 60 anos do início da ditadura; boa parte dos 

ditadores vai chegar ao fim de suas vidas sem ter sido responsabilizados pelos crimes contra a 

humanidade que cometeram. Ou seja, a descrição da máquina de tortura é absolutamente farta, 

documentada, e os torturadores estão chegando ao fim de suas vidas sem que eles sejam 

responsabilizados. Isso é trágico. Então, a repercussão por setores reacionários será, 

obviamente, nessa tentativa de revisionismo histórico. Eu, particularmente, acho que a gente 

deve continuar lutando por justiça de transição. É, em todo mundo, já visitei vários museus de 

memória, de memória viva, dedicados ao holocausto, aos campos de concentração nazifascistas, 

né, já visitei museus das ditaduras latino-americanas no Chile, Argentina, espaços de memória. 

Veja, as sociedades só têm a ganhar quando, de fato, conhecem o horror que as próprias 
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sociedades passaram em épocas ditatoriais. Não há qualquer justificativa para essa vacilação 

diante da pauta da justiça de transição, da memória e da verdade. 

 

PATRICK: Perfeito. O senhor possui a expectativa de que essas homenagens sejam 

excluídas e transformadas em algum momento? 

 

RENATO ROSENO: Sim, eu acredito que sim. Veja, os homens ingleses que fizeram fortuna 

no mercado escravocrata do século XVIII, que recebiam grandes homenagens em cidades como 

Liverpool, agora, no século XXI, tiveram suas estátuas substituídas por placas educativas do 

que de fato aconteceu. Então, nós estamos falando de processos que duraram séculos, né, ou 

seja, estou falando de casos de cidades portuárias inglesas que cresceram a partir do mercado 

infame da escravidão; nós estamos falando de mais de dois séculos para ressignificação 

histórica. O que é muito importante é nunca perder a consciência das necessidades de se fazer 

isso. Veja, a gente nunca vai deixar de falar do Nazismo, né? Eu acabei de visitar o museu do 

holocausto, e era um museu diferente de todos os museus de holocausto que eu visitei, porque 

era um museu dedicado aos sobreviventes, e a ideia era essa: a maioria deles é dedicada à morte 

e pouco se falava dos sobreviventes, daqueles que conseguiram resistir e reconstruir as suas 

vidas. Então, acho que é muito importante dar luz àqueles que resistiram para que a gente 

vencesse a ditadura. Não haver memória é reduzir a consciência coletiva do sujeito coletivo que 

nós devemos ser.  

 

PATRICK:  Perfeito. Encaminhando aqui para o final: o senhor tem acompanhado, de forma 

direta ou indireta, algum coletivo ou movimento social que busque a retirada dessas 

homenagens no município? Se sim, é possível observar algum impacto na população com 

as atividades desses coletivos e movimentos?  

 

RENATO ROSENO: Não, com a população em si não, mas eu acompanho vários coletivos, 

né, Aparecidos Políticos, Comitê de Memória, Verdade e Justiça, Associação 64/68, eu sou 

membro da Comissão de Anistia Wanda Sidou. Então, assim, existem vários coletivos, e o 

impacto deles não é um impacto, digamos, multitudinal. Ainda somos poucos os que nos 

dedicamos. Veja, eu dedico muita energia a esse tema, porque eu, como advogado de Direito, 

tenho muita compreensão disso para a democracia no Brasil e para a fragilidade do tecido 

democrático atual. Então, por exemplo, eu tenho produção legislativa, iniciativa política, 

denúncia pública nesse sentido, mas eu reconheço que nós ainda somos poucos aqueles que nos 

dedicamos com a devida... [gestos que insinuam força]. Quando você compara a quantidade de 

iniciativas de memórias na Argentina com a quantidade de iniciativas de memória no Brasil, ou 

com o Chile, você vai para países não ocupados na Europa, mas países que tiveram laços de 

colaboração com o nazismo; hoje eles fazem autocríticas através de equipamentos 

museológicos. Então, assim, é necessário pensar nisso. Veja, e há muito a se fazer pela 

memória. Eu aprovei uma emenda para Cartografia das Grandes Violações de Direitos 

Humanos no Ceará: processo de colonização, campos de concentração. Veja, a memória dos 

campos de concentração é ainda muito diáfana, né. Há muita gente no Brasil que não sabe que 

houve campo de concentração no século XIX para os flagelados da seca, por exemplo. Você já 

imaginou quantos cemitérios estão apagados ao lado desses campos de concentração que as 

pessoas morriam e nada disso é documentado? Se não fosse o romance regional do final do 

século XIX, as poucas imagens e a memória dos sobreviventes, não se saberia que houve 

campos de concentração desde o final do século XIX. E hoje, obviamente, uma larga pesquisa 

historiográfica, destacaria [a tese] o doutorado da professora Kênia [Kênia Rios, Departamento 

de História da UFC-CE],  que hoje é uma referência e deu origem, inclusive, a várias produções 

documentais e fílmicas. A produção do Dr. Valdecy [Valdecy Alves], nosso colega advogado, 

que é importante no tema da memória dos campos de concentração. 
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PATRICK: Perfeito. E por fim, o que o senhor entende, numa perspectiva geral, por 

Justiça de Transição?  

 

RENATO ROSENO: Bom, é permitir, de fato, que os crimes cometidos em períodos 

ditatoriais, findo o período ditatorial, sejam conhecidos, seus autores responsabilizados e as 

vítimas reparadas ou seus familiares sobreviventes. Ao lado e dentro da reparação, você vai ter 

a reparação material, simbólica e, obviamente, a responsabilização cível e criminal. Então, a 

justiça de transição é justiça no sentido stricto sensu e no sentido lato, de estar acompanhada 

de processos de reparação simbólica. Por exemplo, eu aprovei uma lei que é sobre a 

contribuição imprescindível e inestimável das culturas indígenas na formação da sociedade 

cearense. Por quê? Porque, em 1863, a Assembleia da Província do Ceará aprovou um relatório 

em que dizia extintos os indígenas do Ceará em 1863. Obviamente, havia uma intenção da 

Assembleia da Província naquele momento. E eu entendi que era necessário aprovar uma lei de 

reparação simbólica. Conversei com a procuradoria, para que a Assembleia da República 

pudesse fazer a reparação simbólica dessa infâmia que a Assembleia da Província tinha feito 

no século XIX.  

 

PATRICK: Perfeito, doutor. Pois a gente declara aqui encerrada a entrevista. Muito obrigado.  

 

RENATO ROSENO: Muito obrigado.  
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PATRICK: Pronto, senhores. Vou só pedir só o nome completo dos dois. É o único documento 

que vou pedir a princípio, está certo? Só o nome completo.   

 

CHICO ARAGÃO: Francisco Oliveira Aragão. 

 

OTÁVIO MENEZES: Francisco Otávio de Menezes. 

 

PATRICK: Perfeito. Vou só pedir para que vocês assinem aqui na assinatura do participante, 

por gentileza. Essa cópia aqui também, Chico, por gentileza. 

 

CHICO ARAGÃO: Eu de novo?  

 

PATRICK: De novo.  

 

OTÁVIO MENEZES: Está pensando o quê, macho? (risos) O negócio é sério (risos). 

 

PATRICK: (risos). Pode assinar você também, professor, por gentileza. Pode assinar aí na 

frente mesmo, uma rubrica pequenininha.  

 

OTÁVIO MENEZES: Aqui mesmo?  

 

PATRICK: Isso. Não sabia que ia ter um convidado a mais. Perfeito. 

 

CHICO ARAGÃO: É, mas Otávio Menezes tem a história. É melhor que ele fale. 

 

PATRICK: Com certeza.  
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CHICO ARAGÃO: Ele já dirigiu o Departamento de Memória. A minha participação é muito 

mais poética. Aliás, o poeta é ele. Você sabia que ele é cordelista?  

 

PATRICK: E é?  

 

OTÁVIO MENEZES: É...Eu faço umas rimas só.  

 

CHICO ARAGÃO: Não, tem várias publicações no Cordel. E vai ser o fundador da cordoteca 

da biblioteca. 

 

OTÁVIO MENEZES: Já foi. Foi inaugurado na quinta passada, mas não estou não. Eu vou só 

doar umas coleções que eu tenho. 

 

PATRICK: Esse documento é só um documento formal para dizer que a qualquer momento o 

senhor pode solicitar a remoção de conteúdo e tudo mais. Vai ser gravado e ficar com os meus 

orientadores, tanto com o Valter Moura do Carmo, quanto com o Rodrigo Vieira Costa. E a 

gente vai trabalhar juntamente com essa transcrição para fazer uma análise sobre tudo que foi 

dito. Os senhores fiquem à vontade para revezar as respostas, quem começa primeiro e até se 

um quiser responder e o outro não também, fiquem à vontade, tá? Então vamos começar. Qual 

a opinião de vocês quanto a existência do Mausoléu Castelo Branco e de outras 

homenagens a agentes envolvidos diretamente e indiretamente no Regime Militar 

Brasileiro?  

 

OTÁVIO MENEZES: Eu começo? Bom. Precisa dizer meu nome? 

 

PATRICK: Não, não. 

 

OTÁVIO MENEZES: Ah, tá, tudo bem. (risos). Mas se precisar eu digo, tudo bem? Pra você 

saber quem tá falando, porque a minha voz é muito parecida com a dele, embora seja mais 

máscula (risos). 

 

CHICO ARAGÃO: Isso não significa nada (risos). Mesmo que nada (risos). 

 

OTÁVIO MENEZES: Deixa-me ver. Repete de novo aí. 

 

PATRICK: Qual a opinião de vocês quanto a existência do Mausoléu Castelo Branco e de 

outras homenagens a agentes envolvidos diretamente e indiretamente no Regime Militar 

Brasileiro?  

 

OTÁVIO MENEZES: É. O regime militar brasileiro, como qualquer ditadura, sempre impôs 

à cultura essas condições de se colocar à frente, né? Os símbolos do pessoal que estava lá ou da 

corrente e tendência que estavam lá. Então, como uma ditadura, sempre foi uma necessidade 

que eles tiveram de fazer impor essas simbologias. Não só a ditadura de direita, digamos, como 

também as de esquerda também patrocina; veja por exemplo a queda de [trecho inaudível], 

primeiro derrubaram o governo, depois derrubaram todas as estátuas e por aí vai. E aí tanto, é 

que a gente, hoje, depois de estudar a história e ela estar assumindo essa condição de 

democracia, há projetos, planos e estudos para tentar retirar essa simbologia desse período do 

nosso tempo moderno, né? Mas é uma questão que vai ser muito discutida e deve ter aí um 

momento da discussão do seu trabalho sobre essa questão, né, de forma que é uma coisa da 

natureza política; a simbologia do sistema é da natureza política, não foi só aqui, foi em todos 

os cantos. E aí, por necessidade mesmo de manter esses símbolos, né, de manter essas conexões 
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simbólicas com a população de um modo geral, os sistemas sempre aprontam esquemas de 

monumentos. Por exemplo, o caso agora envolvendo a casa do Castelo Branco, só para dar um 

exemplo aqui antes que eu esqueça, que fica aqui no Centro, nunca ninguém teve a coragem de 

restaurá-la, por quê? Porque foi descoberta a casa que ele tinha nascido já nesse momento de 

discussão. Então, nesse momento, de 2006 para cá, quando começou a se articular esse 

movimento contrário à manutenção simbólica da ditadura, essa casa foi descoberta, e lá que 

funcionava um braço da ESG (Escola Superior de Guerra) através de uma Associação de 

Educação no Ceará. Por que eles tinham essas... Então, de lá para cá, a casa foi fechada, essa 

associação praticamente se abandonou, deixou tudo lá, deixou as coisas. A casa é no Centro, 

casa de porta e janela. 

 

CHICO ARAGÃO: Em frente ao Parque da Criança. 

 

OTÁVIO MENEZES: Parque da criança. Então ficou abandonado sim, mas ficou abandonado 

por quê? Porque ninguém teve a coragem de se manifestar favoravelmente a uma restauração 

da casa, embora fosse necessária a restauração, não por ter nascido Castelo Branco, mas por ser 

uma casa mais antiga do ponto de vista, e aí merecia, evidentemente, um tombamento e uma 

restauração. Mas o fato de ter sido casa do Castelo Branco parece que criou aquela aura negativa 

(risos) de ninguém querer, e ainda hoje está lá a casa fechada, lacrada. Foi lá um coronel e 

lacrou a casa inteira para ninguém entrar mais.  

 

CHICO ARAGÃO: E foi? Fecharam? 

 

OTÁVIO MENEZES: Foi (risos). 

 

CHICO ARAGÃO: Então está dentro dessa discussão, quer dizer, se existem os monumentos 

para proclamar a vida dessa ditadura, desse período ditatorial, há também agora esse momento 

de você refletir e dizer “não, não vamos restaurar essa casa não, porque ela representa 

simbolicamente a presença do Castelo Branco”, o primeiro presidente desse período que, 

enfim... Só para ilustrar, né? 

 

PATRICK: Perfeito. Quer responder, Chico? 

 

CHICO ARAGÃO: Quero. Na verdade, eu trabalho mais na linha, como eu estou te falando 

né, estou prestes a me aposentar e quero ter uma porta de saída na minha vida, trabalhar com a 

arte, assim como ele também [aponta para o Professor Otávio]. Ele é poeta, e eu sou artista 

urbano. Eu tinha um grupo de arte urbana que, na época, a gente chamava de Arte Engajada e, 

nos anos 80, a gente ia pra rua e fazia painéis. Não havia spray, e era feito tudo muito 

rudimentarmente, e os Aparecidos Políticos aparecem [hoje] com uma nova proposta, muito 

mais dinâmica, com os lambes, uma tecnologia mais apurada. A gente tem aqui do lado agora 

um lambe bem grande, talvez o maior lambe que conheço, isso é maravilhoso, mas assim, são 

intervenções em espaços públicos. Então, o propósito é o que a gente chamaria de 

desmonumentalização, que é justamente a ressignificação. A arte contemporânea trabalha com 

essa ideia de desconstrução e, sobretudo, com a ideia de que existe um tempo e um espaço que 

se confundem com seu significado, quase como um olhar pontuado. A cada olhar, em cada 

época, se torna um olhar dinâmico, distinto, pontuado, né, sempre nesse lugar e nesse tempo. 

Então, assim, cada visita ao mesmo lugar é uma visita diferente. O homem é esse sujeito que 

habita o tempo antes de habitar o espaço. Por conta disso, a gente tem esse conceito bem amplo 

de que a gente pode chegar lá no Mausoléu e dizer que ele não é apenas um mausoléu, ele é um 

monumento à tortura, à censura, ao que a gente viveu durante 20 anos de Ditadura Militar. 

Então, assim, “o que foi isso? O que significou isso?”. É esse o propósito. E aguardando que, 
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nesse plano de reconstrução da memória, porque tudo é uma construção e o homem precisa 

dessa construção para dar significado às coisas, ele vai recorrer à linguagem da arte, né, e a 

gente trabalha com isso. A linguagem da arte significa que você pode transmitir muito mais 

emoção do que propriamente essa ideia que a gente daria conta racionalmente do mundo — não 

dá e não demos. A modernidade faliu nesse sentido, tiveram muitas conquistas, mas a 

modernidade não deu conta. Então, continuamos como pontos de resistência. 

 

PATRICK: Perfeito. Na opinião dos senhores, o poder público que atua em Fortaleza, e a 

gente considera as esferas municipais, estaduais e até as federais que atuam aqui, tem 

trabalhado na eliminação dos vestígios e heranças da Ditadura Militar no município?” 

 

OTÁVIO MENEZES: É, aí você vai ter o viés muito político, né? Quando você tem um 

Governo com essa preocupação, aí você vê que tem uma tendência mais à esquerda do processo. 

Acho que essas discussões começaram a ser discutidas aqui, digamos, no plano municipal, no 

Governo da Luizianne Lins, né, onde houve vários bens tombados com esse viés de esquerda, 

né, a casa do... 

 

CHICO ARAGÃO: Frei Tito. 

 

OTÁVIO MENEZES: Frei Tito é um exemplo disso, né. É uma casa que não tem nenhuma 

importância arquitetônica, do ponto de vista da arquitetura, obviamente, mas foi a casa que ele 

morou, nasceu e tal. Então, simbolicamente, houve uma interpretação da gestão da Luizianne 

Lins, por ser uma gestão petista, de esquerda e tudo mais, mas que tem uma visão muito mais 

do processo, né, uma visão mais, digamos... 

 

CHICO ARAGÃO: Crítica, né? 

 

OTÁVIO MENEZES: Realista e crítica de todo esse processo. Pelo menos se discute esse 

processo. Então, dependendo do viés político em que a gestão se imiscui, é que você vai ter 

uma relação onde se discutirá essa questão ou não. Eu vi o projeto da Luizianne Lins, quando 

esteve aqui prefeita, participei de algumas discussões, quando estava no Conselho do 

Patrimônio da Prefeitura, porque o Conselho de Patrimônio do Estado tem cadeira no Conselho 

do Patrimônio da Prefeitura, por força dessa força (risos) eu estava lá sentado e a gente percebe 

perfeitamente que há essa conotação. De um modo geral a Prefeitura — e de um modo geral eu 

digo, nem sempre os governos petistas estão no poder — a gente retorna essa discussão. Por 

exemplo, agora, com o Governo do PT, a administração municipal a gente está com essa 

discussão também sobre a validade ou não desses monumentos referentes à Ditadura, né, 

embora seja uma discussão muito leve, muito comprometida. O PT não quer muito briga com 

militar e tudo mais, né, no plano nacional, e isso remete no plano local, né. Então, tem essa 

discussão, mas não avança muito, está sempre no “banho-maria”. Essa história de 

ressignificação dos monumentos da Ditadura e uma coisa que é também complexa, né, não é 

realmente, não dá para discutir assim, passando uma borracha e tudo mais, mas que sempre que 

nos governos de esquerda é que a gente tem essas discussões em torno desse assunto. No plano 

estadual tivemos, na verdade, nenhum avanço dentro dessa discussão toda, pelo menos que eu 

tenha conhecimento, não. Tivemos aqui uma discussão ainda na gestão do Aldo Filho, que era 

um gestor do PT, que iniciou esse papo, essa conversa, em nível estadual, né, sobre 

ressignificação, [sobre] a Casa do Castelo Branco, de não dar o apoio a essa restauração. Enfim, 

não é uma coisa direta, mas você sente que há uma resistência para dar apoio a esses 

equipamentos. Houve, nesse período, essas resistências para dar apoio a essas casas que tinha 

ligações com a ditadura. Tanto que a casa do Castelo Branco, estou particularizando aqui essa 

casa porque foi a que eu acompanhei de perto o processo —, as associações que saíram de lá, 
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ficou abandonada. O Governo da Ditadura colocou um cara para morar lá, né, e ele não saiu de 

lá. Enfim, teve uma série de... Eu fiquei acompanhado isso porque foi pedido e solicitado por 

outra repartição o uso da casa, e a gente teve que ceder porque, com esse uso novo, seria feita 

a restauração, mas não pela Cultura (risos), outro cargo que se encarregaria de fazer, né, esse 

melhoramento sobre o ponto de vista de arquitetura, embora a discussão sobre a casa ter sido 

do Castelo Branco ficava em segundo plano, né. Então, é como eu digo: tanto na instância 

municipal como na instância estadual, sempre que um governo é de viés de esquerda, essas 

discussões sempre ressurgem. No plano federal, não posso dizer nada porque nunca participei 

mais diretamente. É produzido pelo IPHAN daqui, né, a não ser colaborativamente, viajando 

pelo interior para fazer um levantamento ou outro, mas no IPHAN é mais difícil a gente ter essa 

concepção política porque é muito volátil (risos). Ali vai passar chuva, vem, sai, entra; só o 

Romeu conseguiu ficar lá uns doze anos, mas porque é um cara técnico, um arquiteto, né. Então, 

eu acho que, dentro do que eu estou falando, eu percebo que há uma tendência de não apoiar 

esses movimentos arquitetônicos construtivos da Ditadura. Não há, assim, um interesse em 

fazer a manutenção disso.  

 

PATRICK: Perfeito. Quer responder, Chico? 

 

CHICO ARAGÃO: Quero. Esse campo do patrimônio, na verdade, a memória, certo que é um 

campo de disputa permanente, né, eu vou trazer um pouco mais atrás. Em 1985, a gente elegeu 

Maria Luíza prefeita de Fortaleza, e era uma conjuntura bastante difícil ali, né, saindo da 

Ditadura Militar. 

 

OTÁVIO MENEZES: Eu não falei [dessa época] porque nessa época eu era menino, né 

(risos). 

 

PATRICK: risos. 

 

CHICO ARAGÃO: (risos) E eu fui trabalhar na Secretaria de Imprensa e Relações Públicas, 

na Assessoria de Comunicação da Maria Luíza, no Grupo Especial de Comunicação. Na época, 

a gente tinha um sonho realmente de mudar o mundo, não só a cidade de Fortaleza (risos), mas 

era uma coisa mais, vamos dizer assim, utópica, mas um sonho da juventude. E a Maria era essa 

referência, o grupo político que ela acompanhava, né, eleita pelo Partido dos Trabalhadores na 

época. E o que me lembro é que havia uma necessidade de repensar o simbolismo também, né. 

Tínhamos vários programas na Comunicação e a grande maioria dos programas [eram] 

culturais, porque não havia uma Secretaria de Cultura, e o que havia era uma Fundação. Na 

Secretaria de Imprensa e Relações Públicas, a gente pensava projetos, como o Conversa Afiada, 

que a gente trazia, acontecia, era gravado, transmitido, mas a gente não tinha espaço na 

imprensa. Fomos muito boicotados na época. A gente fazia na Concha Acústica. Lembro que a 

gente trouxe o Gilberto Gil, né, trouxe o próprio Teotônio [Vilela], na época, que era a grande 

referência da luta... 

 

OTÁVIO MENEZES: lutador pela anistia, né? 

 

CHICO ARAGÃO: Pela anistia,  estava bem malzinho na época, né, com quatro tumores na 

cabeça, mas veio como senador alagoano... Mas assim, era assim saindo da ditadura e tentando 

recompor o que sobrou da esquerda, tá. Mas eu me lembro bem de um detalhe: que havia uma 

medalha, uma comenda chamada Soares Moreno, que, analisando bem, Soares Moreno foi um 

caçador de índios, né, uma pessoa que chegou para implantar um novo poder, né, contra os 

indígenas e chegou a perseguir, matar, era um invasor, né, não era um desbravador. E uma das 

primeiras coisas que a Maria fez foi, como se diz, mudar o nome da comenda para Paulo Freire. 
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Daí, ela convidou Paulo Freire e ele veio à Fortaleza, na época. Tinha também na Secretaria de 

Educação um trabalho chamado Ciclo de Cultura, do qual eu participei e tive oportunidade de 

trabalhar com a alfabetização de adultos com o método Paulo Freire de alfabetização. Foi uma 

experiência muito rica para a gente na época. Aquela Luiza Teodora era nossa coordenadora 

nesse programa. 

 

OTÁVIO: Grande professora. 

 

CHICO ARAGÃO: E veja que era tudo o poder público, mas era o poder público isolado, né, 

não era um que tinha o apoio. 

 

OTÁVIO MENEZES: E era a primeira manifestação do poder público após a 

redemocratização, né. 

 

CHICO ARAGÃO: Maria ganha a eleição disputando com... Estou falando aqui de coisa que 

nem caiba, né? 

 

PATRICK: Não, imagina, tudo é muito rico. 

 

CHICO ARAGÃO: É... A Maria ganha a eleição disputando com o Paes de Andrade, que era 

o candidato do MDB, e com o Lúcio Alcântara, que era o candidato do PDS, né. Então ela 

ganha numa virada...  

 

OTÁVIO MENEZES: Colocando na balança que o MDB histórico era também uma força 

mais de esquerda do que de centro, né. 

 

CHICO ARAGÃO: Mas pela própria força que ela tinha, né, de convencimento. A Maria era 

sensacional, e a gente consegue também numa disputa interna com o PT, porque ela não somava 

muito ali com o PT, ela vinha do PCdoB com um racha do PRC, que vira PRO e aí essa história 

precisa estar lá para entender como é que funciona (risos). Mas assim, o fato é que ela consegue 

ganhar a eleição e para governar ela tinha que fazer algumas alianças. Com relação à questão 

do patrimônio mesmo, ela tenta fazer algumas coisas, mas quando você mexe nisso, quando 

você toca nessa questão, você contraria muitos interesses, né. Não por acaso a história é escrita 

por quem de fato foi vitorioso, né. O olhar é sempre um olhar de quem escreve, de quem edita, 

quem monta a história, né.  

 

OTÁVIO MENEZES: É, tem um contexto interessante, pode colocar isso, né? Que havia 

muito, à época, dependência; a gente estava saindo muito daquela época da dependência público 

municipal do estadual. 

 

CHICO ARAGÃO: O recurso era muito centralizado. 

 

OTÁVIO MENEZES: Muito centralizado. O estadual dominava o município, tanto que 

tinham os prefeitos tampão, prefeito que era indicado... Enfim, a Maria Luiza ganha a eleição, 

mas vai enfrentar quem no âmbito estadual? O Tasso Jereissati... 

 

CHICO ARAGÃO: Primeiro o Gonzaga Mota, num primeiro momento, e no segundo 

momento o Tasso Jereissati, cara, que era dono de tudo, desde a água até o gás, passando pelos 

veículos de comunicação...Tudo... Você acordava e tinha que pagar ao Tasso Jereissati para 

respirar, à família né, Jereissati e Queiróz, né, a mulher dele, Queiróz, e ele dono de tudo. Então, 

a Maria estava muito... 
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OTÁVIO MENEZES: Boicotada... 

 

CHICO ARAGÃO: Muito difícil, foi muito difícil... Foi muito difícil para ela. Mas veja que 

são coisas que você consegue avançar e recuar, avançar e recuar... Hoje, talvez a gente tenha 

mais, eu diria, possibilidades... 

 

OTÁVIO MENEZES: Mais avanço do que recuo. 

 

CHICO ARAGÃO: É... eu diria que sim. Eu diria que hoje mexer com esse Mausoléu aí é 

bastante ousado, é bastante ousado mexer nisso, né. A gente acreditava que o Tiago Santana ia 

conduzir esse processo... A Stella [Stella Maris] pode te falar mais sobre isso. Tivemos várias 

conversas com ele, e ele se mostrava muito a favor e depois mudou, né, viu que não é assim... 

 

PATRICK: Pois é. Professor [Otávio], o senhor estava falando há pouco tempo da questão da 

Casa do Castelo Branco, né, de receber algum tipo de proteção. Na opinião dos senhores, o 

Mausoléu Castelo Branco deveria ter recebido algum tipo de proteção jurídico-

patrimonial cultural pela sua representatividade, e isso a gente exclui o caráter 

arquitetônico da questão? 

 

OTÁVIO MENEZES: É, o Mausoléu foi tombado dentro do complexo [Conjunto Palácio da 

Abolição], né, da casa, da igreja e o mausoléu. Não foi só o Mausoléu que foi tombado, né. Foi 

o Complexo Arquitetônico que você vai ver no Livro de Tombamento, que ele fala em 

complexo arquitetônico, que compõe toda área, inclusive, os jardins e toda aquela estrutura que 

tá lá no Palácio da Abolição. Então, o Mausoléu faz parte do pensamento da época e dos projetos 

que foram contratados, evidentemente, para fazer dentro daquele espírito, né. O Mausoléu seria 

o quê? O coração, onde estariam os restos mortais da pessoa que foi o “coração” do movimento, 

né, o Castelo Branco. Então, teria isso; tanto que o Mausoléu era para agasalhar todos os bens 

particulares do Castelo Branco, né. Então, o tombamento dele é nesse complexo. Evidentemente 

que no projeto que foi elaborado, solicitado e contratado havia esse espírito de manter a 

ideologia coesa de representatividade daquela coisa que todo mundo que passa por ali vê aquele 

monumento, né, aquela coisa visível, presente, austera, aquela “balançona” chama atenção, né. 

Então, dentro dessa perspectiva, o Sérgio Bernardes [arquiteto responsável] fez um bom 

trabalho, né?  

 

CHICO ARAGÃO: Eu acho que ele era um cara bem danado, não por acaso ele foi contratado. 

Ele deve ter ganho muito dinheiro naquela história, porque aquele devem ter pago, né. Ele levou 

um calote do Golbery, lá na ESG, né, e depois o escritório que ele tinha montado, e que era um 

super escritório para fazer muita coisa e tal, e depois perdeu a prefeitura também, foi candidato 

no Rio de Janeiro. Tem que ver essa história dele, né, mas a pergunta é se realmente faz sentido, 

né, o tombamento? 

 

PATRICK: Se o Mausoléu Castelo Branco deveria ter recebido algum tipo de proteção 

jurídico-patrimonial cultural pela sua representatividade. E isso a gente exclui o caráter 

arquitetônico da questão: se o simples fato do Mausoléu existir, condecorar e homenagear um 

ex-presidente da ditadura já merecia, por si só, uma proteção jurídica para que não fosse 

removido, como aconteceu recentemente. 

 

OTÁVIO MENEZES: Não, veja, a proteção jurídica ela existe, né, porque ele é tombado e 

sendo tombado já é uma proteção jurídica, evidentemente. Mas ele não foi construído 

unicamente como um mausoléu; ele foi construído sobre um complexo arquitetônico e que era 
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parte integrante, né, e que fazia parte do pensamento em manter ideologicamente esse 

compromisso. 

 

CHICO ARAGÃO: É, você vai ver que a ideia de você construir esses monumentos de poder, 

né, é quase que um ato solene ali. E quando você constrói um ambiente solene, você também 

estabelece normativa de comportamento. Tanto é que aquela área hoje é uma área de proteção 

ali; você não pode se aproximar dali. Eles retiraram o único ponto de ônibus ali, por quê? Porque 

querem distância do povo. Governar longe do povo é mais fácil. Nós vamos ter, no começo do 

Governo do Camilo Santana, um monte de invasão do MAB, do MST. Acho que você não 

acompanhou isso, mas no começo, pela aproximação que o próprio pai do Camilo tinha com 

esses movimentos campesinos, e então você vai ter a invasão deles, né. Começam a chegar, 

tomam banho naqueles jardins, armam redes, no começo do Governo e depois ele vê que não 

vai dar certo e retira todo mundo. Mas eles invadiram mesmo e teve um momento ali de 

democracia e tal, onde eles ocuparam várias vezes, né. Eu trabalhava ali na frente, trabalhava 

no MIS [Museu de Imagem e Som] na época, e era um problema pra gente trabalhar, para eles 

trabalharem; era uma situação bem difícil, dado o conflito mesmo da questão dos trabalhadores. 

 

OTÁVIO MENEZES: A própria estrutura física do Mausoléu, você vê que é uma construção 

feita para impedir os acessos, né. Do lado direito e da frente, você tem as piscinas, que você 

não entra, só saía. Tinha um governador que saía para beber cerveja lá na Beira-Mar (risos). 

Adauto Bezerra (risos) saía escondido da mulher para beber, mas isso é fofoca. Então, de um 

lado você tem a piscina; atrás o muro fechado, alto, né; então você não tem acesso pra rua. E 

no outro, você tem o Mausoléu com uma extensão que parece que você está no deserto. Você 

está lá dentro e vê quem se chega no primeiro minuto. Passou dali, você já está vendo. Então, 

foi estruturado realmente pensado para ser um ambiente de solidão no meio da povoação.  

 

PATRICK: Perfeito. 

 

CHICO ARAGÃO: E segregação mesmo, né? Ali você não entra. Mas teve esse momento do 

pessoal tomando banho, um monte de menino tomando banho, já imaginou (risos)? 

 

PATRICK: (risos). Um simbolismo enorme, né?  

 

CHICO ARAGÃO: Foi o MAB e o MST. 

 

OTÁVIO MENEZES: Então lá você só tem um acesso, né, um acesso onde o controle de 

entrada é perfeito. 

 

PATRICK: E sobre a decisão de remover o Mausoléu do ex-presidente Castelo Branco, 

remover os seus pertences, vestígios, tudo que estava ali, o que vocês acham dessa decisão 

estatal?  

 

CHICO ARAGÃO: É porque roubaram, cara. Não tinha proteção. Roubaram um monte de 

coisa, relógio... 

 

OTÁVIO MENEZES: Antes de se falar nisso, houve...Não vamos falar em roubo, porque 

cearense não rouba, cearense se apropria. Isso foi uma apropriação indébita (risos). Roubaram 

o relógio de ouro do homem, que era de ouro, que estava parado exatamente no dia que o avião 

caiu com ele aqui na serra, e o relógio parou naquele momento que ele morreu, né? Então estava 

parado nesse momento. Não tinha proteção. Não que não tivesse proteção; acho que havia um 

descuido nessa proteção. Na verdade, proteção sempre teve. E aí resolveram então recolher os 
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objetos que estavam lá. Passou aqui na frente do MIS o avião dele muito tempo ali, o que sobrou 

do avião como peça simbólica, né?  

 

CHICO ARAGÃO: Você não chegou a ver não, né? O avião dele. Era criança, né? 

 

PATRICK: Não, não, cheguei não.  

 

OTÁVIO MENEZES: Hoje está onde? Na FAB? 

 

CHICO ARAGÃO: Ouvi dizer que está todo recuperado e restaurado. 

 

OTÁVIO MENEZES: Fizeram isso? Não acredito. 

 

CHICO ARAGÃO: Fizeram. Fizeram. Claro que fizeram. 

 

OTÁVIO MENEZES: É o tipo de restauração que não se faz (risos). 

 

CHICO ARAGÃO: Mas fizeram. Restauraram ele “todinho”, né. A gente tinha lá o avião... 

 

OTÁVIO MENEZES: Qual é a graça de ter um avião velho daquele restaurado? Era para estar 

marcado na morte do homem. 

 

CHICO ARAGÃO: Os militares representam. E eles fizeram isso.  

 

PATRICK: Então, prosseguindo, o encerramento dele [do Mausoléu Castelo Branco], para 

depois ter aquela proposta de virar um monumento aos abolicionistas, foi pela falta de 

segurança mesmo?  

 

OTÁVIO MENEZES: Não, eu tenho um projeto, eu acho que ainda tenho um projeto 

guardado lá no arquivo, que eu já vi esse projeto, do Pepe (José Capelo), que ele foi convidado 

para fazer uma restauração da parte museológica. 

 

CHICO ARAGÃO: Certo. Fazer uma nova exposição, né? 

 

OTÁVIO MENEZES: É, uma exposição. E aí é até bom eu encontrar esse material para ti. Tu 

vai ficar aqui até quando? 

 

PATRICK: Aqui até sexta-feira.  

 

OTÁVIO MENEZES: Ah, então não vai dar tempo não.  

 

PATRICK: Não, mas tem os contatos por e-mail (risos). 

 

OTÁVIO MENEZES: O que estou dizendo é que ele tem esse projeto e eu vi várias vezes lá 

no Arquivo Intermediário. Que é o projeto de...de... 

 

CHICO ARAGÃO: De redesign mesmo, né? requalificação, vou chamar de requalificação. 

 

OTÁVIO MENEZES: requalificação do Mausoléu. Não tinha essa mudança. Basicamente 

seria o quê? Fotografia. 
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CHICO ARAGÃO: Mas muda o conteúdo também, né? Faz uma pesquisa nova. Uma leitura 

crítica. 

 

OTÁVIO MENEZES: Sim, é, tem toda uma leitura que ele faz, porque ele chegou a isso e 

esse é o grande segredo do negócio, porque tem as informações básicas sobre o Mausoléu, sobre 

quem criou. 

 

CHICO ARAGÃO: É, o que eu acho como estratégia e vou ser bem claro. Todo mundo tem 

um museu na cabeça, né? E eu tenho uma proposta para o Mausoléu, minha, na minha cabeça 

funciona assim: que no primeiro momento era trazer o acervo do próprio Sérgio Bernardes, 

porque ele tem um acervo riquíssimo, deve estar tudo recuperado e organizado. Fazia uma 

exposição sobre ele, tirava esse foco conflituoso em um primeiro momento e dava uma 

evidência e valorizava ele como arquiteto, modernista, né, um grande monumento feito por um 

grande... no Estado do Ceará, um destaque. Num segundo momento, você abriria editais para 

todo mundo. São várias forças e entidades que trabalham só com isso, entendeu? Era uma 

estratégia para não ser uma coisa tão chocante.  

 

OTÁVIO MENEZES: É, o destombamento não vai acontecer, né? Evidentemente. 

 

CHICO ARAGÃO: Não vai acontecer. 

 

OTÁVIO MENEZES: Você tem que pensar em... 

 

CHICO ARAGÃO: Se quisesse fazer uma ressignificação sem conflito era isso, né?  

 

PATRICK: Perfeito. E que tipo de repercussão vocês imaginam que haverá em Fortaleza 

com a remoção do Mausoléu Castelo Branco e dessas outras homenagens?  

 

CHICO ARAGÃO: Só para os militares que iriam ficar chateados, né? Mas está na hora deles 

ficarem chateados mesmo. A gente é que não pode ficar chateado, né.  

 

OTÁVIO MENEZES: Mas a gente está em outro momento, né. E você vê que tem uma grande 

linha de pensamento de direita aqui no Ceará também, evidentemente. E não balance a cabeça 

para mim não [para o Chico Aragão] que você há de concordar comigo que nós estamos em um 

outro momento. Há dez anos atrás, tinha essa linha de esquerda, né, e você tinha uma linha 

centro da discussão e que se discutia, evidentemente. Hoje você não tem mais essa linha do 

meio não, você tem a linha da esquerda e direita dentro dessa discussão toda. Primeiro, porque 

mexe com militar, porque você quer queira quer não, foi criado um tal de bolsonarismo que é 

uma espinha dorsal dessa ideologia militar. 

 

CHICO ARAGÃO: [ideologia] fascista, né...  

 

OTÁVIO MENEZES: Fascista, da pior espécie. Então, muito mais complicado para você 

discutir esse assunto... Então, haverá, evidentemente, pessoas que vão reagir porque hoje nós 

não somos mais pessoas, somos números de celulares. Então, vão reagir. Você vai ter 

realmente... Hoje quem está à frente das pesquisas aqui do Ceará [Prefeitura de Fortaleza] é um 

bolsonarista, André Fernandes, né. Então, você tem certeza, né, que vai ter discussão contra 

essa movimentação. De um lado, você tem os perseguidos políticos, familiares dos que foram 

mortos e tem um batalhão; mas tem outro batalhão que se criou agora com essa história de 

bolsonarismo e que vai fazer frente a essas questões. Não tenho a menor dúvida. Como isso vai 

acontecer... 
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CHICO ARAGÃO:  O que eu acho e que existe também muito equívoco. Esses elementos que 

simbolizam, né, esse lado da história que é geralmente o lado vitorioso da história. Lembro que 

eu estava lá no MIS e nós fizemos o tombamento em 2015 [da Casa Castelo Branco], inclusive, 

com o apoio do Otávio Menezes, né, mas foi um processo bem delicado porque a Casacor ia 

instalar lá uma exposição e ia acabar com a casa né, e ela tinha que ser preservada pela própria 

história da casa, não era nem pelo valor arquitetônico. E haviam na entrada [da Casa Castelo 

Branco] dois canhões, e até hoje eles estão largados lá numa casa que fica próxima ali por trás. 

Passei recentemente e estavam lá. Mas os canhões foram uma das coisas que fundamentaram o 

próprio tombamento daquela casa e não poderiam ser retirados dali. Mas eles precisavam retirá-

los não sei por que, porque chegou e disse “Olha, o Camilo [Santana] não gosta desses canhões”. 

Mas não é gostar, ninguém gosta de canhões, cara, você está entendendo? Se você perguntar 

“você gosta de ir pra enterro?” Não, mas eu preciso, entende? É preciso passar por isso, não 

posso negar a existência disso. Não pode apagar a história; tem que construir uma nova a partir 

dessa. Não nego uma história para escrever outra, está certo? Certa vez, o Coronel Vasquez da 

10ª região, me aperreou porque queria esses canhões, apaixonado por esses canhões, sabe. Me 

levou uma vez lá no 23º BC, e sempre o tratei muito bem, mas não tinha nada a ver com ele. 

Está lá os canhões e ele disse que vai lá buscar esses canhões, porque lá eles têm um jardim de 

canhões. Agora veja só: a pessoa que mandou tirar esses canhões de lá ela não entende nada de 

arte, nada, sabe, porque o que ela quer saber? E se diz um artista. Quando perguntei a ele “Você 

só consegue ver um canhão? Não consegue ver outra coisa?”, ele respondeu: “”Ah, eu não 

gosto”. Eu tenho que aceitar que existem canhões e que esses canhões têm um significado, e 

que nas mãos do Coronel Vasquez lá na 10ª região, a leitura vai ser outra sobre a importância 

daqueles canhões. E o livro do Antônio Luís fala justamente numa situação que ele faz sobre o 

Raimundo Girão, que é uma coisa que o Raimundo Girão já olhava para esses canhões com eles 

apontados não para o litoral, não era contra o inimigo externo, mas contra o inimigo interno. 

Na primeira planta da cidade de Fortaleza, você vai ter esses canhões voltados para o centro, 

né,  para o interior e não para o mar.  A ameaça não era externa, você está entendendo? Então, 

isso é interessante: o reposicionar desses canhões e montar ali uma releitura do que de fato 

aconteceu. O que significaram esses canhões? Você está entendendo? Depende de como você 

constrói a história. Então, se a história for contada pelo Coronel Vasquez, vai ser muito mais 

interessante para ele. É mais ou menos isso.  

 

PATRICK: A partir de construções sociais, né. Agora sobre otimismo e pessimismo: vocês 

possuem a expectativa de que essas homenagens sejam excluídas ou transformadas em 

algum momento? Homenagens no geral. 

 

CHICO ARAGÃO: Eu acho que a gente vai continuar sonhando, bicho. Estamos fadados a 

viver sonhando. 

 

OTÁVIO MENEZES: Eu acho que devemos pensar isso sob o ponto de vista técnico também. 

Apagar a memória, você sabe, é outro perigo, porque você vai retirar da lembrança aquilo que 

não deve mais ser realizado. Você vai tirar e apagar aquele objeto, né. E, ao mesmo tempo, 

você deixar com a leitura que ele tem hoje é também outro perigo, né? Então, você tem que 

repensar tudo isso: o processo da ressignificação dos bens e não do apagamento dessa memória 

arquitetônica, que é também um pouco da memória ideológica. Então, é um problema difícil 

que você tem que pensar, e já se começou a fazer isso muito devagar com as pessoas que, por 

exemplo, a BECE [Biblioteca Menezes Pimentel]. Menezes Pimentel que colaborou com a 

ditadura aqui durante um período, mas isso nos anos 30, um interventor nos anos 1934-35. Mas 

é uma memória que já está... Quer dizer, conseguiram fazer isso retirando, porque a própria 

elite não admite mais o Menezes Pimentel dentro do... Não existe mais do ponto de vista 
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emocional, como a ditadura é hoje presente, porque se criou essa linha de direita que está 

sempre revivendo... 

 

CHICO ARAGÃO: O bolsonarismo... A ameaça bolsonarista. 

 

OTÁVIO MENEZES: É, então começou por aí. Foi mais fácil com a BS, porque quem tem a 

caneta é o Governo do Estado para fazer, e você não vai encontrar nenhuma linha de 

contradição. Muito pelo contrário, bateram palma; a elite gostou muito. Quando se falou em 

tirar o nome do Menezes Pimentel, aí surgiu dois nomes: Oswald Barroso, que queria botar o 

nome do pai dele, Antônio Girão de Barroso,  e depois que o Gilmar morreu, queriam colocar 

o nome do Gilmar. Até circulou essa história. No fim, decidiram por nenhum: foi só BS e 

pronto. Então, você já tem o pontapé inicial dessa discussão. No que vai dar, você só vai saber 

depois de terminar o jogo. 

 

CHICO ARAGÃO: Só para entender: esse negócio aqui [Mausoléu Castelo Branco] está na 

mão do MIS, viu? Hoje, o pessoal lá da Mirante é que vai decidir o que é que vai ser isso aqui, 

pelo que estou entendendo. Várias vezes ele falou “Não é, Tiago?” É o Tiago que manda e 

acabou (risos). É desse jeito.  

 

PATRICK: Perfeito. Vocês têm acompanhado, de forma direta ou indireta, algum coletivo ou 

movimento social que busque a retirada dessas homenagens no município? Se sim, é possível 

observar algum impacto na população com as atividades desses coletivos e movimentos?  

 

CHICO ARAGÃO: É, eu faço parte desses coletivos. Não por acaso eu entrei nesse coletivo, 

porque eu acho que ele realmente tem várias ações.  

 

OTÁVIO MENEZES: Os Aparecidos [Políticos]? 

 

CHICO ARAGÃO: Os Aparecidos Políticos... Com esses propósitos de seguir nessa 

resistência de uma memória que foi apagada, silenciada. Então, assim, me aproximo muito do 

pessoal. Ele [aponta para o Otávio Menezes] também participa, é da Comissão de Anistia... 

 

OTÁVIO MENEZES: Indiretamente. 

 

CHICO ARAGÃO: Ele diz indiretamente porque não quer compromisso nenhum porquê tem 

medo (risos). 

 

OTÁVIO MENEZES: Não, macho, é porque eu acho que nunca fui a uma reunião dos 

Aparecidos Políticos; fui dos desaparecidos políticos mesmo (risos). 

 

CHICO ARAGÃO: Não, é dos Aparecidos que eu estou falando. Sou dos Aparecidos, estou 

no título dos jovens, não sei onde eu estava com a cabeça quando me meti com um bando de 

meninos (risos). Mas ele é muito mais efetivo, ele e o Márcio Porto. 

 

OTÁVIO MENEZES: Dos Desaparecidos. 

 

CHICO ARAGÃO: É, ele faz parte da comissão da restauração, né, que agora foi reativada, 

né. 
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OTÁVIO MENEZES: É, mas essas discussões ainda não chegaram por lá, acredita? Pelo 

menos nas reuniões que eu tenho ido ultimamente, esse tipo de discussão não chegou por lá 

ainda, mas eu acho que vai chegar.  

 

CHICO ARAGÃO: Vai. Seguramente vai. 

 

OTÁVIO MENEZES: Vão ter que quando o governador quiser mexer nas coisas, o Conselho 

de Anistia também tenha uma voz ativa dentro desse processo, né, evidentemente, porque foi o 

mais prejudicado, né, pela ideologia de direita e dos militares. Então, essa conversa terá que 

chegar por lá em algum momento no Conselho. E eu acredito que será uma discussão bem 

ferrenha no ponto de vista de querer apagar essa memória, digo assim, passar a borracha, porque 

são pessoas que sofreram na carne, né, todo esse processo. Então, estão mais receptivos a apagar 

do que ficar lembrando, né.  

 

CHICO ARAGÃO: Você marcou entrevista com o Professor Valter, né? 

 

PATRICK: Marquei para quarta-feira pela tarde. 

 

OTÁVIO MENEZES: Dentro de outra discussão está aquela história de você apagar e aí? 

Como vamos lembrar? Como fazem os países da Europa com os seus destroços. Deixa vivo lá. 

Deixa lá. O meu filho foi pra Alemanha e a primeira coisa que fizeram foi levar ele lá para 

visitar o Museu do Holocausto. Então é isso... Museu do Holocausto tem tanta coisa lá para 

serem vistas. Então, sempre lugares de memória em que não são apagados, muito pelo contrário, 

são vivenciadas e atualizadas sempre, para permanecer na memória viva e não esquecer jamais, 

né, para não se repetir. É um jargão até bastante utilizado.  

 

PATRICK: Gente, e a pergunta final, né, a pergunta derradeira. O que vocês entendem por 

justiça de transição? O que ela representam para vocês, que atuam como pesquisadores e 

participantes ativos desses movimentos? 

 

OTÁVIO MENEZES: O silêncio diz tudo, né (risos). 

 

CHICO ARAGÃO: Eu acho, cara, que a justiça de transição ela não faz justiça, de fato. O que 

se vivenciou e o que eu percebo, claro, que o que se vivenciou nesse país jamais vai ser 

restaurado. Esse tipo de restauração é insuficiente para restaurar o que nós de fato deixamos de 

viver ali. Claro que, na época, eu ainda era um menino e não tinha consciência e nem noção do 

que foi a Ditadura Militar, apesar de ter nascido em 1960. Eu era criança e passei a começar a 

entender as coisas a partir de 1979, quando eu entro na faculdade e começo a entender o 

movimento político através do Movimento Estudantil. Então, assim, eu não tinha a menor 

consciência da política e do que acontecia com o país. E 1979 já era é uma anistia; a coisa já 

começa a ficar mais branda. Mas a gente sabe que muita gente sofreu: o silenciamento e o 

impedimento à participação das massas populares impede que o país se desenvolva, que o país 

cresça, né, que o país continue numa situação bem, eu diria assim, de dependência e do próprio 

aprofundamento de dependência econômica e cultural totalmente subordinada aos interesses 

norte-americanos. Não por acaso, os Estados Unidos são essa nação que, claro, através do 

cinema — e vou falar da linguagem da cultura —, através do cinema, através de mercadorias, 

etc, vai fazer esse domínio. Vamos sair de um eixo europeu para um eixo pós-guerra norte-

americano. A própria dinâmica de vida, comportamento... Eu lembro que eu era criança e o 

comércio fechava e tinha um momento que as pessoas iam para casa, almoçavam, dormiam e 

depois voltavam. E isso era um modelo de comportamento europeu, tipicamente português. 

Depois virou self-service, a velocidade da necessidade de... Veja como o processo de 
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dominação não é só econômica, ele é cultural também. Ele vai se estabelecer e vai moldar, 

adestrar, ortopedizar o olhar — gosto dessa palavra ortopedizar que é bem legal. 

 

 

PATRICK: Gostei dela (risos). 

 

CHICO ARAGÃO: É, ortopedizar o olhar no mundo e você vai achar o mundo norte-

americano maravilhoso, quando, na verdade, a gente nunca construiu nada a partir da nossa 

própria cultura, né? É nesse sentido, né. Eu acho que a justiça não consegue — essa justiça que 

nós temos aí, ela não consegue. É uma situação de disputa, e eu acho que, assim, é louvável. 

Ouvindo aqui o Renato [Roseno] falando como ele consegue refazer com que a lei volte a 

vigorar e que aí vai ampliar a reparação, né... Vai trazer novos, vamos dizer assim, novas 

reparações, que não reparam e não repara mesmo, entende... Então, é nesse sentido: essa justiça 

não é suficiente, tem que ter uma transformação mesmo. Sair dessa transição para uma 

transformação. Ruptura nunca houve.  

 

PATRICK: Quer complementar, professor? 

 

OTÁVIO MENEZES: Não, é um tema que ainda estamos tentando digerir (risos) 

 

CHICO ARAGÃO: É complicado (risos). Se tivesse chegado antes teria visto a fala do Renato, 

foi muito bacana. Foi dele e de um outro professor. 

 

PATRICK: Qual Renato? 

 

CHICO ARAGÃO: Renato Roseno 

 

PATRICK: Roseno esteve aqui [no Arquivo Público]? 

 

CHICO ARAGÃO: Sim, semana passada. Foi sensacional. 

 

PATRICK: Espero que ele me dê muita coisa (risos). 

 

CHICO ARAGÃO: (risos). É, ele vai com certeza.  

 

PATRICK: Perfeito, pois declaro encerrada a entrevista. Muito obrigado. Vou encerrar aqui a 

gravação. 
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PATRICK: Bom dia. Eu vou disponibilizar para você esse termo de consentimento livre e 

esclarecido. 

 

VITOR STUDART: Certo. 

 

PATRICK: A minha pesquisa é “Disputas pelo Direito à memória em Fortaleza: Patrimônio, 

Justiça de Transição e o Caso Mausoléu Castelo Branco”. Esse termo aqui é só para dizer que 

está protegido a confidencialidade, conforme você desejar, e a qualquer momento posso retirar 

algum tipo de material que foi utilizado, ok? Aí você assina essas duas cópias, por gentileza.  

 

VITOR STUDART: Uma cópia é minha? 

 

PATRICK: Sim, aí você assina também, por gentileza. 

 

VITOR STUDART: Certo.  

 

PATRICK: Pronto, Vitor, então a gente já pode começar, né? 

 

VITOR STUDART: Pode sim. 

 

PATRICK: Essa minha pesquisa de dissertação vai falar da questão dos patrimônios em 

Fortaleza que referenciam e homenageiam agentes ligados diretamente e indiretamente à 

Ditadura Militar. E o escolhido, juntamente com o Rodrigo, foi justamente o Mausoléu Castelo 

Branco, né, que foi o grande hard case que tivemos recentemente aqui em Fortaleza. E aí eu 

tenho aqui oito perguntas, muito rápidas, e aí você responde assim como desejar e da forma que 

desejar, tudo bem?  
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VITOR STUDART: Vamos lá. Tudo bem. 

 

PATRICK: O que você pensa sobre a existência do Mausoléu Castelo Branco e de outras 

homenagens a agentes envolvidos diretamente e indiretamente no Regime Militar 

Brasileiro? O que você pensa dessas homenagens aqui? 

 

VITOR STUDART: É bem interessante falar sobre esse tema, pois é sempre algo muito 

desafiador, né. Os heróis da história buscam deixar seus marcos, legados, e suas referências, e 

a Ditadura Militar fez muito isso. Fez algumas grandes obras, construiu monumentos, construiu 

símbolos para tentar fazer com que parte da mentalidade deles da época se perdurasse, né, e já 

com a forma buscaram fazer alguns símbolos bonitos para aparentar algo de suavidade, algo 

que pudesse reduzir, talvez, o antagonismo por parte da sociedade. Isso é algo natural dos 

vencedores, né, da história daqueles que vencem. E é claro, em nosso contexto atual, a reflexão 

é algo necessário. Os bens culturais, os símbolos, devem fazer referência e a importar às 

sociedades atuais, e aí a gente pode falar do princípio da intergeracional. Alguns símbolos 

devem ser mantidos, e outros símbolos devem ser repensados e levados à diálogo em ambientes 

democráticos. No caso de alguns símbolos, eles podem ser apropriados de algumas formas: ou 

se vira referência para lembrar aquele passado doentio,— vou usar o termo doentio —, que nós 

vivenciamos, então vira uma memória que vai trazer essa referência — esqueci o termo que a 

gente utiliza para falar desses sítios históricos que foram onde justamente causaram a dor, 

drama — esses sítios de memória, eles podem ter essa importância, mas outros, nesses casos, 

quando se tratam meramente para fazer uma reverência a uma personalidade da Ditadura 

Militar, entendo que devem ser, sim, repensados.  

 

PATRICK: Maravilha, obrigado, Vitor. 

 

VITOR STUDART: Depois tu me diz só a pergunta para ver se eu deixei algo 

 

PATRICK: Qual a sua opinião em relação a existência do Mausoléu e de outras 

homenagens a agentes envolvidos diretamente e indiretamente no Regime Militar 

Brasileiro.  

 

VITOR STUDART: Sobre o Mausoléu, tem uma característica interessante, porque tem uma 

combinação de dois possíveis valores naquele bem. Um valor que é incontestável, que é o 

glamour da arquitetura... 

 

PATRICK: Sérgio Bernardes, né. 

 

VITOR STUDART: Exatamente. É uma obra lindíssima, uma das poucas obras, né, de uma 

arquitetura de balanço, se não me engano, então é algo memorável. Não sei se no Brasil temos 

algo similar àquilo, naquela proporção; para mim é algo formidável, a beleza. E a outra 

dimensão é essa de se tratar de um Mausoléu, então tem que dividir muito bem essas coisas. O 

prédio, por si ele é maravilhoso, faz parte de uma ambiência do Palácio da Abolição, que é linda 

e merece ser, sim, acautelado e protegido, mas o uso do bem não precisa ser necessariamente 

casado com aquele lugar. Não sei, acho que a sua pesquisa deve estar muito avançada em 

relação a isso, se aquele bem foi pensado para ser, desde o princípio, um mausoléu ou se ele se 

transformou em um mausoléu, não sei de fato. 

 

PATRICK: Também estou em busca dessa resposta (risos). 
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VITOR STUDART:  Pronto (risos). Mas aí a gente tem que distinguir essas coisas. Eu sei que 

o STF já decidiu sobre a vedação do tombamento de uso. Se for fazer uma referência a esse 

caso, será que, de fato, nós temos de ser obrigados a manter esse uso enquanto um lugar para 

depositar restos mortais? Na verdade, o brilhantismo daquela arquitetura merece mais. Ele 

merece ser reconhecido como espaço, primeiramente, de uma arquitetura belíssima e um espaço 

que possa servir de museu ou referência para outras coisas boas, outras coisas que podem, 

enfim, abrilhantar, né, na verdade, a cultura cearense, da vivência, dar espaço para isso.  

 

PATRICK: Perfeito. Maravilha. Na sua opinião, o poder público que atua em Fortaleza, e 

você como um Servidor Estadual, tem trabalhado na eliminação desses vestígios e 

heranças da Ditadura Militar no Município? 

 

VITOR STUDART: Em âmbito do Estado do Ceará, nós tivemos essa iniciativa pelo 

governador Elmano, que eu achei maravilhosa e, confesso também, que é uma opinião 

compartilhada pelos servidores que atuam nessa área. Somos 4 da SECULT, e outros vários 

pesquisadores sobre o patrimônio cultural. Foi uma medida anunciada pelo governador que foi 

muito abraçada, né, então foi bacana. Em âmbito do Estado do Ceará, sobre bens que ainda 

possuam algum tipo de referência à Ditadura, eu não me recordo agora outro que pudesse ser 

tão simbólico como esse. Então, em âmbito do Estado do Ceará, a gente conseguiu, sim, avançar 

para isso. Já pela Prefeitura de Fortaleza, nós temos diversas praças que são de gestão da 

Prefeitura de Fortaleza que fazem referência a pessoas associadas à Ditadura Militar. E aqui eu 

não observei, até agora, qualquer tipo de movimentação para discutir isso, e discutir, eu quero 

ser mais preciso, em chamar a sociedade para conversar. Na verdade, esse debate é democracia, 

é um debate que a sociedade tem que estar junto para entender qual é a melhor solução ao caso 

concreto, né. E assim, seguindo a lógica do Patrimônio Cultural, o Estado, em conjunto com a 

sociedade, vão adotar as melhores práticas para aquele caso.  

 

PATRICK: Perfeito. Maravilha, Vitor. Você falou um pouquinho sobre como já tinha ficado 

feliz, e aí você pode falar mais sobre qual seu posicionamento sobre essa decisão estatal, 

do governador Elmano, de remover o Mausoléu do ex-presidente Castelo Branco do 

Palácio da Abolição? 

 

VITOR STUDART: É, eu vou ser um pouco mais preciso. Vou fazer referência a remover os 

restos mortais, que é o principal, né. Você deve conhecer lá e sabe que é muito sutil. Não tem 

muita coisa dele, não é um museu do Castelo Branco. Tem os restos mortais e algumas outras 

referências, não tem muita coisa lá, né. Então, a remoção, acho que é algo super viável, 

tranquilo, não vai descaracterizar o bem, né, de forma alguma vai ter isso. Deixa eu ver só a 

pergunta.  

 

PATRICK: Qual seu posicionamento a respeito da decisão e, logo aproveitando o ensejo 

também, se vocês, como membros da SECULT, se já têm ideia do que vai se tornar aquilo ali, 

se já teve reuniões nesse sentido. 

 

VITOR STUDART: Posicionamento técnico primeiro, né. Quando a gente foi falar sobre o 

tombamento do Complexo do Palácio da Abolição, a gente não adentrou numa referência ao 

Mausoléu e o uso do Mausoléu, é claro. Repetindo, a arquitetura do bem é relevante demais. 

Eu estava como conselheiro estadual do Patrimônio Cultural quando foi discutida essa 

aprovação do Conjunto Arquitetônico, né. E não me recordo de qualquer tipo de referência 

positiva, digamos assim, ou que pudesse entender a essencialidade de ter um mausoléu dele lá. 

Ressaltando sempre que o prédio, nesse caso, foi tido como elemento principal, né, não o seu 

uso. O que mais faltou? 
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PATRICK: E se a SECULT já discutiu qual é a continuação ou nova destinação daquele 

Mausoléu, daquele monumento. 

 

VITOR STUDART: Perfeito. Atualmente já foi iniciada uma conversa com os familiares do 

Castelo Branco, em respeito aos restos mortais, e toda legislação aplicada e tem que ter cuidado 

em relação a isso. Então, já tem um diálogo sobre a remoção. Para ser sincero, não sei se já foi 

feita a remoção — posso até buscar essa informação e depois lhe repassar. E sobre os novos 

usos, se tenho ideia, e foi noticiada nos jornais, de fazer homenagens a, por exemplo, Dragão 

do Mar e outros símbolos da resistência do Ceará, outros símbolos de muita luta e defesa da 

sociedade. Mas como isso vai ocorrer, né, mais detalhadamente, não foi discutido, e a SECULT 

já foi consultada, né, por órgãos, por exemplo, Ministério Público, para entender o que iria 

acontecer, e a nossa resposta foi no sentido de que isso ainda está em discussão e será debatido 

pela sociedade. Inclusive, nós temos um Conselho Estadual do Patrimônio Cultural, que vai ter 

um papel importantíssimo nisso. Não se tem uma urgência, uma pressa por fazer. Tem que ser 

muito bem pensado e construído para não ter qualquer tipo de uma falta de trato, digamos assim, 

em relação ao caso.  

 

PATRICK: Maravilha. E você, como membro da SECULT, o que você pensa nessa 

homenagem aos abolicionistas, ao invés de manter a linha da Ditadura Militar, só que 

dessa vez em homenagens aos militantes e vítimas?  

 

VITOR STUDART: Não sei se essa segunda proposta já foi levantada oficialmente junto à 

SECULT, não tenho essa informação, mas posso falar que a SECULT tem um compromisso 

muito forte em relação a falar sobre a Ditadura. Nós, por meio do Arquivo Público do Estado 

do Ceará, temos pesquisa muito intensa sobre o tema da Ditadura, de 1964 a 1969. Nós temos 

uma pesquisa sobre isso, temos publicação sobre esse tema e defendemos muito que o que 

aconteceu na Ditadura não pode estar embaixo de um tapete ou escondido, tem que tudo que 

aconteceu ser evidenciado e se fazer justiça, né, aqueles que foram mortos. Penso que, das 

propostas colocadas, nós vamos levar para o debate com a sociedade. Não vejo nenhum tipo de 

empecilho a novas propostas, essas duas e outras, digo mais, tudo está aberto ao diálogo, e a 

gente vai ter que discutir o que é melhor. A ideia dos abolicionistas é interessante, pois nós 

temos, a princípio, não lembro de nenhum monumento específico em relação a isso, mas nós já 

temos alguns lugares de memória de Fortaleza que tratam do tema da Ditadura. Então, se a 

gente for pensar na perspectiva de sistemas de culturas e quais equipamentos que nós temos, 

quais temáticas são abordadas, a gente tem que escolher aquilo que será nosso objeto. Eu sei 

que em Fortaleza temos um memorial — não sei se está ativo — que estava no prédio da 

Secultfor, sei que o prédio está em obras, não sei como está esse memorial, — inclusive é uma 

boa dúvida. Sei que o município de Fortaleza fez a desapropriação da casa do Frei Tito com o 

intuito de instalar um memorial, mas também não sei como está hoje esse espaço. Então, a partir 

desse estudo você pode ver quais são os melhores, ou melhor, novo uso em relação a esses 

equipamentos.  

 

PATRICK: Perfeito. Que tipo de repercussão você imagina que haverá em Fortaleza com 

a remoção do Mausoléu e dessas outras homenagens?  

 

VITOR STUDART: [Longo silêncio]. Essa pergunta é muito difícil... 

 

PATRICK: Muito. Só na prática a gente vai saber, né? 
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VITOR STUDART: É, só na prática a gente vai saber. Agora, assim, compreendo que ainda 

carece de se falar sobre a Ditadura de uma forma devida, acho que se falou muito pouco. A 

ponto de muita gente ainda, hoje em nossos tempos, considerar que a Ditadura foi uma coisa 

boa. A gente teve esses períodos tenebrosos do Governo Bolsonaro, em que a Ditadura foi 

valorizada; a gente teve pessoas pedindo a volta da Ditadura, e isso, para mim, é algo muito 

sintomático. Se pessoas pedem a volta da Ditadura, significa que estamos precisando conversar 

sobre isso. Evidenciar o que foi a Ditadura, o que aconteceu, lembrar, né, o quanto foi doloroso. 

Quantas pessoas foram privadas da liberdade, da vida, foram assassinadas nesse período... 

Então, assim, temos que levar esse tema para as escolas. Para além das escolas, nós temos que 

conversar com pessoas que não estão na idade escolar (risos) sobre esse tema. O papel dos 

Museus e equipamentos culturais é importante em relação a isso, são uma forma da gente chegar 

nessas pessoas. E aí, a SECULT tem esse compromisso em relação a falar sobre isso. Nós temos 

uma rede grande de equipamentos culturais e que, por várias vezes, nós falamos nesses temas. 

Nós tivemos exposição recente em duas casas, na verdade, tanto na do Antônio Conselheiro 

como na do Cego Aderaldo, em que nós tivemos uma exposição que tratou desses temas 

também, né, a repressão. Não me lembro qual foi delas. Nossos equipamentos falam desse tema, 

né. Então, repercussões... Sabemos que uma parcela da sociedade está inclinada a defender 

bandeiras associadas à Ditadura, ou seja, pode ter, sim, uma resistência a essa ação em relação 

ao Mausoléu, mas eu acredito e tenho esperança que a maior parte da sociedade tem seu papel 

crítico em relação à Ditadura, e isso se repercute nas próprias urnas, né. Os candidatos de direita 

não são os governantes atuais. Quem ganhou foram pessoas ligadas a um campo, digamos 

assim, mais progressista, né, tanto em âmbito federal como em âmbito do Estado do Ceará. 

Então, penso que a vontade do povo do Ceará, e do povo de Fortaleza, será muito mais por 

defender valores democráticos. Assim penso. Mas é claro, é uma grande incógnita, uma grande 

dúvida, a gente não sabe... os símbolos são sempre algo que, nessa sociedade de pós-verdade, 

estão em xeque, né. Então, vamos ter que esperar um pouquinho.  

 

PATRICK: Maravilha. Você falou aqui até em um tom otimista, e a próxima pergunta é 

justamente sobre isso. Você possui a expectativa de que essas homenagens sejam excluídas 

ou transformadas em algum momento?  

 

VITOR STUDART: Eu acho que, primeira coisa, a sociedade tem que se reunir cada vez mais 

e demandar do poder público que essa revisão ocorra. É muito importante que se tenha abaixo-

assinados, petições, requerimentos, tudo isso. A vontade popular é essencial, e aí eu digo que 

não me recordo, a princípio, de uma ação muito forte em âmbito do município de Fortaleza para 

rever isso. Quem sabe uma iniciativa da Assembleia possa ser contundente. Pode ter tido, tá? 

Porque eu não sei, não tenho como ter essa informação. 

 

PATRICK: Ontem eu conversei com o Renato Roseno. Entrevistei ele também. Ele falou de 

algumas iniciativas dele lá no campo da ALECE [Assembleia Legislativa do Estado do Ceará]. 

 

VITOR STUDART: É. Pois é. O Renato Roseno é incrível nesse sentido. O Renato tem feito 

um papel muito importante, umas iniciativas, mas no município eu não sei [risos].  

 

PATRICK: É, estou vendo que no município tem sido um pouquinho mais complicado [risos]. 

 

VITOR STUDART: Exatamente [risos].  

 

PATRICK: Você tem acompanhado, de forma direta ou indireta, algum coletivo ou 

movimento social que busque a retirada dessas homenagens no município de Fortaleza? 
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Se sim, é possível observar algum impacto na população com as atividades desses coletivos 

e movimentos?  

 

VITOR STUDART: Tem uma ação muito importante do grupo Aparecidos Políticos, um 

grupo que tenho um extremo respeito, que faz um trabalho primordial...  

 

PATRICK: Foram meus primeiros entrevistados. A Stella [Maris] e o Alexandre Mourão. 

 

VITOR STUDART: Foi? Parabéns. Parabéns. É um grupo muito importante, que tem 

levantado esse tema, que tem realizado reuniões sobre esses temas, né. Mas entendo que 

precisamos ou evidenciar cada vez mais o grupo Aparecidos Políticos ou ter novos grupos 

também levantando essa bandeira; é fundamental, não pode ser esquecido nunca.  

 

PATRICK: Maravilha. E por fim, para a gente finalizar, o que você entende quando eu 

falo de Justiça de Transição? 

 

VITOR STUDART: Hmm... Só me lembro da Inês Virgínia [Prado Soares]... 

 

PATRICK: É verdade, né (risos) 

 

VITOR STUDART: Ela tem um livro sobre isso, né. Justiça de Transição... É... Faz tempo que 

eu não leio sobre o tema, mas sei que ela faz muita referência ao que eu estava falando no 

comecinho, né, sobre analisar o que aconteceu no período da Ditadura, analisar todas aquelas 

anistias que foram dadas, trazer à nossa realidade atual e conversar sobre isso. Sabemos que o 

regime da Ditadura, quando estava próximo ao fim, e as pessoas que estavam retomando a 

democracia, tiveram que conversar, né, para não haver sangue (mais sangue, né), foi necessário 

dialogar, em contextos que eram até tenebrosos, porque conversar com alguém que tem arma, 

uma pistola, não é fácil. Os negociantes dessa transição da Ditadura para a democracia fizeram 

um ótimo trabalho à medida das suas condições; tivemos algumas pessoas memoráveis nesse 

processo, algumas mais do que outras, inclusive. Mas a nossa função atual é rediscutir isso. Se 

alguém lhe colocou numa situação de ameaça, e hoje nós vivemos numa democracia em sua 

plenitude, cabe, sim, rever. Nós estávamos em um período que não era democrático, dialogando 

para transição para regime democrático. Então, isso tem que ser repensado. Temos ótimos 

doutrinadores que conversam bem sobre isso, né, a própria obra da Inês, na verdade são algumas 

obras que ela tem. Tem uma obra organizada com alguns autores que tratam sobre isso, né, e 

serve de boas referências para a gente rediscutir isso. 

 

PATRICK: Maravilha, Vitor. Pois eu declaro aqui encerrada a entrevista, viu. Muito obrigado. 

 

VITOR STUDART: Perfeito. Por nada.  
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PATRICK: Boa tarde. Me chamo Patrick Lima Oliveira. Sou professor aqui da Faculdade 

Vidal, de Limoeiro do Norte, e eu sou aluno da UFERSA no Programa de Pós-Graduação em 

Direito, no mestrado. Eu estou trabalhando sobre a questão da Ditadura Militar no município 

de Fortaleza, aliada a uma questão de justiça de transição, a partir do caso envolvendo o 

Mausoléu Branco, tomando esse caso como um grande marco que a gente tem na justiça de 

transição no Ceará e nos debates que cerceiam a questão das homenagens aos ditadores e aos 

agentes públicos, no geral, que fizeram parte daquele período. E aí eu vou fazer aqui 9 

perguntas, e vocês podem ficar à vontade: se cada um quiser responder, se quiser “jogar para o 

outro”, fiquem à vontade, está certo? Então, podemos começar? 

 

STELLA MARIS:[Aceno positivo]. Podemos sim. 

 

ALEXANDRE MOURÃO: [Aceno positivo]. Claro.  

 

PATRICK: Muito obrigado, gente. Então vamos lá. Primeiramente, eu queria saber de vocês: 

qual a opinião em relação a existência do Mausoléu Castelo Branco e de outras 

homenagens a agentes envolvidos diretamente e indiretamente no Regime Militar 

Brasileiro? 

 

STELLA MARIS: Alexandre, pode começar, viu? A gente tem essa tradição. O Alexandre é 

fundador do coletivo desde 2010; entrei em 2012. Então, como diz o povo da macumba: “os 

meus mais velhos na frente” (risos). 

 

ALEXANDRE MOURÃO: Eu poderia reivindicar também uma questão de gênero viu, Stella 

(risos). A pergunta é em relação ao Mausoléu e aos outros?  

 

PATRICK: Pode ficar à vontade, mas, assim, diretamente, o objetivo maior da pesquisa é 

quanto à existência do Mausoléu Castelo Branco. 
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ALEXANDRE MOURÃO: Certo, então é nossa opinião sobre, né? Tá. Então, o Coletivo 

Aparecidos Políticos surge justamente por essa questão de a gente observar que, na cidade de 

Fortaleza, tinham várias homenagens a gentes violadores de direitos humanos, especificamente, 

no nosso caso, à Ditadura Militar, mas também períodos pregressos de regimes militares — 

essa velha homenagem a violadores, enfim, agentes de estados, militares, tradição nessas 

homenagens. Dessa forma, o próprio nome do coletivo já explica um pouco a ideia de trazer o 

aparecimento dos desaparecidos, fazendo um pouco dessa brincadeira, desse trocadilho com os 

desaparecimentos, né, no sentido de trazer a memória à tona no campo da arte e da superação. 

E aí a gente acha um absurdo essas homenagens, né, porque no nosso ponto de vista — como 

artistas que trabalhamos muito no campo do simbólico, e também de outras áreas (a Stella do 

Direito, eu venho da Psicologia) —, a gente acha que há, no momento em que tenha a 

perpetuação dessa memória em espaço físico, uma perpetuação da memória em espaço 

simbólico, e isso faz com que  o que foi colocado ali por aquela pessoa, a representatividade 

daquela pessoa, vá se impondo no imaginário coletivo da cidade e que as pessoas vejam que 

aquele fenômeno, ou aquele ditador, no caso do Mausoléu, é algo normal e que deve ser 

relativizado, aceito... Então, no nosso ponto de vista, esses espaços devem ser questionados, né, 

e a gente curiosamente surge antes da criação da Comissão Nacional da Verdade, mas que, em 

2014, vem o relatório na Comissão que pede, como recomendação, justamente a mudança dos 

nomes desses espaços, dessas homenagens. Ao contrário do que fez em alguns países que 

sempre se cita, como Chile e Argentina, que também têm que avançar nessa questão, mas que 

geralmente estão mais avançados que o Brasil, então a gente acha que deve existir, sim, a 

ressignificação ou a mudança desses espaços, né. Então, aí o coletivo surge nessa linha artístico-

cultural para fazer essa mudança no campo simbólico, mas também no campo efetivo, né, sem 

entender a simbologia/físico como algo do auge... tem a dialética mesmo, né, super 

relacionados. Então, a gente, no nosso ponto de vista, somos totalmente críticos a essas 

homenagens “dos vencedores”, do que fala o Walter Benjamin. Bem, temos essa leitura de que 

é preciso puxar o freio de mão da história, como se diz assim, dessa locomotiva da história, e 

eu acho que a arte coletiva traz um pouco isso quando a gente faz as intervenções urbanas nesses 

espaços, né. É como se fosse ali um grito, uma irrupção, de “olha, tem que rever essa memória”. 

 

STELLA MARIS: A gente observa, Patrick, que majoritariamente há essas homenagens em 

torno do Castelo Branco por ele ser cearense, apesar da família ter origem no Piauí. Durante 

esses anos... é, porque o Coletivo também pesquisa bastante, até para aprofundar as obras, 

enfim... a gente descobriu que, até recentemente, no município de Quixadá, no Museu 

Municipal, eles tinham a instalação do quarto que dormiu em sua última noite o ditador Castelo 

Branco. Então, está lá todo o enxoval, a colcha de cama, a saboneteira (com o sabonete que ele 

tomou o seu último banho), então havia essa... não é nem a réplica, porque é o próprio quarto 

que ele dormiu. E isso, até o começo desse ano, funcionava dentro do museu municipal, do 

Museu Histórico Municipal de Quixadá. E aí, como produto das conferências municipais de 

Cultura, já esse ano, um professor, um historiador do IFCE [Instituto Federal do Ceará], lançou 

uma moção e aí foi desativado, né, esse espaço de memória. Entre 2014 e 2015, nós também 

criamos uma primeira cartografia da memória. Nela, a gente identifica 35 espaços, naquela 

época, majoritariamente homenagens ao Castelo Branco, mas também homenagens aos outros 

Ditadores, né, como Costa e Silva, o Médici (que havia uma creche de educação infantil em 

homenagem ao Presidente Médici), e isso era muito impactante. Agora, de todas essas 

homenagens, uma das que mais me choca é a Rua Laudelino Coelho. Laudelino Coelho era o 

delegado da Polícia Federal na época e, dentro da Comissão de Anistia Wanda Sidou, há vários 

relatos de pessoas que foram torturadas diretamente pelo Laudelino Coelho. E aí, em 2017, o 

deputado Renato Roseno propõe uma lei na Assembleia, uma lei que tinha uma perspectiva 

inicialmente, de rebatizar todos esses espaços e vedar a homenagem daquele momento em 

diante, vedar novas homenagens a pessoas ligadas à Ditadura, ainda que indiretamente. Só que 
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a força da extrema direita na Assembleia Legislativa do Ceará foi tão forte que a questão do 

rebatismo não passou. Então, foi aprovado, apenas em 2017, a lei que veda as novas 

homenagens e, até onde eu tenho conhecimento, só aqui no Estado do Maranhão há uma lei 

similar. Então, essa nossa primeira cartografia dessas homenagens se deu nessa época, apesar 

da estratégia (né, Alexandre) do rebatismo popular ter surgido ainda em 2010, quando o Centro 

de Cidadania Presidente Médici foi rebatizado para Centro de Cidadania Edson Luís, que foi o 

primeiro estudante assassinado, já nas primeiras horas do Golpe de 1964 — que muita gente 

acha que a Ditadura só começa com o AI-5, mas nos primeiros momentos, ainda no AI-1, muita 

gente já foi presa, assassinada, perseguida, né...Acho que é por aí, não sei se estou esquecendo 

de mais alguma coisa nesse quesito...  

 

PATRICK: Perfeito, Stella. A título de curiosidade... 

 

STELLA MARIS: Ah, só um detalhe, Patrick, se tu me permite. A nossa preocupação nesses 

mapeamentos de lugares de memória não é só nos locais de suplício, que é o que a gente entende 

por esses espaços que homenageiam os torturadores, as pessoas diretamente relacionadas ao 

regime, os locais em que os presos políticos estiveram e foram torturados, mas a gente também 

tem um interesse material em localizar os espaços de resistência. Essa mesma cidade, Fortaleza, 

que sedia o maior mausoléu em homenagem a um ditador da ditadura civil-militar, é também a 

cidade que criou o primeiro espaço dedicado a homenagear uma vítima da Ditadura, que foi o 

Memorial Frei Tito, e que funciona dentro do Museu do Ceará, inaugurado em 2002, no mesmo 

ano que a Comissão Especial de Anistia Wanda Sidou (CEAWS) também foi criada aqui no 

Ceará. Então, é o primeiro espaço no Brasil, e temos muito orgulho em dizer isso, o primeiro 

espaço memorial no Brasil que homenageia uma vítima da Ditadura.  

 

PATRICK: A título de curiosidade, no dia 10 de setembro, às 9 horas da manhã, eu vou 

entrevistar o Renato Roseno, e aí eu vou fazer muitas perguntas nesse sentido da Lei 16.832 e 

também dos requerimentos que ele levou para a ALECE [Assembleia Legislativa do Estado do 

Ceará] para discutir sobre o Mausoléu Castelo Branco. 

 

STELLA MARIS: Lembra de perguntar como eram os debates, como foram os debates para 

poder retirar o nome nos rebatismos, para você ficar tão incomodado como a gente ficou na 

época. 

 

PATRICK: Eu percebi que em relação ao projeto de lei original, teve o veto. O rebatismo ficou 

vetado do texto original, e apenas a vedação posterior que passou. Pois, gente, a segunda 

pergunta, que eu acho que, de certa forma, é a que vai mais me render conteúdo aqui. Na 

opinião de vocês, o poder público que atua no Estado tem trabalhado na eliminação dos 

vestígios e heranças da Ditadura Militar no município de Fortaleza? 

 

STELLA MARIS: [Acena negativamente com a cabeça]. Eu começo ou quer começar? 

 

ALEXANDRE MOURÃO: Começa. 

 

STELLA MARIS: Numa perspectiva da política municipal aqui no Ceará, a primeira grande 

iniciativa se deu ainda no findar das luzes da gestão da prefeita Luizianne Lins, em 2012, como 

produto de uma reparação sobre a demolição. Foi aplicada uma multa sobre a demolição de um 

palacete bem antigo tombado, e aí, com esse recurso, foi criado, na estrutura na Secretaria 

Municipal da Cultura, no findar das luzes, o Memorial da Resistência Arquivo das Sombras. 

Inclusive, a gente fez uma obra lá. Você vai entrevistar também o Chico Aragão? Ele vai falar 

muito a respeito porque ele foi o responsável pelo projeto museográfico e museológico. E 
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aquele momento foi, talvez, a primeira política pública municipal em torno do tema aqui em 

Fortaleza. Antes disso, quer dizer, em Fortaleza tem uma figura muito importante que é a Maria 

Luísa Fontenelle, né, que foi prefeita em 1986, que é uma das lideranças do movimento 

feminino pela anistia aqui no Ceará, e quando ela foi prefeita, chegou a colocar algumas placas 

oficiais nos espaços públicos, fazendo referência à memória dos mortos e desaparecidos 

políticos. Pós-redemocratização, essa gestão da Luizianne foi importante nesse sentido, porque 

transformou aquele espaço, porque a atual sede da Secretaria da Cultura do município, ela 

funcionou como um departamento da Polícia Federal na época. Então, o Professor Valter 

Pinheiro, (que você também vai entrevistar) foi preso, torturado lá, o Machado, vários presos 

estiveram detidos lá, né, por meses, e esse espaço foi inaugurado formalmente em 2013. E aí, 

Luizianne perde e assume uma gestão de centro-direita, e aí faz com que esse espaço cultural 

vá se sucateando sem os devidos reparos, manutenções. Então, esse espaço está fechado para 

obra há mais de 6 meses, mas antes de ser fechado para obra, ele já estava desativado há alguns 

anos. Certamente, o professor Valter e o próprio Chico Aragão vão te rememorar bastante essa 

questão. Nessa última gestão, dos últimos 4 anos, a gente teve a frente da Secretaria da Cultura 

o irmão do prefeito, que é uma pessoa evangélica, que não tem muito abertura para cultura 

popular. Então, a gente não teve um direcionamento em termos de trabalhos nesse foco, né, da 

memória e verdade, diferente da gestão da Luizianne Lins, quando a gente aprovou alguns 

editais de intercâmbio até com países do Cone Sul para troca de experiência com as meninas da 

Argentina, para Marabá, enfim... A nível de Estado, foi curioso porque a gente teve uma reunião 

recentemente, porque no final do ano passado o governador Elmano falou publicamente que, 

naquele momento em diante, no próximo ano, ele envidaria esforços para ressignificar o 

Mausoléu. No primeiro momento, ele falou que seria algo em torno de ser um espaço para 

homenagear os abolicionistas, né, as pessoas que lutaram pela abolição, porque o nome do 

palácio do governo onde é anexo o Mausoléu se chama Palácio da Abolição. Então, ele queria 

essa associação. Mas o assessor mais próximo dele para essas questões, que é o Tiago Santana, 

que por coincidência ou não, é irmão do Camilo Santana, numa reunião falou abertamente que 

o Governo do Estado não queria concentrar esse espaço num local específico para tratar da 

Ditadura Militar, para tratar da ressignificação, das pessoas que foram mortas e desaparecidos, 

porque não queria criar conflito com os militares, né... e eu só podia ouvir naquele momento, 

né, estava na assessoria do Renato e não podia falar muito. Mas fico pensando até que ponto 

isso procede. Ao meu ver, eu acho que vai muito no sentido do que o Lula fez. O Lula proibiu 

esse ano, né, as rememorações aos 60 anos do golpe. Então, acho que mais do que medo dos 

militares, é esse acórdão, essa conciliação que o Lula está promovendo... E aqui eu estou 

falando de forma muito particular porque nem ando falando muito mal do Lula por aí. Porque 

aqui no Ceará, antigamente, existia o Grupo Guararapes, que era o grupo de Militares da 

reserva, e aí esse grupo realizava anualmente a festa “Relembrar é Viver”, e esse grupo, o último 

deles, morreu de Covid em 2020. Então, desses militares que festejavam a “Revolução de 

1964”, todos eles já morreram, e a gente sabe que, por uma questão de Direito Militar, os 

militares da ativa não podem sequer se posicionar quanto a isso, né. Então, não há razões para 

o Governo do Estado ter receio em criar um equipamento que homenageasse as vítimas da 

Ditadura no Ceará, até porque em São Paulo existe, onde temos um governo de direita e existe. 

Lula também vedou o Memorial da Resistência lá em Minas, que já era uma política que já 

havia há anos sendo construída pelo Paulo Abrão. Então, eu acho que beira, na verdade, o 

desinteresse político sobre o tema, mais do que uma possível conspiração de que os militares 

podem ficar contrariados, se sentirem desrespeitados. Eu acho que, em termos de política 

pública, o que existe mesmo é um desinteresse sobre o tema. O que tu acha, Alexandre?  

 

ALEXANDRE MOURÃO: É, também, de fato, a gente, como um coletivo também, notamos 

que tem alguns... Por exemplo, nós, como um grupo de arte, da cultura, temos visto que são 

poucas proposições. Elas vêm mais do teatro, às vezes, grupos que seguem propostas nessa 
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linha, e a gente sempre teve apoio, conseguimos edital, de fato, nessa parte. Mas claro, você 

está falando de políticas públicas no campo da memória, verdade, e justiça, justiça de transição. 

Tem que falar também de um modo mais amplo, né. Então, a gente sempre vê essa dubiedade 

do Estado em relação a essa política, a clássica história da conciliação. Então, a gente sente um 

pouco isso mesmo em relação a essas políticas públicas que você vem falando aí. Alguns 

interesses, mas são geralmente poucos, e a Stella fez um bom levantamento aí, apesar de agora 

que o Governo Lula sinalizou a volta da Comissão Especial de Mortos e Desaparecidos 

Políticos, que foi, inclusive, uma comissão criada na época do FHC. Então, até essa discussão 

das lutas, das memórias e da justiça não perpassam necessariamente a um governo de esquerda, 

até um mais liberal, como foi o do FHC, trazia isso, até porque é uma questão mais ampla, de 

política de Estado. Então, o que acho que falta isso, né, entender essas políticas como políticas 

de Estado, porque seria importante não depender de governo passar, de vontades políticas, mas 

é aquela clássica história da questão justiça de transição, né, de quando você realmente não faz 

passagem, você vai ter esses retornos, esses melindres de fazer uma política um pouco mais 

avançada em relação a isso. Então, a gente, como um grupo que atua há 14 anos nessa área, 

vemos muito isso, né, um Estado muito tergiversante em relação a políticas de transição. E tem, 

de fato, algumas iniciativas, mas também... a Comissão de Anistia, por exemplo, ultimamente, 

foi um fiasco, claro, no Governo Bolsonaro, Temer, e está ensaiando uma volta só agora com o 

Governo Lula, mas também muito fraco. E a gente nota que, com o tempo, as coisas vão 

esfriando ainda mais. Nós tivemos aquele momento da Comissão Nacional da Verdade, que 

estava meio forte, né, e eu acho que o Estado perdeu muita oportunidade. O próprio Memorial 

da Anistia foi um balde de água fria, que o Flávio Dino foi lá no Chile, no memorial de direitos 

humanos, ficou super empolgado “vamos fazer um memorial da anistia aí do Brasil”,  e aí veio 

o Lula, fez uma declaração e jogou um balde de água fria. E aí também é isso, essa declaração 

agora em relação à própria Comissão Especial de Mortos e Desaparecidos Políticos, da época 

da data do golpe, não se falou nada. Então, a Stella fala sobre a questão da vontade política, e 

aí tem esse atravessamento que, de fato, eu vejo também, que é um fato isso de que a direita 

cresceu, a extrema-direita também. Então, acaba que essas demandas, essas lutas ficam um 

pouco mais sem força né, por essa justiça de transição, e acaba repercutindo nessas políticas 

públicas, né. Então, é como se fosse, para alguns governos, uma ‘pauta maldita’, né, está muito 

forte na tradição de um certo campo de esquerda, progressista, mas ao mesmo tempo é muito 

caro para o capital político e, como já passou muito tempo, acham que... Então, é isso, os nomes, 

as referências daquela época estão começando a falecer, então você percebe que está perdendo 

cada vez mais peso, né. E o exemplo do Mausoléu é um caso interessante, da tua pesquisa, 

porque a gente teve no Governo Camilo Santana, e ele era filho de uma pessoa que foi 

perseguida durante a Ditadura Militar. Nós tínhamos a esperança que ele poderia fazer algo e 

não fez nada, assim, em relação a mudança do nome do Mausoléu, aí veio o Elmano agora e 

faz. 

 

STELLA MARIS: A própria lei que cria a Comissão Estadual Wanda Sidou, foi projeto de lei 

do Eudoro Santana, que é pai do Camilo Santana.  

 

ALEXANDRE MOURÃO: Isso. Então, é isso, acho que é uma coisa meio da dubiedade, das 

ações do Estado, são muito poucas. Se falar em nível de orçamento, é muito fraco. E aí tem 

esses balcões de resistência, né, que acontece: o Memorial da Resistência em Fortaleza, o 

Espaço Frei Tito, aí tem o nosso coletivo... A nível nacional, tem agora a Coalizão Memória, 

Verdade e Justiça, que eu acho que é a iniciativa mais interessante que está nesse campo agora, 

que agrega, eu acho, as organizações e pessoas mais engajadas nessa luta pela justiça de 

transição... Estão tentando pressionar o Estado, né, para colocar essas políticas em voga. 
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PATRICK: Perfeito, Alexandre. Você mencionou agora a questão de ser da cultura, né, e aí 

faz justamente a ponte para a próxima pergunta, que é justamente sobre política pública e 

cultura. Na opinião de vocês, já sabendo muito provavelmente a resposta, mas brigando 

aqui pelo embasamento, o Mausoléu Castelo Branco deveria ter recebido algum tipo de 

proteção jurídico-patrimonial-cultural? 

 

ALEXANDRE MOURÃO: Sim, no sentido de ocorrer junto com essa mudança. Eu acredito 

assim de... ele está numa área militar, né, então se você, por exemplo, for chegar lá e for querer 

tirar uma foto, você pode pegar só um enquadramento. Então, eu acho que essa proteção 

acontece por um viés militar, né, porque é uma área de exceção. Já teve várias ocasiões que a 

gente foi pegar uma imagem lá e aparecia a polícia para perguntar o que a gente está querendo 

fazer. Aí, explicar que era um projeto e aí tinha que pedir autorização e tudo mais. Nesse 

sentido, eu acho que é válido. O próprio prédio, arquitetonicamente falando, eu acho, no meu 

ponto de vista, um prédio bonito, a construção arquitetônica, mas é claro, aquele debate de 

conteúdo e forma. A forma é interessante, o conteúdo é que não está... como se diz, congruente 

com a beleza daquela obra, porque você tem um ditador ali dentro. Então, a criação desse 

patrimônio nessa perspectiva dessa construção de um espaço do que realmente ele merece ser, 

um espaço em que a memória das pessoas que resistiram contra a Ditadura, de fazer uma ode a 

essas pessoas anônimas, pessoas desaparecidas, os que lutaram, né, porque é isso: você manter 

aquele espaço jurídico, né, escolas, local e tudo mais, crianças, turistas vão lá bater foto e não 

fazia ideia do que estava lá dentro ou não sabia o que era. Então, acredito que seria interessante 

dentro dessa lógica. 

 

STELLA MARIS: Assim, quando o Elmano anuncia que vai ressignificar o espaço, veiculou 

nos jornais, e os comentários eram “que absurdo, vão demolir o mausoléu”, “que desrespeito”, 

e era muito curioso, porque as pessoas, no geral, só quem é mesmo da área da arquitetura, da 

área, sabe que aquele espaço é um ícone do Modernismo brasileiro, né, o Sérgio Bernardes, o 

arquiteto que trabalhou com o próprio Oscar Niemeyer — o Chico Aragão deve ter bem essa 

memória. Mas é isso, a gente nunca pensou na demolição, porque é um prédio que, apesar de 

eu não gostar muito dessa arte contemporânea, é um prédio bonito, né, um prédio que merece 

uma salvaguarda também. Mas é isso, a questão é o conteúdo, né, e eu estava lembrando aqui, 

por exemplo, que os restos mortais do Gustavo Barroso — ele nasceu no Ceará, Patrick, e fez 

vida no Rio de Janeiro —, integralista e memorialista, né, um intelectual do século XIX, racista, 

contra judeus, contra pessoas pretas, e aí os restos mortais dele estavam enterrados em um busto, 

numa praça pública, em frente ao Liceu do Ceará, no centro daqui de Fortaleza. A mesma coisa 

em relação ao Castelo Branco. E quando o Alexandre fala dessa área de segurança, porque 

quando a gente se aproxima do Mausoléu, na verdade isso remonta a 2013, na época da Copa 

das Confederações ainda, porque antes disso, eu lembro muito quando o MST fazia protestos, 

intervenções ali no Palácio, aquelas crianças, os “sem terrinhas” tomavam banho nos espelhos 

d’água que ficava no Mausoléu, e aí em 2013, a Assembleia aprova em caráter excepcional 

como uma área em segurança. Eu tenho para mim que aquilo não existe mais formalmente, foi 

uma medida excepcional para aquele momento, para evitar choques relacionados a Copa das 

Confederações e Copa do Mundo. Para mim, até onde  eu tenho compreensão, foi uma medida 

excepcional que vigorou para aquele momento histórico, mas ainda assim, ela se mantém no 

imaginário da Polícia até hoje, porque toda vida que a gente escuta essa alegação, eu pergunto 

ao militar/policial que lei é essa, e eles nunca dizem qual a lei (risos). Mas é curioso, porque, 

recentemente, fui com um grupo de outra pauta, sobre os órfãos da Covid, fizemos um grupo e 

um pequeno protesto, até com a professora Ângela Pinheiro da Psicologia, e fomos protocolar 

um ofício, um pedido de agenda, e a desculpa dos policiais é que não poderíamos nos aproximar 

porque se tratava de uma área de segurança, e assim, é um estado de exceção. Só que, no estado 

de exceção, no ponto de vista formal, existem leis que suspendem momentaneamente a 
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legalidade, só que isso está virando permanente, porque o documento legal que coloque aquela 

área em segurança não existe. E é muito curiosa essa história em relação aos restos mortais do 

Castelo Branco, porque eu vi já, na época em 2015, da própria boca do Coronel Studart, que 

era o chefe da Casa Militar da época, que a família já tinha levado os restos mortais. Em algum 

momento da década de 90, houve um furto de um relógio de ouro, de uma coisa, e aí, segundo 

relato do Coronel Studart, que era o chefe da Casa Militar na época, a família resolveu tirar os 

bens mais preciosos, inclusive os restos mortais. E aí tenho na memória-viva que ele abriu um 

armário desses de escritório e tinha um monte de fardamentos jogados, assim, sabe, e aí passam-

se dez anos, em 2023, quando o Elmano faz essa fala, cria-se o maior burburinho, com os netos 

do Castelo Branco, que moram no Rio há muito tempo, que não têm mais vínculo nenhum, 

querem fazer contato porque, segundo eles, os restos mortais estariam no Mausoléu. Então, são 

histórias que, ao longo do tempo, não ficaram muito bem contadas. Então, segundo a última 

informação, é que os restos mortais de fato estavam lá até agora, até esse pós-anúncio do 

Elmano. E aí, mais recentemente, as placas foram retiradas — não sei se você sabe, Patrick —

— na lateral do Mausoléu, e o Mausoléu em si é um espaço muito pequeno, e nas laterais é que 

tinham uma série de placas que louvavam à ditadura, placas anticomunistas e aí acho que lá 

para abril [desse ano] foram retiradas essas placas. Então, o Elmano anunciou em agosto do ano 

passado e, aos poucos, a gente vai vendo a passos bem lentos, uma alteração. Há uma 

expectativa de que esse ano já seja inaugurado como uma galeria de arte, sob a ministração do 

Mirante, Instituto Mirante, que é uma OSC vinculada à Cultura, que é presidida pelo Tiago 

Santana, e ele prometeu dois editais para esse ano: um em homenagem a artistas negros, que é 

o Edital Preta Simou, e outro em homenagem à memória da Ditadura, que seria o Edital Frei 

Tito, mas até agora não sabemos de nada. Nada caminhou nesse sentido. 

 

PATRICK: Perfeito, Stella. E você fez até a ponte para a próxima pergunta também. Ao 

decorrer da entrevista, vou retirando algumas perguntas que eu considero que já foram 

respondidas, como por exemplo, se vocês têm acompanhado a nova destinação do Mausoléu, 

já está bem claro que vocês têm acompanhado. Mas agora a pergunta é justamente sobre a 

decisão do Elmano, que é uma decisão que, de certa forma, levanta muitos debates porquê não 

foi ouvida a população, mas trata-se de uma decisão em que ele determina que foi uma decisão 

“democrática”, nas palavras dele. Qual o posicionamento em relação a decisão do Estado de 

remover o Mausoléu do Palácio da Abolição? 

 

ALEXANDRE MOURÃO: Quando você fala em remover, é simbolicamente, né? Não em 

relação ao prédio. 

 

PATRICK: Sim. 

 

ALEXANDRE MOURÃO: Olha, assim, a gente fica pensando no que a gente fala no coletivo 

e, a gente, mas geralmente o pessoal do Coletivo gostou muito no sentido de que iniciamos 

nosso trabalho como grupo em 2010, chegamos a participar das primeiras intervenções lá com 

o Marcelo Brodsky, um fotografo argentino, foi uma das primeiras ações que fomos no 

Mausoléu, sempre fizemos intervenções lá. Teve uma em 2012 chamada “Aniversário do 

Marighela”, comemorávamos lá e foi um burburinho nas redes sociais, com mais de 600 

compartilhamentos. O pessoal da organização, Governo, policiais chamaram a gente para uma 

reunião antes, ficaram preocupados com esse “negócio”, e acabou que nem deu muita gente, 

mas só a postagem... Essa matéria até saiu no Portal do execrável e falecido Brilhante Ustra, 

que tinha aquela “Verdade Sufocada”, e citou a gente como “grupelho do Levante Popular da 

Juventude” (risos), achavam que éramos do Levante Popular da Juventude e falou criticando 

isso. E aí estou só fazendo esse histórico só para dizer como a gente sempre lutou no Mausoléu, 

né. Para a gente que está no campo da cultura, é um dos maiores absurdos, né. As nossas 
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investigações em relações à lugares de memória relacionadas a períodos autoritários, regimes 

de exceção, acreditamos ter muitas evidências, porque a gente pesquisou também, que não 

existe um local tão grande e ostentador da memória de um Ditador na América Latina, 

entendeu? E é muito absurdo, mesmo com a mudança agora, e isso mexeu muito com a gente 

como grupo. Em Fortaleza, um mausoléu tão enorme... E a gente viu essa decisão como 

acertada, nós até na época, se não me engano, fizemos uma nota em reconhecimento da decisão 

do governador. Porém, essa coisa, é uma questão que ele falou da homenagem aos 

abolicionistas no Palácio da Abolição, não que não seja importante, mas no meu ponto de vista 

foi mais uma carta dele de trazer a mudança, mas não impactar logo com o tema relacionado à 

Ditadura Militar para não criar muito revés com a família do Castelo Branco. Acho que ele 

declarou isso mais no sentido de “olha, vamos colocar mais ligado aos abolicionistas porque é 

mais consensual”, então não ter perigo de alguém ser contra. Quem seria contra a abolição? 

Então é um pouco isso, o que foi a abolição e a tradição cearense em volta da abolição. Mas é 

como a Stella falou, acho que estão tendo mudanças, esse nosso próximo projeto, inclusive, que 

a gente vai lá para a Alemanha e Polônia conhecer os campos de concentração de Auschwitz, a 

ideia é trazer uma proposta artística para o Mausoléu, a gente quer tensionar um pouco o próprio 

estado cearense no sentido de “olha, estamos há um tempo discutindo o Mausoléu. Temos uma 

proposta também de ocupação desse espaço”, acho interessante trazer esse tema.  

 

STELLA MARIS: Eu, toda vida que lembro do Mausoléu, também automaticamente penso 

um pouco no contexto de transição espanhola, da Espanha franquista e tal. O Franco era 

sepultado no panteão dos reis. A Ditadura franquista foi bem mais longa que a nossa, acho que 

em 1975 ele sai, e ele também era sepultado no panteão dos reis espanhóis. E aí, acho que foi 

em 2018 ou 2019, em um processo amplo de debates e discussões, ele é exumado, o corpo é 

retirado, não que a Monarquia também não seja uma questão (risos)...enfim, não vem ao caso. 

Mas ele é retirado desse panteão de heróis da realeza espanhola e encaminhado para um 

cemitério comum, né, sem honras de estado. E aí o que eu acho em relação ao Mausoléu, é 

tarde, acho que estamos fazendo isso muito tarde, isso era uma coisa que, na pior nas hipóteses, 

era para ter ocorrido em 2014 quando sai o Relatório da Comissão Nacional da Verdade, quando 

havia uma conjuntura política favorável, né, porque a Dilma tinha, apesar dos percalços, tinha 

ganho a eleição e havia uma conjuntura social favorável, porque muitas organizações da 

sociedade civil trabalharam — e aí o Alexandre pode falar isso bem porque teve a experiência 

de trabalhar lá na Comissão da Verdade —, as centrais, as várias centrais sindicais, se 

empenharam em fazer suas comissões internas, vários sindicatos de jornalistas, de professores, 

de universidade, os estudantes... Então, havia uma conjuntura política naquele momento, em 

2014, muito propícia para que tivesse havido nesse momento, porque já era pós-PNDH-3, já 

tinha a Comissão Nacional da Anistia em plena atividade, e aí a gente não faz naquele momento. 

E, curiosamente, é uma análise política que o Renato [Roseno] consiga desenvolver até melhor: 

essa gestão de 2014, aqui no Governo de Estado [o governador] era o Cid Gomes, irmão do 

Ciro, e durante essa gestão do Cid Gomes, a Comissão Wanda Sidou não julgou um caso, um 

caso sequer. Então, eu acho que a conjuntura política foi enfraquecida também por questões 

ideológicas aqui dentro do estado. E aí quando o Camilo assume, em 2016, a gente tinha muita 

esperança, porque ele era filho do Eudoro Santana, anistiado político, o autor da lei que cria a 

Wanda Sidou, e não foi feito, né. Então é isso, é tarde, estamos pelo menos 10 anos em atraso 

nessa iniciativa. 

 

PATRICK: Perfeito, gente. É, tenho mais uma pergunta, justamente nesse viés popular: que 

tipo de repercussão vocês imaginam que haverá em Fortaleza, na perspectiva social e 

popular, com a remoção do Mausoléu Castelo Branco?  

 

ALEXANDRE MOURÃO: Quer falar, Stella?  
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STELLA MARIS: Pode ser. É, algumas iniciativas, assim, no ponto de vista legislativo: esse 

ano foi criado a semana “Para que Jamais se Esqueça, Para que Nunca Mais Aconteça”. É uma 

lei de iniciativa do deputado Renato Roseno e foi aprovado na Assembleia Legislativa, e essa 

lei determina que escolas e espaços culturais, na semana que pega o 1º de abril, aí pega toda a 

semana, realizem atividades em torno de questões relacionadas à memória e verdade, à justiça 

de transição. Então, a gente tendo aquele circuito, porque ali na frente tem o Museu da Imagem 

e do Som, o MIS, aí vai ter essa galeria, que até então estão chamando de galeria, não sei se vai 

ter um nome específico, mas tem um compromisso que sejam sempre exposições relacionadas 

a Direitos Humanos numa perspectiva mais ampla né. Já havia uma política de agendamento 

de visitas escolares quando era o Mausoléu Castelo Branco. Eu acho que há um impacto no 

sentido de que a gente vai conseguir trabalhar com a comunidade escolar essa outra 

reconstrução, dessa outra verdade. Em paralelo, a SEDUC também aprovou — não sei se você 

tem ciência, Patrick, a Lucinha [Alencar] pode te desenvolver melhor —, há uma disciplina 

eletiva, que mais de 80 escolas do Ensino Médio aqui do Ceará já pleitearam, que é uma 

disciplina que vai focar, especificamente, nesses temas de justiça de transição, e aí vai ter 

depoimento de ex-presos políticos. Então, a gente acha que com essa ressignificação daquele 

espaço, e aí sendo um espaço cultural que homenageie ou que seja direcionado à defesa de 

Direitos Humanos, seja ele de memória e verdade ou contra a violência de Estado, enfim, a 

gente acha que vai ter um impacto grande, especialmente para a comunidade escolar, já que já 

tinha essa cultura as visitações, e aí tem os percursos da memória, né, e para o turismo também, 

porque por incrível que pareça, muitos turistas gostam de ir lá porque tem esse valor histórico. 

O jardim é Burle Marx também, e tem toda essa questão do ponto de vista da cultura da cidade, 

né.  

 

ALEXANDRE MOURÃO: É, eu também tenho um certo otimismo, mas as vezes também 

bate um pouco... não sei se o pessimismo também é um negócio meio dúbio. Eu acho que vai 

ter sim uma mudança nas pessoas que vão visitar, vai ser um espaço que, no começo, vai ter 

uma repercussão ali, porém, tem esse outro lado, de que, ao mesmo tempo, pelo período que a 

gente está passando politicamente no Brasil como um todo, eu acho que esse tema, às vezes, 

temos a sensação de que não está rendendo muito, né, até talvez até em relação ao Estado, que 

não avança. Então, a nível de população, as pessoas não incorporam muito. Se o próprio Estado 

não está instituindo políticas públicas, como é que a população vai se engajar? Vai...né, do 

ponto de vista popular seria interessante, mas ao mesmo tempo eu vejo certa parcela da 

sociedade cearense muito conservadora, né, de direita, extrema-direita também, então isso, às 

vezes, dificulta um pouco. Talvez por isso o receio da demora por tanto tempo para retirar esse 

nome, remover o Castelo Branco de lá. Então, tento também pensar, né, acho legal essa ótica 

de que as escolas vão visitar mais esse espaço, né, mas ao mesmo tempo tem isso, uma 

conjuntura que está difícil. Politicamente ainda sinto. Porém, é nosso dever como coletivo, 

sociedade civil e parte desse campo popular [trecho inaudível] quando a gente fala do 

Mausoléu, não acho que foi só a gente que lutou pela remoção, a gente sempre fala de outras 

organizações, Associação 64/68, Instituto Frei Tito de Alencar, vários presos políticos tem 

lutado para mudar lá também... Então, acho que é um pouco isso, né, de pegar um tempo. Então, 

é nosso dever estar fazendo justamente esse movimento de contramaré, de puxar o freio da 

locomotiva da história, como nós já falamos, ou como aquela clássica imagem do Walter 

Benjamin: “passar o contrapelo na história”. Então, temos que fazer esse trabalho mesmo nesse 

momento porque, isso que é o curioso no nosso trabalho, que algumas pessoas pensam: “ah, o 

Aparecidos Políticos trabalha só na questão da Ditadura Militar, então já passou, década de 60 

e 70”, porém, quando a gente vai ver a contemporaneidade, está muito linkado, porque está 

tendo um aumento enorme da extrema-direita, do populismo, do militarismo, e aí então isso 

está muito relacionado, porque está falando do passado, mas do presente e do futuro. Acho que 
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isso é um bom momento, a gente está empolgado, o coletivo, com a possibilidade de estar 

fazendo parte dessa história do Mausoléu Castelo Branco, que, como eu te falei, acho que é um 

dos maiores da América Latina em referência a um ditador, e tem uma repercussão. A gente vai 

lá para a Alemanha agora, e a gente vai conversar com o pessoal de lá, né, e a gente conversando 

com o pessoal da Alemanha, lá com a Christiane Mudra, que é essa artista, ela comentou: “ah, 

todo mundo pensa que a Alemanha é um modelo exemplar na questão da memória”, e ela traz 

as críticas dela do Julgamento de Nuremberg, que demorou para sair os memoriais, demorou 

para sair as homenagens às pessoas que foram mortas nos campos de concentração, entendeu? 

Então, realmente sempre vai ter essa ótica de quem está no seu território, na sua casa, de que 

ele poderia ter sido melhor. E acho que há tempo e há possibilidade de mudança. Gosto de 

pensar sempre naquela lógica de que, acho que é o Gramsci ou Horkheimer, da Escola de 

Frankfurt, que fala sobre a questão do “pessimismo teórico e otimismo prático”, ne, então a 

gente tende a manter um pouco essa: “tá um pouco difícil, mas vamos para cima”, entendeu? 

Vamos tentar aí trazer para o Mausoléu, ou ex-Mausoléu, que agora vai ser um espaço de 

resistência a memória de mortos e desaparecidos políticos e quem for do campo da resistência 

na luta pela democracia. 

 

PATRICK: Estamos caminhando para o final, para as perguntas que são mais curtas, mas, de 

certa forma, você já deu até sua opinião sobre a próxima pergunta, que era a questão de  

otimismo e pessimismo, que era sobre a expectativa de que essas homenagens em Fortaleza, já 

citadas pela Stella quando falou do mapeamento dos 35 espaços, que foi a peça-chave do meu 

trabalho, porque eu trabalhava um outro tema, mas aí quando eu li aquele mapeamento, mudou 

a minha vida acadêmica, porque graças àquele trabalho eu entrei nesse tema de certa forma, né, 

eu levei para o Rodrigo [Vieira] que ficou extremamente ansioso também. Mas a pergunta era: 

se vocês possuem a expectativa de que essas homenagens sejam excluídas ou transformadas em 

algum momento.  

 

ALEXANDRE MOURÃO: Eu vejo já algumas acontecendo viu, Patrick. Tem algumas que 

acontecem no campo da formalidade, da informalidade... Esse teu exemplo, eu não sabia agora. 

A gente escutar isso é muito legal para a gente, de você falar que tua pesquisa teve outro 

direcionamento por causa do mapeamento que a gente fez. Então, para a gente, às vezes, é tão 

forte quanto uma política pública, ver alguém, uma pessoa só que seja, falar de uma mudança 

dessa na vida dela. Então, esse é o trabalho, um pouco, do nosso coletivo, né. E aí tem outras 

que acontecem mais no campo da informalidade: o próprio CSU Presidente Médici virou outra 

instituição hoje, mas quando a gente fez o rebatismo lá em 2011, tem até a foto que a gente 

mostra o processo, e pouco depois quebraram a fachada e acho que justamente quebraram para 

“olha, sem precisar oficializar nada ali, mas quebrar ali”, talvez alguém da prefeitura, não sei e 

aí já virou outra coisa, né. Talvez aquela ação também teve uma influência para acelerar esse 

processo e outras coisas. A Praça Dom Helder Câmara, iniciativa do João Alfredo; a criação da 

Escola Bergson Gurjão Farias, criação da Luizianne Lins, então estão surgindo e a própria 

mudança popular como a Avenida Leste Oeste, que tem outro nome [Castelo Branco], e aí as 

pessoas vão se apropriando. Então, a gente tende a pensar sempre mesmo como artistas, que é 

importante ter essa linha formal, também de atuar em política pública de Estado, e a gente 

sempre fez algumas ações fora de editais, meio que ações livres, como também ações dentro. 

O nome Aparecidos Políticos é um pouco isso: a gente falou “olha, cara, não precisamos fazer 

nada escondido. Foram 21 anos de Ditadura Militar, e eles fizeram muitas coisas escondidos da 

gente, então quero fazer as coisas mais claras”. Então, não era à toa que a gente fazia as nossas 

intervenções 19h da noite, 18h da noite, para que vai se esconder? A gente quer mesmo que as 

pessoas vejam que é um absurdo um centro social que leva o nome de Médici. Isso vai, acredito 

que vai tendo as mudanças, né, nas suas implicações ali. Tem o Memorial da Resistência de 

Fortaleza, vai melhorar agora. Vai lá, Stella. 
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STELLA MARIS: Eu acho curioso a Praça Dom Hélder Câmara, que era Praça 31 de Março, 

né, e eu acho que foi em 2013 ou 2014 quando o João Alfredo, que era um vereador do PSOL 

e foi deputado federal, conseguiu aprovar na Câmara. Agora, é curioso isso dessa coisa da 

participação popular. Recentemente, eu vi que existe uma ocupação, um grupo que luta por 

moradia e o nome da ocupação é Jana Barroso. Isso é incrível, porque até então eu não tinha 

visto oficialmente nenhuma escola no Brasil todo que homenageia a Jana. A gente tem a escola 

Bérgson, Darcy Ribeiro, Frei Tito de Alencar. Tem uma coisa que eu sempre falo que me afeta 

muito: a história de vida do David Capistrano, que é um cearense nascido em Boa Viagem, que 

era mais velho, acho que nascido na década de 20. Então, o David Capistrano lutou contra os 

fascistas na Guerra Civil Espanhola, depois vai para a França lutar na Resistência Francesa 

contra a ocupação nazista, e aqui no Brasil ele só consta na lista de mortos e desaparecidos 

políticos. Até hoje, eu não encontrei nenhuma rua, praça, escola [com o nome dele]. O David 

Capistrano participa dos dois maiores eventos do Século XX, e na França ele é um herói, tanto 

que, quando ele desaparece aqui no Brasil, o Governo Francês oficia o Estado brasileiro 

querendo informações porque na França ele é tido como um herói por ter lutado contra a invasão 

nazista, né. Então, o papel do coletivo é esse: tentar resgatar essa memória, contar para as 

pessoas quem foram essas pessoas, né. Foi muito bom ter convivido com as irmãs do Bérgson. 

A Tânia [Gurjão Farias] infelizmente faleceu, mas tem a Iélnia [Gurjão Farias] que mora fora, 

mas está sempre, quase todos os anos, ela vem aqui. Foi muito bom ter contato com elas porque 

vão contando essas histórias, e a gente pode, a partir dessas narrativas, levar outras histórias. É 

curioso que a gente tem uma obra que é o lambe do Bergson sentado de pernas cruzadas na 

varanda de casa, e é uma das minhas obras preferidas do Coletivo exatamente porque rompe 

com esse padrão de fotos de ficha policial, apesar da gente ter ressignificado até as imagens de 

fichas policiais quando a gente fez aquela mistura com o Andy Wahrol, né, que a gente usou lá 

no Memorial da Resistência. Então, poder ter acesso a essas pessoas, militantes no seu seio 

familiar, na sua vida cotidiana, é muito importante e ajuda a gente a desenvolver trabalhos que 

possam fazer com que outras pessoas possam conhecê-lo. O próprio irmão da Jana Barroso, que 

se aproximou da gente e que é um ator lá em São Paulo, o Breno Moroni, fez até uma peça de 

teatro nos últimos anos sobre o Araguaia. Então, é muito bacana ter essa aproximação para a 

gente poder difundir cada vez mais a memória dessas pessoas.  

 

PATRICK: Perfeito. Eu tenho uma pergunta aqui que eu imagino que já tenha sido respondida, 

mas vou dar abertura que é o seguinte: vocês têm acompanhado de forma direta ou indireta 

algum coletivo ou movimento social que busca a retirada dessas homenagens no 

município? Se sim, é possível observar algum impacto na população com esse coletivo ou 

movimento? No caso vocês já falaram do Coletivo Aparecidos Políticos, mas se quiserem fazer 

mais uma ponderação ou até mesmo uma divulgação sobre o coletivo, movimento, os próximos 

atos nesse sentido, fiquem à vontade, tá?  

 

ALEXANDRE MOURÃO: No município que tu perguntou foi, Patrick? Só no recorte do 

município? 

 

PATRICK: É, mas pode ficar inteiramente à vontade para falar até de forma aberta sobre a 

temática da Ditadura Militar, não só dela, como o senhor já falou anteriormente, mas em todas 

as perspectivas dos Direitos Humanos no geral. 

 

STELLA MARIS: Posso começar, Alexandre? 

 

ALEXANDRE MOURÃO: [acena positivamente]. 
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STELLA MARIS: Tem um grupo aqui em Fortaleza que é o Escuta Frei Tito, que é um grupo 

de cultura popular, que fazem maracatu e são muito ligados ao pessoal das comunidades 

eclesiásticas de base, e eles que protagonizaram a ocupação da Casa Frei Tito aqui no centro de 

fortaleza, ali na Rua Costa Barros, que estava há muitos anos em um estado precário, em um 

processo de demolição, e aí o proprietário da Pousada nos fundos ia comprar a casa para 

estender a pousada. E aí, sabendo disso, esse grupo ocupou o imóvel, e aí nisso fez com que foi 

facilitado o diálogo com a gestão para o tombamento. Formalmente, eles estão tombados hoje. 

A mesma empresa que está trabalhando na reforma do Memorial da Resistência também está 

fazendo o planejamento — o Chico também vai te dar mais elementos porque ele está 

acompanhando mais de perto—, mas essa mesma empresa também está fazendo uma proposta 

museológica para esse espaço. Mas eles são um grande parceiro histórico da gente, o Escuta 

Frei Tito, aí tem o Leonardo Sampaio, os filhos dele... Agora, tem um grupo que surgiu aqui 

que tem uns dois ou três anos, que era só rabo de foguete, bicho, que era um grupo que queria 

implodir o tal do monumento do Gustavo Barroso (risos), que era o movimento Sai Barroso, 

Fica Frei Tito. E aí, eu soube que era uma galera que eu não conhecia e fui atrás, porque eu 

estava interessada também nisso (risos). A galera marca a reunião e eles mesmo desmarcam a 

reunião (risos), que comédia. Mas essa experiência do Escuta Frei Tito é muito, muito 

importante aqui.  

 

ALEXANDRE MOURÃO: Tem também, a nível de cultura, o pessoal do Grupo Expressões 

Humanas, um grupo de teatro bem antigo que é de um filho de um ex-perseguido político. O 

Teatro Máquina, o Ricardo Guilherme, ator e diretor, dos que eu estou me lembrando agora. 

Porém, essa tua pergunta sobre os efeitos, a mudança nas pessoas, valeria a pena mais no campo 

da pesquisa, buscar evidências no sentido de uma pesquisa de campo, como se faz pesquisas 

eleitorais, saber das pessoas como se chega nelas. Porém, é isso, é como se fosse fazer uma 

pesquisa sobre se as pessoas sabem o que foi o Ato Institucional nº 5: muita gente não sabe, 

mais de 50%, tem uma pesquisa recente da Folha de S. Paulo e muita gente cita isso. E quando 

você vê pessoas que até defendem a intervenção militar, talvez chegue a uns 20%. [Trecho 

cortado por falha na captação de áudio]. Pelo que eu acompanho da galera que segue a gente 

no perfil, desses 14 anos de atuação, o retorno do pessoal sempre foi muito bom. Sempre a 

turma faz muito elogio a essas nossas lutas porque não é fácil, não é comum, você ver artistas 

muito mais próximo, politicamente falando... Digo assim, por exemplo, nessa nossa área. Claro, 

o artista muitas vezes tem que ganhar a grana dele, então vai para área do entretenimento 

mesmo. Então, o pessoal sempre fala “que massa que tem o Aparecidos Políticos para fazer isso 

e tudo”. Então, é assim. Tenho visto que tem tido alguns efeitos, né, como nesse caso agora que 

você mesmo mencionou agora, e aqui, acolá a gente encontra alguém, que dá um retorno, que 

comenta. Isso nos deixa em movimento. E também tem essa questão assim, finalizando tua 

pergunta, que tende a ter um pouco a ver com esse momento: são 14 anos de coletivo, e não é 

fácil se manter. E ao mesmo tempo tem uma rotatividade do grupo que permite um “sangue 

novo”, uma galera nova que entra, e também tem a ver com a questão do cansaço mesmo: onde 

estão os resultados disso? Onde estão aparecendo? Por isso que a gente tem hoje em dia um 

movimento interno de não querer dar conta de tudo. Então, a gente já vai escolhendo os projetos 

mais específicos, coisas de acordo com o tempo de cada um também. Então, eu acho que tem 

retorno sim, mas vale a pena, claro, uma pesquisa maior sobre isso. 

 

PATRICK: Perfeito. Antes da gente ir para a pergunta derradeira, a última, espero estar ano 

que vem no evento de 15 anos do Coletivo. E sobre o que você falou da pesquisa, nos dias 12 

e 13, eu estarei em Fortaleza aplicando questionários para saber sobre o que a população tem 

acompanhado, se concordam, se enxergam a homenagem como uma homenagem merecida ou 

não merecida, e vou tentar, com o questionário e juntamente com as entrevistas, fechar um 

trabalho empírico que vai complementar o estudo de caso. 
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ALEXANDRE MOURÃO: São quantos entrevistados, Patrick? Que você pretende. 

 

PATRICK: Até o momento são 7 entrevistas. Vocês dois, o Chico [Aragão], a Lúcia [Alencar], 

o Renato [Roseno], o Valter [Pinheiro] e o Vitor Studart da SECULT. E entre 150 e 200 

questionários ali na região do MIS, uma região mais populosa, ali entre a quinta e sexta-feira 

mais movimentada, e aplicar os questionários por lá. E gente, para finalizar rapidamente, o que 

vocês entendem por justiça de transição? Essa é a pergunta final para coletar o entendimento 

de vocês sobre justiça de transição e traçar uma grande perspectiva geral do que é justiça de 

transição. 

 

ALEXANDRE MOURÃO: Vai lá, Stella. 

 

STELLA MARIS: É, a gente entende a justiça de transição como esses dispositivos, né, 

necessários, importantes para ser possível a redemocratização, né. Não é possível falar em 

democracia num contexto de violência, em um estado de violência. Não é possível falar em 

redemocratização sem falar em justiça de transição, sem elementos que transitem entre esse 

estado violador a um estado de direito constitucional, um estado de bem-estar social. E aí, nesse 

contexto, em específico da ditadura, a justiça de transição só pode vigorar e ocorrer se a gente 

conseguir levar a cabo esses pilares: da verdade histórica, da reconstrução dessa verdade 

histórica, aliás, da memória histórica, da reconstrução dessa, a construção da verdade jurídica 

dos fatos que aconteceram, e isso para trabalhar, porque a anistia... existem anistias. A Lei de 

Anistia de 1979 não é só uma anistia. Então, a gente só consegue levar a cabo a justiça de 

transição se a gente desenvolver uma política como programa que reconstrua uma memória 

histórica, uma verdade jurídica dos fatos, a justiça propriamente dita, né. Se em 2014 a gente 

tinha pouquíssimos perpetradores e torturadores da Ditadura Militar, hoje temos menos ainda. 

E, por fim, a política reparatória e financeira em si. A gente falou muito nessas comissões com 

o viés econômico-financeiro, e isso é muito importante. Mas um outro elemento que acho 

fundamental, essencial, imprescindível nesse âmbito da justiça de transição é uma política 

pública, universal, dentro ou fora do SUS, das clínicas de testemunho. Você vai entrevistar 

alguns presos políticos, e se você tiver a oportunidade de conversar com outros ex-presos 

políticos, você vai ver que a maioria deles tem CID de guerra, a maioria deles são pessoas muito 

adoecidas, pessoas que demoraram muitos anos para conseguir falar... o Professor Valter passou 

anos, precisou de anos de terapia para conseguir falar o que passou, e assim como eles muitos 

outros. Então, é uma política pública fundamental nesse processo de justiça de transição. Então, 

a gente só pode falar de justiça de transição se a gente considerar, né, aquele momento de 

violência extrema, que foi a Ditadura, para um momento de redemocratização, se a gente 

considerar esses 5 elementos, né. Acho que ficou por aí. Ficou confuso, né? (risos). 

 

PATRICK: De jeito nenhum. Deu para entender.  

 

ALEXANDRE MOURÃO: Só para complementar, a Stella fechou bem. Vou falar também 

que para a gente a justiça de transição hoje, no contexto brasileiro, é o Estado executar as 

recomendações do Relatório da Comissão Nacional da Verdade, e acho que já tem tudo lá, né, 

ou quase tudo, melhor dizendo, para ter essa justiça de transição. Apesar de que também, 

retificando quando fala em democracia, a gente fala também sobre a discussão de chegar 

sempre... quando a gente vê até nossa Constituição, muita coisa não sendo colocada em prática, 

né. Enfim, a justiça de transição, nesse sentido, retomaria isso, a lembrança desse Relatório da 

Comissão Nacional da Verdade. Está bem indicado ali o que o Estado brasileiro deve fazer para 

colocar essa justiça em prática, né.  
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PATRICK: Perfeito, pessoal. Encerro aqui a entrevista. Muito obrigado!  
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Alerta: Essa entrevista contém relatos de perseguições e torturas sofridas durante o 

período da Ditadura Militar. 

 

Pré-entrevista 

 

VALTER PINHEIRO: Boa tarde. Sempre deixo alguns exemplares para o professor ter 

alguma coisa para discutir com os alunos. [Distribui folhetos].  

 

PATRICK: Maravilha, professor.  

 

VALTER PINHEIRO: Aí temos isso aqui, por exemplo, que são alguns trechos do livro 

“Infância Roubada”, que pouca gente sabe que no Brasil crianças de 5 a 7 anos foram presas, 

torturadas e assassinadas. Esse aqui são as recomendações da Comissão Nacional da Anistia — 

são 29 recomendações. Aqui já deixo o exemplar desse com você. E a gente tem muitas outras 

coisas aí, porque sempre vem botando nota de repúdio, entende? Nós temos uma luta muito 

difícil porque contra essa nossa pauta, que é sobre memória, verdade e justiça, no caso a gente 

se refere à justiça de transição, que é a exigência que nós fazemos da punição dos ditadores, 

dos torturadores e dos apoiadores, né? Muita gente pergunta: “É, já morreram” ou “a maioria 

já morreu”. E daí? A gente quer a punição para a história, para ficar para a gerações daqui a 100 

anos, 200 anos, para saberem quem foi esse pessoal, entende? E contra a gente tem o governador 

do Estado do Ceará, que é muito fácil e se entende muito bem com os bolsonaristas, tem o Lula 

que se entende muito bem com os bolsonarista. Vocês podem achar absurdo, mas o Governo 

dele está cheio de bolsonarista (risos). O Ministro da Educação é outro que se entende muito 

bem com os bolsonarista. E aí as portas se fecham para a gente, mas nós, de vez em quando, 



179 
 

 

estamos arrombando essas portas (risos), de vez em quando fazendo algumas coisas. Essas 

notas aí refletem a atividade da gente. 

 

PATRICK: Agradeço demais por esse material, professor. Nem se preocupe que darei uma 

boa destinação para esse material junto com os meus alunos. Também sou professor e vou 

trabalhar isso com eles.  

 

VALTER PINHEIRO: Pois é. Quando vamos às escolas levamos também vídeos para o 

professor gravar e poder fazer trabalhos com os alunos... 

 

PATRICK: Tem que ser mostrado. Não pode ficar às escuras. Pois é, professor. Como falei 

anteriormente, me chamo Patrick Lima Oliveira, estudo na UFERSA, em Mossoró, sou 

mestrando no Programa de Direito, e trabalho na linha dos direitos culturais e direitos humanos, 

e a minha pesquisa se chama “ A disputa pelo direito à memória em Fortaleza: patrimônios, 

justiça de transição e o Caso Mausoléu Castelo Branco” e vou trabalhar aqui... 

 

VALTER PINHEIRO: É, esse é o foco da discussão, foco da nossa luta... 

 

PATRICK: Certamente, o foco do debate. Estou trabalhando aqui a questão dos patrimônios 

numa perspectiva geral que homenageiam e referenciam diretamente e indiretamente a Ditadura 

Militar Brasileira. A gente tem várias homenagens, logradouros, espaços... enfim. E aí essa 

entrevista aqui eu vou usar o áudio somente para transcrição, não haverá publicação do áudio, 

é apenas para transcrever. Esse aqui é um protocolo; os riscos da entrevista são os dissabores 

de falar sobre a Ditadura Militar, e aqui o senhor tem uma garantia que pode remover conteúdo 

a qualquer momento dessa pesquisa, você pode pedir o anonimato caso assim deseje, e está 

tudo garantido aqui nesse documento, está certo? 

 

VALTER PINHEIRO: Está certo.  

 

PATRICK: O meu professor orientador é o Rodrigo Vieira, daqui de Fortaleza também, que é 

muito ativo nessa questão de direitos culturais. Vou só pedir que você assine esse termo de 

consentimento esclarecido; aí o senhor assina a minha cópia e a sua, tudo bem?  

 

VALTER PINHEIRO: Está certo. Vou assinar como professor, porque apesar de aposentado, 

eu não deixei de ser professor.  

 

SERZEDELA FREITAS: Uma vez professor, sempre professor.  

 

VALTER PINHEIRO: E eu me orgulho muito de ser professor.  

 

PATRICK: Maravilha, professor. O senhor foi citado por praticamente todos os outros 

entrevistados: pela Stella Maris e o Alexandre, pelo deputado estadual Renato Roseno, e 

também pelo Chico Aragão, do Arquivo Público, e pelo Otávio Menezes, também do Arquivo 

Público. Todos citaram o senhor. Então o seu nome é o que mais vai aparecer nas nossas 

entrevistas (risos). Essa cópia o senhor pode ficar, por gentileza. Vou te fazer oito perguntas, e 

o senhor fica inteiramente à vontade para responder quando quiser e como quiser, tudo bem? 

 

VALTER PINHEIRO: Está certo. 

 

Início da Entrevista 
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PATRICK: A primeira pergunta, professor. Qual a sua opinião em relação à existência do 

Mausoléu Castelo Branco e de outras homenagens a agentes envolvidos diretamente e 

indiretamente no regime militar brasileiro. O que o senhor pensa sobre esse tipo de 

homenagem? 

 

VALTER PINHEIRO: Olha, a permanência do Mausoléu se deve justamente ao fato de que 

não houve justiça de transição. Até hoje ninguém foi punido. Inclusive, quando não há justiça 

de transição, o que predomina são as consequências daqueles governos militares, que eu chamo 

de nazifascistas, porque essa é a ideologia deles. Então, o que predomina nas Forças Armadas 

é aquela ideologia. E as Forças Armadas sempre estão dispostas a dar um golpe, sempre que 

acham que os trabalhadores estão avançando na luta; as Forças Armadas entram em ação e essa 

disposição deles, porque elas encontram respaldo no empresariado e numa população sem 

formação política, sem conhecimento da sua memória. E é o que a gente chama de “manada”. 

É uma manada que acha que o que passou, passou, que o passado não tem influência no 

presente. E aí é o seguinte: se no presente o povo desconhece a sua memória, as suas lutas, 

então é um povo sem uma formação de consciência crítica e aí não sabe distinguir Bolsonaro 

de outros setores da sociedade. Digo Bolsonaro como símbolo do fascismo, né, do militarismo... 

E também aí os golpes são facilitados com o apoio dado pelo imperialismo, dado pelos Estados 

Unidos, não é? Que sempre estão à frente de todos os golpes na América Latina e no resto do 

planeta. Qual é o país onde houve golpe de extrema direita em que não houve ajuda dos Estados 

Unidos? E hoje nós temos Estados Unidos, União Europeu, constituída de países imperialistas, 

e a OTAN que é o posto avançado do imperialismo americano. Então, há tudo isso aí. Se não 

há uma compreensão desse contexto, então não se compreende também porque houve a 

Ditadura. A gente sabe que aquelas alegações de que o Governo João Goulart queria implantar 

o comunismo não tinha nenhum fundamento. Primeiramente, o João Goulart não era comunista, 

nem de formação; não sei afirmar se tinha alguma simpatia pelos comunistas, mas ele não tinha 

no governo dele e no partido que ele pertencia, o PTB, influência de comunistas. Ele era um 

latifundiário, não um grande latifundiário, mas era um deles. Era também um homem sensível 

às reivindicações populares e, por causa das reformas, o que as Forças Armadas concluíram, o 

que todo o empresariado concluiu, é que reforma agrária é coisa de comunista, pura ignorância 

de compreensão do que seja o movimento comunista. Nós não queremos reforma (risos), nós 

queremos mudar o sistema, somos radicais nesse ponto, queremos mudar o sistema. Nós 

queremos é a derrubada do sistema para construir um outro sistema que chamamos de 

socialismo. 

 

PATRICK: Perfeito, professor. O senhor mencionou agora o sistema e, dentro do sistema, 

temos o que chamamos de poder público. Na sua opinião, o poder público que atua em 

Fortaleza, e aí estou falando nas esferas municipal, estadual e federal, tem trabalhado na 

eliminação desses vestígios e heranças da Ditadura Militar no município? 

 

VALTER PINHEIRO: Não. A Ditadura está intacta no Brasil. Os motivos da Ditadura, a 

ideologia dominante nas Forças Armadas, principalmente no Exército, ainda é aquela ideologia 

voltada para os interesses dos países imperialistas, principalmente os Estados Unidos, é uma 

ideologia nazifascista e que não tolera qualquer tipo de mudança mais à esquerda. Então, é tanto 

que os mais radicais do Exército dizem que o Lula é de esquerda, que o Governo Lula é um 

governo de esquerda, quando o Governo Lula está cheio de elementos da extrema-direita, 

inclusive bolsonarista. Há esse problema, então. Não há nenhuma tentativa de mudança 

daquelas condições que levaram ao Golpe de 1964, e é tanto que tentaram repetir em janeiro do 

ano passado [08 de janeiro de 2023]. Então, não há e não houve nenhuma disposição nesse 

sentido, e sempre que a gente quer avançar na luta para aflorar a memória, para manter a 

memória viva e chegar para ver se chega à justiça de transição, a gente é barrado por declarações 
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do Lula que diz coisas como “vamos deixar de remoer o passado” e vem outro, o anterior dele, 

diz “quem gosta de osso é cachorro”. O Lula apenas usou um sinônimo, né. O Governo do 

Estado do Ceará, por exemplo, é um governo que nunca contestou a Ditadura. Para vocês terem 

uma ideia, tanto o Camilo Santana [ex-governador do Ceará] quanto o atual, mantinham um 

portal na SECULT que dizia assim, falando sobre o Memorial, que inclusive, a SECULT 

colocava a disposição guia turísticos para conhecer o memorial, e o portal dizia assim, descrevia 

o que era o Mausoléu, falava sobre a espetacular arquitetura do espaço, descrevia o que era o 

Palácio da Abolição, e quando se referia aos restos mortais do Castelo Branco, dizia: “Ali se 

encontram os restos mortais do presidente Castelo Branco, o mais ilustre cearense”, e falava 

sobre a inauguração daquele mausoléu e dizia: “Para a inauguração do Mausoléu vieram ilustres 

personagens, como o Presidente Médici”. Aí nós vimos isso, inclusive por acaso, tudo ao acaso. 

Minha filha estava fazendo umas pesquisas, ela também é militante, Olga Benário o nome dela, 

e ela descobriu esse portal e aí começamos a denunciar porque aquilo era um absurdo. Em 

momento algum se referia ao Castelo Branco como ditador, era como presidente, parecia que 

havia sido eleito. Então conversamos com Renato Roseno, e ele fez uma pressão junto a 

Secretária de Cultura, e aí modificaram um pouco. 

 

PATRICK: Era a Cláudia Leitão na época? 

 

VALTER PINHEIRO: Não, era a atual. A Luísa Cela, irmã da governadora interina [Izolda 

Cela] e que depois passou a ser governadora quando ele [Camilo] se candidatou. Então, 

modificaram um pouco, mas não chamaram de ditador. Mantiveram o título de presidente, 

entende? 

 

PATRICK: Então, o poder público, na sua opinião, não move esforços? 

 

VALTER PINHEIRO: Não move nenhum esforço. É tanto que o Lula chegou a chamar, 

quando o Sílvio de Almeida dava uma declaração sobre a reorganização da Comissão de Mortos 

e Desaparecidos, e que a imprensa chegou a perguntar o que o Lula achava dessa decisão do 

Sílvio de Almeida, ele sempre dizia: “o Sílvio de Almeida é muito acadêmico”, ou seja, 

querendo desmoralizar as tentativas e esforços dele para reconstruir a Comissão e também 

querendo menosprezar a decisão dele de construir memoriais pelo país. Então, a situação aqui, 

por exemplo, é absurda, entende a nossa luta aqui? A gente fez a primeira manifestação pública 

em 2022, em frente ao Mausoléu. Nós tivemos uma grande participação de estudantes, de 

jovens, de modo geral, em frente ao Mausoléu. Em 2023, nós realizamos uma segunda 

manifestação, e ainda em 2023 nós tentamos uma terceira manifestação. 

 

PATRICK: Tentamos? Então não foi para frente? 

 

VALTER PINHEIRO: Não foi para frente porque na terceira o governador mandou cercar 

com grade todo o perímetro do Mausoléu e do Palácio da Abolição. 

 

SERZEDELA FREITAS: Em 2023 já era o Elmano, né? 

 

VALTER PINHEIRO: Elmano de Freitas. Entende? E mandou o batalhão de choque nos 

receber. Então... Por aí você vê a que ponto chega a preservação daquele Mausoléu, a 

preservação de tudo, de tudo que existe em homenagem àqueles ditadores, àquele Regime. 

Porque assim, quando se homenageia o Castelo Branco, o ditador Castelo Branco, aquilo é uma 

homenagem que se estende à Ditadura. Foi o Castelo Branco que trouxe, por exemplo, a 

doutrina do “inimigo interno”, que ele trouxe da França, porque a formação militar dele era 

francesa. Ele trouxe para cá na época da Ditadura (na época não, porque ainda estamos nela), 
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mas naquela época, em 1964, ele trouxe a doutrina do inimigo interno. Ou seja, os estudantes, 

os trabalhadores e quem mais se manifestasse contra a Ditadura, era inimigo do país. Então, é 

assim ainda hoje, ainda existe essa doutrina no Exército brasileiro. [Trecho inaudível em virtude 

de uma reforma em local próximo a entrevista].    

 

PATRICK: Professor, aí o senhor falou há pouco sobre o Elmano e eu queria saber qual o seu 

posicionamento a respeito da decisão do Estado, na figura do Elmano de Freitas, de remover o 

Mausoléu Castelo Branco do Palácio da Abolição. E aí já emendo outra pergunta, porque a 

gente viu nos noticiários que, embora não se tenha ainda uma decisão concreta, existe certa 

vontade do Estado em transformar o Mausoléu Castelo Branco em uma homenagem aos 

abolicionistas, contrariando o pensamento de estabelecer uma homenagem aos militantes e 

guerrilheiros. Como o senhor vê essa questão toda da remoção do Mausoléu e dessa futura 

nova destinação dele? 

 

VALTER PINHEIRO: Primeiro, não foi no Governo Elmano que os restos mortais foram 

removidos. O que se fala, e isso é algo... nunca se chegou a uma afirmação mesmo, decisiva, 

de quando foi, mas a família do Castelo Branco há muito levou os restos mortais dele. Antes 

do Governo Elmano. O que ele [Elmano] fez foi uma tentativa de jogar uma balde de água fria 

nas nossas manifestações. Já estava tendo uma repercussão muito grande, e ele, para se ver livre 

dessa questão, no dia, como sendo uma coisa improvisada, no dia do ano passado, na 

homenagem às mulheres do movimento feminino pela anistia, porque elas foram 

homenageadas, e aí nessa ocasião ele estava fazendo o discurso e disse: “por sinal, eu vou 

destruir aquele Mausoléu”. Nunca foi proposta nossa mandar destruir o equipamento 

arquitetônico, né. O equipamento não tem culpa disso aí não, a culpa é dos mandantes e o que 

foi colocado lá. Então ele disse que ia mandar destruir. Depois que ele percebeu a besteira que 

disse, porque o jornal OPovo se aproveitou — eu acho que foi o Jornal OPovo, não tenho bem 

a certeza — e fez um inquérito para saber se o povo concordava com a destruição daquele 

Mausoléu. Uma pesquisa com segundas intenções, porque o povo nem sabe o que é um 

mausoléu, segundo, nem sabiam que equipamento era aquele. Então, o povo achou, depois que 

começaram a explicar os valores arquitetônicos daquele equipamento, que seria um absurdo 

gastar tanto dinheiro. Foi isso que o povo pensou. E o povo discordou, a maioria discordou, 

entende, da destruição. Mas não era essa a nossa proposta; nós queríamos era ressignificar 

aquele equipamento para se tornar um memorial em homenagem às vítimas da Ditadura... 

 

PATRICK: O que não foi na prática, né, porque eles falaram em uma homenagem aos 

abolicionistas. Isso seria um medo de confrontar os militares, professor? 

 

VALTER PINHEIRO: Exatamente. Eu não digo propriamente medo, mas uma tentativa de 

dizer: “olha, eu não sou inimigo de vocês”, entende? Então, o que foi nesse mesmo dia o que o 

Elmano falou? Que ia mandar destruir, depois disse que ia construir ali o museu da abolição. 

Aí veja o seguinte, o que tem a ver a abolição com aquele equipamento? Será que nós estamos 

ainda trazendo escravos? Estamos na luta para libertar os escravos? Entende? E ali temos que 

homenagear os que lutam pela libertação dos escravos? Não tem nada a ver, são fatos históricos 

diferentes. E aí é o seguinte: para nós, não existiria resposta melhor ao fascismo, àquela 

Ditadura e ao ditador Castelo Branco do que, naquele local que os restos mortais dele ficaram, 

aquele local ser transformado em memorial em homenagem às vítimas dele, daquele ditador, 

às vítimas da Ditadura.  

 

PATRICK: Esse foi o projeto de vocês? As ideias? 
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VALTER PINHEIRO: Exato. Era esse o nosso pensamento. Era isso que entendíamos como 

uma resposta impactante, né. Para dizer ao Exército, para dizer a todos aqueles fascistas da 

época e atuais que nós tínhamos a resposta e que era o primeiro embate, assim, de combate ao 

fascismo. O Elmano não quis, fez questão de não querer compreender, e aí propôs a questão 

dos abolicionistas, do museu. Que não tinha nada a ver. Depois ele refletiu mais, porque a gente 

continuou com a luta, para o que nós queríamos e depois o que ele disse? Nós do Comitê 

descobrimos por acaso não seria mais um museu. Que o Governo decidiu que ali seria uma 

galeria de arte. Então, nós procuramos saber que história era essa. Não era mais um museu, não 

aceitava nossa proposta e ia ser uma galeria de arte. Então, nós convidamos através do deputado 

Renato Roseno, o Tiago Santana, irmão do governador [Camilo Santana, ex- governador], e o 

Tiago Santana tem uma ONG, que é uma empresa especializada nessa questão de museu, por 

exemplo, o MIS foi responsabilidade da empresa dele. Então, nós convidamos para uma reunião 

para ele expor que história era essa de galeria. E ele disse: “Em vez de museu, vai ser uma 

galeria”, em que os abolicionistas seriam homenageados, uma galeria de arte da liberdade, em 

que os abolicionistas seriam homenageados. E o Frei Tito. Por que só o Frei Tito? Como se 

fosse uma maneira... 

 

PATRICK: Como se o Frei Tito representasse a todos, né? 

 

VALTER PINHEIRO: É, como se o Frei Tito, se vivo, aceitasse aquela homenagem. Se vivo 

fosse, o Frei Tito estaria conosco nessa luta para ressignificar o Mausoléu. Com certeza. Então 

ele explicou que seria assim e mais: seria uma galeria não permanente, uma galeria de arte não 

permanente. Homenagearia alguns abolicionistas, o Frei Tito, quem sabe poderia ser até um 

local de desfile de Miss Ceará (risos). Eu pensei logo nessa possibilidade, né, então... 

 

PATRICK: Isso bate muito na questão da repercussão social, né. O que o senhor acha que 

vai ter de repercussão social em Fortaleza com a remoção do Mausoléu Castelo Branco? 

O senhor identifica que esse primeiro ato do Governo Elmano tem essa capacidade de 

provocar uma grande repercussão da maneira que está sendo agora? 

 

VALTER PINHEIRO: Olha, é o seguinte. Nós temos uma população que não tem 

conhecimentos históricos, que não conhece nem mesmo a mais recente história da Ditadura e, 

que essa população não se manifesta. Nós temos uma juventude que passou por décadas e 

décadas por uma lavagem cerebral, né, e que não se interessa muito por essas questões, entende? 

A gente sabe disso porque vamos às escolas e quando a gente começa a falar o que aconteceu 

na Ditadura, todos os estudantes ficam, assim, pasmos. Nós sabemos que os livros de história 

não contam a verdade, contam a versão oficial e autorizada pelo Exército... 

 

PATRICK: Recortada, né... 

 

VALTER PINHEIRO: É... Fala, por exemplo, que não houve Ditadura, golpe... Fala que 

houve uma Revolução... 

 

SERZEDELA FREITAS: A Revolução de 1964. 

 

VALTER PINHEIRO: É. E a gente precisa explicar a diferença entre revolução e golpe. E aí 

a gente tem que dizer o que foi o Governo, incluindo as torturas, incluindo o que a gente chega 

até a dizer, que inclusive consta no Relatório final da Comissão Nacional da Verdade, que diz 

que foram 400 e poucos mortos e desaparecidos, quando a gente sabe hoje para mais de 20 mil, 

entende? Mais de 20 mil, porque o Exército escondeu a documentação. Está lá e vai ficar 

arquivada por 100 anos. Por que o Governo Federal não obriga o Exército a abrir esses 
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arquivos? Porque concilia, entende? Há uma conciliação entre o Governo Federal... O que é 

uma desmoralização para a Dilma, Lula, porque o Presidente da República, para a Constituição, 

é o Comandante das Forças Armadas. Ele teria autoridade para dizer: “entregue os arquivos”, 

mas ele não faz isso porque ele quer demonstrar uma boa vontade com esse Exército 

nazifascista que está aí e não mudou nada. Ninguém venha tentar convencer a gente de que hoje 

nós temos um Exército democrático, do povo. Inclusive, o lema do Exército, que tem lá no 23º 

BC (não sei se já passaram lá em frente) é “Exército Brasileiro: Braço forte, mão amiga”. E é 

uma verdade. Braço forte contra os trabalhadores e mão amiga para o imperialismo. 

 

PATRICK: Perfeito, professor. E isso é uma homenagem, querendo ou não, à Ditadura Militar. 

O senhor possui a expectativa de que essas homenagens sejam excluídas ou transformadas 

em algum momento? O senhor tem algum otimismo? 

 

VALTER PINHEIRO: Olha... Não é nem questão de otimismo. É assim, uma disposição de 

luta que nós do Comitê pela Memória, Verdade e Justiça, e nem digo da esquerda porque não 

acredito nela, até acho que não existe mais esquerda no Brasil, mas para nós que somos 

comunistas, ou mesmo que não sejam comunistas, são esquerdistas consequentes, a luta deve 

continuar para retirada de todas essas homenagens. Mas a gente esbarra em situações, 

primeiramente, dos poderes governamentais, tanto federais, quando estaduais e municipais, e 

com a ignorância do povo, com a desmemorização do povo, com a falta de consciência crítica, 

com a ausência de uma formação de classe. Quando se diz que a gente pertence à classe 

trabalhadora, muita gente pensa que trabalhador é só quem trabalha nas ruas... o trabalho braçal. 

Até pouco tempo, alguns professores arrepiavam quando a gente falava: “ a nossa categoria 

pertence à classe trabalhadora”. Até uns 30 anos atrás, porque fui sindicalista também, fui da 

direção de um sindicato aqui. Tem até sindicato aí criado pelo Virgílio Távora, o governador 

interventor. E esse sindicato, ainda hoje, permanece pelego, não contribui para a formação 

política dos professores, e a população, de modo geral, não tem essa formação política para ir 

às ruas, para lutar por mudanças, pela retirada dessas homenagens, embora o povo responda 

através de uma situação bem interessante. Aqui em Fortaleza, digamos, de cada 100 pessoas, 

99 se referem àquela avenida que passa à beira da praia como Leste Oeste. Ninguém diz Castelo 

Branco. Quem chama de Castelo Branco é a imprensa golpista que apoiou a Ditadura, né, e aí 

os repórteres dizem: “Na Avenida Presidente Castelo Branco”, “Avenida Costa e Silva”, “Rua 

Presidente Médici”, “Praça Argentina” — que era a esposa do Castelo Branco —, mas o povo 

mesmo não. Aqui nós temos 3 mausoléus... é um absurdo isso. O Mausoléu Castelo Branco, 

mesmo não tendo os restos mortais, mas como não foi ressignificado, permanece mausoléu. 

Tem o Mausoléu que dá nome ao Liceu em frente ao Ceará — Gustavo Barroso. Lá tem a 

estátua dele e os restos mortais do nazista, que foi colocado lá em 1965. A Ditadura teve a 

ousadia de colocar como provocação ao Liceu, que era uma das escolas mais mobilizadas aqui. 

Colocou a estátua dele lá, do Gustavo Barroso, que dá nome a praça, a duas escolas aqui em 

Fortaleza, entende? Ele era um nazista. Então... tem essas coisas aí. E quanto a mudança, por 

exemplo, rebatismo de nomes de ruas, escolas e até na Assembleia Legislativa, que se chama 

Adauto Bezerra, não são levados adiante porque a Assembleia Legislativa e a Câmara 

Municipal de Fortaleza são dois antros de fascistas. E no caso da Assembleia Legislativa, o 

deputado Renato Roseno tentou modificar isso com a lei do rebatismo (Lei 16.832/2019), que 

foi rejeitada, quase a mesma situação de quando ele entrou com requerimento para ressignificar 

o Mausoléu e teve só dois votos [a favor]. A bancada do PT se absteve, orientada pelo Elmano, 

e seguindo o apelo da Dra. Silvana, que era a representante da bancada bolsonarista.  

 

PATRICK: Ele me falou sobre esses dois movimentos. 
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VALTER PINHEIRO: Pois é, então aqui em Fortaleza o que é que se diz: “daqui para frente 

esses ditadores...” Ficou assim a lei, que não poderão ser homenageados, mas os que já foram 

[homenageados] continuam. Então, nós temos uma luta necessária, que a gente pode até usar a 

palavra otimista, mas nós não sabemos se vai acontecer algum dia, porque pelo que está 

acontecendo aí ultimamente, o fascismo está se reforçando. Então, eu não sei se vamos 

conseguir, mas vamos continuar na luta, pelo menos, porque a gente, e eu queria até falar para 

vocês... O Comitê, no ano passado, fez uma proposta a SEDUC... 

 

PATRICK: Pronto, professor. É justamente sobre a próxima pergunta. Eu posso fazer e o 

senhor complementa com essa informação? 

 

VALTER PINHEIRO: É? Pode, pode. Está certo 

 

PATRICK: O senhor tem acompanhado de forma direta ou indireta algum coletivo ou 

movimento social que busque essas retiradas no Município? E, se sim, é possível observar 

um impacto na população com esse coletivo ou movimento? Aí o senhor fique à vontade 

para falar do que o coletivo ou movimento fez. 

 

VALTER PINHEIRO: Vou começar com esse fato mais recente. O Comitê, no ano passado, 

se reuniu, e a gente formulou uma proposta para ser enviada à Secretaria da Educação 

(SEDUC). Qual era a proposta? Que fosse constituída uma disciplina para fazer parte do 

currículo das escolas públicas estaduais, totalmente voltada para a história do Golpe Militar de 

1964, que era uma Ditadura, entende? E quem contribuiu para a gente chegar até a Secretária 

da Educação do Estado foi o Renato Roseno. Então, ele se entendeu com ela, ela se dispôs a 

nos receber e então fizemos a colocação da nossa proposta. E aí que teve de legal uma série de 

coisas, poque, por exemplo, a juventude está sendo cooptada pelos fascistas, as escolas estão 

cheias de fascistas, enquanto na Alemanha tem uma lei proibindo o nazismo, aqui... né.... Então, 

o Renato Roseno conseguiu essa audiência, expôs, e a secretária achou interessante essa 

proposta. 

 

PATRICK: Lembra o nome dela? 

 

VALTER PINHEIRO: Infelizmente, eu não estou lembrado. 

 

PATRICK: Nenhum problema 

 

VALTER PINHEIRO: Mas isso é fácil de se conseguir. O próprio Renato Roseno, posso 

entrar em contato com ele e com alguns outros companheiros nossos do comitê deve se 

lembrar... Não sei se é a idade, 79 anos (risos). E de vez em quando dá um branco.  

 

PATRICK: Se o senhor quiser complementar a entrevista depois com áudios, documentos, 

fique à vontade, está certo? 

 

VALTER PINHEIRO: Pois é... Então, olha, de imediato a secretária, nessa mesma audiência, 

nomeou um professor, um secretário executivo para cuidar dessa proposta. Esse secretário 

executivo, que também esqueci o nome (risos), reuniu uma equipe da SEDUC, uma equipe de 

peso, de qualidade, entende? Uma equipe comprometida e, inclusive, quero ressaltar o papel da 

professora Daniela Bezerra. Ela se dedicou a esse trabalho de organizar essa disciplina, que não 

foi bem uma disciplina. Depois, eu entendi por quê. Então, eles elaboraram como seria o 

currículo, e imediatamente foi formada, isso durante todo o ano passado. Foi formada uma 

equipe encarregada disso daí, de produzir os livros didáticos e o comitê deu todo o apoio. E 
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quando foi em janeiro deste ano, foi aprovada e criada essa eletiva, porque o que foi explicado 

e que não poderia ser de imediato uma disciplina... 

 

PATRICK: Muito provavelmente por causa da Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 

 

VALTER PINHEIRO: Exato. E aí, o que é uma eletiva? Eletiva fica dependendo da 

solicitação da escola. Nós saímos assim meio “cabreiro” [assustado], pensando: “Será que vai 

ter escola que vai solicitar essa eletiva?”. Para nossa surpresa, logo que foi anunciado e as 

escolas comunicadas, de imediato, 73 escolas aderiram e solicitaram essa eletiva. Hoje são 80 

escolas em todo o estado do Ceará com essa eletiva, né. Então, o que se sabe é que, no próximo 

ano, há muita possibilidade dessa eletiva se transformar em disciplina obrigatória. Aí, olha, a 

carga horária acertada para este ano foi de 80 horas/aulas: 40 horas no primeiro semestre, com 

uma continuidade agora no semestre de mais 40 horas. Quer dizer, aquelas palestras que a gente 

fazia, com muita dificuldade, ia numa escola, dava uma palestra e voltava daqui um ano, e eram 

outros alunos. Tinha, assim, uma interrupção da história que a gente vinha narrando. Então, 

agora, vai ter um ano de continuidade. Os alunos vão ter uma melhor formação, vão poder 

formar uma consciência crítica, vão poder formar uma consciência de classe. Isso foi uma 

vitória fantástica, talvez a maior que o comitê já conseguiu.  

 

PATRICK: O senhor pode falar um pouco mais sobre o Comitê?  

 

VALTER PINHEIRO: Eu faço parte do Comitê desde 2012. A Comissão Nacional da Anistia, 

os trabalhos dela foram anunciados em 2011, se não me engano, por volta de novembro ou 

dezembro, mas os trabalhos começaram em 2012. Então, na época, quem era presidente era a 

Dilma, e ela não era simpática a essa comissão. Ela foi formada por pressões internas e 

internacionais. Foi feita essa comissão, tanto que houve várias substituições: uns começavam e 

depois outros apareciam, mas ficou estabelecido que seria Comissão Nacional da Memória e 

Verdade, e a Dilma não aceitou que fosse Verdade e Justiça, porque se fosse Memória, Verdade 

e Justiça, então poderia pedir a punição dos torturadores, dos ditadores e apoiadores, entende? 

Então não foi aceito. Aí foram formadas, em 2012, começaram logo em janeiro, a formação dos 

comitês pela memória, verdade e justiça, porque a nossa intenção era forçar a comissão a chegar 

até o Poder de Justiça também. Então, aqui no Ceará, de imediato, foi criado um comitê. Não 

sei se logo em janeiro, mas aí eu logo me integrei a esse comitê. Não digo assim nas primeiras 

reuniões, acabei indo talvez em fevereiro ou começo de março, mas posso dizer que participei 

do começo, não é? E porque antes eu estava envolvido com uma entidade que havia aqui, que 

era a Associação 64/68 da Anistia, mas o papel dela era mais, assim, com documentação. 

Alguém queria requisitar anistia nacional, então a associação se encarregava de pegar a 

documentação daquela pessoa e encaminhar para a Comissão Nacional da Anistia. Então, eu 

sempre batalhei nessa associação que a gente tivesse uma atividade que não fosse só isso de 

documentação, mas que fosse também para promover palestrar, ir às escolas, mas o pessoal não 

queria esse tipo de atividade na associação, né. Então, quando eu soube da criação do Comitê, 

passei a se dedicar ao Comitê. Então, desde 2012 eu venho participando do Comitê, e aí, quando 

eu expus a proposta da gente ir às escolas, foi logo aceito. No início, o grupo tinha entre 20 e 

25 pessoas, entende? Essas pessoas que aderiram ao Comitê. Aí, a gente começou a ir às escolas, 

faculdades e promover debates. 

 

PATRICK: O impacto na população então foi muito bom. 

 

VALTER PINHEIRO: Foi. Com certeza. E quando foi em julho de 2012 também, poque, 

assim, cada comitê poderia mandar um depoimento para a Comissão Nacional da Verdade, 

contribuir para dizer como foi a Ditadura na sua localidade, aqui no caso do Ceará, e eu fui 
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escolhido para prestar o depoimento do que aconteceu comigo e também falar a verdade sobre 

o que acontecia o que eu sabia que acontecia aqui no Ceará. Bom, eu nunca fui um cara, assim, 

de liderança, entende? De estar à frente de alguma coisa, de participar da direção de alguma 

entidade ou movimento porque as organizações que eu participei, o MCI, Movimento 

Comunista Internacionalista, de orientação Trotskista, fiquei nesse movimento por pouco mais 

de 02 anos, depois eu saí e fui para o PCBR. O MCI era mais local, e a gente tinha em torno de 

30 a 35 militantes, e se dedicava mais a estudos de autores revolucionários: Marx, Engels, 

Trotsky, e foi a primeira organização que eu pertenci e me interessei muito em conhecer León 

Trotsky. Até hoje sou trotskista, embora eu não participe hoje de nenhuma organização 

trotskista, pois tenho minhas discordâncias com elas... São muito, assim, de conversar nos 

barzinhos e de assistir missa toda semana (risos), e ir para casa com a alma lavada, e a luta pela 

organização, participar das atividades, debates nas escolas, nada... Não quer participar, né? 

Então. eu fui, inclusive, depois dos generais, já no final da Ditadura, pertenci à OSI 

(Organização Socialista Internacionalista), que também era trotskista, ligada à quarta 

internacional. A OSI se desfez no Brasil e tornou-se, com a entrada, com a formação do PT e 

seu registro, se manifestou numa corrente do PT, a pretexto de que ia contribuir para o manter 

o PT à esquerda, só que não podia, porque os autores, os promotores do PT, os organizadores, 

tinham o Lula à frente, que era muito próximo do Golbery, muito próximo do secretário Romeu 

Tuma, que era um torturador também, entende? O Lula era amigo dele e do filho também. 

Então, com esse pessoal, o PT não poderia ir muito longe, mas não sabia de alguns meandros e 

até acreditava que o PT poderia ser uma continuidade da manutenção da luta revolucionária 

viva. Quando o PT foi organizado aqui — e eu estou desviando um pouco o assunto porque é 

necessário explicar alguns detalhes —, quando o PT foi organizado aqui no Brasil, ele tinha 

uma estrutura diferente, mas depois do registro no TSE (Tribunal Superior Eleitoral), ele tinha 

uma estrutura que era só interna, que era a formação de células, por categorias, entende? 

Semelhante à dos partidos comunistas, que eram chamados de núcleos, onde haviam núcleos 

por bairros, por categorias: de professores, de operários da construção civil, de operários 

metalúrgicos e assim vai. Eu organizei e fiz parte do núcleo de professores e também do núcleo 

de dois bairros aqui em Fortaleza: o bairro que eu morava e o bairro do Pirambú. Bom, então, 

esses núcleos promoviam muitos debates e a discussão, porque no programa do PT não constava 

a palavra socialismo. Então, a questão do socialismo sempre aparecia nos debates, porque era 

uma expressão política, e a gente tinha um objetivo que empresário entrasse no PT, se filiasse 

ao partido. Mas aí a coisa foi esquentando, e a direção disse: “olha, isso pode radicalizar”, e 

eles decidiram acabar com os núcleos. Assim, o PT se tornou um partido como qualquer outro, 

como PDT... 

 

PATRICK: Foram se desviando cada vez mais, né? 

 

VALTER PINHEIRO: Exato. Quando os núcleos acabaram, o PT virou um partido igual os 

outros. Bom, então... 

 

PATRICK: Em virtude do tempo, professor, posso ir para a última pergunta? 

 

VALTER PINHEIRO: Sim. A sua pergunta anterior inicialmente era? 

 

PATRICK: Se houve um impacto na população com as atividades do coletivo ou movimento 

e o senhor respondeu, já... 

 

VALTER PINHEIRO: Pronto, mas aí você me pediu que eu falasse um pouco das atividades 

do comitê, né? 
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PATRICK: Sim. 

 

Atenção: a partir desse trecho, o entrevistado passará a falar das torturas sofridas. Caso seja 

um gatilho, alerto para que não avance a partir daqui.  

 

VALTER PINHEIRO: Pois é. Então, o Comitê sempre veio voltado para as escolas, para os 

debates, para os movimentos, denúncias. Um pouco antes de 2013, foi descoberto um local de 

tortura aqui na região metropolitana de Fortaleza, e a gente começou a pesquisar. No meu 

depoimento para a Comissão da Anistia, eu falei que, em 1973, fui preso pela Polícia Federal e 

torturado em um local fora de Fortaleza, mas eu não sabia que local era esse. Primeiro, porque 

a gente ia encapuzado, entende? E deitado no piso de um carro, com os caras com os pés nas 

nossas costas. Mas eu percebia, ficava atento para saber o que havia no caminho. Aí eu via água 

batendo no piso do carro, atravessava um posto da Policia Rodoviária, então vi que a gente era 

levado para fora de Fortaleza... 

 

PATRICK: Esse local era a Casa dos Horrores?  

 

VALTER PINHEIRO: Exatamente. Exatamente. Outros começaram também a se interessar, 

e havia também uma coincidência dos relatos desse local. E, quando foi em 2013, o Comitê 

resolveu fazer uma manifestação lá na Casa dos Horrores, que era a Fazenda Trapiá. Casa dos 

Horrores era o casarão da Fazenda Trapiá, localizada em Maranguape. Foi a maior manifestação 

que nós fizemos aqui no Ceará e, talvez, no Brasil, com relação a esse tipo de casa, entende? 

Assim como tem a Casa da Morte no Rio [de Janeiro], como tem outras muitas por aí. Então, o 

Comitê fez esse tipo de atividade lá, teve uma repercussão muito grande e a gente continuou 

essas mobilizações. Fizemos campanha para que o Brasil se retirasse da Escola das Américas, 

que era uma instituição dos Estados Unidos, ligada à CIA, que treinava e preparava 

torturadores, né? E o Exército brasileiro mandava oficiais para serem treinados na Escola das 

Américas. A gente tirou foto do ato que fizemos. 

 

PATRICK: Se o senhor quiser enviar essas fotos, fique à vontade.  

 

VALTER PINHEIRO: Está certo. Veio, inclusive, um companheiro nosso do Chile para expor 

o que é a Escola das Américas. Durante todo o governo Lula e Dilma, todo ano o Exército 

mandava oficiais para serem treinados na Escola das Américas, até que, parece que no final do 

Governo Dilma, devido às pressões, isso aí... não sei se chegou ao fim, entende. Mas que foi 

uma atividade nossa aqui em Fortaleza. E assim... várias atividades a gente vem fazendo, 

inclusive, o folder que vocês podem dar uma olhada depois, tem a nossa caminhada até agora. 

E qual é a sua última pergunta? 

 

PATRICK: O senhor já falou um pouco sobre Justiça de Transição, mas eu gostaria que o 

senhor dissesse o que entende por justiça de transição. 

 

VALTER PINHEIRO: Bom... Olha, nas ditaduras da Argentina, Uruguai, Paraguai e do Chile, 

os torturadores foram julgados e condenados. No Brasil, nenhum foi julgado e condenado. Não 

foi sequer investigado. Houve o caso do Ustra, que uma família resolveu entrar com uma ação 

contra ele na Justiça em São Paulo e ganhou, mas ele não foi punido, não foi preso, entende? 

Ele foi apenas condenado, mas uma condenação, assim, que depois ele morreu tranquilamente 

na casa dele. Foi simbólica. Ele não cumpriu pena. Talvez foi o único caso. Fora esse, não 

houve. Isso que a gente chama de justiça de transição. É fazer a justiça para punir os ditadores 

e todos que colaboraram com eles: os torturadores e seus colaboradores, as empresas que 

colaboraram, inclusive, aquelas empresas automotivas como a Ford, Scania, Mercedes-Benz e, 
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principalmente, a Volkswagen, tinha até sala de tortura. Quando suspeitavam que um operário 

era comunista ou estava fazendo ato político dentro da fábrica, eles prendiam, levavam para 

aquelas salas, faziam interrogatório e torturavam, entende? Então, isso aconteceu. Inclusive, a 

Volkswagen teve que pagar, agora, muito tempo depois, a famílias de operários que morreram 

assim ou estão desaparecidos, né? E a empresa passou a pagar uma indenização a essas famílias, 

uma indenização pecuniária. Isso não resolve o caso, mas pelo menos começou a chegar isso 

daí. Então, a Justiça de Transição é tudo isso. É principalmente a punição. E como não houve a 

punição para esse pessoal, a impunidade permaneceu até hoje em outros setores. Por exemplo, 

a Chacina do Curió é uma consequência dessa impunidade. Os assassinatos de negros na 

periferia entram em uma questão racial que também é uma consequência. Para nós, tudo que 

está acontecendo nesse nível, é culpa dessa impunidade... Toda violência urbana, os 

assassinatos que têm ocorrido aí de sindicalistas, daquela irmã norte-americana, Dorothy 

[Stang], tudo isso está incluído nessa questão da impunidade que vem desde aquele período dos 

Governos Militares. Então, para nós, o Brasil só pode ser chamado de Estado Democrático de 

Direito quando houver justiça de transição. Nós não reconhecemos que o Brasil é um Estado de 

Direito. Pode ser democrático porque a burguesia se diz democrática, entende? Democrático, 

inclusive, não significa que é para todo o povo. Democracia é para eles como classe dominante. 

Então, é essa a visão que nós temos. É essa, principalmente, a minha visão, e que alguns querem 

amenizar isso aí. Eu não amenizo. Digo o que penso, tenho esse posicionamento, e se disserem 

que sou radical, estão dizendo a verdade, porque eu acho que a gente tem que ser radical quando 

se trata da dignidade humana, entende? Então, eu não pretendo amenizar nenhuma situação 

com relação a esses três aspectos: memória, verdade e justiça. E os que colaboram com o 

Comitê, porque o comitê não é uma coisa homogênea, é formada por entidades que concordam 

com o nosso posicionamento. Então, nós temos um grupo formado por professores e estudantes 

chamado GEAP, que está dentro do Comitê. GEAP é Grupo de Ação e Estudos Políticos e já 

tem  anos de existência. Tem os Aparecidos Políticos, que nos apoiaram até certo tempo. Hoje, 

nós temos apoio de um ou outro, como a Stella Maris, mas não estão assim mais tão presentes 

quanto antes. E também uma coisa importante que eu já ia deixando escapar: é que fomos nós 

do Comitê os autores da proposta da formação de um Memorial da Resistência que está lá na 

Secultfor (Secretaria de Cultura de Fortaleza). Neste ano, não funcionou porque o prédio que a 

gente queria que fosse todo dedicado ao Memorial, as administrações não permitiram. Tem lá 

suas explicações, que para nós não justifica. A Luizianne Lins passou 8 anos na administração, 

mas não se interessou sequer para tombar o prédio. Então, foi criado e por incrível que pareça, 

foi no final da administração da Luizianne Lins e no começo da administração do Roberto 

Cláudio, que não era de esquerda, mas não impôs nenhuma dificuldade. Tinha verba, chegou a 

verba. Então ele disse: “Não tem problema, tem verba aí”, e foi inaugurado durante o primeiro 

mandato da administração dele. Essa reforma que está havendo lá, ela talvez termine no final 

de outubro, e aí, se vocês puderem passar por lá... Secultfor fica ali por trás do Paço Municipal, 

e dentro dela fica o Memorial. Inclusive, a cela que foi escolhida para ser a principal parte do 

Memorial foi justamente a cela em que eu estive detido por um mês. Fiquei um mês 

incomunicável por lá, e as torturas não eram feitas lá. A gente era levado para essa Fazenda 

Trapiá, em Maranguape. As torturas eram realizadas no Casarão da Fazenda Trapiá, em 

Maranguape. Bom, então era isso, há muitas outras coisas, mas o principal é isso aí que se falou. 

 

PATRICK: Perfeito, professor. Pois eu declaro aqui encerrada a gravação.  
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APÊNDICE F — Conversa com a ex-deputada Ana Lúcia Vieira 

 

A conversa ocorreu de forma informal pelo aplicativo WhatsApp, no dia 16 de janeiro de 2025, 

com a transcrição e inserção nesta dissertação devidamente autorizada pela participante.  

 

 

PATRICK – Professora, boa tarde. Tudo bem? Me chamo Patrick Lima Oliveira e sou 

pesquisador no mestrado em Direito da UFERSA, RN. Contatei a senhora via Instagram, que, 

com muita gentileza, me concedeu o número de WhatsApp. Espero não estar incomodando-a. 

O motivo de eu estar aqui é porque gostaria de saber um pouco mais sobre o seu projeto como 

deputada, o Projeto de Lei nº 99/2013. Era um projeto que a senhora tratava sobre "mudança na 

denominação de estabelecimento, instituição e prédio público que pelo seu nome enalteça 

pessoa que tenha lesado a humanidade no período da Ditadura Militar e dá outras disposições”. 

Gostaria de entender se o projeto avançou ou se foi rejeitado na ALESE, e, caso tenha 

sido rejeitado, por quais motivos a senhora entende que embasaram essa rejeição.  

 

ANA LÚCIA VIEIRA – Patrick, boa tarde. É um prazer estar dialogando com você. Veja, 

Patrick, esse projeto não foi aprovado, nem foi rejeitado. Ele ficou parado, eu não consegui 

muito andar, mas como eu lutei muito por esse projeto, fazia muitos pronunciamentos... O que 

aconteceu foi que, no governo de Jackson Barreto (MDB), que foi exatamente onde tive meu 

último mandato, que encerrou em 2018 — apesar desse projeto ser anterior —, ele gostou do 

projeto e, como ele viu que não tinha fôlego para aprovação, porque a Assembleia (ALESE) é 

muito conservadora, então ele, por si só, começou a mudar. Hoje, por exemplo, as escolas, todas 

foram substituídas por outros nomes. A Escola Garrastazu Médici tornou-se Nelson Mandela; 

a Escola Costa e Silva ganhou o nome do professor aqui da Universidade Federal, Professor 

João Costa; e assim sucessivamente. A Castelo Branco tornou-se Paulo Freire. Ele conseguiu 

mudar também, em termos de prédios, alguns. Mas o projeto de lei do nosso mandato era bem 

mais amplo. Eu não sei se você conseguiu acessar todo o projeto do arquivo da Assembleia. Se 

não, eu posso mandar para o seu WhatsApp, para que você leia a justificativa e o Projeto de 

Lei. Então, ele ficou no limbo: nem foi aprovado, nem foi rejeitado. E assim, é uma tática que, 

imagino que aí no Rio Grande do Norte, deva ser a mesma coisa e também no Brasil inteiro. 

Quando o grupo majoritário — aqui em Sergipe, historicamente, é da direita —, eles não 

querem que aprovem aquele projeto, mas, como politicamente é “queimativo” rejeitarem, eles 

deixam lá, não dão andamento. A Secretaria Executiva e Mesa Diretora prendem o projeto lá. 

A cada 4 anos, ele é arquivado, e a gente tem que retirar e botar novamente. Isso eu fazia, mas 

depois que eu deixei de ser parlamentar, não teve mais continuidade. Se você tem interesse em 

estudar o que foi possível ser feito na Assembleia no período que assumi, que foi de 2013 a 

2018 — e por opções políticas e pessoais, eu avisei ao meu agrupamento e a sociedade que eu 

não havia mais disputar a reeleição — e foi minha sorte, porque um ano depois apresentei um 

câncer de pulmão. Entendi que pela idade e saúde — eu não estava bem —, e aí encerrei essa 

coisa da disputa eleitoral. Mas consegui passar alguns projetos interessantes, que foi difícil a 

negociação, mas eu consegui. Por exemplo: eu consegui anistiar todos os deputados que foram 

cassados em 1964 — aqui, se não me engano foram 6 deputados. Anistiei também o governador 

que foi cassado e preso, além de deportado para a Ilha de Fernando de Noronha, que era o João 

de Seixas Dória. Consegui anistiar também o deputado do Partido Comunista que foi cassado 

em 1954, quando tornaram ilegal o partido comunista e todos os parlamentarem foram cassados. 

Foram cerimônias: primeiro a do governador, em seguida os deputados. Foi uma cerimônia 

muito interessante. O deputado mais politizado que foi cassado, ele era advogado, resolveu ir 

morar na Paraíba; enfim, constituiu família e morava na Paraíba quando veio a falecer. A filha 

dele, que, se não me engano, é também advogada, é que veio em nome da família. Um membro 
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da família ocupou a tribuna para agradecer e colocar o momento o que passaram. Foram 

cerimônias importantes nesses processos contra o conservadorismo de direita aqui de Sergipe. 

Acho que tem outros processos também e outras ações que, no momento, não estou lembrando 

muito. Estou à disposição para qualquer esclarecimento e para saber se você vai querer o projeto 

de lei com a justificativa.  

 

PATRICK - Professora, que história incrível e que áudios esclarecedores. Primeiramente, te 

desejo toda saúde do mundo. Que a senhora supere todos esses problemas com muita força. 

Segundo, gostaria, por gentileza, que a senhora me enviasse por aqui o projeto inteiro, com a 

justificativa. Infelizmente, o site da Assembleia, assim como o de vários outros estados, carece 

de informações. Do projeto da senhora, só está disponível, por exemplo, a ementa e nada mais. 

Terceiro, gostaria de pedir permissão à senhora para transcrever esses áudios e anexar na minha 

dissertação. Se a senhora permitir, te enviarei uma cópia para que a senhora veja que nada foi 

alterado e também para caso queira remover algum trecho. Muito obrigado desde já pela 

atenção. 

 

ANA LÚCIA VIEIRA – Será um prazer. Está autorizado. Você pode usar esses áudios. Agora. 

eu vou levantar também essas resoluções legislativas que a gente conseguiu anistiar, porque 

acho que é interessante, porque cada estado tem experiências e vivências diferenciadas na 

questão da memória, verdade e justiça. Então, eu vou também mandar para o seu WhatsApp.  

 

PATRICK - Muito obrigado, professora. Sua contribuição é de enorme importância para mim.  
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APÊNDICE G — Questionário estruturado aplicado 

 

Faixa etária: (     ) Entre 18 e 36 anos |  (      ) Entre 37 e 54 anos  |   (       ) Entre 55 e 80 anos   

                       (     ) Mais de 80 anos 

 

Grau de escolaridade: 

Ensino Fundamental Incompleto   (   )      Ensino Fundamental Completo (   )  

Ensino Médio Incompleto             (   )      Ensino Médio Completo            (   ) 

Ensino Superior Incompleto          (   )      Ensino Superior Completo        (   ) 
  

Questões 

  

1. O(A) entrevistado(a)-voluntário(a) sabe da existência do Mausoléu Castelo Branco?   

(    ) SIM   (    ) NÃO   
 

2. O(A) entrevistado(a)-voluntário(a) considera que uma homenagem a Humberto de Alencar 

Castelo Branco é: (    ) Merecida (     ) Não Merecida (     ) Indiferente (       ) Não sei opinar  

    

3. Como o(a) entrevistado(a)-voluntário(a) se relaciona com a circunvizinhança do antigo 

Mausoléu Castelo Branco?      

 (    ) Trabalha nas proximidades (    ) Reside nas proximidades do prédio (    ) Frequenta a Praia 

Beira Mar e adjacências (    ) Frequenta o MIS ou outro equipamento de saúde ou lazer 

próximo (    ) Nenhuma das alternativas anteriores 
 

4. O(A) entrevistado(a)-voluntário(a) tem acompanhado ou acompanhou, ainda que 

superficialmente, algum dos debates envolvendo a nova destinação do Mausoléu Castelo 

Branco?  

(        ) SIM    (        ) NÃO    
 

5. O(A) entrevistado(a) tem algum posicionamento firmado sobre qual seria a utilização mais 

adequada ao prédio que abrigava o Mausoléu Castelo Branco? (     ) SIM (    ) NÃO  
 

6. Se a resposta for afirmativa, qual a utilização mais interessante no seu entender?   

(   ) Outras homenagens (   ) Prédio Comercial (   ) Repartição Pública (   ) Outros  
 

7. Você concorda com a decisão do Governo do Estado do Ceará de remover o Mausoléu do 

ex-presidente Castelo Branco das adjacências do Palácio da Abolição?  

(        ) SIM    (        ) NÃO  (     ) Indiferente (        ) Não sei opinar  
 

8. Em sua opinião, a população deve participar das decisões que tratem da nominação e 

proteção  espaços (ruas, praças,  parques) e patrimônios culturais (bustos, estátuas e 

monumentos) que homenageiam figuras públicas?   

(        ) SIM    (        ) NÃO  (        ) Não tenho posicionamento definido  
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APÊNDICE H — Roteiro de entrevista 

 

1. Qual a sua opinião em relação à existência do Mausoléu Castelo Branco e de outras 

homenagens a agentes envolvidos diretamente e indiretamente no regime militar brasileiro?  

  

2. Na sua opinião, o poder público que atua em Fortaleza tem trabalhado na eliminação dos 

vestígios e heranças da Ditadura Militar no município?  

   

3. Em sua opinião, o Mausoléu Castelo Branco deveria ter recebido algum tipo de proteção 

jurídico patrimonial cultural pela sua representatividade?   

  

4. Qual seu posicionamento a respeito da decisão estatal de remover o Mausoléu do ex-

presidente Castelo Branco do Palácio da Abolição?    

  

5. Que tipo de repercussão você imagina que haverá em Fortaleza com a remoção do Mausoléu 

Castelo Branco e dessas outras homenagens?   

  

6. Você possui a expectativa de que essas homenagens sejam excluídas e/ou transformadas em 

algum momento?   

  

7. Você tem acompanhado, de forma direta ou indireta, algum coletivo ou movimento social 

que busque a retirada dessas homenagens no município de Fortaleza? Se sim, é possível 

observar algum impacto na população com as atividades do coletivo/movimento?   

 

8. Por fim, o que você entende por Justiça de Transição? 
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APÊNDICE I — Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

 

 
 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMIÁRIDO- UFERSA 

Campus Mossoró - R. Francisco Mota, 572 - Pres. Costa e Silva, Mossoró - RN, 59625-900 

Curso de Pós Graduação em Direito – Mestrado 

 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO – TCLE 

 

 

Esclarecimentos 

 

Este é um convite para você participar da pesquisa "DISPUTAS PELO DIREITO À 

MEMÓRIA EM FORTALEZA: PATRIMÔNIOS, JUSTIÇA DE TRANSIÇÃO E O CASO 

MAUSOLÉU CASTELO BRANCO" coordenada pelo discente Patrick Lima Oliveira e que segue 

as recomendações das resoluções 466/12 e 510/16 do Conselho Nacional de Saúde e suas 

complementares. Sua participação é voluntária, o que significa que você poderá desistir a qualquer 

momento, retirando seu consentimento sem que isso lhe traga nenhum prejuízo ou penalidade. 

Caso decida aceitar o convite, participará de pesquisa como entrevistado(a) cuja 

responsabilidade de aplicação é de Patrick Lima Oliveira da Universidade Federal Rural do Semi-Árido 

UFERSA. As informações coletadas serão organizadas em banco de dados em programa estatístico e 

analisadas a partir de técnicas de estatística descritiva e inferencial. Além da garantia da possibilidade 

de escolherem ou não participarem da pesquisa, os participantes também possuem a garantia do direito 

ao anonimato caso assim queiram, seguindo assim a Resolução 510/2016 CNS. 

Essa pesquisa tem como objetivo geral analisar os problemas decorrentes da designação de 

espaços públicos com a nominação de apoiadores da Ditadura Civil-Militar de 1964, sob o viés da justiça 

de transição e da proteção jurídica ao patrimônio cultural, tendo como estudo de caso o Mausoléu 

Castelo Branco, em Fortaleza. E como objetivos específicos: abordar as noções de memória e 

esquecimento a partir de uma perspectiva patrimonial e relacionada à Justiça de Transição; examinar os 

fundamentos jurídicos da “patrimonialização” que dialogam com a preservação ou alterações desses 

espaços; das competências e legislações envolvidas, contemplando desde a esfera federal até a esfera 

municipal, além de casos práticos que auxiliam na compreensão do tema; e verificar, a partir de um 

estudo de caso sobre o Mausoléu Castelo Branco, como as ações, debates e opiniões públicas se 

conectam com os aspectos jurídicos estabelecidos.  

O benefício desta pesquisa é demonstrar como esses legados da ditadura têm se perpetuado no 

município de Fortaleza e como isso pode representar um risco a democracia. A pesquisa será benéfica 

tanto para os participantes voluntários, que poderão contribuir através de respostas fundamentadas em 

seus convívios com o espaço urbano para uma compreensão sobre como os legados do regime militar 

podem afetar à coletividade, como para o pesquisador, que poderá contribuir com propostas e ações 

futuras condicionadas ao sucesso desta pesquisa.  

Os riscos mínimos que o participante da pesquisa estará exposto são de tristeza, 

constrangimentos, dentre outros, que poderão ser vivenciados pelos sujeitos ao refletirem sobre as 

questões pertinentes à Ditadura Militar Brasileira (1964-1985) e os legados deixados pelo período de 

horrores históricos. Esses riscos serão minimizados mediante: para manter o respeito ao participante da 

pesquisa, apenas o pesquisador responsável acima nominado aplicará o instrumento de coleta e somente 

este, seu orientador acima nominado e o coorientador (Prof. Dr. Valter Moura do Carmo) poderão 

manusear e guardar os instrumentos; Sigilo das informações por ocasião da publicação dos resultados, 

visto que não será divulgado dado que identifique o participante do questionário caso assim o deseje; 
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Garantia que o participante se sinta à vontade para responder aos questionários e Anuência das 

Instituições de ensino para a realização da pesquisa. 

Os dados coletados serão, ao final da pesquisa, armazenados em caixa arquivo, guardada por no 

mínimo cinco anos sob a responsabilidade do pesquisador responsável (orientador) no CENTRO DE 

CIÊNCIAS SOCIAIS APLICADAS E HUMANAS - CCSAH, a fim de garantir a confidencialidade, a 

privacidade e a segurança das informações coletadas, e a divulgação dos resultados será feita de forma 

responsável, não identificando os participantes que atuarem junto aos questionários. 

Você ficará com uma via original deste TCLE e toda a dúvida que você tiver a respeito desta 

pesquisa, poderá perguntar diretamente para o pesquisador Patrick Lima Oliveira, no endereço Rua 

Francisco Mota,572 Presidente Costa e Silva, CEP 59.625-900 Mossoró RN. Tel. (88) 994900097 

Se para o participante houver gasto de qualquer natureza, em virtude da sua participação nesse 

estudo, é garantido o direito a indenização (Res. 510/16) – cobertura material para reparar danos – e/ou 

ressarcimento (Res. 510/16) – compensação material, exclusivamente de despesas do participante e seus 

acompanhantes, quando necessário, tais como transporte e alimentação – sob a responsabilidade do 

(a)pesquisador(a) Patrick Lima Oliveira 

Não será efetuada nenhuma forma de gratificação por sua participação. Os dados coletados farão 

parte do nosso trabalho, podendo ser divulgados em eventos científicos e publicados em revistas 

nacionais ou internacionais. O pesquisador estará à disposição para qualquer esclarecimento durante 

todo o processo de desenvolvimento deste estudo. Após todas essas informações, agradeço 

antecipadamente sua atenção e colaboração.  

 

Consentimento Livre. 

Concordo em participar desta pesquisa "DISPUTAS PELO DIREITO À MEMÓRIA EM 

FORTALEZA: PATRIMÔNIOS, JUSTIÇA DE TRANSIÇÃO E O CASO MAUSOLÉU 

CASTELO BRANCO". Declarando, para os devidos fins, que fui devidamente esclarecido quanto aos 

objetivos da pesquisa e dos possíveis riscos que possam advir de tal participação. Foram garantidos a 

mim esclarecimentos que venham a solicitar durante a pesquisa e o direito de desistir da participação 

em qualquer momento, sem que minha desistência implique em qualquer prejuízo a minha pessoa ou a 

minha família. Autorizo assim, a publicação dos dados da pesquisa, a qual me garante o anonimato e o 

sigilo dos dados referentes à minha identificação. 

 

Fortaleza(CE), _______ de setembro de 2024.  

 

 

 

__________________________________________ 

                 Assinatura do Pesquisador  

 

 

 

___________________________________________ 

                Assinatura do Participante 

 

Patrick Lima Oliveira (Pesquisador Responsável) - Aluno do Curso de mestrado em Direito – PPGD 

-  UFERSA Campus Sede Mossoró Rua Francisco Mota,572 Presidente Costa e Silva, CEP 59.625-900 

Mossoró RN. Tel.(88) 99490-0097 

Prof. Dr. Rodrigo Vieira (Orientador da Pesquisa) - Curso de mestrado em Direito – PPGD -  

UFERSA Campus Sede Mossoró Rua Francisco Mota,572 Presidente Costa e Silva, CEP 59.625-900 

Mossoró RN. Tel.(85) 99796-2988 
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